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PREFÁCIO 

revista O ENSINO acolhe com grande interesse as publicações 
e-artigos que compõem este primeiro volume de Linguística e Sócio
-Linguística Galaico-Portuguesa, cuja escolha é da responsabilidade das 
Irmandades da Fala, da mesma maneira que no seu dia acolheu a publi
cação do Prontuário da língua galego-portuguesa, que tanto sucesso está 
a ter tanto na Galiza quanto em Portugal. 

E não só acolhe com interesse esta se1ecção primeira de trabalhos 
dirigidos ao estudo da reintegração galego•portuguesa, senão inclusive 
com simpatia, porquanto a própria revista se subtitula «revista galaico
-portuguesa de sócio-pedagogia .e de sócio-linguística». 

O ENSINO visa, com efeito, conseguirmos de aquém e além-Minho 
um maior e aprofundado conhecimento e intercâmbio científico e cul
tural no domínio do ensino, da pedagogia, da didáctica, das experiências 
educativas, da literatura, da linguística e sócio-linguística, de forma a 
reforçar uma unidade cultural •e lingufstica da área galaico-luso-brasileira
-africana de expressão portuguesa. Ninguém deve ficar fom deste impor
tant'e processo e O ENSINO abre as suas portas a todos quantos quiserem 
colaborar no projecto : docentes, estudiosos, intelectuais, escritores, 
inclusiv'e autoridades educativas, pois o processo envolve a todos e 
ninguém está isento de responsabilidades na recuperação e reintegração 
da língua e cultura galega no espaço que lhe corresponde. 

É por isso que este primeiro volume de Linguística e Sócio-Linguís
tica Galaico-Portuguesa das Irmandades da Fala, 1entidade colaboradora 
e promotora da revista, com outras de não menos prestígio, apesar de 
não contar com um nome tão histórico, resulta uma amostra signifi
cativa do que em outros domínios se pode e deve fazer. 

Uustres linguistas 'e romanistas portugueses, brasileiros, catalães, 
além de galegos, oferecem a sua opinião autorizada sobre o problema, 
quando já o processo reintegrador da língua galego-portuguesa ultra
passa as dimensões locaHstas e provincianistas a que alguns quixeram 
reduzir o problema para alcançar mesmo dimensões internacionais. 
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O futuro do sistema é, com efeito, o que interessa e a revista 
O ENSINO não faz mais do que ser um contributo para que o sistema 
galaico-luso-brasileiro-africano de expressão portuguesa se consolide e 
melhore as posições no mundo actual e nos diferentes âmbitos da sua 
realização : Galiza, Portugal, Brasil e países africanos de expressão 
portuguesa. 

A tal efeito, pensamos que hão�de ser publicados mais volumes de 
Linguística e Sócio-Linguística Galaico-Portuguesa, e inclusive que inte
grem trabalhos e estudos de especialistas dos diferentes países de expres
são portuguesa, promovendo-se assim um intercâmbio cultural e cien
tífico frutífero. 

Ficamos muito obrigados aos autores dos estudos, alguns publi
cados, outros inéditos, que permitiram a publicação deste volume 
primeiro, com que O ENSINO se orgulha justificadamente. 

Portugal-Galiza 
25 de Abril de 1985 

A Direcção da Revista 
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A FORTUNA HISTóRICA DO GALEGO (1) 
por 

R. CARVALHO CALERO 

1. A f ormaçom do galego 

A colonizaçom romana do pais 
A colonizaçom linguística 
Gallaecia, viveiro de romanços 
Céltia e Ibéria 
Galaico ocidental e galaico oriental 
Nascimento do galego 
Nascimento de Galiza 
Português e castelhano 

2. A dialectalizaçom do galego 

Língua e dialecto 
O galego, língua nom escrita 
Uma guerra dinástica 
A nova nobreza 
A revoluçom industrial 
A nova burguesia 
A literatura galega, forma de contraste 
A literatura galega, forma de oposiçom 

3. A recuperaçom do galego 

Os caminhos da Renascença ou «Rexurdimento» 
Dialectalismo 
Interdialectalismo 
Superdialectalismo 
Isolacionismo 
Cooperativismo 
Língua e identidade 
O galego e a Galiza 

Ao estudarmos a fortuna histórica do galego, percebemos que a vida 
do nosso idioma nom apresenta uma linha de evoluçom normal durante 
todo o seu desenvolvimento. A história do galego, a partir do século XV, 
é em realidade uma história clínica : é a história dum organismo 
enfermo que, privado de assistência médica, se consome numa lenta 
degeneraçom dos seus tecidos vitais. 

(1) Publicado originariamente em «Problemática das línguas sem normalizar. Situa
çom do galego e alternativas», ASPG, 1980; corresponde a uma palestra proferida na Univer
sidade de Santiago em 1978. Publicado também em «Da fala e da escrita», 1983. 

13 



Certamente, a língua galega nom constitui o único caso patológ�co 

na história. A mesma peníllsula em .que o galego se formou e estivo 

a ponto de desaparecer, presenciou a formaçom doutros romanços �ue 

enfermarom também, e que mesmo desapareceram. Nom se pode dizer 

que o leonês e o aragonês fossem mais afortunados que o g�lego. 
Que as línguas nascem condenadas à morte, que as lmguas som 

mortais por natureza, é de sobra conheddo. Mas a vida 
.
e � �orte de 

cada língua está condicionada por distintos factores hI:�toncos. Um 
deles, por suposto, é a luta pola conquista, ou o mant�mento, dum 
espaço geográfüco ou social em competência com outras lmguas. Esses 
espaços vitais som limitados e dam-se dl'CUnstâncias nas que a ocupa
çom do território é essencial para a supervivência duma língu

,
a. Esta 

necessita um campo de cultivo de determinada extensom, e se e expul
sada dalgum jeito do que constituiu o seu domínio originário, pode 
perecer, desprovida da saiva do torrom nutrício, ou �smorecer

. 
lenta

mente, confinada a uma marginaçom que a reduz à condiçom de dialecto 
agonizante. 

Foi esta a situaçom do galego durante toda a Idade Moderna. 
Na Idade Contemporânea produzem-se novos feitos de tipo cultural 

que interrompem o natural declive do galego; que �nterferem a ?�ogres
siva decadência. Reduzidos, de primeiras, esses feitos aos domm10s da 
lite:r:atura, determinam, de todos os jeitos, quando menos, o planteja
mento do problema da supervivência do idioma; é dizer, a apariç�m 
duma consciência da situaçom lingüística, frente à nom-curança anterior 
que aceita inconscientemente a dinâmica de degradaçom que conduz à 
morte do organismo lingüístico. 

A história do galego, pois, é a história dum organismo são até à 
Idade Moderna a história dum organismo enfermo a partir de entom. 
Como vimos, e�ta fortuna nom é .exdusiva do galego. Existe entre nós 
um movimento favorável à recuperaçom do galego aleijado. Mal pode
remos medicar ou operar o organismo doente, se nom conhecermos com 
suficiente precisam a história clínica do paciente, pois a correcta diagnose 
é condiçom inexcusável para a ajeitada terapêutica. 

1 .  A FORMAÇOM DO GALEGO 

A COLONIZAÇOM ROMANA DO PA1S 

Combatendo aos Lusitanos, passaram o Lima e entrarom na Galiza 
as legiões de Décimo Júnio Bruto, para castigar aos habitante� do país, 
que se viram envolvidos na guerra contra os romanos, sustida polos 
nossos vizinhos do sul. 

14 

Sucessivas expedições, e o estabelecimento de postos militares e 
centros de poder administrativo forom incorporando lentamente ao 
império de Roma a populaçom variegada do território, no que diversos 
estratos étnicos, coroados por uma capa de civilizaçom hallstática de 
discutível espessar, formavam a massa humana que ia ser moldeada 
pola lei do pretor e a palavra latina. 

A COLONIZAÇOM LINGüfSTICA 

A romanizaçom do nosso país, um país mais bem pobre desde o 
ponto de vista da política económica da República Romana, foi lenta, e 
nom havia de completar-se até a cuistiianizaçom. Mas o latim acabou por 
impor-se sobre os dialectos preceltas, celtas e para.celtas, que na sua 
variedade e iliteraliidade nom puderom opor-lhe resistência eficaz; de 
jeito que a colonizaçam lingüística tivo muito êxito. O latim desfocou 
totalmente as falas indígenas pola sua condiçom de língua escrita, e 
daquela somente ficarom traços de substrato que afloram no romanço. 

Este romanço, pois, como todos os romamços, a excepçom do for
mado sobre o próprio territó11io do Lácio, é uma língua de impoctaçom, 
na que o elemento indígena, contra a gratuita doutrina dos nossos 
celtistas demimonónicos, ocupa um fogar bem modesto. O :riomanço 
galego, que é o extremo-ocidental do mundo latino, polo seu carácter 
marginal, pola lonjania do centro de difusom da língua colonizadora 
e por outras razões de variada índole, apresenta uns caracteres conser
vadores que o vinculam estreitamente ao latim; de jeito que se nos 
amostra como mais fiel às Sitias origens coloniais do que nengum outro 
romanço hispânico. Se o compariamos com o ramanço castelhano, obser
varemos que este se afasta muito mais da fonte, evoluindo rapidamente 
para um sistema fonológko novo e alterando a morifoJogia e a sintaxe 
latina em medida muito considerável, frente à resistência que em geral 
ofereceu o galego às transformações das estruturas originárias. 

Topónimos em -briga (segundo Untermann, Sprachriiu/112') 

GALLAECIA, VIVEIRO DE ROMANÇOS 

Nos últimos tempos da dominaçom romana, o nome Gallaecia, do 
que se deriva o de Galiza, designava um território muito mais extenso 
do que hoje adoitamos considerar como o âmbito geográfico sobre o 
que está implantado o nosso idioma. Atingia o Douro, e nom somente 
nos seus limites com a Lusitânia avançava além dos seus confins actuais, 
senom que penetrava também profundamente na meseta. Se compara
mos o mapa administrativo da Gallaecia romana desde Diocleciano com 
o mapa lingüístico que nos amostra a distribuçom dos estratos prerro-
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manos, podemos compreender que a denominaçom de Gallaecia apli
cada a todo o território da antiga província nom era arbitrária. 

Nesse território, como pode comprovar-se consultando o correspon
dente mapa de Untermann, agolpam-se os topónimos que contenhem o 
sufixo -briga (ou a sua variante -bre). Existia, pois, naquela zona, uma 
- relativa - unidade lingüística, conformada por um estrato indoeuro-

o 
.. 

<-briga 

Topónimos em -briga (segundo 
Untermann, Sprachriiume) 

peu, que se opom à caracterizaçom do resto da península, que nom 
está imersa no europeísmo. As falas galaicas, pois, por muito diferentes 
que se apresentassem, conheciam um nível ário que falta nos territórios 
das demais províncias. Impl1antou-se, logo, o latim em Gallaecia sobre 
uns estratos nalguma medida influídos polo domínio ceha, pois celta 
ou para-celta é o indoeuropeu hispânico. Recorrendo à necessária abs
tracçom, e com as cautelas e reservas que toda a abstracçom implica, 
podemos falar, em conseqüência, dum latim gallaeco, do que se derivou 
um prerromanço galaico, e mesmo um protorromanço galécio, que se 
estendia, diversificado em distintas realizações, do Atlântico à cordi
lheira Ibérica. 

Este prerromanço ou protorromanço tivo que apresentar primitiva
mente duas variantes, a atlântica e a mesetenha; é dizer, o fundamento 
do galego e o fundamento do leonês. E ambos romanços, em contacto 
com formas idiomáticas exteriores, produzirom duas inflexões ou dia
lectos que estavam chamados a eclipsar culturalmente, como conse
qüência da sua fortuna política, as respectivas pôlas nas que agromaram. 
Implantado sobre o substrato moçarábico lusitano, o galego deu origem 
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ao português. Projectado sobre o adstrato euskara, convertido às vezes 
em substrato pola penetraçom política leonesa, ou em superestrato polas 
vicissitudes de repovoaçom, o leonês deu origem ao castelhano. Português 
e castelhano seriam, pois, originariamente, dialectos fronteiriços do 
galego e do leonês, respectivamente. A Gallaecia seria um viveiro de 
romanços. 

Quando os nossos eruditos ou afeiçoados do século XIX incidiam 
teimosamente no erro de considerar o castelhano como um derivado do 
galego ,nom faziam senom confundir, segundo a exposiçom anterior, o 
galego com o galaico, ou galécio. Deste sim se derivaria o castelhano, 
mas nom através do galego - galécio ocidentaJ - senom através do 
leonês - galécio oriental -. 

CÉL TIA E IBÉRIA 

A Hispânia prerromana pode, por conseguinte, ser dividida em dua� 
zonas lingüísticas, que podemos chamar Céltia e Ibéria. A primeir& 
elabora o seu latim para romanoeá-lo sobre um fundo europeu; a 
segunda, sobre um fundo nom europeu: ibérico, é dizer, africano, camí
tico, segundo cremos, e basco, caucásico, ao que parece, na sua camada 
mais antiga. O céltico e o ibérico nom diferenciariãm, pois, como criam 
os galeguistas da escola de Murguia, o galego e o castelhano. Porque 
o castelhano seria também um romanço céltico - nado na Celtibéria -, 
ainda que contivesse um estrato nom indoeuropeu. Na Idade Média, 
colonizada a Lusitânia polo galego, ficariãm fora da Céltia as falas 
pirenaicas e moçarábicas orientais e meridionais, que constituiriãm a 
Ibéria ou a Basco-Ibéria : o moçárabe andaluz, o catalão com os seus 
dialectos, e os dialectos bascos. Entre o castelhano e o catalão ficariãm 
as formas primitivas pirenaicas, incluído o aragonês, que, reduzido hoje 
às falas mais setentrionais dos vales pirenaicos, sofreu a influência 
fronteiriça do castelhano, e se castelhanizou totalmente fora daquelas 
latitudes, como o moçárabe andaluz foi deslocado polo castelhano, que 
se impuxo no sul em quanto dialecto de colonizaçom. 

De jeito que som absolutamente paralelas as situações' de português, 
andaluz e valenciano actuais, resultados respectivamente do avanço para 
o sul dos reconquistadores galegos, castelhanos e catalães, e nom conti
nuaçom directa das falas moçárabes correspondentes, que só actuarom 
como substratos, dialectalizando as formas normativas e originárias 
que desceram do norte. 

GALAICO OCIDENTAL E GALAICO ORIENTAL 

A relaçom, já que logo, do galego e o castelhano seria muito estreita, 
como que o seu parentesco, a nível românico, é de segundo grau. 
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O castelhano seria, nom filho, senom sobrinho do galego. Os irmãos 
seriam o galaico ocidental, ou galego, e o galaico oriental, ou leonês que, 
na sua fronteira oriental, se transformaria em castelhano. A ósmose 
entre irmãos - galego e leonês-, pais e filhos - galego e português, 
leonês e castelhano-, tios e sobrinhos - galego e castelhano, leonês 
e português - e coirmãos -português e castelhano - é, polo tanto, 
doada e contínua, como que a um certo nível todas estas formas roman
ces som realizações do latim galaico. 

Todos estes dialectos estãm ameaçados naturalmente de confusom, 
e só a consistência política pode defender a qualquer pôla de ser inte
grada noutra. A classe intelectual castelhana do séoulo XIII adoptou o 
galego como língua poética. Os galegos do século XVI adoptaram o caste
lhano como língua escrita. Os leoneses do sul mudaram o seu romanço 
por uma fala castelhana. Os poetas portugueses do século XVI escreviam 
em castelhano o mesmo que em português. Frases inteiras, se se topam 
isoladas, pode ser o mesmo galegas que portuguesas, que leonesas, que 
castelhanas. O português de hoje incorporou muitos castelhanismos 
- começando pola palavra castelhano -, o castelhano de hoje incorporou 
muitos portuguesismos - começando pola palavra português -. 

NASCIMENTO DO GALEGO 

o latim vulgar que 1Se empregava na parte ocidental da Gallaecia, 
que, por suposto, compreendia a parte setentrional do actuaJ Portugal, 
foi-se transformando em romanço até desembocar no galego. De jeito 
que o português do norte, até o Douro, e mesmo até o Mondego, era 
originariamente tam galego como o de iaquém-Minho; e mesmo o é 
hoje, se atendemos às falas dia1ectais, coloquiais, e nom à língua padrom 
superposta, bem que esta fora recobrindo aquela progressivamente até 
reduzi-la nas povoações importantes a traços de substrato e temos que 
recorrer às zonas rurais mais arredadas para achar o sufixo -om, ·o 
fonema / s / ( = eh) e outras características do galego actual. A zona 
do Porto e Gaia - o primitivo Portucale - e extensos territórios ao 
norte daquele centro urbano, formavam parte da Gallaecia, e nom da 
Lusitânia, e ali o galego é patrimonial, e nom importado. 

É na Galiza Lucense e na Galiza Bracarense onde nasce o galego 
e onde agroma a poesia trovadoresca, que constitui a primeira mani
festaçom artística da nossa língua. Esta começa a escrever-se, em textos 
líricos e prosa tabeliónioa, em voltas do ano 1200; mas como fala existia 
desde muitos séculos atrás, e o IX e o X foram decisivos para a sua 
constituiçom. Ainda se escrevia em latim, mas as infiltrações de romanço, 
nom só de léxico senom de fenómenos fonéticos, como a síncopa do 
-L- e do -N- intervocálicos, manifestam-se entom já de quando em vez 
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nos documentos. Há que aguaixlar o momento em que o latim dos 
diplomas se fai ininteligível ao galego-falante que nom estudou a língua 
escrita, para dispor de textos escritos galegos; pois foi só 1entom quando a 
necessidade de compreensom deu ao romanço um status de língua gráfica. 

NASCIMENTO DE GALIZA 

Nom certamente nessa data relativamente prncisa arredor de 1200 

em que o galego se começa a escrever, senom na muito menos ostensível 
em que o galego oral se desprende do seio do latim, podemos datar o 
nascimento de Galiza. Em realidade, Galiza existe desde que existe o 
galego, porque o galego é o espelho em que Galiza se reconhece. A Galiza 
românica é, pois, a primeira Galiza, pois a Gallaecia romana é ainda 
uma Galiza intrauterina de Roma, e a Gallaecia prerromana, a fa1ar 
distintas línguas célticas e precélticas, sem aparelho administrativo que 
informe o seu oonteúdo demográfico, esnaquizada política e socialmente 
em células tribais, careoe de consciência da 1sua un�dade espiritual. Somos, 
pois, um povo latino, porque a nossa cultura é latina, e a colonizaçom 
romana deu-nos um idioma comum. A nossa história começa com a 
nossa romanizaçom, e o demais é pré-história. Nom é a cultura hallstá
tica, senom a romana, a que nos conformou como povo quando um 
dialecto latino ohegou a ser o veiculo da nossa expressom oral. Ainda 

que sejam muito escassas as gotas de sangue itálico que levemos nas 
nossas veias, somos um povo essencialmente latino, porque assimilamos 
0 latim com evidente covicçom, e bebemos a grandes grolos o leite da 
loba romana. 

Mas a Idade Média nom conhece uma forma válida e triunfante de 
transnacionalismo lingfüstico. A língua internacional é o latim escrito, 

e som os clérigos, som os escolásticos os guardiães desse espírito que 

chamamos transnacional, mas que para a classe intelectual a ve11dadeira 

naçom fosse a naçom cristã. O povo ágrafo, .endebém, baseia a sua 

identidade na sua fala particular, e ainda que nom sente hostilidade ao 

que emprega outras formas de romanço, d:i1stingue�as como pertencentes 

a outras comunidades sociais. O homem galego na lrdade Média nom é 

nacionalista, mas sente-se integrado numa naçom distinta daquela à que 

está vinculado o v1izinho que fala outra variante da língua da que 

procede a língua que fala ele. 

PORTUGUilS E CASTELHANO 

Aquel'e homem peI10ebe oomo Hngua distinta o cast1elhano, mas nom 

0 português. O português nom é senom o. galego que se fala em �ortuga�. 
Inidalmente, Portugal é uma parte da Galiza. A criaçom do remo lus1-
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tano modifica esta situaçom desde o ponto de vista político, nom desde 
o ponto de vista cultural. A língua literária primitiva é única. O galego 
vai-se estendendo com as conquistas de territórios muçulmanos. As falas 
moçarábicas lusitanas operam sobre o galego como as andaluzas operam 
sobre o castelhano e as levantinas sobl'e o catalão. Como é tradiçom 
na Romanística hispânica, admitimos um romanço peninsular ocidental 
que se vem chamando galego-português. 

Hoje, a confusom entre o administrativo e o lingüístico fai que 
alguns falem de língua valenciana, e há quem está disposto a falar da 
língua andaluza. O andaluz, no seu sistema fonológico e em muitos 
aspectos da sua morfologia, difere mais do castelhano que o português 
do galego. Se dizemos que o português é um dialecto do galego, que
rendo dizer que as raizames do português estãm no galego, dizemos 
algo perfeitamente certo. As modernas afirmações dalguns filólogos 
portugueses segundo as quais, rota a unidade política, o português 
sofreu um pmoesso de desgaleguizaçom, nom podem ser entendidas 
senom no sentido de que traços dialectais do centro e do sul se conver
terom em normativos, porque o poder de decisom política se estabeleceu 
em Lisboa. Mas a afirmaçom dalgum lusófobo galego de que o galego 
e o português som línguas distintas desde as origens, resulta irrelevante. 
Admitamos que existiam um latim galaico e um latim lusitano, que 
desembocarom respectivamente no galego e no misterioso «romanço 
moçarábico». Estamos no campo dos falares românicos. Mas o galego 
cobria desde sempre uma parte de Portugal actual, e o território onde 
à chegada dos conquistadores se falavam as iletradas formas românicas 
moçarábicas, polo demais muito semelhantes às galegas, foi colonizado 
por estas. ImpuX!emm•se os traços fundamentais do galego. Sabemos pola 
toponímia que o -N- e o -L- intervocálicos latinos se conservavam no 
moçárabe lusitano, como o pmvam formas do tipo Odiana e Mértola, 
Avenal e Melga, Fontanas e Baselga. Endebém, o português caracteriza-se 
pola perda desses sons, de acordo com a tradiçom galega. 

As diferenças que hoje separam o português oficial das falas galegas, 
se se dam com respeito a todas ,elas, nom se derom no antigo, de jeito 
que som formas arcaicas conservadas numa parte do domínio lingüís
tico. Somente a evoluçom posterior, determinada polo destino histórico 
distinto, nos permite falar de dua:s línguas a nível internacional e lite
rário, o mesmo que nos permite falar do galego como uma variante 

- é dizer, um dialecto - do português desde o ponto de vista social, 
em quanto forma menos prestigiosa que a oficial da vizinha república. 
Já vimos como desde o ponto de vista genético, é o português um 
derivado do galego. Em fim, Leite de Vasconcelos falava de co-dialectos. 

Nom nos satisfai a denominaçom de «separatistas» que se atribuem 
os autores dum método de galego ao falar do galego e do português, 
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porque parece sugerir uma política de explor:açom de diferenças dialec
tais que cremos favoreceria, com o isolamento do galego, a sua vulnera
bilidade perante o castelhano. Estimamos infundadas as calificaçôes 
de lusismo que às vezes se dirigem contra os escritores que aspiram a 
reintegrar o galego no âmbito galego·português. A imensa maioria das 
formas que se calificam de portuguesas som também galegas, bem que, 
com a separaçom política, a normativizaçom aquém e além do Minho 
tenha seleccionado, em ocasiões, soluções diferentes. 

Como a pôla meridional do galego, em contacto com um substrato 
moçárabe, se transformou numa língua, o português, que havia de 
escurecer pola sua projecçom universal o dialecto originário, até s·er 
visto este como uma simples variante da moderna forma do hispânico 
ocidental, assim uma pôla oriental do leonês, irmão do galego, em 
contacto com o abstrato ou supe11estrato basco, vai dar nascimento ao 
espanhol, primitivamente castelhano, que, o mesmo que o português, 
tinham reservado como língua literária um destino muito mais universal 
que o da forma romance da que se desprendeu. 

Deste jeito, as duas grandes línguas peninsulares de extensom actual
mente universal, já se propagarom a continentes distintos daquele em 
que nasceram, podem ser consideradas como pôlas desprendidas de 
troncos que logo envelhecerom e nalguma medida pe11derom a sua saiva: 
o galego, rnduzido do século XV ao XIX a pouoo mais que um dialecto 
coloquial, e o leonês, cujo destino foi ainda mais melancólico, pois 
nem na sua forma melhor conservada, o bable asturiano, logrou um 
renascimento literário importante. O paradoX!o de que se poda falar 
hoje do galego e do leonês como versões decaídas e provinciais das 
línguas que outrora as tinham como progenitoras ou, quando menos, 
como irmãs maiores, nom pode escurecer a I'ealidade de que origina
riamente tanto o galego como o leonês som romanços independentes, 
que tiverom a sua literatura própria. Somente razões políticas determi
narom a sua castelhanizaçom, da que o galego está em melhores condi
ções para libertar-se, pola fortuna da língua derivada - ou gémea-, 
que pode reforçar a personalirdade da forma decaída, entanto que o 
leonês nom acha um apoio semelhante, pois a língua derivada ou irmã 
é, no seu caso, o castelhano mesmo. 

2. A DIALECTALIZAÇOM DO GALEGO 

LfNGUA E DIALECTO 

É sabido que os conceitos de língua e dialecto som categorias cien
tíficas que nos servem para orcdenar a realidade. Pertencem, pois, à 
forma do conhecimento : nom som materiais empíricos que existam 
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objectivamen:te. Como nom há c1encia sem 011denaçom, os conceitos 
ordenadores som indispensáveis, bem que sejam subjectivos. Daquela, 
o fenómeno do conhecimento arpresenta uma estruturaçom da realidade 
na que a ardem estabelecida deter;mina a fisi()[lomia da apreensorn 
intelectual. Mas muitas possibilidades de rnduzk a cosmos racional o 
caos empírico e o critério ordenador é produto duma decisom conven
cional, fundada na sua eficáda estruturante. Língua e dialecto som 
noções com um conteúdo que há que fixar. Mas nom representam reali
dades exteriores ao sujeito pensante, pois essas realidades som enti
dades individuais, e os receptáculos classificadores som conceitos uni
versais cujas notas se determinam em vista da sua utilidade mediante 
a abstracçom. 

Segundo o que entendamos por língua e dialecto, poderemos tecer 
um tipo ou outro de rede que relacione o galego, o português e o caste
lhano. Já temos visto que ambigfüdade domina essas relações; e todos 
somos testemunhas das lutas teóricas dete!1minadas pola aplicaçom de 
distintos sistemas semânticos no uso de palavras idênticas. Se chama
mos «língua» a uma UIIlidade idiomática que eX!pressa qualquer conteúdo 
cultural, e «dialecto» a uma unidade idiomática reduzida ao campo do 
puramente coloquial, compreendemos que a história do galego é a 
história duma língua dialectalizada que pugna por recuperar o seu 
estatuto normal primitivo. E este enfoque da diacronia do galego é o 
que se nos apresenta como útil aos efeitos que perseguimos agora. 

O GALEGO, LfNGUA NOM ESCRITA 

Entom, podemos dizer que o galego se nos apresenta como dialecto 
quando deixa de ser uma língua escrita. A plasmaçom gráfica duma 
língua é o que a caracteriza, no nosso mundo histórico, como língua de 
cultura. Uma língua nom escrita, ou seja um dialecto, nom pode reflexar 
uma cultura no sentido geral desta palavra, é dizer, uma tradiçom 
dinâmica de progresso fundada na assimHaçom pola sociedade dos 
logros individuai1s que se incorporam à riqueza comum. Um dialecto só 
pode ser instrumento duma cultura fo1olórica, relativamente estável e 
conservadora, comunal e elementar. A oralidade é a sua forma de 
expressam. Se atinge eX!p!1essom escrita, o dialecto asipiira a se converrter 
em língua. Dentro desta concepçom, o quechua na época pré-colombina, 
a despeito da importância da oiviHzaçom incaica, era um dialecto, pois 
nom se esorevia, ainda que os quipus supuxessem um intento de superar 
a pura oralidade. 

O galego foi dialecto durante toda a Idade Moderna, porque entom 
a sua plasmaçom gráfica nom era o normal, e a lírngua normal de 
cultura para os galegos cultos era o castelhano. 

22 

UMA GUERRA DINÁSTICA 

Acontecimentos políticos de profunda reperioussom social estãm na 
base da iliteralizaçom do galego que rse inicia nos fins da Idade Média. 
O século XIV presencia a luta entre dous irmãos, Pedro de Borgonha e 
Henrique de Trastâmara, pola coroa de Castela, que abrrange a coroa 
de Galiza. Essa luta, na que se Vientilavam inter,esses dinásticas, e nom 
propriamente fóI1mulas de govenno, rematou com a morte do filho de 
Afonso XI e a entronizaçom do seu irmão bastardo, em quem recaíra 
a titularidade dum condado galego. Ausente como tal o povo dessa 
guenra, a nobreza galrega, com poucas eX!cepções - entre elas a da casa 
de Andrade - apoiou a causa legítima, e a sua derrota trouxo consigo 
uma importante mudança social. 

A NOVA NOBREZA 

Grande parte da nobre:z;a galega autóotone tivo que emprnender o 
camirnho do exílio, e, quando nom, dizimada ou empobrecida, foi substi
tuída, em virtude das mercês henriquinas, por uma nQIVa nobreza de 
origem castelhana que nom foi inteiramente as1SJimi:la<la, que conservou 
a sua língua materna e que a empregou nos documentos oficiais ou 
privados que redractavam os escribas ao seu serviço. Os laços dos novos 
senhores de Galiza com suas casas petruciais forom mantidos, e somente 
com o tempo os pequenos fidalgos, obrigados pola modéstia dos seus 
recursos a permanecer continuamente na nossa tel'ra, e meio confun
didos com os lavradores, se converteram culturalmente, até certo ponto, 
em elementos da sociedade galega antiga; mas esta conservou o seu 
idioma como dialecto vulgar, e a l:ííngua cultural foi, oada vez mais, o 
castelhano, porque agora estavam já definitivamente fora de Galiza os 
centros e as fontes do poder. Assim começa a desgaleguizaçom de Galiza. 
Assim começa a castelhanizaçom do galego. 

A REVOLUÇOM INDUSTRIAL 

A situaçom, do ponto de vista lingüístico, ,agravou-se quando a fins 
do século XVIII e prindpios do século XIX chega a Galiza a revoluçom 
industrial. Em toda a Idade Moderna, o nosso país semelha alonjado 
da história de Espanhà, e, por suposto, muito distante de possuir uma 
história própria. Mas a economia rural de tipo tradicional, o pequeno 
artesanato e o isolamento dos centros de produçom vam ceder o passo 
a um activo coméricio, à construçom duma nova rede viária, à difusom 
do comércio e à substituiçom da oficina pola fábrica. As classes produ
toras galegas nom assumirom o empenho da modernizaçom da economia 
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galega de acordo com os novos tempos. O lavrador continuou cultivando 
os seus campos como a vinha fazendo desde sempre. 

Nas cidades, mais acessíveis às gentes de fora, havia um campo 
abonado para introduzir novidades e obter rendimentos. Tampouco o 
pequeno artesão mudou a sua mentalidade. Forom os castelhanos e os 
leoneses os que organizarom as novas casas de comércio, em estreita 
relaçom com a melhoria das comunicações e a difusom do crédito e 
da letra de câmbio. Os catalães introduzirom novas artes de pesca e 
fundarom fábricas de conservas. O progresso foi penetrando em Galiza 
de mãos de homens procedentes de fora. 

A NOVA BURGUESIA 

Como nos fins da Idade Média se renovou a nobrieza com uma forte 
influência de sangue foráneo, nos fins da Idade Moderna renova-se a 
burguesia pola ocupaçom dos espaços económicos com porvir, por imi
grantes que ponhem em marcha, perante a passividade ou a impotência 
dos artesãos nativos, os novos mecanismos da economia contemporânea. 
Esta nova burguesia é a que prospera, e pom a um canto à velha 
burguesia galega, pouco desenvolvida, mas que nos concelhos, na Idade 
Média, soubera defrontar os senhores, lutara com os reis e com os 
arcebispos, acendera o lume das guerras irmandtinhas. Imovilizada na 
submissom à monarquia absoluta, cede aos forasteiros a direcçom dos 
novos meios de produçom, e o comércio, a indústria e a banca modernas 
som fundaçom de linhagens que nom se integram culturalmente no país, 
que falam a língua da Administraçom e que logo varo exercer um poder 
económico que lhes dará força social. 

Temos, pois, uma nova burguesia que, como a nova nobreza de 
outrora, fala em castelhano. E se o fidalgo do paço e o tendeiro da 
estrada utilizam o galego para entender-se com os caseiros e os clientes, 
é com a consciência de empregar um dialecto utilitário que nom se pode 
empregar na vida oficial, nas solenidades sociais ou na expressom lite
rária. A cultura nom folclórica expressa-se em castelhano e o castelhano 
é a língua respeitável em Galiza. 

A LITERATURA GALEGA, FORMA DE CONTRASTE 

O que temos de literatura em galego desde fins do medievo a 
meados do século XIX, é um material que se sustenta na · anormalidade 
da sua existência. Todo galego que sabe escrever, escreve em castelhano. 
Mas, do mesmo jeito que na Espanha do sul, dominada polos muçul
manos na Idade Média, poetas árabes e hebreus inserirom como finais 
das suas composições em língua literária · semítica, breves estrofes em · 
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romanço vulgar, dialecto moçárabe iliterário, para obter um efeito de 
surpresa e contraste, assim os escritores das Festas Minervais de 1697 
- ou os organizadores das mesmas �, · por exemplo, utilizarom por 
escrito o dialecto galego, puramente oral, procurando o mesmo efeito, 
já nom, como no caso das carjas, em contraste com o corpo da muaxafa, 
senom em contraste oom a literatura normal escrita em castelhano. 
Neste sentido podemos falar do galego como língua de carja. É a mesma 
técnica que há-de empregar VaHe-lnclán, e em geral todos os escritores 
galegos ou de assuntos galegos que inserem anacos em galego nas suas 
obras escritas na língua oficial. 

Desde o século XVI ao XIX, quando se escreve em galego, escreve-se 
numa língua que se sente como oral, e da excepcionalidade do uso escrito 
dessa língua deriva o facto estilístico que se pretende. O galego cumpre 
a sua funçom em contraste com o castelhano. E essa irrupçom do galego 
-língua popular - no campo da literatura nom pode k além de certos 
limites de freqüência. Porque se os ultrapassasse, o galego normali
zaria-se como língua literária, e desapareceria a possibilidade do efeito 
de infracçom da norma social que é a base da utiliZJaçom do idioma 
vernáculo. 

As mulheres vestidas de homem, como Don Gil de las calzas verdes, 
proouziam muito efeito no teatro espanhol do século XVII, porque o 
normal era uma rígk1a discriminaçom sexual indumentária. Numa época 
em que existe uma moda unissex, .oomo vestiríamos a uma mulher em 
forma que contrastasse com o indumento masculino ? As calças de 
Dom Gil nom podem chamar a atençom no teatro duma sociedade em 
que qualquer mulher veste calças. O contraste é impossível. 

O efeito perseguido polo uso escrito do galego na época do galego 
médio, funda-se, pois, na discritninaçom do galego, como língua oral, 
perante o castelhano, língua culta. Se as duas línguas tivessem o mesmo 
status social, o cóntraste desaparecerla. 

A LITERATURA GALEGA, FORMA DE OPOSIÇOM 

Há . um momento em que os 'escritores galegos modificam a sua 
consciência do galego em relaçom com o castelhano no campo da lite
ratura. Agora nom se vai procurar um efeito barroco colocando o 
dialecto galego -g- cabo da língua castelhana -C-, para que o dialecto 
contraste com a língua : fórmula Cg. Agora vai-se substituiT o contraste 
pola oposiçom. Já nom se apresentará a situaçom «dialecto cabo de 
língua», senom que o galego vai ser idealmente sentido como língua 
que pode substituir a castelhana. Agora vai-se colocar a língua galega 
-G-, como alternativa, nos mesmos espaços que pode ocupar a língua 
castelhana -C- : fórmula G/C, G e C som comutáveis. 
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Quando o esoritor galego professa esta filosofia, estamos no Rexur
dimento, na Renascença. Pouco importa que na prática só lentamente e 
imperfeitamente nos acaroemos a esse ideail. Avonda que se admita 
o princípio da iguaiLdade de direitos de ambas as línguas nos domínios 
literários, para que cons1deremos cancelada a época «moderna» e nos 
consideremos imersos na época «Contemporânea». 

Aqu:el1e prindpio de igualdade - rlí�gua frente a língua - fai-nos 

sentir gailego e castelhano já nom em contraste mas em orposiçom. E as 
palavras oposiçom e contraste temem aqui um sentido téonico-lingüís
tico, independente da maior ou menor proporçorn de uso na prática do 
galego em troca do castelhano; e independentemente de que o escritor 
tenha como i<leail a equipa.raçorn absolut•a de ambas as líng:uas ou mesmo 
o deslooamento do castelhano polo galego para todos os usos. 

Também pode ser considerada a língua galega, e a literatura galega, 
como um meio de oposiçom política ao oentralismo espanhol. Todas 
estas oposições cabem dentro do que opõe literatura galega à literatura 
ca:stelhana. A comutabillidade idiomática de priindpio é o que caracteriza 
formalmente a nova postura, incubada sob a ilustraçom e manifestada 
olaramente sob o Romantismo. 

3 .  A RECUPERAÇOM D O  GALEGO 

OS CAMINHOS DA RENASCENÇA OU «REXURDIMENTO» 

Na realidade dos factos, é quase nos 11mites entre romantismo e 
realismo quando se inicia o Rexuridimento da 1iteriatura ga1lega. Anredor 
do ano 1850 já eram conhecidas as primeiras poesias de Camino, Anhom, 
Valhadares e Tumes, que podem considerar·se os pnimeiros frutos do 
novo espírito. Em 1853 aparece o priimeiro livrio deste Rexuridimento 
temporão : A Gaita Galhega, de Bintos. Os iniciadores da etapa nom 
conheciam a literatura gai1'ega medieval. o' problema da língua literária 
apresentava-se�lhes ouriçado de difüculdades. Defrontamm-no como se 
podia logicamente supor, ensaiando suoessivamente soluções que supo
nhem um crescente progresso na consciência da construçom dum instru
mento de expressom ajeitado para os füns perseguidos. 

Como ocorre seJ:npre, as fór,mulas nom se ensaiam com precisom 
sucessiva, de modo que se aguaroe o esgotamento de urna para que 
entre a outra em cena. Atitudes residuárias convh11em com atitudes novas 
e mesmo precursoras. Mas a l1inha lógica e pertinente apresenta três 
soluções escalonadas : diailectalismo, interidialectalismo e supradiafoc
talismo. 
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DIALECTALISMO 

Ignorantes da literatura medieval, os precursores de Rosalia nom 
tinham ao seu dispor outra língua literária que a língua nom literária, 
é dizer, a língua coloquial, deteriorada, como vimos, polo castelhano, 
que, desde a sua posiçom de superioridade, pressionara durante séculos 
sobre o galego. O vocabulário rural nom fora muito amerado; mas a 
fala rústica nom avondava para expressar todo o que uma literatura 
que superasse o puro costumismo necessitava comunicar. Os primeiros 
autores empregarom a sua fala local, enchendo com o castelhano os 
ocos que esta oferecia. Dialectalismo e castelhanismo dirigirom, pois, os 
seus passos. Cada quem escreveu como falava, ou como ouvia falar ao 
seu redor. Nom existia, logo uma língua literária comum. 

INTERDIALECT ALISMO 

Numa segunda etapa, os escritores interessam-se pola fala dos seus 
colegas, e, ao mesmo tempo, pI'estam atençom às variantes comarcais 
do galego popular. Um desejo natural de enriquecer os seus meios 
expressivos leva-os, por finalidade estilística, a utilizar, segundo lhes 
convenha, foxemas, morfemas e sintagmas de distintas modalidades dia
lectais. Na Rosalia de Folhas Novas percebe-se claramente este proceder. 

No meu livro Particularidades morfológicas dei lenguaje de Rosalia 
de Castro ficou registada a liberdade com que a nossa autora se con

duzia em matéria de fle�om, utilizando, por exemplo, sem o menor 

propósito de fixar um sistema, morfemas de plural ou paradigmas de 

conjugaçom procedentes de distintas modalidades do gal,ego. Se começou 

escrevendo no seu galego, logo nom se impuxo mais limites que os de 

escrever em galego. E galego era tanto o sesseante como o ceceante, 

tanto o que eliminava a nasalidade vocálica como o que a convertia numa 

consoante nasal. A língua l1Herária apresenta-se agora em estado inter

dialectal. Todos os dialectos podem combinar-se ao escrever em galego. 

SUPERDIALECT ALISMO 

O processo dialéctico conduz a uma terceira fase, na que o assis

tema ou diassistema pugna por converter-se em sistema. O sincretismo 

da segunda etapa evoluciona para uma combinaçom de forças, para 

uma nivelaçom de forças que conduza a um galego comum. Os cultismos, 

cuidadosamente evitados - na medida do possível - nos primeiros 

tempos, por chegarem-nos baixo a aparência de castelhanismos, som 

agora entendidos como latinismos ou helenismos do património mo

derno, aos que nom podemos renunciar pois queremos que o galego 

seja algo mais que uma língua de carjas, algo mais que uma língua 
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de égloga; queremos que seja uma língua literária de expressam total. 
O autor nom escreve já «no seu galego», nem «em galego», mas «no 
galego literário». 

· 

Isto, decerto, no terreno das intenções; pois o processo puro aqui 
apontado acha-se perturbado por muitas circunstâncias sociais e indi
viduais que na prática o complicam. 

Em Eduardo Pondal atopamos já esta aspiraçom a superar o galego 
comarca! e o galego sincrético mediante a adopçom dum galego comum. 

ISOLACIONISMO 

A restauraçom do galego literário depois da guerra de 1936 a 1939, 
repuxo os velhos problemas, matizando-os com conotações que os inscre
verom tanto no círculo do fundamentalmente lingüístico quanto no 
círculo do fundamentalmente social. De jeito que o problema - como 
o foi sempre na realidade básica - é agora paladinamente técnico e 
político ass,emade, ou tem uma manifestaçom técnica e uma manifesta
çom política claramente desenhadas, ainda que vinculadas estreitamente. 
É geral a adopçom da postura normativista atingida já com anteriori
dade; mas devemos perguntar-nos se o galego normal há-de constituir-se 
independentemente de toda influência das demais modalidades do ibe
rorromânico atlântico ou há-de tê-las dalgum j eito em conta. Ou seja, 
se o galego normativo há-de fazer-se em contacto com o português 
normativo ou sem contacto com ele. 

A posiçom que chamamos isolacionismo pretende conservar as 
essências do galego frente ao português. Na sua forma mais radical 
sustenta a opiniom separatista, segundo a qual o galego e o português 
som línguas distintas desde as suas origens. Em forma mais moderada, 
admite que existiu uma língua galego-portuguesa - ou galega primi
tiva - da que a partir do século XIV (ou do XV ?) abrolharom o galego 
moderno e o português. Hoje o galego e o português difel'enciam-se 
substancialmente, e para form,ar o galego padrom temos que nos basear 
no galego falado, por muito castelhanizado que apareça, e rejeitar todo 
lusitanismo, é dizer, toda expressam - como dizem - que, comum 
um tempo ao galego e ao português, nom é hoje geralmente usada polos 
galego-falantes espontâneos, ou seja, os que falam galego por trndiçom 
familiar, interrompida, e nom acompanhada de disciplina docente ou 
literária, durante vários séculos. Se nom se quer com este isolacionismo 
para com respeito do português precipitar a dialectalizaçom do galego 
com respeito ao castelhano, pretenderá-se suster o galego independente 
frente aos seus dous poderosos vizinhos, como um David heróico - ou 
herói-cómico ?- que com sua funda de pegureiro mantivesse à raia os 
dous poderosos Golias, de moderna e esmagadora panóplia, que abalam 
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as suas maças de ferro nos limites - ou mais bem dentro dos limites :-
do pequeno cantom lingüístico do iluso pastor. O que se �ropom, pois, 
é uma atitude de independentismo total, como pode cumpnr ao eusklara, 

que, por nom ter parentes nas suas fronteiras, pode elaborar uma 

novmativa inteiramente autárquica. 
Mas o galego que feche os olhos pera:nte o português, dum l��o 

renuncia a aproveitar para a resoluçom dos seus problemas um� sen: 
de soluções codificadas que lhe poupariam muitos esforços antiecono

micos, e, doutro lado, ao explorar sistematicamente as diferenças que 

o influxo da colonizaçom lingüística oastelhana determinou entre as duas 

pôlas do romanço hispânico ocidental, está propiciando a sua cen

tralizaçom. 

COOPERA TIVISMO 

Por isso existe uma corrente de opiniom favorável à cooperaçom 

oom o português. Os f,lamengos nom feoham os olhos peran
,
te o �oland� ; 

os valões nom focham os olhos perante o francês. Em Smça ha cantoes 

que falam francês, iitailiano ou alemão sem ,deixarem de senti.ir-se helvé

ticos. A coopernçom com o português fa;voreceria a oofusom 
.
dos nossos 

textos literários num horizonte crecentemente extenso. A remtegraçom 

do galego, em quanto for possível, no iberorromânico ocidental, é dizer, 

a restituiçom do galego na sua :integriidade, mediante a Hmpeza de caste

lhanismos, suporia uma aiproximaçom do português em quanto liber-

taçom da pressom do castelhano. 
, . .  

Nom se pretende nem assumi<r o português como hngua 
.
oficial 

da Galiza nem adoptar como galego de hoje o do século XIII. S1�gela
mente, o reintegracionismo supom o razioável reingresso na comu�1dade 

lingüística à que realmente pertence o galego, único Jeito de evitar a 

sua absorçom polo hispânico central. Isto implica, desde log�, uma 

ósmose entre os distintos representantes do antigo romanço ocidental; 

ósmose na que, segundo o meu sentir, o galego nom só po�e man�er 

as suas normas dentro do sistema senom que pode propaga.Jas alem 

das suas fronteiras políticas, como pode aceitar outras que, prooedentes 

doutras normativas, acaiiam ao sistema e nom sejam estranhas
. 

ao 

galego. O que nom parece lógico é dar as costas às formas normat�vas 

irmãs, em troca de aproveitar o que delas nos .convenha e mesmo as�irar 

a aportamos.Jhe o que talvez poda convir-lhes, sequer como vanante 

estilística. 

LlNGUA E IDENTIDADE 

Se nom temos o menor desejo de manter a i,dentidade de Galiza, é 
escusada a nossa preocupaçom pola língua. Ma:s se queremos manter 

30 

aquela identidade, na língua temos o melhor instrumento para conse
gui-lo. A língua é um sacramento, é diz,er, um signo visível de comunhom 
numa determinada participaçom de ideias. Ev,identemente, a língua norn 
confere a nacionalidade. Há muitas nações de língua espanhola ou portu
guesa que nom se confundem com as antigas metrópoles. Em troca, 
há nações plurilíngües . Uma naçom é uma vontia:de colectiva de destino 
comum. Como dizia Renan, um plebiscito incessantemente renovado. 
Mas quando s'e dispom duma língua própria, nom se compreende o seu 
abandono polos que desejam manter a identidade do povo que a fala. 

O GALEGO E A GALIZA 

Podemos, em conseqüência, imaginar uma Galiza que nom fale 
galego. Por exemplo, uma Galiza absolutamente castelhanizada. Ou, se 
queremos pensar numa situaçom menos radical, uma Galiza onde o 
galego seja respeitado, mas nom promovido. Ou mesmo uma Galiza onde 
o galego seja considerado como uma relíquia histórica, ou como uma 
típica modalidade folclónica que a fins turísitcos convenha conservar. 
Poderíamos estabelecer reservas nas que um grupo de labregos e de 
intelectuais, vestidos com monteira e ceroulas - os homens - e dengue 
e mantelo - as mulheres -, vivessem subsidiados polo Estado, consa
grados a falar, escrever, cantar, rir e chorar em galego com acompa
nhamento c1e gaita. Cousas semelhantes viam�se e vêem-se noutras 
latitudes. 

Mas há uma tradiçom, segundo expuxemos, que aspira a outra . 
fortuna para o galego. Essa tradiiçom, a de Murguia e a Academia 
Galega, a de Risco e a revista Nós, a de Vilar Ponte e ais Irmandades 
da Fala, a de Otero P:edraio e o Seminário de Estudos Galegos, para 
nom citar senom figuras e instituições científicas e Hterárias, pmpugna 
o galego como língua de Ga1iza. Pam os que nos educámos nesse 
ambiente, nom há outra fórmula satisfatória. Nom vemos a Galiza 
falando noutm língua · que o gailego. Claro que este ideal implica pro
blemas de organizaçom, devidos ao estado em que a língua se encontra, 
à presença social do castelhano e à existência dum irdioma oficial da 
Administraçom centml. A resoluçom destes problemas incumbe aos 
políticos. Aos estudiosos da língua corvesponde-'Ilos fornecer a informa
çom preoisa para essa resoluçom. E fazer votos por que os que temos 
já calcado desde há tempo o savego da velhice, presenciemos, endebém, 
a reinstauraçom definitiva - à  que todos som convocados com respeito 
e amor - do galego na vida da Galiza. 
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O filho pródigo 
O reintegracionismo 
Epílogo 

Não 'esperem de mim uma conferência alongada : o meu estado de 
saúde não o permite, e 'ª hora é mais para dormir do que para falar. 
Vou fazer, sim, uma pequena alocução sobre o problema da Galiza, da 
sua cultura e seu idioma, a pretexto da Exposição do Livro Galego 
promovida pela Libraria «Ibéria». Posso afirmar, sem falsa modéstia, 
que sou um dos veteranos desse problema, pois ando nele envolvido 
há mais de meio século. Vejamos em que consiste. 

O PROBLEMA LINGUÍSTICO DA GALIZA 

Quando publiquei, em 1930, o livro Das Origens da Poesia Lírica 
em Portugal na Idade Média, referia-me já pormenorizadamente à criação 

(1) Discurso pronunciado na Éxposição do Livro Galego, na Universidade de Aveiro 
(16 de julho de 1982). 
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de uma poesia galego-portuguesa . em plena Andaluzia árabe, nos sé
culos X e Xt Esse · surto de poesfa lírica, já com cariz ma:ricadamente 
feminino,jria reno\rar-se nos séculos XII e XIU, com vigor ainda maior, 
pois atingiu quase toda a Ibéria. Vemos pois galegos e portugueses 
empenhados numa empresa de cultura ·literária, que cobriu de glória 
a nossa comum civilização. Porque · deixou de haver col�boração entre 
os dois povos ? A razão é simpJes : a Galiza, subordinada aos reis 
castelhanos, foi per:dendo a sua personalidade e, com ela, a sua cultura 
e a sua língua, que passou à mis.era condiç.ão de dialecto rural, para 
falar e não para escrever. 

Certos indivíduos, arvorados em linguistas ,ignoram ou fingem 
ignorar a diferença entre os vários tipos de língua : a que falamos . no 
trato quotidiano, propriamente a fala; a que empregamos na escrita; 
e a que . é  mais elaborada e usamos na literatura. As duas pontas desta 
cadeia são obviamente a fala e a língua literária. Não é lícito confundi
-las. O processo da língua oral é simples : uma vez lançada a mensagem, 
o signo é esqueddo; mas o enunciado literário não mor:rie por ter 
servido, «está feito express!amente para renascer das suas cinzas e 
tornar a ·ser indefinidamente o que acaba de ser», assim escreveu Paulo 
Valéry, que, além de grande poeta foi também um notável linguista. 
Aliás, muito antes dele, a sabedoria dos nossos avós tinha chegado à 
mesma conclusão. Conhecem o provérbio latino : verba volant, scripta 
manent, isto é :  o que se diz voa e perde-se no ar; o que se escreve 
permanece, tem a garantia da perenidade. 

Temos pois que a Galiza, pelas razões já expostas, perdeu a sua 
língua literária, que era e deve ser o galego�português, e passou a usar 
dois tipos de fala : o velho galego-português, e o castelhano, como língua 
oficial imposta na escola. Claro que o dialeoto rural falado pelo Galego 
foi��e · �luirido e desfigurando pela invasão

' 
maciça d� castelhanismos 

de' ti:xfa â espécie; mas, apesar disso; esse dialecto conservou-se basiCa
mente galego•português.  

,., ••. , ,., .  · '  • 1 

Qüarido, pelos meados do século XIX, suligiu um livro de pq�sia 
esc!ito em galego, os Cantares Gallegos de Rosalia de Castro (1863), foi 
eiitão · qúe se começou a tomar consciêpda do problema d� cultura e 
da língua galega. Esse· ·  livro parece negar o que vimos· dizendo sob!'e 
fala e língua literária, pois é uma obra célebre arquitectada sobre uma 
tosca fala dialectal. Realmente assim sucede; ·mas é fl'equente que a 
promoção literária dos dialectos se faça através da

. 
poesia, que

' 
neles 

e.ncontr:Ct formas mais. adequadas para despertar a imaginação; e há 
��ncia a ,  genialidade )Il.coniparável da poetis�, que CQ>Ils�guiu: realizar 
unia obra prima com uma língua pobre em meios e�p}'_e,ssivo.s . .  Aliás� 
es.se , Hvr0: .vale mais. pelo impulso lírico e nobre defesa dos valores 
galegos do que pela pureza da sua éscrita. O próprio ·· título é , uma 
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concessão intolerável ao castelhano : Gallegos, à espanhola, por Galegos, 
à galega. Igual caso se dá com o adiós castelhano, em vez do adeus 
galego-português. Citaremos ainda outras grafias desfiguradas p ela metá
tese :pirmeiro e crobe, em lugar de primeiro e cobre (do verbo cobrir). 
Em compensação, temos o emprego da cedilha, em palavras como ado
raçon, coraçon, feitiço, ao modo português, que actualmente se escrevem 
ainda com a desinência -zón, à maneira castelhana. 

A RECUPERAÇÃO LITERARIA DO GALEGO 
NO SISTEMA LUSO-BRASILEIRO 

Pelo que temos visto, a recuperação literária do galego padece de 
um erm fundamental : a transplantação pura e simples da fala corr.ente 
para o texto dos livros. Não é assim que se forja uma literatura; tanto 
mais que já existiam desde há muito tempo ias formas literárias do 
galego, que eram, de um modo geral, as do português. O galego, que 
tem um vocabulário poétioo de rara beleza, ainda s erve, como vimos, 
para a poesia simples; mas revelava.se inadequado para a prosa lite
rária ou científica. De aí nasceu, nos espíritos mais lúcidos, a ideia 
de aproximar o galego do português literário, sem pI'ejuízo da língua 
falada, que continuaria o seu rumo natural. 

Tal achegamento implicaria imediatamente uma . reforma ortográ
fica do galego, tendo por base o sistema luso-brasileiro. Liga-se, com 
:riazão, à muita importância do pmtuguês do Brasil, que também passou 
por idênticos avatares e incompreensões, submetido a um nativismo 
delirante, que passou feHzmente de moda. Também aí, altas figuras 
literárias, Euclides da Cunha, Oswaldo de Andrade, Mário de Andirade, 
pretenderam, sem mais, promover o idioma falado a língua de cultura:, 
o que seria, no dizer de O. de Andrade, « a  contribuição milionária de 
todos os erros». Mas o próprio Mário de Andrade veio a reconhecer 
mais tarde que a língua culta literária é também uma língua viva, é 
mesmo a única língua viva, por congraçar em sua identidade todas as 
linguagens paroiais de uma língua. 

Também António Sérgio, que estudou os dois problemas, galego 
e brasileiro, veio a concluir que «a existência de uma língua literária 
ao lado da fala popular é um factor de cultura ligado às mais altas 
exigências do espírito. A língua escdta está para a falada como a obra 
de arte de um superior artista para o modelo vivo que lhe deu o ·ensejo : 
morre o modelo, e a obra fica». 
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PORTUGALIZA 

Foi muito com esta ferramenta do ofício, baseado nas conclusões 
da Linguística moderna, que abordei e estudei em profundidade o 
problema do galego, oom a simpatia que nos merece um povo irmão, 
ao qual se pretende negar a independência cultural. Encontrei geral
mente um eco favorável, tanto mais que seguia a linha de pensamento 
de ilustres galegos, amigos de Portugal e defensores das mesmas teses. 
Esses pioneiros do reintegracionismo galego•português eram : Manuel 
Murguia, João Vicente Viqueira, Vicente Risco, António Vilar P onte, 
Afonso Rodrigues Castelão, Rafael Dieste; Júlio Camba, Venceslau Fer
nandes Flórez. Para todos estes homens a ideia de reintegracionismo 
era um princípio fundamental para a recuperação do galego, pois se 
partia de um pressuposto : a igualdade essencial da terra, do homem, 
da língua e da cultura entre galegos e portugueses. 

Exceptuado Manuel Murguia, que pertence a uma geração anterior, 
quase todos colaboraram na revista Nós, que se publicou de 1920 a 
1935. O seu l .º número reafirmou de forma significativa o apego a 
Portugal com uma poesia de Teixeira de Pascois dedicada aos j ovens 
poetas galegos, e uma série de Notas de Vicente Risco, director da 
revista, das quais respigamos esta, tirada de uma carta do poeta a 
um amigo galego : «Portugal saiu dos seios da Galiza. Depois, abandonou 
a mãe, e foi por esses mares fora, fugiu como o filho pródigo. Mas é 
chegado o tempo do seu r·egresso ao lar materno. Temos de voltar a viver 
espiritualmente em comum. Assim o exige o destino das nos·sas pátrias, 
que ainda não está cumprido». 

:É, como se vê, em termos altamente p oéticos, um apelo de regresso 
às origens e de convivência espiritual fraterna. Para designar isso mesmo, 
em termos menos sublimados, nós criámos uma palavra composta que 
vem a dar no mesmo : Portugaliza. Isto é, a união de dois países irmãos, 
estreitamente · ligados, . mas em perfeita liberdade. 

O FILHO PRóDIGO 

Depois da geração da revista Nós, veio outra casta de homens que 
já não pensava do mesmo j eito. Descobriram que Galegos e Portugueses 
não eram tão iguais como se dizia, que às vezes foram até inimigos, 
e que a própria cultura e língua eram diferentes. Refutei tais ideias, que 
a História não autoriza, levando-as à Conta de quem está despeitado e 
procura ser diferente e até superior. Esse s ingularismo radical e intransi
gente tem marcado de forma negativa os intelectuais galegos das últimas 
décadas. Referi-me a ele, evocando também a parábola do filho pródigo, 
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na versão de André Gide. E rematei com estas palavras : «A vontade de 
ser diferente, de marcar fortemente a personalidade, constrangida numa 
sociedade de que a família é um dos aspectos, será uma experiência 
que vale a pena tentar ? Sem dúvida mas com o risco de um fracasso 
tremendo. A moralidade desta pequena estória é que a singularidade só 
se compreende dentro de um largo espírito de oomunhão, que a reforça 
e engrandece. O culto injustificado e abusivo da diferença, respeitável 
em si mesmo, só pode conduzir à desgraça. Foi o que aconteceu ao filho 
pródigo; . e é também o que pode acontecer ao galego, .em termos de 
língua e. de cultura». 

Há uma palavra no vocabulário galego, que vem corroborar esta 
nossa opinião. Refiro-me ao termo senhardá, que deriva precisamente do 
latim singularitate e designa em galego «a tristeza mórbida de quem se 
encontra só». Compete p oi•s oom a saudade, que também exprime um 
sentimento de solidão (solitate) , e é das jóias mais belas do vocabulário 
poético da Galiza, tendo servido até de título a um livro de Iglésfa Alva
rinho. Quero dizer com isto que os Galegos que se reclamam da singula
ridade terão de reparar nos perigos que ela representa. De tanto cul
tivá-la, podem ficar totalmente isolados do mundo que os cerca e 
desgraçar a língua do povo que criou tão poética palavra. 

O REINTEGRACIONISMO 

Felizmente para o reintegracionismo, a mocidade que vai reger um 
dia o futuro da Galiza parece estar francamente do nosso lado. É que 
a juventude, que não deve nem teme, ao contrário do que sucede com 
a idade madura, tem uma intuição luminosa da verdade. E como a 
situação do galego é dramática, e o idioma está em perigo de morte, 
se lhe tardam com o remédio ajeitado, aceita e defende uma reforma 
ortográfica que o aproxime do sistema luso-brasileiro. Essa normativi
zação da língua tem tido como promotor principal o Padre José-Martinho 
Montero Santalha, de Ferrol. Mas não se cuide que essa reforma orto
gráfica é coisa fácil. O espírito conservador do galego, acostumado de 
longa data a certo modo de escrita, vai reagir desfavoravelmente a essas 
novidades. Um exemplo curioso e até faceto dessa perplexidade está 
na grafia do artigo indefiindo uma, que o galego pmnunoia à maneira 
antiga, ua, o que também sucede com o português minhoto. Rejei
tando, em princípio, a forma labializada portuguesa, que não corres
p onde ·efectivamente à galega, por mais evoluída, surgiram formas 
variadas em substituição da que usa hoje o galego, unha, que um portu
guês lerá como se tratasse da unha do pé ou da rrião. De entre as 
formas propostas, un-a, ilha, utnha, foi esta última a que reuniu mais 
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sufrágios; mas é evidente que a grafià üa seria ·á' riia:is :'. · simples · e  
científica. 

Foi devido a estes embàraços e melindres que, nas . meus estudos 
eu propus uma outra alternativa, que me parecia não meinos aceitável 
e até mais lógica, por ter antecedentes legais. Refiro-me ao deereto· de 
23 de Agosto de 1973, que criou o ensino do português na . escola seeuri
dária de Espanha por um período de 3 anos. Foram · publicados: º's 
respectivos programas, que são excelentes. Simplesmente, o ensino não 
era obrigatório, dependendo do número de alunos inscritos. Claro que, 
em tais condições e dando-se preferência ao ensino do inglês ou francês, 
o decreto ficou · sem efeito. E é pena, ·porque essa maneira de resolver 
o problema, já sugerida aliás pelo filósofo Vicente Viqueira, atrás refe
rido, seria muito eficiente. ·o moço galego aprv°llderia obrigatoriamente 
o português, e ficaria habilitado, se tivesse vocação de escritor, a escre
ver correctamente duas HngU:as de cultura, português ou castelhano; 
mas se escrevesse em português «respiraria melhor», como confessou 
um dia Fernández Flórez a um jornalista galego que o entrevistou. 

Não tenho ilusões quanto à viabilidade do ensino obrigatório do 
português na escola secundária espanhola. I sso exigiria um acordo entre 
os dois governos, o português e o espanhol, .que seria ainda mais difícil 
que o das pescas. Não havendo pois condições para esse ent.endimento 
cultural, que tem, subjacentes, razões de · ordem p olítica, só nos resta 
a outra alternativa : um reintegracionismo actuante, de olhos bem 
abertos, que saiba ' escolher os caminhos e que ande depressa, pois o 
tempo urge. O nosso dever cumpre-se na ajuda a dar aos nossos irmãos 
de além-Minho na preservação da sua língua e da sua cultura, onde 
estão as nossas raízes vitais. É p ortanto indispensável reintegrá-las no 
seu próprio âmbito para que se tornem «células de universalidade», 
como queriam os homens da geração Nós. Assim seja. 

EPÍLOGO 

Finalmente, e para rematar esta palestra, que lhes prometi ser 
breve, quero manifestar uma· opinião pessoal sobre as Exposições do 
Livro Galego entre nós. Começamm no Porto, descem a Aveiro, vão até 
Coimbra e findam, . ao que parece, em Lisboa. Há, pelo menos, duas 
cidades que nã� deviam ficar esquecidas : Braga e Évora. A primeira 
dominou, com Santiago de Compostela, a vida espiritual da Galiza. 
Quanto a Évora, por estar muito mais ao Sul, não quer dizer que 
nada tenha a ver com a Galiza. Alexandre Herculano foi peremptório : 
«Virando-nos para o mar, em qualquer ponto que estejamos, o Galego 
rebenta-nos da direita».  O que significa, e é pura verdade, que todo 



Portugal é mais ou menos galego. A toponímia demonstra-o claramente 
com os seguintes nomes, espalhados por todo o País : Galego, Galegos, 
Galega, Galegas, Galeguinho, Galeguinha, Galeguia, e até o próprio nome 
Galiza, de que restam quatro exemplos. Bfectivamente, o Galego foi 
um andarilho incessante e um colonizador exemplar, que deixou, em 
todas as muitas terras onde esteve, a marca indelével da nossa língua 
e da nossa cultura. Honrn lhe seja feita ! 
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A REINTEGRAÇÃO GALEGO-PORTUGUESA (*) 

por 
GLADSTONE CHAVES DE MELO 

Preâmbulo : o assunto desta conferência 

Como de outras vezes, no meu caso, o título desta palestra é assus
tador, e o assunto parece desafinar por completo do tom dominante 
das conferências que semanalmente aqui se fazem e que em geral versam 
temas diretamente ligados à Conferência Nacional do Comércio, como 
Economia, Finanças, produção, mercado nacional ·e internacional, empre
sariado, quando não, já mais longe, matérias de cultura geral como 
História da CivHizaçãb e História do Brasil. 

Tenho, no entanto, esperança de que, no desenvolvimento da minha 
arenga, os meus ilustres pares venham a ter algum interesse na matéria 
e, assim, não darão por de todo mal empregado o tempo aqui gasto, nem 
terão suas paciências por demais postas à. prova. 

Tempos atrás nosso ilustre oompanheiro Artur Cézar Ferreira Reis 
ocupou-se de um desses assuntos, por assim dizer marginais, e foi bem 
acolhido, embora tratando de um objeto não ligado . à :sua estrita espe
cialização. Versou ele, com desembaraço e bom-senso, aquilo a que se 
tem chamado política <la língua, defendendo a tese de que é de desejar 
que, . a todo preço, se conserve o idioma português nas ex-províncias 
ultramarinas de Portugal - Guiné, Cabo Verde, Angola e Moçambique, 
paar que se mantenha alto o número de falantes da língua portuguesa, 
o que contribuirá para lhe dar maior prestígio internacional e, even
tualmente, direito à uso nas · assembléias multinacionais. 

O de que vou tratar está na mesma linha. 
Nesta altura, tenho para mim que o número de falantes de português 

se aproxima de 150.000.000, o que nos coloca, se não me engano, · em 

(*) 
. 
Conferênciá pronunciada a 10-7-1980. Publicada em:' Carta mensal (Rio de Janeiro), 

n.º 305 ( 1980). 
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sétimo lugar no mundo, - com uma vantagem, porém, a da impres
sionante unidade. 

O chinês não constitui uma única língua, como geralmente se cuida, 
mas pelo menos duas, e os habitantes do país se entendem, de extremo 
a extremo, por causa d o  sistema de escrita, o ideograma, que permite 
a quem conheça os sinais ler qualquer texto em sua própria língua, 
exatamente porque não se trata de alfabeto fonético ou silábico, nem 
mesmo de sistema · hieroglífico. . 

Vou dar notícia a este Conselho e, através da Carta Mensal, a quem 
interessar possa - de um m ovimento que toma corpo na Galiza, e cada 
dia mais se avoluma - o de se reintegrar a língua galega na língua 
portuguesa, o que, tornado realidade, aumentaria ainda mais o número 
de falantes do nosso idioma. 

Para que se tenha uma idéia bem fundada do que isso seja e do que 
representa, necessário se torna um excurso histórico, abrangente daquilo 
que se denomina história externa das línguas. 

Do latim ao romanço 

Todos sabem, talvez desde o curso primário, e ressabem, através 
da escolaridade posterior e das multifárias leituras, que o português, 
como o espanhol, o italiano, o francês, o romeno, o occitânico, o rético, 
o extinto dalmático, o catalão et simila provêm do latim. 

A expressão é cômoda, mas não corresponde à justa com a realidade 
histódca. Melhor .e mais certo é diz·er que essas diversas línguas são 
o latim nas suas variadas formas atuais. Porque, na verdade, nunca 
houve um momento, uma decisão, um decreto ou uma proclamação, em 
que os diversos povos da antiga România tenham deliberado criar uma 
língua nova. Falavam latim, e continuaram a falá�lo, dia por dia, hora 
por hora, minuto por minuto, 1segundo por segundo, ininterruptamente 
até hoje. O que houve é que, a partir de certa época, nas diferentes 
regiões; o latim se foi alterando, de tal modo que aquela gente que se 
entendia, de uma ponta à outra do Império Romano do Ocidente, passou 
progressivamente a não se entender, quando alguém se deslocava para 
um sítio mais distante. 

Isto se terá dado sobretudo depois da invasão dos· bárbaro�, que, 
falando diversos dialetos ou línguas germânicas, vieram à adotar o latim 
como língua sua. 

Tê-lo"ão falado com sotaque, diferente de povo para povo, sotàque 
resultante do involuntário transporte, para a nova língua, de hábitos 
articulatórios próprios. Mais ou menos como acontece hoje · em dia, 
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quando um alemão, um francês, um sírio ou um japonês imigrante fala 
o português. Cada um dá à língua-segunda uma execução diferente .. 

Mas a situação teria sido diversa no caso da adoção do latim. Por
que no exemplo dado, do nosso imigrante, os filhos j á  per.dem os 
defeitos de aquisição contraídos pelos pais, em razão . de estarem num 
meio lingüístico homogêneo. 

No caso remoto do latim vulgar (como geralmente s·e designa o 
latim coloquial), os defeitos iniciais de aquisição tenderam a permanecer, 
ao menos alguns, por ser heterogêneo o meio lingüístico. Chama-se a 
isto, acção da língua C sobre a língua B, agora adotada, influência de 
superstrato, que corr.erá parelhas com a influência de substrato, que 
seriam impr·egnaçôes da língua A na língua B,  adotada. 

Com a expansão do Império, muitas províncias foram anexadas e 
depois romanizadas. Isto é, diversos povos de línguas e culturas . dife
I'entes passaram a falar latim e provavelmente terão transposto para o 
novo idioma no caso o B; hábitos lingüísticos se.us, alguns dos quais , . 

terão persistido. E ·esta seria uma das causas da dialetação do latim 
vulgar imperial. 

Esta teoria. do substrato teve grande voga, mas ultimamente tem 
sido contestada por lingüistas de valor. 

Eu, porém, modestamente aceito, em termos, a influência de subs
trato, comparando o caso com o que atualmente ocorre em qualquer 
aquisição de língua-segunda. . 

Mas, ainda admitindo prudentemente a influência de substrato, 
temos de distingui-la, no caso do latim, da influência de superstrato, 
- porque no primeiro caso atuaram os fatores, extralingüísticos, de 
unificação : a escola, a unidade cultural, o poder político, a ação das 
elites, as tendências de imitação e de seleção por parte das camadas 
inferiores. 

Resumindo, pois, diríamos que o latim, expandindo-se, teria sofrido 
multifárias influências de substrato das diversas línguas A, influências 
depois atenuadas pela acção das forças unificadoras. 

A situação no III e IV séculos ·seria algo semelhante à do Brasil 
de hoje : uma vasta região · coni impressionante unidade idiomática, 
porém com colorações locais : um ce'ar·ense, por e"'emplo, não fala como 
um carioca nato e filho de cariocas, embora se entendam ambos perfei
tamente. Admito, · como disse, sensível unidade no latim falado no fim 
da época imperial. 

Mas, com a invasão dos bárbaros e a nova adoção do latim, agora com 
influências de superstrato, a lfügua de Roma ficou ent11egue à sua pró
pria sorte, desapar.ecidos os elementos frenadores e unificadores. 

Como se sabe, a tendência natural das línguas é para a diferenciação. 
. . 
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Teremos então, depois dos bárbaros, um latim progressivamente 
diversificado nas múltiplas regiões. Entramos agora na fase dita româ
nica, em que, nos vários pontos do antigo Império do Ocidente, se 
falavam modalidades do latim chamadas romances ou romanços, cujos 
falantes já não se entenderiam entre si, ao menos de uma região para 
outra mais longínqua. 

No latim hispânico, isto é, da Península Ibérica, se terão formado 
vários romances, cujos falantes depois sofreram a ação do rolo com
pressor dos mouros, invasores e conquistadores da terra, a partir do 
século VIII, em 7 1 1 .  

Os remanescentes dos vencidos se acastelaram nas estratégicas mon
tanhas das Astúrias, de onde partiu o movimento da &eoonquista, con
cluído em 1492, com a queda de Granada, último bastião mouro. 

Formaram-se, então, três grupos de romances, bastante diferen
ciados, um ao centro, .outro a nordeste e outro a noroeste, cuja conti
nuação histórica são, ;respectivamente, o castelhano, o catalão e o 
galego"português, além de outros menores, como o aragonês e o lionês. 

Esse romance galego-português é que, adquirindo fisionomia mais 
nítida, veio. a dar a nossa língua, esta em que me dirijo a meus ouvintes 
e leitores. 

A região noroeste, onde ela se formou, foi habitada pelos bárbaros 
suevos, e bem pode ser que esteja aí um dos fatores diferenciadores 
entre o atual espanhol e o português. 

Entre o tempo .em que o latim deixou de ser língua literária e o 
aparecimento dos primeiros escritos em línguas modernas, chamadas 
neolatinas, novilatinas ou românicas, escreviam-se os documentos jurí
dicos num latim muito maltratado gramaticamente, chamado latim 
bárbaro, que, a partir de certo momento deixa filtrar palavras do 
romance ou língua local. 

Estas palavras e, mais tarde, frases que, «perfuram», por assim 
dizer, os textos latino-bárbaros, constituem documentação indir·eta das 
línguas românicas, que .estão, então, na fase prato-histórica. 

No caso do galego-português, os documentos mais antigos que dei
xam escapar palavras locais datam do século IX. 

Podemos, pois, afirmar que já neste século estava formado, em 
estado. embrionário o nosso idioma. Para ·exemplificar, um pequeno 
trecho de uma escritura de doação, cujo manuscrito foi encontrado . no 
mosteiro da Pendurada, Minho, e é do ano de 874 : 

«Et qui minima fecerit, et istum placitum excesserit, pariet parte 
de que isto placito obseruauerit X boues» etc. 

Está claro que, neste tópico, «de que isto» é galego-português e não 
latim. Escapou ao escrivão, que ou se distraiu ou não sabia como dizê-lo 
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na língua tabeliónica, e então o pôs na feição cotidiana de seu falar. 
E assrm nos mostrou que j á  estava constituída a nossa língua. 

A princípio, pois, temos uma mesma língua, formada no noroeste 
da Península Ibérica, na região hoje compreendida pelo Minho, por 
Trás-os-Montes, em Portugal, e a Galiza, na Espanha. 

• 

-·- Limite de lo Reco"quisto en el siglo X 

A língua arcaica 

Começam a aparecer textos inteiramente escritos em vernáculo no 
século XIII e daí, ininterru.ptamente, até nossos dias. Este período, a 
que chamamos histórico de nossa língua, divide-se em duas fases nitida
mente distintas, a arcaica e a moderna, cuja linha divisória costumo, 
simbolicamente, colocar no ano de 1536, data da morte ou silêncio· de 
Gil Vicente e do arparedmento da primeira gramática; de Fernão 
d'Oliveira. 

Dentre os muitos característicos da língua arcaica, quero destacar 
um ou outro que podem interessar ao nosso caso. Assim, 

• numerosos vocábulos terminados em ·Õ e em -ã, respectivamente 
oriundos dos finais latinos -on, -one, �unt ou -udine, por um lado, 
e -ane, por outro : nom, razom, oraçom, amaram, deveram, mul
tidõe ou multidom; cam {«cão»), pam («pão») ; 

• �d intervocálico na segunda pessoa do plural dos verbos, como 
amades, devedes, fugides; 

45 



• muitas vogais nasais, resultantes da contaminação regressiva de 
um -n- intervocálivo, que depois caiu : . bõa, pessõa, vio, area 
lüa, üa; 

• particípio em -udo, na segunda conjugação, como conhoçudo 
(«conhecido»), recebudo, teúdo («tido»), de que há remanescente, 
ainda hoje, em conteúdo, ou Temudo, nome de homem; 

• formas verbais desaparecidas, como senço («sinto»), estê («es
teja»), som («sou»), conhosco («conheço»); 

• invariabilidade de gênero nos nomes terminados em -or, -ês, -nte, 
-ol («língua português», «a pastor», «a  infante», «a espanhol») ; 

• plurais como ourivezes ou simprezes («ourives», « simples») ; 

• flexão do particípio passado auxiliado de ter ou haver, a con
cordar com o objeto direto (como ainda hoje em francês) : mui 
maa cousa havedes feita = «fizestes coisa muito má»; 

• distância ·entre o pronome pessoal objeto e o verbo, como em 
«exortaçom que lhe o mesmo Tristan Vaz fêz», construção que, 
esporadicamente, ainda aparece em Camões, apesar de ser já  
autor moderno : 

« Chamam"te fama e glória soberana, 
Nomes com quem se o povo néscio engana ! » 

(Lus., IV, 96) 

E por aí fora. 

Nos primeiros tempos, como se disse, galego e português não se 
distinguiam, eram a mesma língua, e língua p!'estigiosa pela maleabili
dade e pela sonoridade, de tail modo que um castelhano ilustre como o 
rei D. Afonso X, cognominado o Sábio (1221-1284), preferiu escrever em 
galego-português seus poemas, as famosas Cantigas de Santa Maria (em 
honra de Nossa Senhora), de que vai aqui uma breve amostra : 
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O MONGE E O PASSAlU:NOO 

« Quen a Virgen ben servirá 
A [oJ paraíso irá. (Refrão) 

E d'aquest'un gran miragre 
vos quer'eu ora contar 
que fe:w Santa Maria 
por um monge que rogar 
lh'ia sempre que lhe most.rasse 
qual ben en parais' há, 

E que o viss' en sa vida, 
ante que fosse morrer. 
E por end'a Groriosa 
vedes que lhe foi fazer : 
fez-lo entrar en fia horta, 
en que muitas vezes iá 

Entrara, mais aquel dia 
fez que úa font' achou, 
mui crara e mui fremosa, 
e cab' ela s' assentou 
e, pois lavou ben sas mãos, 
diss' : «Ai, Virgen, que será ? 

Se verei do paraisa 
o que ch'eu muito pidi, 
algum pouco de seu viço, 
ante que saia daqui, 
e sábia do que ben obra 
que galavdon haverá ? » 

Tan toste que acabada 
houv'o monge a oraçon, 
oiu üa passarinha 
cantar log'en tan bon son, 
que se escaeceu soeendo 
e catando sempr' ala. 

Atan gran sabor havia 
daquel cant' e daquel !ais, 
que grandes trezentos anos 
estevo assi ou mais, 
cuidando que non 'stevera 
se non pouco, com' ·está 

Mong' algüa vez no ano 
quando sal ao vergéu. 
Des i foi-sse' a passarinha, 
de que foi a el mui gréu» . . .  etc. 

(Com leves alterações de grafia, segui a leitura de 
José Joaquim Nunes, em Crestomatia Arcaica, 
3.ª ed., Livraria Clássica Edit., Lisboa, 1943, 
pp. 428-430). 

. 
Sem querer fazer pouco nos ilustres membros deste Conselho, per

mito-m.� tr�nspor p�ra o portu�uês atual, em prosa, o texto lido, porque, 
como Jª  disse, a lmgua arcaica se distingue bastante da moderna e 
existem aí construções e palavras, cuja inteligência exige conhecimento 
da gramática arcaica e trato com os textos medievais. 
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Eis, pois, a versão : 
«Quem bem servir a Nossa Senhora será salvo, irá para o céu». 

Este é o refrão, que se vepetirá depois (:le .cada estrofe. 
«E a este propósito, quero agora contar-vos um grande milagre que 

a Virgem fez, a favor de um monge que sempre lhe pedia lhe mostrasse 
a felicidade do paraíso, e que tivesse dela um vislumbre, antes de morrer. 
E, por isso, eis o que lhe fez a Gloriosa Senhora : levou-o a entrar em 
um horto, em que muitas vezes já estivera, mas, naquele dia, fez que 
achasse um.a fonte, muito clara -e  formosa . . Junto dela se assentou o 
monge e, depois que lavou bem as mãos, disse : «Ai, Virgem, como 
será ? Verei eu do paraíso o que eu ,tantas vezes te pedi, um pouco do 
seu esplendor, antes que saia daqui� - e saiba que prêmio terá quem 
segue os mandamentos 'e obedece ao senhor ? » 

«Logo que o religioso terminou sua oração, ouviu cantar um passa
rinho, em gorgeios tão maviosos, que, sentando-se, esqueceu o resto, e 
passou a olhar aqui e ali, para v,er a avezinha. Sentiu tanta alegria 
ouvindo aquele melodioso som, que ali ficou, -encantado, durante trezen
tos anos, ou mais, imaginando que estivera pouco tempo, como costu
mam os monges estar alguma vez no ano, quando saem a passear no 
vergel. Aí então desapareceu o passarinho, o que lhe trouxe grande 
tristeza (mui gréu) ». 

E continua a história, com _ um fecho surpreendente e cheio de 
beleza e piedade. 

Aí ficou, pois, uma amostra da feição antiga do nosso idioma, 
quando ele constituía um mesmo com o galego, cabendo-lhe, por isso, à 
justa o nome de galego-português. 
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A expansão da língua 

No século XII, D. Afonso Henriques proclama a independência do 
Condado Portucalense, fundando Portugal e separando-o, politicamente, 
da Galiza, que continuou ligada a Castela. 

O Fundador tratou de expandir seus domínios, que, aliás, pela 
destinação inicial, feita por D. Afonso VI de Castela a D. Henrique de 
Borgonha, deviam ir até o rio Tejo. Porém, grande parte do território 
estava em poder dos mouros. Combatendo -e vencendo os infiéis, D. Afonso 
Henriques chegou até Lisboa, onde tomou aos sarracenos o castelo de 
S. Jorge, que lá está, a servir de visita obrigatória aos turistas. 

Os sucessores prosseguiram na Reconquista, chegando ao Algarve 
em 1250, firmando assim, nas grandes linhas, os limites do Portugal 
de hoje. 

Nessa marcha para o sul, foram sendo absorvidos os dialetos moça
rábicos, assim chamadas as falas românicas conviventes, em posição de 
inferioridade, com a língua semita. Por seu turno, o galego-português 
de Aquém-Minho perdeu alguns de seus característicos nortenhos, e 
sofreu algumas evoluções fonéticas, como, por exemplo, a convergência 
em -ão, dos finais de vocábulos em -õ e -ã : razão, não amaram (= ama
rão), multidão, pão, cão. 

Nos fins do século XV começa a grande aventura marítima de 
Portugal, tão bem sintetizada nestes magníficos versos de Camões : 

« Não faltaram cristãos atrevimentos 
Nesta pequena casa lusitana : 
De Africa tem marítimos assentos, 
É na Asia mais que todas soberana, 
Na quarta parte nova os campos ara, 
E, se mais mundo houvera, lá chegara. » 

(Lus., VII, 14) 

Nesta expansão pelas quatro partes do mundo, a língua, ora por 
influência de substrato, ora por influência de adstrato, foi-se enrique
cendo com palavras novas, provindas de línguas africanas, indianas, do 
persa, do japonês, do malaiala ·e, que nos interessa particularmente, aqui 
no Brasil, de vozes tupis e ameríndias, ·que andam por mais de 1 .500, 
ainda assim excluindo-se os numerosíssimos topônimos. 

Entretanto, a feição culta do idioma foi sendo praticada e apurada, 
até que o Poeta Máximo deu feição definitiva à língua, criando; por 
assim dizer o português moderno. Com efeito, depois de Camões, todos 
foram e todos somos camonianas. 
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A língua na Galiza 

Quanto ao galego-português transminhoto, foi ficando, cada vez 
mais, ilhado pelo castelhano, arvorado, como se sabe, em língua oficial 
da Espanha. Conservou o galego alguns traços arcaicos e ficou na 
situação de língua quase que só falada e, ainda por cima, nas zonas 
campesinas, nas aldeias e pequenas vilas. 

Assim, o que a principio fora uma só língua acabou por se bifurcar 
em galego e português, este, evidentemente, com muito mais vitalidade, 
riqueza e vigor. 

Eis porque, em Hnguagem :técnica se diz que o galego é um co-0.ialeto 
do português. 

No entanto, no século passado, a partir de 1828, os falantes de 
galego reagiram, trataram de apurar sua língua, deram-lhe foros de 
cidade, o que veio a propiciar que nela cantasse, em alta voz lírica, uma 
das grandes p oetisas européias do tempo, Rosalia Castro. Poetou ela 
também ,em castelhano, mas seus Folhas Novas .e Cantares Galegos talvez 
nos falem mais à alma, pela semelhança tão grande dos dois idiomas 
e pela identidade de sentimentos, que tem na famosa saudade sua mais 
típica expr·essão. 

Um galego ilustre, Manuel Murguia, assim se manifestou, num dis
curso nos Jogos Florais de Tui, à margem do Minho, em 1891 : 

«O primeiro, o nosso idioma. O nosso ,idioma ! 
O que falaron nosos pais . . .. o que falan os aldeaos; aquel en que can
taron reis trovadores; o que, fi.Ho maior da pátria galega, nola conservou 
e conserva como um don da Providéncia; o que ainda ten nos nosos 
lábios as doruras eternas, e acentos que van ao corazón . . .  o formoso, 
o nobre idioma que do outro lado dese rio é língua oficial que serve 
a mais de vinte millons de homes e ten unha literatura representada 
polos nomes gloriosos de Camoens e Vieira, de Garrett e de Herculano; 
o galego, en fin, que é o que nos dá o direito á inteira posesión da terra 
en que fomos nados. » 

O renascimento galego recebeu grande impulso do trabalho de .fiJó
logos e gramáticos, que procuraram esclarecer bem a feição arcaica do 
idioma ,e tratar de disciplinar uma ilíngua que, depois de longo uso 
puramente oral e socialmente inferior, volta a ter importância e signi
ficação literária e culta. 

Significativa etapa desse esforço de intelectuais foi a criação da 
Real Aoademia Galega, em 1906. 

Antes, a língua se achava, quase diria, bastante enfodudada ao caste
lhano, com uma grafia castelhanizada e com sensível oscilação de formas, 
em virtude de ser só falada. 
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Esse estado de coisas refletiu-se na feição literária, durante bastante 
tempo, e não desapareceu, até as modernas ;propostas de reintegração 
com o português. 

Transcrevo em ,seguida um p oema de Rosalia Castro, conservando
-lhe a grafia original, só p or dar amostra da poetisa e da língua no 
século passado : 

« Tefio um mal que non ten cura, 
un mal que nacéu comigo, 
y ese mal tan enemigo 
levarám' à sepultura. · 

Curandeiros, ceruxanos, 
Dotores em Medecifia, 
pr' a esta �nfirmidá mifia 
n' hay remedia antr' os humanos. 

Deixá, pois, de remexer, 
con concencia ou sin conoencia, 
os libros d'a vosa cencia, 

pois para min n'a han de têr. 

Qu'o dudás ? Duda non cabe 
n',esto que digo, doutores; 
anque pese, hay amargores 
que non pasan con xarabe. 

A:safiásvos porque digo 
verdás que sa.bés de sobra ? 
Pois a pmbar . . . roans à obra . . .  
Vede de ourarme, amigo. 

O meu mal y ó meu sofriir, 
é à meu próprio corazón, 
quitaimo sin compasión ! 
Despois, faceme vivir ! » 

�Rosalia de Castro, Obras Completas, Recopilación 
y estudio biobibliográfico «Rosalia de Castro o 
el dolor de viV<ir», por V. García Marti. Aguilar, 
Madrid, 1960, p. 497). 

Justamente, o mais marcante característico da poesia de Rosalia 
Castro é um sofrimento intenso e constante, uma dor profunda, que 
Marti, como se viu, chamou bem de «idolor de vivir». 

Mas há outros escritores e poetas que batem noutras teclas e decan
tam alegl'es as belezas, as famosas belezas da Galiza, o Minho da Espanha. 
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O reintegracionismo 

O crescente progresso do renascimento, seja nas letras, seja nas 
ciências da linguagem, levou altos .espíritos, galegos e até não galegos, a 
se darem conta de que a língua caíra num impasse, cuja solução mais 
racional e mais rica seria a reintegração na língua de além-Minho, com 
a qual já fora una, em tempos idos, pelo menos até o século XV. 

Já dizia em 1891 Manuel Murguia : «Podemos dizer com verdade 
que nunca, nunca pagaremos aos nossos irmãos de Portugal . . . sobl'etudo 
que hajam feito do nosso galego um idioma nacional. Mais afortunado 
que o provençal - encerrado na sua comarca própria - não morrerá.» 

Entre os integracionistas, .enfileiram-se hoje homens como Ernesto 
Guerra da Cal, professor da Univ·ersidade de Nova Iorque, e mundial
mente famoso por seu trabalho sobre o ·estilo de Eça de Queirós,  Pilar 
Vásquez Cuesta, professora da Universidade de Madri (*) e autora de uma 
excelente gramática portuguesa para ·espanhóis, Valentim Paz-Andrade, 
Carlos Durãm, Isaac Alonso Estraviz, Higino Martinez Esteves, José-Luís 
Rodríguez e muitos outros, que seria longo e fastidios o  enumerar, sem 
esquecer, ·em todo caso, Rica!'do Carvalho Calero, que vem, com per
tinaz insistência, há anos, .escrev·endo sobre a reintegração e defendendo-a. 
Dentre os estrangeiros, cabe destacar duas conhecidas figuras da Lin
güística hispânica : Manuel Rodrigues Lapa, autor de vários livros, entre 
os quais interessa, para o caso, Estudos Galego-Portugueses : por uma 
Galiza Renovada (Lisboa, Sá da Costa Edit., 1979), e Joan Corominas, 
catalão (o maior etimologista da Península Ibérica, com seu monumental 
Diccionario Crítico Etimológico de la Lengua Castellana), que escreveu 
em Grial, n.º 53, julho-setembro de 1976, um artigo Sobre a unificación 
ortográfica galego-portuguesa. 

Valeria talvez a pena, antes de prosseguir, citar um testemunho 
valioso, por sua sinceridade, humildade e verdade, qualidades boas em 
si e que soam bem aos nossos ouvidos luso-brasileiros : «0 seu idioma 
[dos portugueses] é o nosso, e tais são as suas afinidades, que em nada 
diverge do galego, pela sua estrutura, pela sua fonética, pela sua fraseo
logia, pelas suas desinências, etc. : só que os portugueses o civilizaram. »  
Estas palavras são de Francisco Tettamancy, escritas em 1904, antes, 
portanto, da fundação da Real Academia Galega. 

(*) Hoje da Universidade de Salamanca (N. de R.). 
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Uma proposta concreta de reintegração 

Que eu conheça, a primeira proposta global concreta de reintegra
ção, tocando nos diversos pontos (excluídas a sintaxe e a semântica, 
onde não há problemas) é o trabalho de José-Martinho Montero San talha 
Directrices para a reintegración lingüística galego-portuguesa, editado 
em Ferrol, Galiza, o ano passado. 

Seria longo, fastidioso e, sobretudo, impertinente aqui dar notícia 
pormenorizada da proposta de Montero Santalha. Teria eu de entrar 
em minúcias de ortografia e de morfologia, de tal arte que o mínimo 
que me aconteceria era encontrar todos dormindo, até os mais resistentes 
e heróicos, ao dar por terminada minha parlenda. 

Pretendo apenas fornecer uma idéia geral do projeto, de sua sen
satez, de seu equilíbrio, de sua viabilidade e, portanto, deixar claro que 
se deu um passo largo para a Teintegração, que será um benefício para 
os falantes de galego, mas que também a nós, brasileiros e portugueses 
nos interessa, na linha, a que atrás me l'eferi, daquilo a que se tem 
chamado política do idioma. 

Montero Santalha quer ir por etapas, deixar correr o tempo, dar 
tempo ao tempo, para que .este se encarnegue de ultimar a obra da 
unificação. 

Haverá um período, mais ou menos longo, de duplicidade de formas, 
seja intralingüística, seja interlingüística. 

A proposta ortográfica se rnsume nisto : afastar a grafia galega da 
castelhana e adotar a nossa grafia, com uma ou outra exceção, como, 
por exemplo no caso do artigo indefinido feminino ·e seus congêneres. 

Infelizmente (ou felizmente) Montero Santalha não está a par da 
absurda dualidade ortográfica luso-brasileira, que já podia estar resol
vida, se os governos do Brasil e de Portugal tivessem prestado atenção 
e ligado interesse à proposta concreta que um significativo grupo de 
professores univ·ersitários brasileiros ·e portugueses fizeram em Coimbra 
em 1967. 

Proclama o nosso autor que «pelo menos em teoria, dois são funda
meiitalmente os caminhos que se oferecem ao idioma da Galiza, no que 
tange ao seu desenvolvimento interno : ou reintegrar-se em cheio no 
âmbito lingüístico originário (o luso-brasileiro), ou constituir-se em lín
gua independente do português». Pouco adiante, assinala o perigo para 
a · solução autonomista, que seria a desgaleguização do galego : «Além 
disso, dada a situação sócio-política da Galiza, o nosso isolamento lin
güístico dos luso-brasileiros aumentaria a vulnerabilidade do galego 
ante o espanhol e agravaria o perigo de que se degrade a mero dialeto 
do castelhano, com o que viria a .tornar-se ameaçada a própria sobre
vivência do idioma.» 
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Acrescenta que «a reintegração lingüística galego-portuguesa que 
defendemos implicaria modificações na atual norma lingüística galega 
(aliás, ainda indeterminada ,em vários pontos) : antes de mais nada 
exigiria uma .reforma da ortografia e, em menor grau, afetaria também 
a norma morfológica.» 

Adiante, previne, com senso de realidade e prudência : «Reconhe
cemos que a reintegração lingüística galego.,po11tuguesa não poderá rea
lizar-se de uma hora para outrn, rsubita:mente, de uma 1SÓ vez. Especial
mente no terreno ortográfico, a reintegração terá de ser um p rocesso 
gradual, que caminhe progressivamente, em fases sucessivas, desde os 
pontos fáceis até os mais difíceis.» 

E segue-se a proposta concreta das etapas que vencer, enume
rando-as e ordenando-as. Quanto à primeira etapa, observa que «simul
taneamente se poderiam implantar todas as medidas relativas à morfo
logia, pois não implicariam outra dificuldade que não o aprendizado 
das formas normativas». 

Um ponto para que não acena o autor é a maior simplicidade do 
atual sistema fonológico do galego, em relação ao nosso, especialmente 
na feição portuguesa. Noutras palavras, não há nenhum fonema no galego 
atual (se bem interpreto a pronúncia do artigo indefinido .feminino), 
não existe lá nenhum fonema que seja ·estranho ao nosso material 
sonoro. Pelo contrário, temos ditongos nasais, que a língua de além
-Minho desconhece. 

Portanto, concretamente, é possível uma adaptação da escrita galega 
ao nosso sistema ortográfico. Não haverá, isto sim, em futuro previsível, 
uma perfeita conformação. 

A morfologia 

A morfologia, QOnquanto apresente algumas divergências, pode ir 
sendo planificada pela ação da escola e da nova língua escrita. 

Em certos casos, trata-s,e de influência castelhana, como o gênero 
feminino de pa'lavras como leite, costume, nariz, sal, mel, sangue, ou o 
masculino, de vocábulos como árvore, cor, dor, cútis, ordem (*) . 

Noutros casos, como no das palavras ditas
. 
estruturais ou de signi

ficação interna, fr.eqüentes vezes o galego se apresenta a:ricaizante, ,em 
rdação ao português atual, como, por exemplo, esto esso, aqtielO, em 
vez de isto, isso, aquilo (**) . 

(*) N a  actualidade o género dessas rpalavras coincide rplenamente com as variantes 
brasileira e portuguesa no galego literário normativo e na fala nom contaminada polO 
castelhano (N. da R.). 

(**) No galego literário e no11mativo e em muitos rpontos da ·Galiza também na fala, 
coincide com o luso-brasileiro (N. da R.). 

54 

O verbo ainda apresenta o -d- intervocálico nas segundas pessoas 
do plural, como ·era no português antigo, ,e de que conservamos rema
nescentes em alguns verbos de infinitivo monossilábico, tais como ver 
ou ir - vedes, ides -, ou nos v·er.bos em que o antigo -d- estava: prece
dido de nasal : mantendes, contendes, compondes, etc. (*) .  

A proposta de Santalha, para este último caso concreto é a manu
tenção da dualidade de formas (existentes nos falares locais) , e a substi
tuição das formas em e- dos demonstrativos neutros, para formas em i-, 
como no português de ho}e. 

Ainda se ouve na Galiza o indefinido ren, com valor ·de nada, que 
tem curso e que o nosso autor propõe que venha a ser a única forma 
aceitável. 

No entanto, sugere que ,se mantenha o pronome neutro todo, igual 
a tudo, como era no português arcaico. Tailvez, em razão da etimologia, 
uma vez que a nossa forma sobrevivente é de difícil eX!plicação. 

Quanto às preposições ou palavras preposidonadas, prefere o autor 
que o uso oficial e único do galego -oorr·esponda inteiramente com o do 
português. Por isso, esoreve : «Qualquer variante distinta das formas 
reladonadas no parágrafo anterior será considerada incorrecta; . . . de 
até : ate, ata, as ta, astra; de contra : descontra, escontra; de desde : dende, 
dendes, dendesde, des; de entre : antre, ontre; de para : pa, pra; de sem : 
sin; de sob : so, su; de sobre : sóber, saber, sóbor, sabor; de segundo : 
assegún, assegundo, según.» 

Fiz esta citação, para mostrar a presença de variantes nas prepo
sições galegas, tais como as há em português, se considerarmos toda a 
área da língua ,e todos os estratos sociais e dialetais. 

Lembraria, para amenizar um pouco a palestra, que C amões empregra 
a segundo. Va:sco da Gama, em Calecute, vai andando com o Catual 
pelas ruas da cidade, até que deram com um templo suntuoso, que 
chamou a atenção do português.  Nele entraram : 

Sintaxe e léxico 

« Ali estão das deidades as figuras 
Esculpidas em pau e em pedra fria, 
Váriios de gestos {= rostos}, vários de pinturas, 
A segundo o demónio lhe (= lhes) fingia. » 

(Lus., VII, 47) 

Na sintaxe ,e no vocabulário, não há diferenças sensíveis. Eu notaria 
apenas uma, que normalmente nos parece ·est:nanha, embora escape 
alguma v,ez da boca d e  um falso bem•falante. Trata-se da ênclise prono-

(*) No galego falado e escrito coexistem as duas formas .(N. da R.). 
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minai ao futuro do presente e ao futuro do pretérito (ainda chamado 
condicional por alguns retardatários) : usará-se, seguirá-se, empregará-se, 
considerará-se, etc. 

Lembra-me que uma vez, viajando num táxi em Portugal, o motorista, 
percebendo que eu não era um imbecil, mas talvez fosse um « senhor 
doutor», passou a falar « difícil». A certa altura, saiu-se oom esta : «Eu, 
por sua vez, perguntaria-lhe».  

Se não me engano, j á  ouvi, lá também, um Ministro de Estado dizer 
na televisão «adotará-se», ou coisa que o valha. 

O léxico português é, naturalmente, mais rico do que o galego, não 
só porque a língua escrita tem uma tradição ininterrupta de oito séculos, 
mas também porque, na sua expansão pelo mundo, foi anexando nume
rosas vozes de línguas várias, dos quatro cantos da terra. 

Por outro lado, é menor o número de galicismos viciosos no Galego, 
p orque lá não houve a influência cultural francesa do século XVIII, 
que tanto arrepiou os nossos puristas. 

Agora é a vez dos anglicismos, cada vez mais numerosos, inclusive 
na sintaxe, desvantagem de que também se forrou o galego, segundo 
penso. 

Epílogo : o reencontro de dois irmãos 

E chegamos ao fim, para alívio dos meus ilustres pares. Tem-se 
aqui tratado de assuntos áridos, mas talvez ainda nenhum como este. 

Mas a título de justificativa e de desculpa (talvez de mau pagador), 
repetirei o que no princípio disse : apesar de tudo, o que acabamos de, 
mentalmente bocejando, ouvir será um modesto parágrafo, interessante 
à cultura geral, qual seja o conhecimento de uma recente possibilidade 
de se aumentar o número de falantes de português ·e, assim, aumentar-se 
a importância política do nosso idioma. 

E, para mim, tem um sabor a mais : o rnencontro de dois irmãos, 
que se separaram há ,ce11ca de s eiscentos anos. 
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UNIFICAÇOM ORTOGRAFICA GALEGO-PORTUGUESA (*) 

por 

JOSe.-MARTINHO MONTERO SANT ALHA 
Presidente das Irmandades da Fala 

1. A polémica ,entre Rodrigues Lapa e Pinheiro : existe uma via meia ? 

2. A questão de fundo : galego ou galego-português 

3. A bifurcaçom ortográfica 

4. A ortografia galega autónoma (OGA) 
a) Origem e finalidade 
b) Efeitos positivos 
c) Efeitos negativos 

5. A favor da unificaçom ortográfica galego-portuguesa 
a) Problemas meramente gráficos 
b) Probtemas de natureza gráfico-fonética 

6. Epílogo : algumas sugestões práticas 

1 .  A POLÉMICA ENTRE RODRIGUES LAPA E PINHEIRO : 
EXISTE UMA VIA MEIA ? 

Nesta mesma revista - Grial - desenvolveu-se há algum tempo uma polémica 
entre Rodrigues Lapa e Ramom Pinheiro acerca das relações lingüístico-literárias 
entre galego e português. Rodrigues Lapa advogava por uma incorporaçom do 
galego escrito ao português literário; as suas afirmações, porém, permaneciam 
mais bem no nível dos princípios e prestavam-se a ser interpretadas em gradações 
diversas. Pinheiro creu perceber na proposta de Lapa uma convidaçom a que 
os galegos renunciássemos, com atitude suicida, à nossa própria identidade idio
mática e respondeu com uma negativa decidida (1). 

(*) Publicado originariamente em Grial, nº 51 ,  1976. (1) Vid. RODRIGUES LAPA, Manuel, «A recuperação literária do galego», in Grial 
(Vigo), núm. 41 (Julho-Setembro de 1973), pp. 278-287; PINHEIRO, Ramon, «Carta a 
don (sic) Manuel Rodrigues Lapa», in Grial (Vigo), núm. 42 (Outubro-Dezembro de 1973), 
pp. 389-402. 

O artigo de Rodrigues Lapa fora publicado originariamente na revista Colóquio/Letras 
(Lisboa). núm. 13 (Maio de 1973), pp. 5-14; acha-se incluído nos seus Estudos galego-portu
gueses. Por uma Galiza renovada, Sá da Costa Editora, Lisboa. 1979, pp. 53-65. 

A carta de Pinheiro foi reproduzida integramente, nos últimos dias de Dezembro de 
1973, polo jornal El Ideal Gallego, da Corunha, repartida em cinco entregas sucessivas; 
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Pessoalmente cremos nom estar necessariamente em desacordo com nengum 
dos dous egrégios dialogantes: parece-nos entrever que cada uma das duas opiniões 
encerra a sua parte de razom. Nom s'erá entom possível reduzi-las a um ponto 
intermédio, um lugar de encontro ou, mesmo, se se quer, a um compromisso ? 

J\s sugestões que a seguir apresentamos à discussom pública pretendem 
- acolhendo-se à conclusom de Pinheiro de que «queda moi.to que falar de todo 
esto» - ('2} eX:por em síntese a nossa convicçom de que essa via meia existe e 
que se concretiza fundamentalmente na unificaçom ovtográfica. Cremos que nesse 
meridiano é possível fazer confluir tanto a intençom básica de Rodrigues Lapa 
(isto é, procurar uma reintegraçom literária ide todo o âmbito lingüístico galego
-português}, como a de Ramom Pinhefu:o (isto é, nom renunciar ao que é realmente 
galego em questom de língua}. 

2. A QUESTOM DE FUNDO : GALEGO OU GALEGO-PORTUGUf:S ? 

O propósito de Rodrigues Lapa de buscar a integraçom do galego com o 
português pressupom evidentemente, como premissa básica, que galego e português 
som uma única língua. Por muito surpreendente que poda parecer, nom discrepa 

agora encontra-se incluída no livro de ensaios de Ramom Pinheiro, Olladas no futuro (sic), 
Ed. Galáxia, Vigo, 1974, pp. 261-279. 

O Prof. Rodrigues Lapa insistiu em intervenções posteriores sobre as suas ideias de 
int�graçom: No comentário feito com ocasiom de se cumprir o primeiro decénio da revista 
Grzal, publicado sob o título de «Verdadeira empresa de cavalaria andante» (núm. 42, 
PP· 466-467) ;  no artigo «Duas atitudes face ao problema do galego», no número da revista 
Vértice dedicado à Galiza (núms. 367-368, vol. 34 ( 1974), pp. 580-583) ;  e especialmente na 
comunicaçom que leu a 22 de Junho de 1975 na sessom de encerramento da semana 
cultural galego-portuguesa, organizada pola Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
que viu a luz na revista Árvore, núm. 2 (1975), pp. 1-7. Estes dous últimos recolhem-se em 
Estudos galego-portugueses, pp. 67-71 e 74-77, respectivamente • . Também em Nova Renas
cença, Outubro, 1983: «A reintegmção Hnguístioa galego,portuguesa - Um drama que afecta 
a nós todos». Depois foi publicado no Diário die Lisboa (N. da R.). 

A polémica nom suscitou na Galiza estudos sérios até agora [1976] **, que saibamos; 
mas sim numerosas reacções, mais bem emocionais e g,eralmente contrárias à proposta de 
Lapa; por exemplo: Pilar Vázquez Cuesta tachou-na ·de «descabelada», referindo-se expres
samente ao problema das nasais, e Carlos Casares considera-a «peregrina». Nom obstante, °. assunto parece estar hoje no fundo <le certas afirmações e tomadas de postura sobre a 
lmgua. J

_
acinto do Prado Coelho expressava em Grial o seu desejo de que essa discussom 

prosseguisse: «Bom seria que se intensificasse, em revist·as como Grial, Colóquio/letras e 
outras, � diálogo luso-galego; que se multiplicassem para tanto iniciativas como o artigo 
de Rodrigues Lapa em Colóquio/ Letras sobre o galego nas suas relações com a língua 
portuguesa - artigo que, em 1973, veio reavivar esse diálogo em termos fraternos, susci
atndo, entre out.ra·s, a réplica de Ramón Pifíero» (in Grial, núm. 43 (Janeiro-Março de 1974), 
p. 

_
81) .  Um grupo de treze galegos, entbm residentes em Roma (entre os que se conta o 

assmante destas linhas), fixerom público um Manifesto para a supervivência da cultura 
galega em que se propugna uma íntima comunicaçom cultural entre a Galiza e Portugal, 
sobre a base do idioma comum. Este Manifesto foi publicado na sua versom original 
gafogo-portuguesa pola revista Seara Nova (Lisboa), núm. 1547 (Setembro de 1974), pp. 30-3 1 ;  
mais tarde foi .publicado na Espanha em versom castelhana .pola revista Cuadernos para el 
diálogo (Madrid, núm. 133 (Outubro de 1974, pp. 8-1 1 .  Xesus (sic) Alonso Montero mani
festou a sua atitude ao respeito, uin tanlio indecisa, no semanário Sábado Gráfico, de Madrid. 

(2) .Cf. PINHEIRO, R., a11t. cit., p. 402 (in Olladas no futuro, p. 279). 

• Yid. MONTERO S.ANTALHA, J. M. , «Rodrigues Lapa e a Galiza (Crónica de um longo amor)», m Oolectanea de Estudos em, Homenagem a Rodrigues Lapa, Anadia, 1984. (N. de R. ) .  

t d
... ·Hoje, 1985, pode-se dizer que som as instituições privadas .as que levarom adiante os 

es � os, nom escassos sobre o processo de reintegraçom lingülstica galego-portuguesa na Galiza. 
As instituições públicas interferirom negativamente de modo autoriátrio no mesmo. (N. de lt.) . · 
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Pinheiro neste ponto : «Estamos totalmente de acordo - afiri:na - em que o 
galego e o português som radicalmente a mesma língua» Cª). Mas a questom de 
fundo é, na realidade, essa: Som o galego e o português uma única língua ou duas 
línguas diferentes ? 

Se passavmos fuga:llIIlente em revista as afirmações que sobre o assunto 
encontramos na mesma cultura galega, acharíamos o seglllinte resultado : Na sua 
maioria os escritores e lingüístas galegos tendem a afirmar uma unidade idiomá
tica básica galego-portuguesa, mas norn sempre sabem depois situar neste marco 
essencialmente unitário 'ªs divergências que oonstatam entre a língua comum da 
Galiza e a normativa portuguesa. Noutras palavras : Na consciência cultural galega 
nom está suficientemente cladfücada a dialéctica, existente em todo idioma, entre 
a unidade e a diversidade. 

Nom pretendemos aqui analisar em pormenor todos os aspectos que abrange 
no nosso caso este pmblema. Por razões de brevidade aceitamos sem mais o 
pressuposto de que galego e português som fundamentalmente a mesma língua, 
baseando-nos simplesmente em que essa é ainda, ao nosso ver, a convicçom mais 
comum (4). Decerto, nom pretendemos com isto afirmar que a unidade funda
mental . da língua galego-portuguesa se pode provar unicamente desde as opiniões 
dos mestres da cultura galega, nem tampouco desde o terreno dos princípios gerais, 
nem sequer desde o mero estudo histórico. O único caminho para demonstrar que 
galego e português som uma única língua passa pola análise comparativa dos 
fenómenos lingüístincos actuais em concreto. É este um trabalho de envergadura 
- e de resultados surpreendentes ! -, do qual nos dispensamos aqui e ao que 
nos permitimos convidar a todos os preocupados pola cultura galega. 

(ª) Cf. ibidem, p. 401 (in Olladas . . .  , p. 278). 
(4) A consciência de que a Galiza pertence à comunidàde lingüística portuguesa era 

especialmente forte durante as primeiras décadas do século. Proclamatom a unidade lingüís
tica galego-portuguesa, entre outros, MURGUIA (Vid., por exemplo, a sua correspondência 
com Saco y Arce e o seu discurso nos ;ogos florais de Tui no ano 1891 ,  publicado origina
riamente em La Patria Gallega (Santiago}, ano 1, núms. 7-8 (15 de Julho de 1891), pp. 1-6, 
e reproduzido em Grial (Vigo), núm. 43 (Janeiro-Março de 1 ,74), pp. 83-89, especialmente, 
pp. 84-86); JOÃM VICENTE VIQUEIRA (Vid., Ensaws e poesias, Ed. Galáxia, Vigo, 1974, 
pp. 140, 165-170, 174-176, 177-179, 180-181, 183, 193. Por exemplo, cf. p. 180 :  «0 galego, 
nom sendo uma língua irmã do português, senom uma forma do português (como o andaluz 
do castelhano), tem-se que escrever, pois, como ;português»); ANTOM VILAR PONTE (Vid. 
Pensamento e sementeira, Lições de patriotismo galego, Eds. Galicia, Buenos Aires, 1971 ,  
passim) e AFONSO R. CASTELÃO (Vid. a carta a Claudio Sánchez Albornoz, do ano 
1944, publicada ,em Grial, núm. 47 Uaneiro-Março de 1975), P'P· 100-101, especialmente 
esta última página). 

Nos nossos tempos propugnam esta concepçom unitária VALENTIM PAZ ANDRADE 
(Vid. o seu artigo «A evolución tras-continental da língua galaico-portuguesa» (sic) in 
AA.VV. O porvir da língua galega, Círculo de las Artes, Lugo, 1968, pp. 1 1 5-132) ; ERNESTO 
GUERRA DA CAL (Vid. « Lua de Além-Mar », Ed. Galá�ia, Vigo, 1959, p. 14), e 
RICARDO CARVALHO CALERO (Vid. Problemas da língua galega, Sá da Costa Editora, 
Lisboa, 1981 e Da fala e da escrita, Galiza Editora, Ourense, 1983, recopilaçom de artigos 
sobre o tema), entre os salientáveis. 

A postura radicalmente oposta à unidade lingüística .galego.portuguesa está represen
tada polo lnsti.tuto da Língua · Galega, da Universidade espanhola em Compostela (Vid. 
I .L.G., Galego 3, Secretariado de Publioacións da Universidade de Santiago, Compostela, 
1976, 2.ª ed., oap. 9, «Fenómenos diferencialistas (IV). O lusismo», .pp. 81-82) . David 
Feldman pretende ter chegado a esta mesma conclusom através da análise comparativa dos 
dous idiomas falados; reali2lada mediante técnicas científicas (Vid. as suas «Consideraciones 
sobre la identificación lingüístka de la lengua gallega», in G.rial (Vigo), núm. 43 (Janeiro
-Março e 1974), pp. 38-48) . .Mas o seu ra:wamento .encob.re, na nossa. opiniom, eivas graves. 
que nom é agora momento de monstrar. 
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Partimos, pois, deste pressuposto, que consideramos solidamente assentado 
mas que aqui renunciamos a fundamentar : O galego é uma variedade ou modali
dade da língua portuguesa. Alguns pedirãm talvez que precisemos antes de mais 
nada qual é a índole exacta dessa modalidade, · se se trata de um dialecto que 
deve submeter-se à normativa literária lusa ou se é uma alternativa igualmente 
válida do que o português literário. Mas esta disjuntiva resultar-nos-á fictícia 
quando situemos o problema no seu terreno exacto : A ortografia. Porque a origem 
daquele obscurecimento da consciência de unidade lingüística radica, justamente, 
no terreno ortográfico. Vejamos. 

3. A BIFURCAÇOM ORTOGRAFICA 

Na língua falada na Galiza constatam-se divergências com respeito à língua 
considerada como normativa no mundo luso-brasileiro. Som divergências de natu
reza diversa : fonéticas em primeiro lugar, mas também morfológicas e Iexicas. 

Até aqui, porém, o fenómeno nom implica nada de extraordinário; em todas 
as línguas se dá, em maior ou menor grau, certa tensom entre unidade e diversi
dade. O que resulta chocante no nosso caso é que exista, além disso, uma diver
gência ortográfica tal que inclusive palavras pronunciadas de forma substancial
mente idêntica em ambas as zonas se escrevam de muito diferente maneira em 
cada uma. A ortografia comum galega, tal como foi sancionada polas Normas da 
Academia * (e mais ainda a empregada no método de galego do I.L.G.), afasta-se da 
normativa ortográfica portuguesa quase tanto como se afastam entre si as grafias 
de duas línguas romances autónomas; basta comparar, por exemplo, as grafias 
galegas xente ou xeoloxía com as portuguesas ou italianas gente e geologia. A orto
grafia normativa portuguesa, de uma parte, e a ortografia galega, da outra, 
constituem na prática sistemas. ortográficos autónomos; coexistem, portanto, dous 
sistemas ortográficos no interior de um mesmo idioma. Qual é a causa desta 
situaçom aberrante ? 

Se tentamos deslindar responsabilidades, é a Galiza a culpável de seguir uma 
ortografia separatista, pois nom adere à unificaçom ortográfica realizada por 
Portugal e Brasil com o Acordo Ortográfico Luso-Brasileiro do ano 1945. Somos 
nós os culpáveis nom tanto por ser a Galiza uma minoria desproporcionada, assi 
populacional como geograficamente, dentro do âmbito lingüístico português, quanto 
por nom estar o nosso separatismo ortográfico . exigido de forma absoluta por 
nenguma das nossas peculiaridades lingüísticas. Por que, entom, a cultura galega 
segue este caminho solitário ? 

• Note-se que a Academia Galega nom é nem foi da Ungua e que o I.L.G. oficialmente 
alé:r:i de .ser uma instituiçom da Universidade estatal espanhola, estatutariamente é institutÓ 
de investigaçom, nom de nol'Jnativizaçom. Por outro lado, no 1982 (Julho) o I.L.G. impuxo as 
suas t�s�s à �cademia e as Normas conjuntas forom oficializadas no 1983 (Abril) pola «Xunta 
de Gahcia» (sw) da direitista Aliança Popular. (N. de R.).  
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4. A ORTOGRAFIA GALEGA AUTóNOMA (OGA) 

a) Origem e finalidade 

A dizer verdade, a autonomia ortográfica da Galiza nom existe sem razões; 
som diversas, mas todas se venhem condensar numa : A secular submissom que 
lingüisticamente a Galiza padece com respeito ao castelhano . .  Nas suas Normas 
ortográficas a Academia resume lucidamente o estado do problema : «A actual 
ortografía galega, como non podía menos de suceder, formóuse sobre a castelã, 
única que os galegos aprendían nas escolas ao tempo que o Renacimento das 
nosas letras creóu a necesidade dunhas normas da espresión escrita» (5); e a 
seguir reconhece : «É evidente que seria de desexar unha ortografía, aínda que 
popular - é decir, ao alcance de todos -, máis enxebre - é decir, máis inspirada 
na estructura fonolóxica do próprio idioma -» C6). 

Em soma : A actual ortografia separatista galega está originada mais polas 
circunstâncias sócio-políticas (isto é, polo facto de que os falantes galegos só 
aprendem a escrever em castelhano) que por factores de natureza lingüística. 

A ninguém se lhe oculta, no presente estado das cousas, o fundo de boa inten
çom que sub jaz nessa opçom ortográfica. Para nom afastar o povo - único senhor 
da fala - da possibilidade de escrever a sua língua própria, mais do que já o 
afastam outros condicionamentos de índole nom lingüística, a ortografia galega 
amolda-se no possível à castelhana e pretende assim - nas «circunstâncias sócio
-culturais do momento - salvar o salvável *. 

De boa intençom nom cabe dúvida. Mas cumpre perguntarmo-nos : Corres
podem os resultados à intençom ? Vejamos, por uma parte, se se atingirom 
assim os efeitos positivos que se visavam e, por outra, se, a maiores, nom 
surgirom, além disto, algumas conseqüências negativas. 

b) Efeitos positivos 

Numa rápida olhada à situaçom social da nossa língua, constatamos nos 
nossos dias alguns indícios positivos que, se bem nom se podem atribuir exclusi
vamente ao sistema ortográfico, em certa medida som também resultado desse 
factor : O emprego da língua escrita intensificou-se tanto na vida pública - livros, 
jornais, etc. - como na vida privada - correspondência, apontamentos pessoais 
ou escolares e similares . . .  -. 

Contodo, esta constataçom jubilosa nom nos exime de pôr-nos duas perguntas : 
Em primeiro lugar, garante suficientemente este movimento a futura vitalidade 
da língua e inclusive a sua supervivência ?; em segundo lugar, estes efeitos posi
tivos nom se alcançariãm igualmente - ou até melhor - com uma ortografia 
unificada galego-portuguesa ? 

(5) Real Academia Gallega, Normas ortográficas e morfolóxicas do idiima galego, 
A Crufia (A Corunha), 197 1 ,  p. 6. Citamos literalmente o texto académico. 

(16) Ibidem, p. 7. 

• Apesar de ter · entr'ldo oficialmente nos «Centros de decisom pol!tica» o galego estâ 
hoje. mais ame'lcado . ainda do que no 1976. entre outras razões, porque o que entom se dizia 
med;da de emergência hoje se fixo meio e instrumento «normal» : A castelhanizaçom do galego 
é oficial sem que os usos melhorassem quantitativamente. (N. de R. ) .  
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À primeira pergunta dam•se hoje respostas antagónicas. Pessoalmente incli-. 
namo-nos a opinar que, apesar da surpreendente revitalizaçom dos últimos anos, 
a fala galega nom tem garantida a sua sobrevivência como língua da Galiza (8) ; 
de contrário, se a situaçom continuar evoluindo com características . similares às 
actuais, é de prever que para o füllil do .presente século o galego, progressivamente 
infestado de castelhanismos, será língua materna só de uma pequena minoria de 
pessoas, e o seu cultivo literário ver-se-á reduzido a um pequeno grupo de sacri
ficados entusiastas (9). 

Frente a este drama da nossa língua, o separatismo ortográfico monstra s•er 
uma medida inadequada e praticamente ineficaz. Objectar-se-nos-á : Com uma 
ortografia portuguesa as garantias de supervivência da fala nativa da Galiza nom 
seriãm maiores. Talvez, mas polo menos deve ficar claro que a boa intençom da 
nossa ortografia actual vai desencaminhada; é errado - além de inútil - opor 
soluções ortográficas a uma problemática de natureza sócio-política. 

Aliás - e respondemos assim à segunda pergunta que nos púnhamos - nom 
é seguro que o futuro havia ser igualmente :incerto com uma ortografia galego
-portuguesa unificada. Muitos galegos, que hoje nom aprendem a sua língua 
porque a consideram minifundista e pouco útil num mundo de tendências cosmo
politas como o contemporâneo, sentiriãm•se provavelmente encorajados a fazê-lo 
ao saberem que com ela s·e abriam a uma das primeiras línguas do. mundo, que 
os coloca a nível de comunicaçom plena com cento e vinte e cinco milhões 
(125.000.000} de pessoas - cousa que hoje mal acontece - e que apresenta um porvir 
grávido de radiantes promessas. O mesmo mundo luso-brasileiro sentiria mais como 
cousa própria a reabilitaçom da língua da Galiza, e desse crescente senümento de 
solidariedade cultural dos nossos i.n:nãos nom poderia senom provir nova vitalidade 
para a cultura galega. 

Os efeitos positivos da autonomia ortográfica som, portanto, mínimos. Mas, 
com se mostrarem tam escassos, mereceriam ainda ser defendidos se nom compor
tassem simultaneamente graves conseqüências negativas. 

c) Efeitos negativos 

Os efeitos negativos da bifurcaçom ortográfica som múltiplos e graves. 
Por uma parte, o desenvolvimento da língua falada e literária da Galiza 

(7) Ibidem, p. 8. 
(8) Quando se fala de ameaça à supervivência do galego, cumpre fazer uma precisom. 

O perigo nom consiste em que o galego vaia desaparecer; é esta uma possibiliadde pratica
ri.ente excluída hoje. A ameaça está em que o galego pode deixar de ser a língua da Galiza, 
isto é, a sua língua maioritária e fundamental. Nom cremos que se poda admitir que a 
personalidade cultural da Galiza se conservaria ainda no momento em que a língua galega 
(isto é, galego-portuguesa) deixasse de ser o idioma maioritário do país. Este é o perigo 
que nos ameaça na actualidade e neste sentido dizemos que nom está garantida a supervi
v,1;nda da língua galega. Assim descreve a presente situaçom o bispo de Mondonhedo-Ferrol, 
rl )m Miguel Anjo Araújo, na sua carta pastoral A fé cristã ante a questom da língua galega 
(Vid. Boletín Oficial dei Obispado (Mondonedo-Fel'.rol), .ano 1975, núms. 5-6 (Maio-Junho), 
pn. 97-1 12) : « A  língua galega começa a ver-se ameaçada; restringida no seu despregue 
�ncial, abandonada às suas próprias forças de língua quase exclusivamente oral e alonjada 
dos centros de decisom política e económica, corre perigo, se nom de morrer, sim de deixar 
de ser a língua maioritária de Galiza» (parágrafo 3 . 1 ., p. 104). 

(9) Vid. CAMBRE MARTI�O, Xesús (sic), «Resurgir o fenecer de la lengua gallega», 
ín Cuadernos para el diálogo (Madrid) , número extraordinário 30 (Maio de 1972), pp. 13-18; 
A T,ONSO FONTERO, Xesús (sic) , Informe - dramático - sobre la lengua gallega, Akal 
Editor, Col. Arealonga, Madrid, 1973. 
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isola-se e empobrece-se; e, assim, a língua torna-se mais vulnerável à permanente 
pressom do castelhano. A identificaçom com a ortografia castelhana propicia uma 
dependência crescente da língua oficial. Pouco a pouco, num processo insensível 
mas constante, a língua vai dando acolhida dentro de si a todo tipo de impurezas 
intrusas : tanto na morfologia como no léxico - e até na fonética - o galego 
experimenta uma progressiva identificaçom com o castelhano (�<>}; nom é infun
dado temer que este processo de �dentificaçom acabará por fazer do nosso idioma 
um mero dialecto do castelhano e esfumará assim a identidade própria da língua 
da Galiza. A OGA, que nacera com ânimo de salvar o salvável no momento presente, 
vem-se converter assim em colaboracionista da situaçom sócio-política. 

Por outra parte, as leves divergências morfológicas e léxicas que o galego 
apresenta a respeito do português potenciam-se e até desorbitam-se. As - em si 
legítimas - peculiaridades morfológicas e léxicas da fala galega, na actual situa
çom resultam amplificadas por efeito do isolamento; nom teriãm, porém, impor
tância maior que nas outras línguas nem possibilidade de extralimitarem-se, se se 
movessem dentro de uma ortografia unificada. A OGA estimula de facto um dife
rencialismo exacerbado. Deste modo, a bifurcaçom ortográfica exerce um trabalho 
letal de corrosom no espírito da comunidade falante; subrepticiamente vai minando 
a consciência de unidade da língua galego-portuguesa e, como conseqüência, mais 
uma vez, reforça-se a submissom ao castelhano *. 

Como se vê, a bifurcaçom da ortografia é um fenómeno muito mais grave 
do que por vezes se pensa e requer. a tarefa urgente de corrigir o rumo fatal 
que - hoje - levamos. Nom nos f.iea outra alternativa razoáv·el que reconstruir, 
antes de que se nos faga tarde, a unidade gráfica com os nossos irimãos de língua. 

Mas é realmente possível a unificaçom ortográfica galego-porituguesa ?  Esta
mos convencidos de que é nom só possível mas também fácil no essencial. 
Analisemos antes de mais nada o estado geral da questom CU). 

(lº) Vid. GARCIA, Constantino, «A língua galega boxe; a súa situación no ensino» 
(sic) in Grial (Vigo), núm. 44 (Abril-Junho de 1974), PP. 148-156, especialmente p. 149. 

(11) Eis uma selecçom bibliográfica sobre a or.tografia do galego : 
SACO Y ARCE, Juan, Gramática gallega, Impr. Soto Freire, Lugo, 1868 (reedi

tada por Gráficas Tanco, Ourense, 1967, pp. 186-189). 
MORTlNEZ GONZÁLEZ, Manuel, Poemas galegos seguidos d'un tratado sobr'o modo 

de falar é escribir con propriedade ó dialeuto, Tip. Madrigal, Pontev•edra, 1883. 
IGLESIA, António Maria de la, «Ortografía gallega» (vários artigos), in Galicia humo

rística (Santiago) , ano 1 ,  tomos I e I I  (1888). 
V ALLADARES, Mardal, Elementos de Gramática gallega, 1892 (inédita até 1970: Ed. 

Galáxia, Vigo, pp. 1 1-25. Justifica a ortografia que empregara no seu Diccionario gallego
-castellano, Santiago, 1884). 

RIBALTA, Aurélio, «Nota sobre refonna da ortografía gallega», in Libra de Konsa
gración: Feixe de poesías galegas, Libr. Sucesores de Hernando, Madrid, 1910, pp. 139-165. 

VIQUEIRA, Joãm Vicente, «Pol-a reforma da ortografia », in A Nosa Terra (A Corunha), 
20 de Janeiro de 1918 (reeditado em çnsaios e poesias, Ed. Galáx;ia, Vigo, pp. 174-176. 

GOMEZ, Fuco G., Grafía galega, La Habana, 1927. 
COUCEIRO FREIJOMIL, António, Ortografía gallega: Bases para su unif icación, con 

un apéndice del prof. Abelardo Moralejo, Impr. La Popular, Ourense, 1929. 
BLANCO TORRES, Roberto, «La unificación ortográfica dei idioma gallego» in 

De esta y de lo otro, Ed. Noo, A Corunha, 1930. 
RODRIGUEZ DfAZ, Roxelio, Pra ler e eskribil-o galego: un proyeuto, in Céltica 

(Ferro!) , 25 de Julho de 193 1 .  

• Despf)fs d e  quase dez anos e à vista do comportamento das autoridades autonómicas 
e dos partidários' da ort-0grafia castelhanizante do LL.G. podemos dizer que decerto era este 
o intento que se está a levar adiante por meio da ddsdplina de «Galego·> nas aulas em todos 
os níveis do ensino. (N. de R.) .  

· 
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5. A FAVOR DA UNIFI.CAÇOM ORTOGRAFICA GALEGO-PORTUGUESA 

Parece evidente que, pola sua própria natureza, a ortografia nom pode pres
cindir de considerar simultaneamente a fonética da língua; e já se sabe que as 
maiores divergências entre galego e português se dãm precisamente no subsis
tema fónico. 

Aludíamos já a que nom é este um problema específico do galego-português; 

acontece em maior ou menor grau em todas as línguas, sobretudo naquelas que 

abrangem uma grande extensom geográfica. Som conhecidas as diferenças de 

pronúncia entre o inglês falado na Inglaterra e o dos Estados Unidos. Polo que 

se refere ao castelhano, pense-se na diversidade de fonemas que se representam 

com a grafia z (rezar, paz), y (yo, oye), ll (calle, llorar), eh (mucho, chica) : A pro

núncia destes signos gráficos varia notavelmente de Espanha à América hispana 

e até de naçom a naçom dentro da mesma América (1.2). Ainda sem sair da Espanha 

e deixando já a um lado as divergências fonéticas da fala das Ilha Canárias, 

temos em Andaluzia uma língua bastante diversa da representada pola grafia 

oficial castelhana; se os andaluzes seguissem a mesma atitude dos galegos, deve

riãm escrever, por exemplo, em vez de estados, los zapatos, algo assim como 

ehtóoh, lo-sapátoh. 

Seminário de Estudos Galegos, Algunhas normas pra a unificaz6n do idioma gale?º• 
Ed. Nós, Santiago, 1933 (reeditado polo Padroado da Cultura Galega, Caracas, Janeiro 
de 1970). . 

OTERO, Carlos P., «Sobre ortografía gallega, in Grial (Vi.go), núm. 7 (ba?eir�-�arço 
de 1965), pp. 41-47 (constitui o apêndice ao artigo «Con la bema de la Academia», ibidem, 
pp. 24-41) .  

CARVALHO CALERO Ricardo, Gramática eleemntal del gallego común, Ed. Galáxia, 
Vigo, 1 .ª ed. 1966, pp. 76-79; 2.ª ed. 1968, pp. 88-92; 3." ed. 1970, pp. 89-95; 4." ed. 1974, 
pp. 142-149; . . .  7.ª ed. 1979, PP. 148-155. 

V AZQUEZ CUEST A, Pilar, «A propósito de la Gramática Galleg� de Carballo Calero», 
in Grial (Vigo), núm. 16 (Abril-Junho de 1967), pp. 192-196, especialmente, pp. 195-196. 

Real Academia Gallega, Normas ortográficas e morfol6xicas do idioma galego, A Coru
nha, 197 1 .  

Instituto d e  l a  Lengua gallega, Gallego 1 ,  Universidade de Santiago, 1971,  pp. 6-7 
e passim. 

GARCfA, Constantino, «Orixen e problemas do método de galego», in Grial (Vigo), 
núm. 32 (Abril-Junho de 1971 ,  pp. 129-141 . . .  

CARVALHO CALERO, Ricardo, «Ortografia galega», in La Voz de Gal1c1a (A Coru
nha), 27 de Julho de 1975. (12) Vid. MALMBERG, Bertill, La América hispanohablante: unidad y diferenciaci6n 
del castellano, Eds. Istmo, Col. Fundamentos, núm. 3, Madrid, 1971 ,  2." ed. 

64 

Mas, ainda supondo que entre galego e português a diversidade fonética fosse 
de tal intensidade que devinhesse um obstáculo insuperável para a unidade gráfica, 
nom ficaria justificada totalmente a OCA. porque se fasta da ortografia portu
guesa inclusive em casos em que as fonéticas de ambas as áreas coincidem 
Por conseguinte, ao falarmos de unificaçom ortográfica galego-portuguesa, temos 
de distinguir dous tipos de problemas : Por uma parte, problemas meramente 
gráficos, em que existe discrepância ortográfica apesar de que a pronúncia é 
substancialmente idêntica nas duas áreas, e, por outra, problemas em que subjaz 
uma divergência fonética. Vejamos como se apresenta, em pormenor, a situaçom. 

a) Problemas meramente gráficos 

Som problemas meramente gráficos os seguintes : 

1. Aceitaçom dos dígrafos lh e nh, em vez dos signos castelhanos ll e ii. 
2. Emprego de b e v nos mesmos casos que em português. 

3. Uso do traço ou hífen e dos acentos gráficos e transcriçom da paragoge 
e da epêntese nos mesmos casos do que em português. 

1.  Nom comportaria problemas a mudança do ll castelhano polo lh : filho 
em vez de fillo. 

De contrário, a adopçom do dígrafo nh entraria em fricçom com o uso actual 
galego. Na OCA, com efeito, nh indica o som nasal velar intervocálico / n /, exis
tente na fala da Galiza (e nom na de Portugal nem na de Brasil) na forma feminina 
do artigo indeterminado / una / e derivados j alguna / e / nenguna /, grafados 
respectivamente unha, algunha, nengunha. A unificaçom ortográfica obrigaria-nos 
a abandonar este signo, mas nom a renunciar necessariamente a toda represen
taçom desta peculiaridade fónica galega. Existem outras possíveis soluções, até mais 
fundadas na história do idioma, que. nom entrariãm em fricçom com a ortografia 
normativa portuguesa (13). 

De resto, talvez nom é imprescindível que esta peculiaridade fónica galega 
tenha uma representaçom na escrita. Tratando-se de um número tãm reduzido 
de palavras, que som, ao mesmo tempo, de uso tãm freqüente, o falante galego 
formaria facilmente o seu hábito de escrita e de leitura de tais vocábulos ainda 
que se adoptasse a grafia normativa portuguesa. A ortografia em boa medida 
é questom de hábito (1"). 

2. O emprego galego actual do b e do v segue a ortografia castelhana, ordina
riamente etimológica. A ortografia portuguesa discrepa às vezes da etimologia 
para seguir a fonética viva de Portugal. Em todo caso - seja na OGA, seja na 
ortografia portuguesa - o falante galego, que desconhece a pronúncia lábio-dental 
do v, vê-se obrigado a empregar dous signos gráficos para um único fonema; a 
dificuldade que lhe comporta esta inútil complicaçom somente pode encontrar 
justificaçom em áreas da unidade ortográfica do idioma. 

(1ª) Eis algumas das formas já empregadas historicamente: úa, ilha, um-ha, un-ha, 
un-a. Vid. ALONSO MONTERO, Xesús, Constituci6n del gallego en lengua literaria, Eds. 
Celta, Lugo, 1970, pp. 54-55. 

(H) Partidários do emprego de nh e lh em vez de fí e ll som entre outros Viqueira, 
Correa Calderón, Guerra da Cal, Pilar Vázquez Cuesta, etc. 

Segundo Xesús (sic) Alonso Montero (Cf. O.e. na nota anterior, p. 54), Comide «a fines 
dei siglo XVIII  enpleaba nh en vez de fí». Xosé María García Rodríguez lamenta-se no 
proémio do seu livro de poesias Cativo da mina tristura (sic) (Ed. Galáxia, Vigo, 197 1 ,  p. 9): 
«Só me pesa no curazón ter que esquirbir UNHA pra que os nosos irmáos idiomáticos ns 
portugueses leian U�A. Mais, iqué lle podo fazer?» (sic) . 
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3. O emprego do traço de uniom mantém"s'e na ortografia portuguesa. Se ana
lisamos em detalhe esse uso, veremos que, ao delimitar . as diferentes partes do 
enunciado, nom só comporta uma maiis fácil compreensom do escrito, senom que 
também facilita a escrita; evita, por eX!emplo, uma inecessária compl.icaçom de 
acentos (15). Protanto, a adopçom do uso português comportaria mais bem vanta
gens que dificuldades para o falante galego (O.ll}. 

A questom dos acentos gráfücos é algo mais complicada. Em porituguês empre
gam-se regularmente dous acentos, agudo ( ' )  e circunflexo ( � ) , entanto que a 
OCA só conhece, como o castelhano, o acento agudo ( '  ). Ortograficamente o uso 
da OGA devém inadequado a respeito da fonética real da língua �assim o reco
nhecem as próprias Normas da Academia) c1•B) por nom diferenciar entre vogais 
abertas e fechadas. A pronúncia galega coincide neste ponto substancialmente 
com a portuguesa e a ol'tografia portuguesa conesponde em medida satisfatória 
à pronúncia : O acento agudo indica vogal aberta tónica (é, ó), mentres que o 
acento circunflexo indica vogal tónica foohada (ê, ô). Ê, portanto, razoável que 
também em galego se empreguem estes dous acentos (�9)'. 

Na língua viva o :falante português e o galego deitam mão de fenómenos 
de paragoge (ele, aquele) e de epêntese (ideia, cheio)' fundamentalmente nos 
mesmos casos. Lógico sel'ia que nestes casos se seguisse uma pauta ortográfica 
comum; mas a OGA, mais uma vez, renuncia irl'azoavelmente à unidade ortográ
füca do idioma para se cingir à ol'tografia castelhana. 

Em todos estes casos que acabamos de ver nom há divergências de natureza 
fonética entre a fala comum portuguesa e a galega; substancialmente coincidem. 
Nestes pontos, portanto, a ortografia galega nom tem razom alguma para divergir 
d:a normativa portuguesa. E neles é onde, ao nosso ver, a cuHura galega deveria 
tornar medidas unificatórias de maneira imediata. Porque, além de nom apre
sentar problemas, os casos nom som de leve importância : Se a ortografia galega 
aderisse nestes pontos à normativa gráfica portuguesa, a oonsciência da unidade 
do idioma estaria substancialmente a salvo e deste facto derivariãm-se conse
qüências benéficas. 

(15) Compare-se na OGA : diga (sem acento), mas dígame (com acento); lavase (sem 
acento),  mas lavóuse (com acento) . • (116) O próprio Carlos P. Otero, que se monstra partidário de uma grafia radical
mente foneticista e contrária à ortografia portuguesa, reconhece: «Ouizá sea reoomendable 
seguir (por una vez) la práctica portuguesa de separar con un guión los pronombres enclí
ticos: dá-nos, hei-vos, levai-me». Cf. art. cit., p. 47. 

(17) O acento grave ( ' )  possui na ortografia por.tuguesa um uso restringido; podemos 
prescindir dele aqui. O til ( · ) indica nasalidade, da que falaremos no apartado seguinte. 
(HoJe no galego reintegrado som aceites plenamente. Vide «iProntuário da Língua galego
-portuguesa das Irmandades da Fala», Temas de O Ensino 2/3, Braga, 1984.) (N. da R.) . (18) Vid. Normas ortopráficas . . . ,  citado, p. 7.  

(19) Vid. V AZQUEZ CUEST A, Pilar, «A propósito de Ia  Gramática Gallega de Car, 
ballo Calero», citado, pp. 195-196. Propugnavam já o emprego de vários acentos Marcial 
Valladares e Saco . y Arce, entre outros. 

• Nas NorrY!Oi8 ortográficas ào idioma galego, da Comissom Lingllística da «Xunta de 
Galicia», que presidiu o Prof. Carvalho, Calero, ad.optava-se a acentuaçom d portuguesa; era o 
ano 1980. No 1982 o I.L.G. iimpom-se sobre os1 critérios da R.A.G. e «acordam» voltar a acen
tuaçom castelhana, com poucas excepções : o «acordo», intitulado Normas ortográficas e morfo
lóxicas do idioma galego foi oficializado o 20 de Abril de 1983 por Aliança Popular, partido da 
direita conservadora espanhola. (N. de R.} .  
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b) Problemas de natureza gráfico-fonética 

Nas outras discrepâncias. da ortografia galega a respeito da portuguesa subjaz 
uma divergência fonética. A unificaçom ortográfica nestes casos devirá um pouco 
mais dificultosa, sem dúvida, mas nom necessariamente impossível. E, por suposto, 
a adopçom da grafia portuguesa nom nos obl'iga a pôr em questom a legitimidade 
de actual pronúncia galega . .Os casos fundamentais som estes : 

1. O galego emprega só o signo x onde o português escreve x, g ou j, 
segundo os casos. 

2. Diverge também nas duas ortografias o emprego das letras c e z, às que 
se vem adir em português a cedilha (ç). 

3. O português emprega o s duplo Css}, que o galego desconhece. 

4. O português escreve qu + vogal em casos que o galego prescinde de u e 
noutros. 

5. Finalmente, dãm-se notáveis discrepâncias na tmnsiçom da nasalidade. 

1 .  A aceitaçom dos signos g (ante e, i} e j da orrtografia portuguesa 1mporia 
ao falante galego um certo esforço. Em 'Vez de 'escrever x em todos os casos 
em que aparece o fonema / s /, como fai a OGA (xente, vogo, caixa), teria de 
escolher em cada caso entre três signos : g (gente), j (jogo) ou x (caixa) *. Mas a 
dificuldade nom é tãm grave como poderia parecer, formulada assim a questom. 
Sobretodo entra aqui em jogo um novo factor, o facto de que todos os falantes 
galegos escolarizados possuem uma formaçom ortográfica castelhana, que

. 
se 

vem aliar neste ponto com a portuguesa; o emprego dos signos g e j coincide 
fundamentalmente nas duas línguas por ser na maioria dos casos etimológico (2º). 

2. Também o emprego de c, ç e z * originaria algumas dificuldades para o 
falante galego. Mas também nom som estas insuperáveis; a maior parte dos 
casos podem l'eduzir-se a um número .Jimitado de correspondências regulares 
entre a pronúncia e a 1escrita. 

3. A grafia ss resulta; numa ortografia estritamente foneticista, inecessária 
em galego, entanto é necessária para a fonética portuguesa. A sua aceitaçom 
comportaria, portanto, para o falante galego certas dificuldades, mas nom insu
peráveis. De resto, para a unidade gráfica do idioma nom� seria excessivamente 
grave que de momento se deixasse neste ponto uma certa liberdade no uso. 
Além disto, é também possível reduzir o seu emprego a ce11tas reguiarídades •• . 

4. O grupo qu- (e em menor medida também o grupo gu-) apresenta também 
certas dificuldades pois nalguns casos a fonética galega desconhece o som semi
consonântico / w / correspondente ao u da grafia portuguesa : port. quando, gal. 

(2º) Este ponto da ortografia galega J.eva sido muito discutido, já desde os tempos 
do nosso Renascimento literário. Monstrarom uma atitude favorável ao uso portugµês, entre 
outros, António Maria de la Iglésia, Marcial Valladahes, Ponda!, Viqueira, Correa Calderón, 
Pilar Vázquez Cuesta. 

• Na realidade as três letras reduzem-se a dous grafemas : g/j e x; c/ç e z. 
•• Hoje o ss é aceite· no galeg'O reintegrado, seguindo a tradiçom histórica do, sistema. 

(N. da R.} .  
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cando. As palavras afectadas som poucas em número mas de uso muito freqüente. 
Justamente, a confluência destes dous factores (número limitado e uso freqüente) 
permite que, como no caso_ de / 'una /, a adopçom da ortografia portuguesa nom 
devenha desproporcionadamente difícil para os falantes galegos. 

5. Na · transcriçom da nasalidade apresentam problemas para a unificaçom 
ortográfica as palavras representadas na ortografia normativa portuguesa com a 
terminaçom -ão. Em galego correspondem a esta tei:minaçom portuguesa duas 
diversas pronúncias segundo os casos: 1) / 'on / (sermão); 2) / 'an / (sacristão) (21). 

Proposta assim a questom, o leitor crerá que neste ponto é impossível uma conci
liaçom da fala galega com a ortografia portuguesa. Porém, uma análise mais porme
norizada - que aqui nom vamos fazer agora - permite reduzir o problema a 
certas regularidades que, se bem nom lhe suprimirãm nunca toda a sua difi
culdade, fam aceitável uma ortografia galego-portuguesa substancialmente unifi
cada também nestes casos. Pensamos, além disto, que é especialmente neste ponto, 
o mais difícil da unifica:om ortográfica, onde cumpre fazer entrar em jogo o 
critério moral : A unidade ortográfica da língua é um bem de valor superior, 
que é preciso procurar inclusive a custo de certos esforços. 

6. EP1LOGO : ALGUMAS SUGESTÕES PRATICAS 

Tentamos até aqui fazer patente a contradiçom em que se move a ortografia 
galega actual, e proclamar a urgência de uma mudança de rumo. Somos conscientes 
de que talvez a nossa análise seja excessivamente breve para que poda convencer 
a ninguém. Mas esperamos que, polo menos, sirva para manter vivo o diálogo 
público * em torno a este tema; em ulteriores intervenções será possível escla
recer melhor múltiplas questões que aqui ficam somente esboçadas. Nom quixé
ramos, porém, concluir esta nossa ponência sem .antes procurar traduzir a algumas 
sugestões práticas o que acabamos de dizer. 

A) Parece-nos urgente que os organismos responsáveis da normativa galega 
(concretamente, a Academia Galega e o Instituto da Língua Galega) fagam pública 
uma declaraçom neta do rumo a Portugal que deve seguir a nossa ortografia : 
Um caminho que nos leve progressivamente à unificaçom máxima com o nosso 
âmbito idiomático, isto é, com a ortografia oficial portuguesa, empregada em Por
tugal e no Brasil. 

(21) Nas zonas da Galiza pertencentes aos dialectos que Carvalho Calero chama 
central e oriental dá�se uma terceira pronúncia, /'au/ (mão, verão, irmão). Prescindimos aqui 
desta particularidade; mas tenha-se em conta que a valoraçom deste feito p!reme. em direc· 
çom à ortografia portuguesa. • 

• O intercâmbio de opiniões em público cm em privado, em meios de comunicaçom de massas 
ou em órgãos especializados foi nestes últimos anos dif!cil na Galiza ;  mas é quase imposslvel 
pola censura de toda ordem que se exerce sobre os que discrepam desde a promulgaçom das 
Normas do I.L.G., Aliança Popular, Academia Galega. 

Para os pontos com dificuldade dispõe-se jâ do Prontuário ortogrdfico da Mngua galego
-portuguesa das Irmandades da Fala, Temas de O Ensino, nÚIIIls. 2/3, ano 1984. 

A Associaçom Galega da L!ngua (AGAL) estâ a publicar outro Prontudrio ortogrdfíco 
(ainda no prelo).  (N. de R.).  
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B) Após esta declaraçom de rumo, haverá que ir dando os primeiros passos 
que nos vaiam encaminhando a uma unificaçom ortográfica galego-portuguesa. 
Parece-nos que devém factível já de imediato a aceitaçom da ortografia portu
guesa nos pontos que nós chamamos problemas puramente gráficos, analisados 
aqui brevemente no apartado 5. Evidentemente, como em toda mudança, há-se de 
actuar cóm siso, com moderaçom, mas com convicçom. Terá de haver um período 
de tempo em que conviverãm as duas ortografias; mas este facto nom ocasionará 
problemas maiores que os que se dãm já hoje. 

C) Seguidamente, haverá que ir-se metendo com os pontos de discrepância 
ortográfica em que subjaz uma certa divergência fonética. Nestes casos a mudança 
comporta . alguma dificuldade; por isso cumprirá também um lapso maior de 
tempo. O momento de introduzir oficialmente estas grafias será quando esteja 
suficientemente estabelecida a unificaçom a respeito dos pontos que víamos no 
parágrafo anterior. Ainda dentro deste apartado, haverá casos mais fáceis e mais 
difíceis; mal suporá dificuldades, pensamos, a introduçom das grafias g (ante e, i) 
e j, entanto que será mais complexa a questom das nasais finais. Entanto a uni
ficaçom avance, haverá também tempo para que em discussom pública se · vaiam 
esclarecendo estes problemas. 

D) Quando a ortografia esteja fundamentalmente unificada, será o momento 
de que os organismos competentes de ambas as zonas lingüísticas (Galiza por uma 
parte e Portugal e o Brasil por outra) se ponham a trabalhar em comum para 
a elaboraçom de uma gramática unificada e de um dicionário da língua galego
-portuguesa. Será este o último passo no processo de integraçom lingüística 
galego-portuguesa. 

Talvez a alguém lhe pareça um caminho longo demais para que chegue a ser 
andado nunca. Um antigo refrãm popular reza : Uma viagem de trinta léguas 
começa sempre polo primeiro passo. O primeiro passo da nossa viagem pisa terreno 
ortográfico. O longo caminho irá-se andando pouco a pouco; mas esse primeiro 
passo deve ser dado quanto antes. 
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SOBRE A UNIFICAÇOM ORTOGRAFICA 

GALEGO-PORTUGUESA * 

INTRODUÇOM 

por 
JOAN COROMINES 

lntroduçom 

a) Problemas meramente gráficos 
LH e NH 
Emprego do traço de uniom 
Acentos 

b) Problemas de natureza gráfico-fonética 
G, J, X; C, Ç, Z; SS 
Grupo OU 
Nasalidade 

c) Outras questões 
I em V'ez de Y 
Duplicado; epêntese 
Os cultismos 

Vaia ante todo a minha felicitaçom ao autor do artigo em prol da unificaçom 
ortográfica galego-portuguesa, publicado no número 51 de «Griial» (11) .  Felioitaçom 
entusiasta : eis a voz da rarom, eis o que eu sempre pensei. 

Aos meus amigos galegos . e portugueses dixem-lhes sempre o mesmo, e é 
precisamente o que se diz nesse artigo : o .principal adianto . a fazer na direcçom 
da unificaçom lingüística galego-portuguesa é no campo da unidade ortográfica. 
Dixem isto sempre aos amigos R . .  Pinheiro, Rodrigues Lapa, Martines Lopes, Costa 
Clavell, José L. Pensado e outros, que podem . dar testemunho. E est� adianto é 
nom só eminentemente desejável, mas livre de rtoda objecçom séria; nom só 
possível mas ainda fácil se eX'isHr boa vontade, habilidade e períoia na oonduçom 
do problema. 

· 

Em outras cousas o movimento de freio, entrave, marcado polo amigo Pi
nheiro (2) parece-me razoável, verdadekamente :motivado, profundamente respei
táv,el e digno de simpatia. 

Quem isto escreve é um lingüísta estrangeiro mas sinceramente cheio de boa 
vontade para todas as línguas hispânicas, profundamente entusiasta e preocupado 

* Publicado em Grial (V:igo), núm. 53, 1976. 
(1) José�Martinho Montero Santalha: «Unificaçom ortográfica galego-portuguesa», em 

Grial, núm. 51 ,  1976, pp. 1·13.  
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das cousas da Galiza. Autor do «Diccionario crítico Etimológico de la Lengua 
Castellana» e de m.uitàs obras de lingüística romance. Nom som um principiante 
nos trabalhos de Filologia Galega. No meu ensino na Universidade de Chicago 
dirigi a alguns estudantes meus para os estudos de Filologia Galega (o professor 
Kelvin Parker, autor do Vocabulário classificado da Crónica Troiana e outros 
livros mais recentes, foi meu aluno); no meu dicionário e nas outras obras minhas 
há muitas etimologias e disquisiçõés especiais sobre temas de língua galegà. 

Nom sei se estes títulos serãm suficientes para desculpar que também eu me 
atreva a manifestar o meu parecer sobre a questom. Talvez tudo isto nom seja 
da minha incumbência. Talvez nom seria mesmo muito prudente que eu me meta 
muito nestes assuntos. Por outro lado, os meus deveres estãm da parte do 
catalão, a única língua minha. O castelhano e o galego som idiomas irmãos, que 
tenho estudado profundamente; para o galego-português a minha profunda sim
patia, para o castelhano a desconfiança que merece uma língua que pretende 
devorar às outras. Mas a minha obrigaçom é unicamente para com o meu idioma : 
o catalão. 

Aliás, o exemplo do catalão e do basco pode e deve guiar aos galegos e portu
gueses no esforço de unificaçom. Os castelhanos trabalharam sempre no fomento 
das pequenas discrepâncias entre o uso literário do catalão de Valência e de 
Mallorca e do catalão do Principado; entre os dialectos navarro, guipuzcoano e 
bizcaíno do basco literário. Foram sempre os partidários mais ou menos secretos 
da diminuiçom da vitalidade dessas línguas os que pretenderam ser os defensores 
das singularidades locais - quando se tratava de Valência, Mallorca ou Navarra, 
jamais se tratava do catalão ou basco normais ! É sempre o medo da ameaça caste
lhana o que actuou de freio face aos movimentos de reacçom contra as tendências 
suicidas centrífugas no seio das línguas minoritárias. 

Som lingüísta, som hispano; se a título de tal algum conselho meu (cheio de 
boa vontade !) pode resultar tecnicamente útil para os galegos, sentirei-me satis
feito. Se eu fosse galego teria escrito muito sobre tudo isso; se fosse português, 
nom menos, e teria feito alguma cousa talvez eficaz, no mesmo sentido. É unica
mente o facto de ser estrangeiro - ainda que seja um estrangeiro benévolo e 
simpatizante - o que me privou de explicar as minhas ideias. Temo ser olhado 
com explicável desconfiança, ser quiçá menos útil que contraproducente. 

Ainda oom tais temores permito-me seguidamente alguns comentários deta
lhados sobre as propostas exprimidas em dito artigo. Espero que estes comentários 
demonstraram · ao mesmo tempo ao leitor galego quanto, quanto profundamente, 
me interessei sempre por estes assuntos. E concretizarei referindo-me nomeada
mente aos pontos que o autor aborda nas partes 5-a e 5-b. 

a) PROBLEMAS MERAMENTE GRAFICOS 

1 e 2 :  LH e NH 

Participo absolutamente da opiniom de que se devem adoptar resolutamente 
as grafias lh e nh. 

O problema de unha, algunha, ningunha é perfeitamente solúvel no senso que 
o autor recomenda : abandonar o signo nh nesses casos, sem renunciar necessa
riamente a toda a transcriçom gráfica dessa peculiaridade fonética galega. Por quê 

(2) Ramom Pinheiro: «.Cartas a dom· Manuel Rodrigues Lapa» em Grial, núrri. 42, 
1973, pp. 389402. 
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nom adaptar simplesmente a grafia umha, algumha, ningti.mha ? Nom é de certo 
uma novidade. Empregou-a amiúde o eminente, jamais bastante ponderado e admi
rado P. Martinho Sarmiento; é freqüente nos seus escritos galegos, como no seu 
«Catálogo de Voces Gallegas» (publicado por Pensado em 1973). É fácil encontrar 
dúzias de testemunhos da grafia umha em documentos locais galegos dos sé
culos XIV-XVIII. Por outro lado, com umha quase nom se modifica a ortografia 
de OGA (Ortografia Galega Autónoma) ; é uma mudança levíssima, quase imper
ceptível. Assim respeita-se um rasgo próprio, popular e distintivo do galego; e 
porém escreve-se uma forma nom chocante para os irmãos portugueses e brasi
leiros : a diferença com o português uma é mínima. 

4: Emprego do traço de uniam 

Son bons os argumentos citados para fazer aceitável o traço de uniam nos 
pronomes : economizam acentos, faro mais racional a expressam gráfica da língua. 
Poderia-se acrescentar que nisso coincidem tàmbém outras línguas romances, 
como o francês e o catalão : argumento muito secundárfo, sem dúvida, ·mas quiçá 
nom inteiramente desprezível. 

5: Acentos 

A distinçom gráfica entre e, o abertos e fechados, por meio dos acentos ( ' A '  ) 
nom é somente razoável : é uma exigência imperativa, elementar da essência mesma 
da língua galega. Absolutamente todos os gramáticos e filólogos galegos coincidirãm 
sempre nesse ponto (já Valladares, Sarmiento, etc.) ; é uma distinçom fonemática 
básica da língua. Confundir aí é nada menos que atentar ao facto mais básico da 
fonética galega; é desprezar todas as essências da língua. O castelhano é a única 
das línguas romances que nom possue essa distinçom : a curiosa pobreza fónica 
do cà:carejado «idioma riquisimo». 

b) PROBLEMAS DE NATUREZA GRAFICO-FONÉTICA 

1, 2 e 3: G, ], X; e, Ç, Z; ss 

Estes pontos som evidentemente mais delicados como o autor viu muito bem. 
Parece prudente a sugestom feita no ponto 3 : «nom seria excessivamente grave 
que de momento se deixasse neste ponto uma certa liberdade no uso». Excelente 
atitude que se poderia fazer extensiva ainda aos 1 e 2 desta mesma secçoin. Sem 
transigir permanentemente, fique claro. 

4: Grupo QU 

Seguramente é. nos pontos 4 e 5 desta secçom onde certas reservas galegas à 
completa identidade som mais aconselháveis. 

O ponto 4, porém, nom é grave. Nom atenta seriamente à unidade o facto 
de que umas regiões do idioma escrevam cando, catro, canto, etc. as palavras 
que nas regiões maioritárias lemos como quando, quatro, quanto. Porém, seria 
útil dizer : quarenta· melhor do que coarenta ou corenta; quantia nom contia. No 

73 



fim de contas - também - quarenta sona quase igual que coarenta; quantia 
quase co�o contia. Recomendar também quase, nom cuase ou case (que devem 
ser considerados como pronúncias populares, aceitáveis só no uso folclórico 
rústico, ou p�ético da língua)'. Entom escrever também a qual (nom a cual)'. 
quartzo, qualidade, quaternário, frequência, etc. 

Numa palavra : manter a unidade 'Com o pmtugusê, ainda neste ponto, nos 
casos em que o galego vacila entre ca- e cua ou co-. <Defender somente as vozes 
fundamentais: cando, catro, canto e casos tais ,('*) . 

5: Nasalidade 

� este o ponto em que seria mais difícil chegar à identidade plena com 0 
�o:tuguês. Eu inclinaria-me a dar algum conselho restritivo da unificaçom neste 
�1co ��nto. Temo que, se se Tecomenda escrever coração, razão, questão e mesmo 
la, regw�s, carvões se pode chocar com uma resistência. Talvez seja contrapTodu
cente a mtransigência aí. Contudo, nom quero dar conselhos definitivos e deta
lhados neste �to : só uma assembleia de estudiosos e literatos galegos, depois 
de um estudo frio, ponderado, prudente poderá dar com uma soluçom viável. 

. . Alguma sugestom pmvisória, muito reservada, poderia eu fa�r . .  Por que nom 
h?1

.
1tar•se

. 
a recomendar a adopçom de -m final no lugar de -n final ? ·foto é mais 

f�cil, �ais leve, pode triunfar mais lisamente. A diferença entre razon e razom, 
fm e fim, can e cam, en e em, bon e bom, etc. é mais lev.e, encontraria muita 
menos vesistência; e as formas em -m teriam já um aspecto aceitável para os 
portugueses e brasileiros : em fim de contas os ;portugueses mesmos escreverom 
-om -am, etc. até o século passado (ou até o XVIU em todo caso). Para o Povo 
Galego é indiferente -m ou -n : ao fim o que pronuncia nom é nem uma dental 
nasal nem uma labial : é velar e sona no fundo da boca. 

Em consonância com isto, ao menos priovisoriamente escrever estaciom ou 
estaçom, naciom ou naçom, regiam (nom estação, nação, etc.). 

c) OUTRAS QUBSTõES 

1 :  I em vez de Y 

. neveria-s� decidir uma unificaçom imediata no senso de i e jamais y. � um 
adianto considerável IDO terreno da unificaçom e com pouca resistência popular. 

2: Duplicados; epêntese 

Parece-me também importante que se adoptem medidas unificadoras em outros 
assunt�s nom própria e estritamente ortográficos. Por exemplo : talvez se deva 
renunc1?'r a certos duplicados coexistentes .em galego, que dãm a impressom 
duma lmguagém vacilante, dialectal : de uma fala mais do que uma língua. Por 
exemplo, o emprego de i ante vogal em lugar da conjunçom e. 

Ass�m 
.
pois devera-s� .'escrever sempre. e ele e nom i ele, ainda admitindo que 

a pronuncia y-ele é legitima, mas nom hterária, nom ensinável, unicamente tole-
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(*) Hoj.e no galego estãm admitidas as duas formas, culta e popular (N. da R.). 

rável, sobretudo em estudos locais, folclóricos, ou em usos populares ou líricos 
da língua. 

· 

na mesma maneira, deveria-se renunciar à epêntes•e de vogal em casos como 
adimirar, adimitir e análogos, formas populares, toleráveis quiçá; mas nom reco
mendáveis. Igualmente em formas como a i-auga, a i..alma, etc. 

3: Os cultismos 

Em especial considero essencia;l chegar . a uma pronta unificaçom com o uso 
português no caso dos vocábulos cultos. É este um ponto de importância capital 

para conferir ao galego esse .sentimento de dignidade, essa consciência de idioma 
culto, de rango civil, civilizado, supra-comarca! em que tãm acertadamente se 
insiste como essencial para a defesa da língua na consciência do cidadão galego. 

Por exemplo, efeito, defeito sim, mas efectivo, afectuoso, projecto, dialecto, 

trajecto; carácter, texto, têxtil. ·Formas como dialeuto, caráiter, e ainda efeitivo ter�m 
sempre um ressaibo .algo bárbaro para muitos. Poderemos ainda pronunciar 
proxeito, produto mas o rango de idioma roinânico exige .grafar projecto, produto. 

Devera•se escrever nom eiscelente mas excelente, exército, exercício; nom isame, 

mas exame, examinar. Pronuncie-se se se quer eisame; isto é secundário, perfeita
mente tolerável; mas escrever urbanamente ! 

Aconse1haria simplesmente adoptar em todos os detalhes as grafias portu
guesas : estender mas extensom, extenso; existir (jamais eisistir) substância (nom 
importa pronunciar-se sustância : nengurna objecçom); setembro, estranho, escuro 
(nom os ultracultismos do castelhano septiembre, · extrafío}, excremento, executar, 
exagerar (nom esaxerar)'; nobre sim, mas ignóbil ou polo menos inóvel; digno bem 
que ·a pronúncia seja naturalanente dino; excursom, expor, exímio, etc. 

Em particular recomendaria eu que no caso do sufixo -ável, -ível, -vel adoptem 
sempre a forma portuguesa em -el pois que essia mesma fouma .existe em galego 
num bom número de casos. Lembro que o mais grande prosista que o galego 
moderno teve até agora - quem dizer naturalmente Castelão, um dos meus 
ídolos literários - sempre escreve as formas em -vel (ele talvez com -b- gráfico 
nalgum caso, excepçom que se poderia eliminar} : favorável, nom faborabre nem 
f avoravele; possível nom posibre, etc. 

NOTA. Hojé têm publicado normas reintegracionistas para a unificaçom do galego e 
português: a ASPG - Associaçom Sócio-Pedagógica Galega - «Orientações · para a escrita 
do nosso idioma», a primeira entidade em dar uma r.esposta à nonnat·iva ofio�al, e depois 
as «Irmandades da Fala» com a ediçom do seu «Prontuário ortográfico da língua galego
"POrtuguesa» que na «lntroduçom» e parte da «Didáctka» .aponta os critérios de unifi
caçom. A AGAL (Associaçom Galega da L:íngua) está a preparar outro «Prontuário ortográ
fico» na perspectiva reintegrncionista. No «P.rontuário das Irmandades da Fala» (Braga, 1984) 
ficam resolvidos muitos dos problemas plantejados, garantindo"se a :progre.ssiva reintegraçom 
galego-portuguesa (N. da R.). 
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NíVEIS DE REPRESENTAÇOM FONOLÓGICA E GRÁFICA 

REINTEGRACIONISMO E ISOLACIONISMO (*) 

Introduçorn 

por 

DOMINGOS PRIETO 
Universidade de Groningen 

das Irmandades da Fala 

Estrutura e norma lingüísticas 

Forma oral e escrita 
1) As palavras 
2) O alfabeto 
3) Os níveis de representaçorn 

Conclusorn 

INTRODUÇOM 

Propuxera-me nom volver a escrever mais ensaios teóricos sobre o reintegra
cionismo porque sei por experiência que este nom entra por teorias mas por 
praxe e por amor (praxe da nossa cultura no s,entido amplo e profundo da palavra, 
e amor a esta mesma cultura, em substituiçom da ignorância e do auto-ódio 
engendrados por cinco séculos de colonialismo) . Ademais eu som um neófito na 
matéria e polo tanto nom som o melhor indicado para este tipo de exercícios. 
Porém, nom podo resistir a tentaçom de escrever umas linhas depois de ler nos 
j ornais algumas concepções sobre o tema. 

Existe a ideia que as duas escolas principais sobre a unificaçom do . galego, a 
reintegracionista e a isolacionista, se opõem porque a segunda tem em conta a 
realidade da língua entanto que a primeira esquece tal realidade. Vejamos pois 
em que pode consistir essa «realidade >>e se ela é a única realidade. 

ESTRUTURA E NORMA LINGüfSTICAS 

Quando se fala duma língua convém distinguir dous aspectos fundamentais : 
a estrutura e a norma. 

A estrutura corresponde ao sistema lingüístico ou conjunto finito de elementos 
organizados segundo um conjunto finito de princípios. Para limitar-nos ao sistema 

(*) Publicado na revista Agália, nº 1, 1985; o artigo estava previsto para a revista 
O Ensino, inicialmente. 
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sintáctico, diremos que, dados os elementos '@alavras) : hei {'haver)', lhe, de, dar, 
um, boi, branco, etc., e dados os princípios de organizaçom sintáctica do galego
-português (por exemplo o que diz de colocar os pronomes díticos antes ou 
depois do verbo), obtemos uma oraçom própria do galego-português ('hei-lhe de 
dar um boi branco' (cantiga)} e esta oraçom distingue-se claramente da corres
pondente espanhola ou francesa. 

Mas a palavra língua é abstracta e nom corresponde a nenguma entidade 
concreta, já que na realidade somente existem dialectos, idolectos, variantes, etc. 
Deste ponto de vista, pois, um 'realista' ou 'empiricista vulgar' {como se costuma 
chamar em filosofia) nunca poderá compreender nem 'explicar a noçom de língua, 
porque esta nom corresponde a uma realidade aparente e superficial. 

Para resolver este problema, a lingüística, o mesmo que a ciência moderna 
em geral, costuma distinguir ,entre estrutura geral e estruturas particulares. 
A estrutura geral é compartida por ruma série de variantes dialectais, que, juntas, 
constituem uma língua. As estruturas particulares som as que correspondem a 
cada variante dialectal. Neste ,s,entido a estrutura geral do galego é exactamente 
a mesma que a estrutura geral do português, do brasileiro, etc., e dizer que a 
língua galega é diferente da língua portuguesa é a mesma contradiçom que dizer 
que o português do Norte é uma língua diferente do português do Srul ou do 
português de além dos mares. Esta é a pr;imeira realidade que cumpre ter em 
conta no momento de unificar uma língua; e esta realidade é, como vimos de 
dizer, abstracta e nom concreta corno muitos crêem. 

Uma r,ealidade mais concreta é que todas as comunidades lingüísticas que 
compartem uma m'esma 'estrutura geral, tendem à unificaçom arredor dessa estru
tura geral e para isso tenhem que recorrer à norma lingüística, que vai consagrar 
certas val1iantes a ex;pensas de outras. A norma lingüística é pois um elemento 
externo à estrutura, que funciona rem forma de filtro que controla a estrutura 
excluindo certas variantes e aceitando outras. 

Esta norma fica amiúde imposta pola variante mais prestigiosa, qµe nas 
culturas actuais de transmissom escrita é a variante room mais tradiçom literária, 
a variante do ensino, etc. (quando as fronteiras duma língua nom coincidem com 
as fronteiras políticas, podem coexistfr diferentes variantes pr,estigiosas, como é 
o caso do espanhol, do neerlandês, do galego-português, etc.) . 

Estamos a falar aqui de uma situaçom normal, na que várias variantes dialec
tais que compartem uma mesma estrutura geral (língua) vivem em contacto lringüís
tico e cultural, e na que a :norma lingüístioa somente afecta às estruturas parti
culares e nom à estrutura geral. Es,te é o caso das diferentes �ariantes andaluza, 
castelhana, etc. com relaçom ao respanhol castelhano. 

Mas resta nom é a situaçom do galego, cuja estrutura geral é compartida pola 
família luso-brasileira, reto. ,e cuja norma lingüística e cultural lhe fica imposta 
polo •espanhol-castelhano, que funciona como variante pres,tigiosa (ensino, adminis
traçom, etc.). Aqui a norma nom afecta às variantes mas à estrutura geral do 
galego, excluindo-a em favor da estrutura geral do 'espanhol (escuela, bueno, che 
digo, etc. em lugar de escola, bom, digo-che, etc.}. Assim, em lugar de uma trans
formaçom natural da língua, assistimos a uma deformaçom e degradaçom contínua. 

Mais grave ainda : numa cultura de rtransmissom ,escrita e audiovisual, a língua 
«minoritária» füca substituída em questom de poucos anos pola língua maioritária, 
e negar esta realidade é o mesmo que condenar o galego à morte. 

A realidade da língua apresenta-se pois em vários níveis, e, segundo o nível 
em que um se situe, a ;realidade será diferente. Assim pois, dizer que o galego é 
diferente do português é uma realidade tãm grande como dizer que o galego de 
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Ourense é diferente do galego da Corunha; e dizer que o galego (1íngua) é diferente 
do português (língua) é uma contradiçom como dizer que o português do Norte 
é uma língua diferente do português do S!U!l. O mesmo, dizer que as palavras 
escuela, bueno, etc. som palavras do galego actual é uma realidade oomo dizer que 
uma pessoa que tem a sarna está enforma; mas dizer que ressas mesmas palavras 
fam parte da estrutura (ou melhor dito : do dicionário) do galego, é uma oontra
diçom como dizer que a 'sarna é inerente à pessoa que sofre dela. Finalmente, dizer 
que o galego pode resistir ao espanhol numa ,cultura de transmissom oral é uma 
realidade confirmada por cinco séculos de história, mas dizer que o galego pode 
resistir ao espanhol numa cultura de transmissom escrita é uma contmdiçom 
confirmada por outras língua como o bretom, o galês, o fr.i:som, etc. 

FORMA ORAL E ESCRITA 

Se a distinçom entre vários níveis de abstracçom é �ndispensável para com
preendermos o funcionamento lingüistico na sua expressom oral, esta distinçom 
nom é menos ,indispensável para compreendermos o seu funcionamento na ,expres
som escrita. 

Do mesmo j eito, se a distinçom ,entre estrutura e norma era importante para 
compreendermos melhor o funcionamento da e:lépressom oral, esta nom é menos 
importante para compreendermos melhor a e�ressom escrrita. 

Como toda comunicaçom, a escrita representa-se ,por meio de um código e 
este compõe-se, na cultura ocidental, de um número de palavras �dicionário) e de 
um alfabeto (conjunto de símbolos gráficos) .  O rendimento dum sistema de comu
nicaçom mede-se pola sua capacidade em repr,esentar o número maior possível 
de palavras com o número menor possível de símbolos do alfabeto, e para conse
guir este fim a representaçom gráfica tem que escolher o nível de 'abstracçom 
lingüfstico mais adequado. 

1) As palavras 

Cada dialecto e variante dialectarl. tem o seu próprio dicionário com o seu 
conjunto próprio de palavras; mas, como os diforentes dicionários das difrerentes 
variantes duma língua se recobrem parcialmente, podemos distinguir o dicionário 

··' ··�� >. 
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geral (com as palavras comuns a todas as variantes) e os dicionários particulares 
a cada variante. Assim podemos falar dum dicionário comum galego-luso-brasi
leiro, etc. A tarefa do unificador aqui consistirá pois em normalizar primeiramente 
as formas comuns e, em segundo lugar, em privilegiar as formas particulares do 
galego que estejam mais conformes com a estrutura geral do galego-português. 

2) O alfabeto 

Se o galego nora tivesse uma tradiçom escrita própria detrás, os símbolos 
gráficos poderiãm ser escolhidos arbitrariamente sempre que nos puxéssemos de 
acordo sobre as convenções que assegurem uma traduçom inequívoca com os 
elementos orais. 

Mas este nom é o caso do galego, que tem uma grande tradiçom literária e 
uma longa história lingüística; e assim como o espanhol nora escolheu arbitraria
mente o símbolo gráfico ll para representar o som lateral palatal - este símbolo 
representa somente o som lateral palatal mas também a sua origem, que, como 
se sabe, é geralmente l + l (l dobrado = poll(um) > polo), tampouco nós somos 
completamente livres para escolhermos arbitrariamente os símbolos. Volvendo ao 
ll, como a outros muitos símbolos do galego actual, podemos dizer que a sua 
presença no galego representa uma interferência léxica - o  som lateral palatal 
do galego-português nom provém de l dobrado mas de l + y, que a nossa tradiçom 
escrita representava graficamente por ly ou lh. 

Os símbolos gráficos duma !Íngua fam polo tanto parte da sua tradiçom 
lingüístico-cultural com o mesmo título que uma bandeira fai parte da tradiçom 
sócio-político-cultural de uma naçom, e neste sentido trocarmos os símbolos grá
ficos próprios da nossa tradiçom cultural polos símbolos gráficos da tradiçom 
cultural espanhola, é tãm grave como trocarmos a bandeira galega pola bandeira 
espanhola. 

Ainda fica por fazer uma história geral da simbologia e do seu rol no c;lesen
volvimento das ideias e da humanidade, mas, ainda assim, nom é difícil de com
preender que o seu rol é fundamental. Nora esqueçamos que um dos primeiros 
actos dos colonizadores consiste em impor o seu simbolismo aos povos colonizados 
e, ao contrário, o primeiro acto dos povos descolonizados consiste em destruir o 
simbolismo dos colonizadores e em substituí-lo polo próprio. 

Desfazer-nos do simbolismo gráfico espanhol é, pois, um acto mais importante 
do que muitos crêem : é o primeiro passo e o mais importante da nossa descolo
nizaçom lingüístico-cultural. 

3) Os níveis de representaçom 

Além dos diferentes níveis de abstracçom de que já falamos antes, as línguas 
apresentam outros mais, entre eles o nível fonético, o nível fonemático e o nível 
morfemático. Cada um deles corresponde a um grau de abstracçom diferente, e 
os unificadores terãm que escolher qual destes três níveis vãm representar 
graficamente. 

a) O nível fonético : é o que mais perto está da 'realidade aparente' ou 
'superficial' e corresponde à variedade de sons de uma língua, que pode atingir 
um número muito elevado. 

Até agora nengum sistema gráfico conseguiu representar adequadamente este 
nível, cujas variantes som muito superiores ,em número aos símbolos correntes 
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dos alfabetos gráficos. A complicaçom do sistema correspondente nom é difícil 
de imaginar. No entanto, nem faltarom no passado nem faltam no presente defen
sores dum tal sistema gráfico que reclamam em nome da 'realidade'.  

b) O nível fonemático : depois do descobrimento do fonema, puxo-se de moda 
a ortografia fonemática - e eu pessoalmente defendim-na para o galego alguns 
anos atrás - que consiste em representar as unidades funcionais da língua (fone
mas) . Este nível, mais abstracto que o anterior, presta-se melhor para uma repre
sentaçom gráfica, mas também provoca problemas graves porque : 

1) a representaçom fonemática duma palavra por separado nom corresponde 
sempre à representaçom dessa mesma palavra na oraçom. Por exemplo : a prepo
siçom a ·  contrai-se com outras vogais dando lugar a numerosas variantes fonemá
ticas /a, e, o, aw/, etc. Ora, estas variantes fonemáticas podem-se deduzir por 
meio de regras, polo que a sua representaçom gráfica resulta redundante ademais 
de complicar enormemente o sistema gráfico; 

2) a representaçom fonemática é inadequada para expressar certas relações 
fonológicas e morfológicas importantes (por exemplo as relações entre /g/ e /s/ 
(graf. act. x) em belga e Bélgica). 

A grafia fonemática adoece do mesmo mal que a teoria lingüística em que 
está baseada, o estruturalismo, que concebia os sistemas como algo estático, como 
uma moreia de elementos sem regras nem princípios que os governe. Do mesmo 
jeito a grafia fonemática parte do pressuposto que a única realidade fonológica 
está constituída polo conjunto de fonemas de cada língua. 

Os defensores do isolaciornismo, apesar de nora apoiarem-se em nenguma con
cepçom científica concreta, parecem aludir a este nível para justificarem o carácter 
«realista» do seu 'sistema gráfico'. 

c) O nível morf emático. 
O movimento científico que desde o século XVIII anda a revolucionar as 

ciências mais diversas (filosofia, ciências naturais, ciências sociais, etc.) inaugurou-se 
em lingüística com a chegada da teoria generativa transformacional. Esta teoria 
caracteriza-se polo seu dinamismo, em oposiçom ao estatismo do estruturalismo, 
com o que pretende reflectir o aspecto criativo da linguagem. 

Foi precisamente esta teoria que puxo de manifesto a pertinência do nível 
morfemático para a descriçom fonológica. O argumento formulado por esta teoria 
para apoiar esta hipótese é muito coerente e conforme com todas as ciências 
modernas : o dicionário duma língua somente representa os traços idiosincráticos 
de cada. elemento (palavra) . Chamemos ao conjunto destes traços o nível morfe
mático (por coincidir com o nível profundo de certas alternâncias morfemáticas). 
Por outro lado a Gramática possui um conju::.to de regras, neste caso fonológicas, 
que projectam o nível morfemático no nível fonemático e este no nível fonético. 

Como as regras da Gramática fam parte dos conhecimentos que os falantes 
possuem da sua língua, estas nom têm porque serem representadas no dicionário. 
Do mesmo jeito, os . níveis fonemático e fonético som derivados por meio destas 
regras a partir do nível morfemático e tampouco têm porque serem represen
tados no dicionário. Por exemplo : é inútil representar no dicionário do galego as 
palavras belga e Bélgica como [belga] e [bélSika] quando os galegos possuímos 
uma regra que di que [g] se volve [s] seguida de uma vogal palatal. Chega pois 
com representar as duas palavras do mesmo jeito, ou seja como /belg+a/ e 
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/belg+ika/ (como se sabe, trata"se nas duas palavras do mesmo morfema +belg+). 
Nom é difícil de compreender agora o interesse desta teoria fonológica para 

uma representaçom gráfica, já que em realiidade se trata dum mesmo sistema de 
representaçom cujos símbolos som ligeiramente diferentes. Neste caso concreto 
trata-se de representar graficamente o nível morfemático unicamente (x. : belga, 
Bélgica), já que os outros níveis, o fonemático �actJualmente representado grafica
mente por g e x neste caso ooncreto = belga, Bélxica) e o fonético podem ser 
derivados polas regras fonológicas, e a sua presença gráfica é completamente 
redundante. 

É além disso muito cur>ioso observar que este sistema de representaçom gráfica 
vem coincidir com o que normalmente se ahama ortografia etimológica, o que 
confirma, mais uma vez, que o homem começou a andar antes de conhecer as leis 
do movimento, a falar antes de conhecer e:JQI>licitamente as regras da gramática 
e a escrev,er antes de conhecer eXJplicitamente as leis que regem os sistemas de 
representaçom gráfica. Neste sentido, as falsas teorias precedentes que se apoiavam 
nos níveis de representaçom fonético e fonemático, assim como os sistemas gráficos 
correspondentes, defendidos todos em nome do 'realismo' �que neste caso é sinó
nimo de redundância), representam um passo atrás com relaçom às primeiras 
representações gráficas. 

As vantagens dum sistema gráfico baseado no nível movfemático nom se 
limitam às acima enumeradas. Outras vantagens som : 

1) poder representar as palavras runiformemente e sistematioamente baixo 
a mesma forma, mesmo quando adoptam formas difeventes segundo o contexto 
em que se atopam na oraçom; iassim, representar a palavra ao como ó ou à ou 
representar as formas para o ou pra o como pró já nom somente é uma redun
dância enorme (como se os galegos nom soubéssemos que dadas as palavras a+o 
devemos pronunciar [o] ) mas também uma defomnaçom lingüística da nossa. língua. 

2) poder representar várias variantes de uma meS1I11a língua parcialmente 
autónomas do ponto de vista da fala (!por eXJemplo, o flamengo e o holandês com 
relaçom ao neerlandês; o galego, o português, o brasileiro, 'etc. com relaçom ao 
galegO-português; o espanhol castelhano e o espanhol :americano com relaçam ao 
espanhol, etc.) por meio dum sistema gráfico único. 

Aqui temos que :rntornar ao começo do artigo para precisar certos conceitos 
ali esboçados. Trata-se da distinçom entre estruturas gerais e estruturas parti
culares, na que bas·eamos a definiçom de língua e variantes dialectais, distinçom 
mais bem vaga que agora podemos pvecisar ino que respeita à fonologia e à grafia. 
Com efeito, agora podemos definir com mais precisam o conceito de língua por 
meio do nível morfernático, dizendo que várias vadantes pertencem a uma mesma 
língua, do ponto de vista fonológico, quando estas variantes compartem a mesma 
representaçom morfemática. Polo demais, as regras fonológicas que projec·tam o 
nível morfemático no nível fonemátko e fonético, ,ass.im como estes dous últimos 
níveis, podem ser mais ou menos diferentes para cada vadainte. 

Este é o caso das diferentes variantes oralmente autónomas de galego.portu
guês : todas compartem a mesma representaçom morfemática do ponto de vista 
fonológico e se queremos ser coerentes temos que respeitar esta mesima repre
sentaçom graficamente. Pouco importa que cada variante em particular tenha 
níveis fonemáticos e fonéticos diferentes das outras variantes; as regras próprias 
a cada uma delas permitem-lhes passar sistematicamente do nível morfemático ao 
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nível fonemático e fonético, e. estas regras e estes ruveis . nom tenhem .porque . 
figurar no sistema ortográfico. 

Nom é, pois, uma coincidência que a ortografia reintegracionista, que é funda
mentalmente etimológica, seja perfeitamente conforme com os critérios científicos 
básicos de todo sistema de comunicaçom : o facto de rep11esentar o nível morfe
mático que é comum a todas as variantes do galego-português assegura..J.he siste
maticamente a sua coerência científica. 

O problema que a ortografia reintegracionista apresenta para certas pessoas 

é, em realidade, um falso problema, de julgarmos por certas manifestações a este 
respeito. Estas pessoas nom compreendem que se poda representar com o mesmo 
símbolo a palavra belga e a palavra Belgica 1quando os dous ·símbolos se pronun
ciam diferentemente. Tampouco compreendem que ·esta última palavra se poda 
I'epresentar igual ,em galego e em português quando 'em galego pronunciamos [s] 
e em português pronunciam [z] . Estas mesmas pessoas também pensam que repre
sentar o [s] de Bélgica com x é maiis realista que representá-lo com [g] . Mas eu 
pergunto-lhes : é mais realista a representaçom : 2+2, 3+2, 4+6, etc., ou a repre
sentaçom 2+2=4, 3+2=5, 4+6=10, etc. ? Se as pessoas sabem somar, vãm res
ponder que ·tãm realista é a primeira como a segunda e ademais reconhecerãm 
a redundância da segunda com relaçom à primeira. Pois bem, os que falam uma 
língua conhecem implicitamente as suas .regras 1que lhes permitem realizar todo 
tipo de operaçôes sem que seja neces,sário representar-lhes cada vez o resultado 
da operaçom. 

CONCLUSOM 

Nas pagmas que precedem examinamos alguns argumentos em favor do 
reintegracionismo. Estes argumentos som de dous tipos : sociolingüísticos e 
lingüísticos. 

Com os argumentos sociolingüísticos pretendemos chamar · a atençom sobre 
o perigo que ameaça ao galego em situaçom de isolamento Cque na realidade 
significa uma situaçom de dependência total do espanhol). Os que nom querem 
crer neste perigo poderãm consultar as estatísticas da evoluçom lingüística de 
línguas que se acham em situações seme}hantes à actual do galego (transmissom 
cultural escrita e audiovisual) nos últimos 50 anos : bretom, foisom, galês, etc. 

Pretendemos também demonstrar a vantagem do galego de ter vários irmãos 
gémeos que puderom continuar a tradiçom lingüística e cultural interrompida 
em Galiza por razões políticas que todos conhecemos, assim como a ocasiom 
extraordinária que s'e lhe apres·enta neste momento de poder voltar ao rego primi
tivo por meio da reintegraçom, assegurando assim o seu futuro. Também aqui 
há precedentes, e esquecê-los será um erro histórico do que nos daremos conta 
dentro de 15 ou 20 anos, quando já será tarde para corrigi-lo. Quem lhes dera aos 
bascos e aos catalães ter esta mesma. oportunidade ! Eles sim a teriãm aproveitado ! 
Confiemos pois que esta vez os galegos aproveitemos a nossa inteligência, da que 
demos provas suficientes ao longo da história, para defendermos os nossos pró
prios interesses e nom os interesses alheios {cousa que também fixemo, hélas ! 
com freqüência). 

Finalmente, pretendemos demonstrar a influência negativa que exerce a. norma 
lingüística espanhola sobre a estrutura lingüístka do galego, ,influência que irá cada 
vez mais em aumento segundo Galiza passa duma tradiçom cultural oral a uma 
tradiçom cultural escrita e audiovisual. E que o único meio eficaz para lutar contra 
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esta influência da norma espanhola é a reintegraçom no nosso mundo lingüístico
-cultural próprio. 

Com os argumentos lingüísticos pretendemos demonstrar a superioridade do 
sistema de representaçom reintegracionista, que se baseia na representaçom eti
mológica, com relaçom a outros sistemas propostos, que ademais de empregar o 
simbolismo espanhol, alheio à tradiçom e evoluçom lingüística do galego, pecam 
por excesso de redundância e dãm a impressom duma representaçom dialectal, 
típica dum dialecto que passa por primeira vez à escritura. 

Demonstramos também que nom há nenguma incompatibilidade entre a repre
sentaçom reintegracionista, que é comum a todas as famílias lingüísticas do galego
-português, e a autonomia oral de cada um destes grupos lingüísticos (o galego, o 
português, o brasileiro, etc.). 

Quixera agora adir, para rematar este curto ensaio, umas palavras sobre a 
intençom que me moveu a escrevê-lo. Esta nom é de nengum modo a de atacar, 
fundir ou ridiculizar o isolacionismo nas suas diferentes variantes. Mal poderia 
fazê-lo sem atacar, fundir e ridiculizar uma posiçom que eu mesmo defendim até 
há pouco e na que crim sinceramente. Nom, tenho muito respeito aos isolacionistas 
(refiro-me aos de boa fé), e sei por experiência que nom é fácil dar o passo ao 
reintegracionismo (ou como queira chamar-se-lhe) : o ambiente é desfavorável, a 
confusom é grande e o trabalho, no começo, nom é miúdo. Mas o futuro do galego 
merece qualquer esforço e estou seguro que poucos galegos lho vãm negar. 
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CONTRA A OPÇOM ESPANHOLISTA NA LíNGUA 

E SOBRE « CASTRAPO » E ESPANHOLISMOS 

NO GALEGO (*) 

por 
CARLOS DURÃM 

Conselheiro das Irmandades da Fala 

1.  Contra a opçom espanholista na Língua 

Podia-se dizer há tempo que a ortogra
fia «oficial» das instituições autonómicas 
galegas e dos seus satélites agachava uma 
opçom espanholista a respeito do nosso 
idioma. Mais isto era antes. Agora já nom 
agacha nada ; a opçom está aí bem clara 
para quem nom se deixe botar terra polos 
olhos ou se preste a fazer o papel de 
parvo útil. 

Em consonância com o chamado Es
tado das Autonomias decretado polo poder 
central, à nossa língua foi-lhe assignada 
a categoria de autónoma, com o mesmo 
ou parecidos «tectos» e mais «competên
cias» que esse poder permite à adminis
traçom civil. E do mesmo jeito que o 
objectivo final das autonomias (segundo 
tenhem declarado repetidamente os seus 
apologistas) é reforçar a «unidade supe
rior>> de Reino, assim a opçom espanho
lista na língua de Galiza tem por fim 
achegar paulatinamente o galego .ao caste
lhano, para finalmente absorvê-lo no 
«grande espanhol» do futuro (tal era a 
tese do sábio Unamuno *}. 

O galego autonómico socava a identi
dade da língua ocultando a sua etimo
logia, e polo tanto a sua história, dando 
a entender que o galego «nasceu» no sé
culo XIX como fenómeno da rica e vária 

Espanha, o que leva implícito que a Galiza 
também «nasceu» por essas datas, ou seja 
que nom se lhe reconhece o direito à sua 
história antiga, a lembrar que entrou 
cedo na história como naçom indepen-

(*) «Hay otro hecho, y es el de que la 
lengua oficial de Esoafía: sea la castellana, que 
está lleno de significación viva. Porque dei 
Iatín brotó en Espafía más de un romance, 
pero uno entre ellos, el castellano, se ha hecho 
leng�a nacional e internacional además, y 
camma a ser verdadera lengua espafíola, la 
lengua dei oueblo esoafíol que va formándose 
sobre el núcleo castellano . . .  ». 
_ «Pero si Castilla ha hecho la nación espa
nola, ésta ha ido espafíolizándose cada vez 
más, fundiendo más cada día la riqueza de su 
variedad de contenido interior, absorbiendo 
es espíritu castellano en otro superior a é] 
más complejo : el esoafíol. No tienen otro sen� 
tido hondo los pruritos de regionalismo más 
vivaces cada día, pruritos que · siente Castilla 
misma; son sintomas dei oroceso de esoafíolic 
zación de Esnafía. son oródromos de la honra 
labor de unificación. Y toda unificación pro
cede al comoás de la diferenciación interna 
Y ai oomoás de la sumisión dei oonjunto todo 
a una unidad suoerior a él». 

(MIGUEL DE UNAMUNO. «La casta his
tórica: Castilla». marco de 1895, em En torno 
al casticismo, Ed Espasa-Calne. Colección Aus
tral, Madrid 1943. Os sublinhados som de 
Unamuno.) 

(*) A primeira parte deste trabalho foi publicada na Revista O Ensino 1982 ' . 
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dente, quando Castela ainda nom existia 
como tal nem tinha uma língua de seu. 

Nom só se borria a etimologia, na 
opçom espanholista, senom que se pra
tica um absurdo reducionismo foneticista 
que, com excusa de facifüar a escrita 
�para os oa:stelhano-falantes, desde logo), 
o que fai é reduzir o vocabulário, con
fundir os termos e fomentar interessada
mente a ambigüidade . .  (Nom esqueçamos 
que muitas líinguas índias do império 
espanhol na América forom escritas fone
ticamente a partir de castelhano para 
faoiliitar a tarefa dos missionámos e dos 
administmtivos coloniais).  

Vejamos alguns exemplos de como se 
deturpa o nosso idioma nessa opçom : 

O queijo (feito com leite) é confun
dido com o queixo úda mandíbula)'; a 
ameixa (fruta) é confundida com amêijoa 
(marisco); o doce (açuoarado) com o nú
mero doze; a sesta (de dormir) com o 
ovdinal sexta; o serão (à noitinha) com 
serãm (do verbo ser) ; o testo (de louça) 
com o texto �dum livro) ; a gesta (épica) 
com a giesta (mato; os dous escrevem-se 
xesta, «para simplificar»); a presa (de 
apresar) com a pressa (!urgência); aceso 
(de acender) com acesso (duma auto-es
trada); vencelhos com vínculos; os meses 
(do ano) com as messes (de campo); o 
mês de julho com o nome Júlio (os dous 
escritos xulio) ; verão (estaçom) com verãm 
�olharãm); contente (contentado) com con
tento (contentamente); conexo (conectado) 
com coelho (roedor) ; em palavras como 
alferes, pedra,pomes, rio Leres, etc., a 
opçom ,espanholista introduz um z e mais 
um acento castelhanos; em interesse, com
passo, opta-se polas formas castelhanas; 
cenreira �teima) escrevem-na xenreira, fa
zendo-a derivar equivocadamente de genro 
(quando a sua etimologia latina é cinera
riu); assovalhamento ou axovalhamento 
úescrito asoballamento) fai-se derivar fal
samente do castelhano avasallamiento, 
quando tem a mesma origem que enxo
valhamento (escrito enxoballamento), 
procedente do lat. *subagere (= domar) ; 
pisa (de pisar) confunde-se com piça (por 
exemplo em piça-d' el-rei ou caralhete, que 
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se dá no mar}; o nome da letra h (agá) é 
confundida com o do g (gê), que é inex
plicavelmente pronunciado gá; mesmo ao 
q (quê) chamam-lhe cu . . . 

Os exemplos poderiãm multiplicar-se, 
seguindo o critério etimológico. 

Dím que há que construir o galego à 
base dos seus dialectos. Bem está, mais 
já de ·entrada esquecem interessadamente 
os dialectos de além-Minho, justamente 
aqueles únicos dialectos de galego que 
nom estãm oontaminados polo castelhano. 
Ciomo há que interpvetar isto ? Só cabe 
uma interpretaçom : aceitam a 'Ídeia pro
pugnada desde Madrid de que o galego 
só existe dentro dos limites administra
tivos das quatro províncias, sabendo muito 
bem que o galego u1tmpassa esses limites 
paria o Leste e para Sul. 

Nom é casualidade que os mais arden
tes defensores do espanholismo lingüístico 
tenham escrito uma boa parte (a melhor, 
talvez) das suas obras em castelhano, 
deixando para o galego (melhor dito : o 
castrapo literário) a 1éria e o comuni
cado eleitoralista : ao César o que é do 
César. O seu fervente bilingüismo nom é 
fazer mévitos em Madrid. 

Tampouco é casualidade que o que 
mais medo lhes mete no corpo aos polí
ticos sucursalistas (e aos abertamente 
centralistas) é o espectro do português. 
Algum chegou a confossar que ele fala 
galego, <q::>ero no ese gallego inventado 
que parece portugués». Ladram : é sinal 
de que caminhamos. A Portugal nom o 
podem tragar porque tivo a ousadia de 
desafiar muito cedo a «unidade de des
tino» e conquistar a independência polas 
avmas : eis a cenreira ao português, que 
ainda em riba fixo do nosso idioma uma 
língua universal, rival do orgulhoso éas
telhano. Muito distinto teria sido o des
tino dessa língua sob a coroa de Castela : 
a dia.leotizaçom, a absorçom paulatina, em 
fim, a morte pura e simples. 

Nem é casualidade que, para construir 
o seu· galego, os espanholistas escolham 
formas nom dialectais, senom . franca
mente castelhanas, fazendo gala dum po
pulismo que nom extendem para o sul 

da raia seca; e assim preferem dizer 

amable em vez de amável, fazendo"lhe o 

plural amables, em vez de amáveis; na
ción, em vez de naçom; Galicia em vez de 

Galiza; decir, em vez de dizer, escribir em 

vez de escrever, etc., todo o qual nom é 
mais que castelhano a querer passar por 
galego, nom nos enganemos, e tem uma 
única finalidade bem clara, nom imos 
ser parvos. 

A opçom é clara. Para os que lhe 
ponhem prooeso à históriia de Galiza «sólo 
hay una historia : la historia de Espaiia». 

A oonsequencia inescapável no terreno 
lingüístico é que só há verdadeiramente 
uma língua : a língua ·espanhola unamu
niana, sendo as outras meras falas locais 
>toleradas numa precáDia ambigüidade per
manente. E já sabemos que a ambigüi
dade só favorece ao poder. 

O processo citado acima gera um 
galego macarrónico ou «'Castrapo». Veja
mos o que é o «Castrapo» e também os 
espanholismos que se estãm a introduzir 
no galego. 

2. Sobre « castrapo » e espanholismos no Galego 

O «Castrapo» é o híbrido de galego e 
castelhano que se caracteriza pol0 em
prego massivo de esrpanholismos, vulga
rismos, hiperenxebris1mos, etc., e que 
opera no nível léxioo, fonético, morfoló
gico, sintáctico, semântico, etc., sintoma 
da co1onizaçom lingüística do galego polo 
castelhano. 

A «ortografia» oficial dos órgãos auto
nómicos galegos é um exemplo claro desta 
colonizaçom. V,ejamos alguns casos de 
escrita espanholizante. 

Empregam-se fí e ll, que em caste· 
lhano se chamam efíe e elle e som consi
deradas letras independentes dentro do 
alfabeto. Derivam, no espanhol, das gemi
nadas latinas nn e ll: pannu dá pano, 
illa dá ella, nessa língua. Mas na nos·sa 
língua aqudas palavras latinas passam 
a pano, ela. Ou seja que fí e ll som 
próprios do castelhano e alheios à evo-
1uçom do galego, polo que nom está justi
ficado, como se pretende, enxertá-los em 
palavras de diferente procedência etimo· 
lógica, como filho (filiu), Junho (juniu), 
que em castelhano nom tenhem ll nem fí: 
hijo, junio. 

Dãm-se como galegas as terminações 
do tipo -ción, -ble, e mesmo -ales em 
polissílabos plurais, que som próprias e 
exdusivas do castelhano (nación, amable, 
animales). 

Próicurando eludir a acusaçom de espa
nholismo, os detentores do poder lingüís
tico orgulham-se no uso indiscriminado 
do x, nom só onde é correcto pola etimo
logia e pola história da língua (exame, 
caixa), mas também ali onde é insoli
dário e inadmissível para uma lingua 
românica, ou seja nos casos aos que 
corresrponde j ou g (ante e, i). E assim 
esc!1evem aberrações como oxixenar, xun
ta, e mais uma lista infinda que enche os 
dicionários e desorienta o leitor mais 
esforçado que se queira achegar às nossas 
letras desde fora dos nossos lares. 

Com efeito, este !1educionismo foneti
cista leva a muitos leitores desavisados a 
converter, por exemplo, o que por natu
reza era junta, em sunta, e mesmo chunta. 
E com topónimos como Sangenjo ocorre, 
ao transformá-lo em Sanxenxo, que se 
chega a pronunciar Sansenso. Ademais, se c 
se escreve xeoloxía por geologia, povquê 
nom eso!1ever xeóloxo por geólogo ? 
Seguindo o critério reducionista haveria 
que esicrever txama por chama, nabe por 
11av�, orne por home. 

O certo é que o leitor, ou o estudante, 
nom sabe porquê é necessário na «Orto
grafia» autónoma escrever guerra, seguir, 
em vez de gerra, segir, pois paria eles o 
único valor de g é gue, e tal é o nome 
que lhe dãm a essa letra, enquanto que 
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a jota simplesmente deixou de ser uma 
letra do seu alfabeto. 

Por certo que sobre os nomes que lhes 
dãm às letras haveria muito que falar. 
Basta, como exemplo da sua atitude para 
a língua, dizer que ao q chamam-lhe o 
cu, com perdom . . .  

E esta letra tampouco teria razom 
de existir, segundo a lógica foneticista, 
pois seria mais barato fazer uma redu
çom · total como no vasconço, eliminando 
de caminho outras letras «supérfluas», 
como o c, que se resolveria em k ou z, 
segundo a posiçom, e assim teríamos 
konsagrazión, por consagraçom, nas poe
sias de Aurélio Ribalta, ou Ken Keirades, 
por quem queirades, pseudónimo que 
utilizava o narrador M. G. Barros. 

Imos vendo, portanto, que esta atitude 
fonetidsta revela uma teima de singula
rismo, concomitante do complexo de infe
rioridade do colonizado frente ao espa
nhol, em favor do qual se renuncia ao 
j e ao g (e, i), ao tempo que se nega a 
etimologia e a história da língua ao 
empregar indistintamente o x em palavras 
de origem tam diversa como paralaxe 
laje, alfange, gage, e confundem-se vocá
bulos como queijo e queixo, ligeira e 
lixeira, ágil e áxil, eleger e elixir, jarda 
e xarda, ameixa e ameija ou ameijoa: 

Ou seja que, ademais, esta política 
lingüística leva a um empobrecimento 
voluntário do galego, que lhe cede essas 
consoantes ao espanhol e acomoda-se ao 
papel . de irmão menor ou cidadão de 
segunda classe, situaçom que se traduz 
na escola no tratamento que se dá ao 
galego como língua secundária. 

Um exemplo de empobrecimento é a 
reduçom do -ss- etimológico intervocáHco 
a um só -s-, que conduz logicamente à 
confusom semântica e fonética, como em: 
presa, pressa; aceso; acesso; meses, mes
ses; grosa, grossa, os primeiros com 
vogal fechada e os segundos com aberta. 

A ignorância das diversas realizações 
históricas de c, s, z, ç, leva a uma terrível 
indigência anti-histórica e antipedagógica 
na língua, que nom pode distinguir acei
tar, azeitar; aço, azo; razom, raçom; 
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cinco, zinco; rapazes, rapaces; doce, doze, 
e a aceitar castelhanismos como gracia 
por graça, precio por preço. 

Pois que diremos de chegar a con
fundir o nome da nossa naçom, Galiza, 
com o da regiam situada ao suleste da 
Polónia, Galícia? E assim o nome oficial 
do próprio órgão autonómico galego, 
Xunta de Galicia, por Junta de Galiza, é 
um híbrido tam escandaloso que o seu 
propósito tem que ser por força pro
clamar diante de todos os galegos o facto 
brutal da colonizaçom lingüística. E ainda 
podemos mencionar que as instituições 
galegas que mais se deveriãm ocupar da 
língua tenhem a sua denominaçom oficial 
em espanhol: Instituto de la Lengua Ga
llega, Real Academia Gallega, etc. 

A escrita espanholista tem-lhe tal cen
reira . ao ç que chega a transcrever com 
z nomes portugueses, e assim Valença 
passa a V alenza, Olivença a Olivenza, 
Moçambique a Mozambique, Curaçau a 
Curazao, etc. 

Ao final cumpre-se o objectivo real 
desta escrita espanholista, que é passar 
tudo para o castelhano: analisar passa 
a analizar, paralisar a paralizar. E noutra 
ordem de cousas Manaus passa a Manaos, 
Viseu a Viseo, Macau a Macao, enga
dindo-lhes gratuitamente uma sílaba. 

E assim vai-se consumando a impla
cável castelhanizaçom do galego, pas
sando de réu a reo, museu a museo, maré 
a marea, ideia a idea, feio a feo, etc. 
Notemos como, neste processo de perda 
de ditongo, além de perder-se a distinçom 
entre o ditongo fechado e o aberto, eu/éu, 
aparece solapadamente uma sílaba a mais: 
a bissílaba museu passa à trissílaba 
museo, a monossílaba réu à bissílaba reo. 
E neste baralhete fam também passar 
a Camões · de bissílaba a trissílaba: 
Camoens; e Castelão ' passa de trissílaba 
a quadrissílaba: Castelao fazendo-o rimar 
com Mindanao e o Callao. 

Tudo isto nom é mais do que uma 
desva1orizaçom propositada eia nossa lín
gua, que nom pára aqui, mas segue inexo
ravelmente introduzindo sorrateiramente 
o espanholismo: livraria passa a librería, 

trocando vogal e consoante e adquirindo 
um acento supérfluo. Varrer passa a 
barrer, como investir a embestir, sem 
qualquer justificaçom etimológica nem 
fonética. Só por puro espanholismo. 

E por espanholismo também seguem 
todas as terminações em -n, em vez da 
patrimonial -m, mais próxima ao som 
velar galego: aman por amam, un por 
um. Para o feminino recorre-se a unha 
(por uma) seguindo o mode.lo castelhano 
de anhelar, inhibir, etc., por anelar, inibir. 
E uma vez mais desvirtua-se a língua 
patrimonial, pois renunciando a unha 
adapta-se o castelhanismo ufía. 

Imos vendo, portanto, que o efeito 
real que tenhem estas transcrições apa
rentemente inocentes é ir aumentando 
passeninhamente o vocabulário castelhano 
no galego, tornando-o cada vez mais no 
lubrido que chamamos «castrapo». 

Mais um claro caso de empobreci
mento da língua devido ao sistema orto
gráfico espanhol é o emprego dum só 
acento, o agudo, e ademais nas mesmas 
posições tónicas que o espanhol, como 
se q sistema ditongal próprio do galego 
(de kiitongos decrescentes: eu, ou, ei, etc.) 
norri fosse diametralmente oposto ao 
castelhano (de ditongo crescentes: ué, ié, 
ió, �te.). E assim escreve-se sabia por 
sábi"a, sabía por sabia, pór em vez de pôr, 
máis por mais, ás por às, as por ás, ós 
por aos, mafíá por manhã, etc. 

Estes últimos exemplos ilustram outra 
característica insidiosa desta escrita: fai 
todo o possível por confundir-se oom o 
espanhol, mas quando nom pode, entom 
procura por todos os meios arredar-se 
do português. 

Neste prurido diferencialista, a escrita 
autonómica fai uso, mimético do caste
lhano, de sinais de pontuaçom iniciais: 

i i ;  e fai um emprego sui generis do 
traço de uniom, como no exemplo aber
rante de comé-lo caldo. E continua-se 
deturpando a língua ao escrever aceptar 
por aceitar, inmenso por imenso, esciática 
por ciática, establecemento por estabele
cimento, orde por ordem, facultade por 
faculdade, esta por isto, decir por dizer, 
e vostede (claro espanholismo que, por 
se for pouoo, lembra à bosta) por você. 

Teimando nessa cegueira espanholista 
oometem mesmo erros etimológicos escre
vendo actitude por atitude e deixando 
implícita uma suposta derivaçom de acto, 
quando a etimologia desta palavra é o lat. 
aptitudo, através do francês. 

Opta-se, em fim, por irmán em vez de 
irmão, irmá por irmã; órgano por órgão, 
mala por mau, alemana por alemã, pana
dería por padaria, simple por simples, 
comenzar por começar, conf esión por 
confissom, oblicuo por oblíquo, cualidade 
por qualidade, conciencia (e concencia) 
por consCiência, zapato por sapato, sico
loxía por psicologia, alférez por alferes, 
interés por interesse, etc. 

A única oondusom que cabe tirar desta 
malfadada ortografia é que é uma escrita 
para colonizados. Está pensada desde o 
espanhol e para o espanhol, por adminis
tradores ç:lo Estado instalados no caste
lhano, a língua do poder. E oom a orto
grafia espanhola introduz-se o vocabu
lário, sintaxe e fonética espanhóis. O re
sultado é uma língua híbrida, tãm espa
nholizada e ao mesmo tempo com tal 
complexo de 1nferioridade diante do espa
nhol que muitos dicionários galego-caste
lhanos dãm por · espanholas todas as 
palavras galegas que, graças à ortografia 
espanhola, coincidem graficamente com 
esta língua, ainda que podam ter género, 
fonética, semântica, etc., distintos. 
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SOBRE LÉXICO GALEGO-PORTUGUÊS MEDIEVAL 

AINDA VIVO NA GALIZA E ORTOGRAFIA 

GALEGO-PORTUGUESA (1) 

I. O PORQU� DESTE TRABALHO 

por 
I:SAAC ALONSO ESTRA VIZ 

da ASPG, e das Irmandades da Fala 

1.  O por quê deste trabalho 

II .  A patologia do galego 

III .  As palavras que não existem segundo Ramon 
Lorenzo no seu «Glossário» da Traducçom 
galega da Crónica Geral e da Crónic,a de 
Castela 

IV. Sobre a ortografia galego-portuguesa 

Não se trata de oferecer - nem muito menos - neste trabalho uma visão de 
conjunto de todo o léxico medieval ainda vivo, o que seria impossível num simples 
artigo. Pretende-se dar resposta às afimn:ações ou dúvidas que Ramón Lorenzo 
apresenta no Glossário da obra. por e1e editada La traducción gallega de la Crónica 
General y de la Crónica de Castilla, Ourense, 1977. E anima-me a isto o intuito de 
colaborar a clarificar a confusão que reina hoje no mundo cultural galego-português. 
Quando tiver tempo, será ampliado a vocábulos ou termos concretos que em 
Santiago ou Lisboa se têm utilizado para salientar as diferenças exist,entes numa ou 
noutra parte onde se fala a nossa língua comum. Trabalho este para o que me 
sinto capacitado depois da recolha do material para o Dicionário Galego Ilustrado e 

{1) A primeira parte ,deste trabalho foi feita a pedido do Centro de Estudos Filológicos de 
Lisboa para a Homenagem a Rodrigues Lapa ao se cumprir no 1983 o cinqüenta aniversário do 
Boletim de Filologia. Foi feito e terminado o 27 de Dezembro de 1982 e enviado esse 
mesmo dia. Passou o tempo e o volume anunciado não saía. Em Agosto de 1984 pediram'me 
colaborar no segundo volume, pois o primeiro já estava a sair. Mandei lá um segundo 
trabalho esperando receber aginha o ,primeiro que anunciavam. Bastantes meses depois 
vim o primeiro volume e ali não estava. Escrevi uma carta perguntando se ia ser publi
cado ou não. Até a data ainda não tive resposta em sentido nengum. Gomo conheço o 
funcionamento desse organismo e as pessoas que o levam, imagino que não se atreveram. 
O trabalho vai, pois, quase igual, fora algumas pequenas frases. No que diz respeito ao 
vocabulário é o mesmo. A ortografia foi posta um pouco ao dia. 
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que ainda estou a recolher com grande surpresa minha cada dia que se está 
a passar. Não me liga a isto nengum «amiguismo» nem de cá nem de lá, nem estou 
coutado por ideias políticas ou por preconceitos· irracionais. Nem muito menos 
aceito santão algum da ciência filológica, ainda que admiro e estimo a todos 
aqueles que lutaram e lutam para· que as descobertas e os conhecimentos cheguem 
a todas as partes. 

De todos é conhecida a atitude de Ramón Lorenzo manifestada de palavra e 
por escrito : ataque despiedado dos que não pensam como ele, convencimento 
de que possue a verdade absoluta, despreço olímpico dos contrários e, o mesmo 
que os componentes do chamado ILG (Instituto de la Lengua Gallega) da Univer
sidade de Santiago, furibundo antilusista, de jeito que está a ver lusismos por toda 
a parte, não sei se por ignorância ou por recursos inconscientes do colonialismo 
centralista espanhol que leva e levam dentro. Esse afãm diferencialista do portu
guês que os leva a rejeitar tudo aquilo que possa ,ser comum e que os lança 
nos braços do castelhano a aceitar castelhanismos a mão-cheia para consumar 
- consciente ou inconscientemente - a morte do galego-português na Galiza. 

A atitude de um 1reduzido grupo de construírem traiçoeiramente umas novas 
normas para o galego, rejeitando toda via de apertura para dar ao galego uma 
ortografia digna e consoante com o seu passado e tendo em conta as soluções 
dadas polos portugueses através dos séculos, aliando-se e manejando a umas autori
dades autonómicas totalmente ignaras na matéria, além de ser uma atitude antide
mocrática e caciquil, é uma atitude suicida. Nesta mesma situação estava o Pais 
Valenciano. Afortunadamente as novas autoridades do PSOE, com melhores pers
pectivas e visão de futuro, apoiadas por uma Universidade responsável e cons
ciente do que as normas que lhes queriãm impor significavam, e de uns ensinantes 
igualmente responsáveis, anularam imediatamente as normas castelhanizantes que 
a UCD lhes queria impor separando-os do tronco comum catalão. E hoje Catalunha, 
País Valenciano e Ilhas Baleares têm a mesma normativa, o que não impede que 
sejam comunidades autónomas diferentes, o mesmo que o castelhano não impede 
que haja países independentes que falam a mesma língua e tenham regimes dife
rentes. Igual que o português não impede que brasileiros, angolanos e moçambi
canos, tenham as suas respectivas pátrias. E tampouco se opõe a leituras diferentes 
de um mesmo texto, como acontece com todo idioma que sai do reduzido lugar 
onde nasceu. Ninguém se atreverá a afirmar que o castelhano é lido igualmente 
por uma pessoa de Valhadolid, um andaluz ou um de qualquer país hispano
-americano. 

E os valencianos em menos de um mês vãm fazer o que na Galiza não se 
fizo em mais de vários anos de pré-autonomia e autonomia : que a partir de 
10 de Janeiro do ano 1983 terão aulas de catalão em todos os Liceus e Centros 
de Formação Prnfissional. A língua que se ,ensinará é a catalã, de acordo com a 
modalidade dialectal que se fala na maior parte do antigo reino de Valença 
�catalão ocidental) segundo as normas ortográficas acordadas em 1932. (Cfr. El Pais, 
26 de Dezembro de 1982) . E para o curso próximo todos os centros escolares terão 
o professorado suficiente para a mesma finalidade. 

II.  A PATOLOGIA DO GALEGO 

Mas a Galiza acontece tudo ao contrário. A atitude do ILG é tão contraditória 
e tão incoerente que semelha inconcebível. Por um lado apresentam-se como 

92 

heróicos defensores . do galego e polo outro os seus argumentos carecem de todo 
fundamento e vão mesmo a caminho do seu aniquilamento. Estão bem os estudos 
de campo, estão bem os estudos dialectológicos do galego, ora uma cousa é dialec
tologia e outra muito diferente querer �evar esses estudos a rango de norma
tiva. Uma e outra vez estão a falarem das diferenças entre o .galego e português 
e chamam restituição de formas latinas quando se aceitam as formas impostas 
pola administração, a escola e os meios de comunicação espanhóis. 

Hoje a todo aquele que não aceite as suas normas não lhe está permitido 
escrever nos jornais nem intervir nos meios de comunicação social. Todos os 
jornais contam com uma série de ignaros dispostos a corrigirem e malformarem 
todo material que não vaia nessas «des-normas». E está-se a escolher o profes
sorado - competente ou não - que aceite essa imposição. Ainda o dia 22 deste 
mês se convocava uma espécie de concurso para algumas vagas de galego consistente 
em traduzir do castelhano dez frases e um pequeno texto. Foram convocados 
todos os professores em desemprego - eles dim «em paro» como no pais colo
zador - tanto licenciados como de outro tipo. Afinal excluíram os licenciados. 
Todos estavam a falarem entre eles em castelhano. Uma examinanda perguntou 
ao professor Couceiro que em que normas se ia redigir a tradução e ele dixo 
todo enfadado que eles iam ser empregados da Junta e que se não estavãm de 
acordo que se fossem porque estavãm a perder o tempo. Muitos dos professores 
do galego estão-se a vender por um prato de !entelhas ou por poder ascender um 

posto no seu escalafão. (Desde que se escreveu este artigo as cousas têm ido 
ainda a pior. São muitas as injustiças que se levam cometido, muitos os abusos 
de autoridade e constante a inquisição filológica por pessoas que nem sequer 
conhecem um mínimo de galego, pois os postos dos que dirigem a política lingilis
tica estão em mãos de ineptos, o que provoca o desconcerto e o despreço por 
parte de muitos). 

Também o Prof. Ramón Lorenzo se dedicou o ano 1982 - e ainda continua -
a explicar a evolução do galego com textos traduzidos de El Mio Cid ou com 
as «separatas» de Rafael Lapesa, utilizando só de vez em quando o texto por ele 
reeditado e ignorando ou fazendo por ignorar o resto. 

Na lição inaugural do Curso Universitário de 1977-78, titulada «Galego onte, 
galego boxe», Constantino García esforçava-se por demonstrar que o galego é hoje 
diferente do português e entre outras razões aduzia que os portugueses chamam 
alface ao que nós chamamso leituga. Ora esquecia que essa palavra tem uma 
história como poucas, pois aparece já nada menos que no primeiro intento de 
um vocabulário galego alá polo ano 1536 do Bachiller Olea (2) , recolhida depois no 
séc. XVIII polo P.e Sobreira com diversas variantes : alfácer (em Tui), alfácia (em 
Terra de Montes) e alfaza (em Rivadávia) (ª). Não sei se em Tui ou em Terra 
de Montes segue a chamar-se igual, mas em Rivadávia é a única que se emprega, 
ignorando-se leituga. Convém ter em conta que leituga tem a variante em Valdeorras 
de leiturga a comestível para pessoas e a de leitarega a destinada aos animais. 
Ora mesmo que no galego não existe a palavra alface; nem essa nem outras, 
não são essas razões polas que se distingue uma língua de outra. Ao máximo são 
síD.ónimos ou variantes de um mesmo conceito como existem em todas as línguas. 
Isso pertence ao campo da dialectologia não ao da normativa ou ao de distinções 

(2) José Filgueira Valverde: El primer vocabulario gallego y su colector, el Bachiller 
Olea. C.E.G. VIII, 1957, p. 604: alfaças/leitugas. 

(ª) J. L. Pensado: Opúsculos lingüísticos gallegos del siglo XVIII. Vigo, 1974, 
pp. 233 e 243. 
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lingüísticas. Uma língua para se distinguir de outra tem que ter uma sintaxe 
diferente entre outras razões. Vocábulos diferentes para designar um mesmo 
objecto há-os numa mesma aldeia e querer operar com eles denota um infantilismo. 

O último trabalho que chegou às minhas mãos do ILG é o de Francisco 
Fernández Rei, publkado em Grial, nº 77, correspondente aos meses de Julho, 
Agosto, Setembro, titulado Bloques e áreas lingüísticas do galego moderno (4) . 

Nele entre outras cousas diz-se o seguinte : «Na fronteira entre o galego e o 
port�guês, o mantemento do eh /e/ e a inexistencia dunha oposi�ión fonol

.
óxica 

v /v/ e b /b/ - fenómenos propios do galego respecto do portugues normatlvo 
son rasgos característicos de tódalas falas do norte de Portugal. E á inversa, hai 
fenómenos típicamente portugueses inexistentes no galego estándar (o sublinhado 
é meu), que caracterizam falas galegas. Tal é o caso dos cuatro, g

.
uardar de falas 

do sur de Pontevedra, da maior parte do Ourense e do galego onental (cfr. I.32) 
do Baixo Mifio pontevedrés, do SL de Ourense e falas do galego de Zamora, ou 
a existencia de formas colli, parti, fice (cfr. I.48) en todo o galego de Zamora, 
SL de Ourense e Ancares de León. 

Outras veces, a parte sur do noso territorio lingfü.stico e o norte portugués 
presentan fenómenos comúns, frente ó resto das falas galegas e portuguesas. 
� 0 caso do sistema de seis sibilantes (cfr. I.14) de Trás·os-Montes e algunhas falas 
mifiotas ,semelhante ó que existe no galego da Limia Babm de Ourense e em 
Hermisende �Zamora); ou a presencia de formas como ouvir, ouves, etc., ouva, 
ouvas, etc. (cfr. I .84) de ámhalas . bandas da fronteira p�lfüca gal�go-porti;gue�a, 
que corresponden a ouvir ouço, ouças etc., do portugues :normatlv? a ozr, azo, 
oes, etc., aia, aias, etc., da maioria das falas galegas. O sistema ozr, ouso, oes, 
oe, etc., ousa, ousas, etc., rexístrase en falas galegas que están a moitos kms da 
raia de Portugal. 

Tamén hai fenómenos que van morrer ó ·río Mifio ou á raia seca, como son a 
gheada (dr. I.10), propia do galego, e o vocalismo nasalizado, característic� do 
portugués. (Isto não é totalmente certo, pois ele mes�o reoo11:11ece um po�qi.:1�0 
mais adiante, p. 261 ao falar do «Mantemento de vocais nasalizadas», a ex1stencia 
da nasaHdade no galego dos Ancares, que se prolonga mesmo a outras partes 
da Galiza). 

Partindo de criterios extralingüísticos (o sublinhado é meu), como pode se-la 
conciéncia xeral de falarmos un idioma que non é ·castelán nin portugués, ainda 
que estea próximo a este último (e proba desa conciencia é a loita por normalizalo, 
o esforzo constante por convertilo en Hngua de cultura · · •• ) e tendo en conta a 
realidade lingüística do occidente peninsular, cremos que hoxe pode falarse da 
existencia de dous idiomas diferentes, g a 1 e g o  e p o r  t u  g u é s  · · .. 

No que respecta ó galego é de sobra cofiecido o estado de postración e a situa
ción anormal en que aínda se encontra no territorio en que se fala, todo o 
contrario do que pasa ó sur do Mino. Esta postración, co conseguinte desprestixio 
social, impediu a existencia dun galego estandarizado Qo su�l�.nhado

, 
é meu} , que 

é unha das causas de que moita :x!ente pense que o noso idioma e un feixe de 
dialectos» (p. 258) (*). 

, Como se vê, em menos de uma página fala·se de um galego estandar e de um 

galego não estandarizado. Invocam-se critérios extralingüísticos para falar de uma 
língua diferente, depois de ter reconhecido que não exis-te fe�ómenos algum 

.
no 

português que não se dê no galego e aduz-se o esforço por criar uma normativa 

(4) Francisco Fernández Rei: Bloques e áreas lingüísticas do galego moderno, Grial, 
nº 77. 1982, pp. 257·296. . . d (*) Respeitamos a escrita original em galego macarrómco (N. a R.). 
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do galego, que mais que nada obdece ou a complexos a respeito do português ou 
a ignorância das leis lingüísticas. Não se fala para nada da necessidade de lavar o 
galego dos castelhanismos cada dia mais freqüentes que o estragam, o que o fundi
ria num mesmo idioma : o galego-português. Seguindo critérios extralingüísticos 
teríamos infinidade de línguas, como o intentaram ao pou<::o tempo da sua inde
pendência alguns países de fala hispânica. E seguiindo esse mesmo critério, chega
ríamos a muitas línguas dentro da própria Galiza. Os fenómenos morfológicos que 
existem no galego diferentes do português são castelhanismos. Mesmo assim, 
também dentro do castelhano se dão muitos fenómenos morfológicos ,e a ninguém 
s·e lhe ocorre pensar em idiomas diferentes. Pa:ria contrapor uma língua há que 
acudir a outros factores, que aqui não se dão. 

III. AS PALAVRAS QUE NÃO EXISTEM SEGUNDO RAMóN LORENZO 
NO SEU GLOSSARIO 

Penso que era necessária esta pequena introdução para que se conheça polo 
menos em parte o que está a acontecer na Galiza. No que segue limitar-me-ei a 
consignar as palavras, as frases dogmáticas do Prof. Ramón Lorenzo e a existência 
das mesmas registadas em trabalhos de campo, não nos dicionários tradicionais 
que ele rejeita sem mais. Indica, ademais, que o galego por ele conhecido reduz-se 
à sua Amaía, pois como se verá muitas palavras ·por ele rejeitadas como inexis
tentes são da comarca de Compostela, muito próxima à sua aldeia. Isto não signi
fica que eu aceite muitas dessas palav�as como normativas ou que só existam 
nos lugares onde estão recolhidas. A sua área de extensão exigiria um trabalho 
para o que neste momento - como já dixem - não tenho tempo. Ora, mesmo 
que existissem num só ponto da Galiza, era suficiente para as considerar galegas 
e muitas vezes para as impor como norma tendo em conta o génio da língua 
e dada a prositração na que se encontra o galego depois de cinco séculos de 
pressão e bombardeio do castelhano pola administração, a escola, a igreja e todos 
os meios oficiais, o que todos reconhecem. O mesmo Ramón Lorenzo reconhece 
em mais de um lugar isto {vejam-se, entre outros : confessam (p. 352), consagraçõ 
(363), costotyçõ/constituiçõ (386), defenssom (14Q.1), devoçom (477),  graça (688), 
justiça (737), justiçar (737-738), naçõ �889), oraçõ �94-0), ordenaçõ (941), partiçõ (975), 
predicaçõ (1041-42), perdiçõ (996) ,  etc. Por isso não se compreende que é o que 
levou a aceitar o -ción e -ble para 'ªs «suas normas». 
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Achaar (19-20). «En ouanto a achaiar �a veces grafiada achayar), que del DRAG 
pasó a los otros diccionarios, no debe ser una forma vigente, pues el DRAG la 
tomó del Pe. Sobreira». Em AO (5) , p. 17 : «Achayar, v. tr. Allanar. Bajar hasta 
el sitio donde no puede llegar el carro, las cargas que se encuentran en los 
terrenos costaneros». Também vivo no Vale de Suarna C6),  registada por Antón 
Santamarina. Variante achairar, em G., p. 4 (7}. 

Achar (22). «En gall. actual ha perxlido terreno (Valladares la desconoce), pór lo 
menos en la zona de Amaía que conozco (alrededores de Santiago de Com
postela) no se emplea, habiendo penetrado en su lugar topar e atopar y, muy 
convenientemente, encontrar». É palavra utilizada por Rosalia de Castro que 
viveu em Santiago e arredores, Curros Enríquez, etc., e aparece registada em 
T., p. 68 (8). 

Agina (53). «�o disparate es la forma axina presentada por E. Rodríguez Y 
Franco». Registada por Antón Santamarina em Vale de Suarna (9) . 

Aguçoso (60). Diligente, activo, '.P'resuroso. «No sobrevive en port. al s. XVI (aún 
en G. Vicente). Nunes de Leão (Origem4, p. 300) la registra ya como palabra 
antigua. Roy se conserva en algunos refranes provincianos : «fiandeira pregui
çosa, ao domingo é aguçosa». Continua viva no galego com o significado primi
tivo em Q., p. 16  (1<>) : «Aguzoso, adj . Laborioso, aficionado al trabajo» (Fondo 
de Vila - Ourense) . 

Alaçar (70), lanzar, arrojar la lanza contra el tablado, de lanzar. «No subsistió 
en port., pero se empleaba todavía en el s. XVI. . . .  Tampoco existe en gall.». 
Existe no galego da comarca compostelana com o significado de «Vomitar» (11).  

Alem (83"84). «En gall. no es pa1a:bra ipopular (en Cuveiro dada como palabra 
antigua; no así en los otros Dccs.), aunque se usa frecuentemente en litera
tura».  Da forma composta alende diz : «En gall. la registra Valladares, DRAG. 
E. Rodríguez y Franco como variante de alén, pero ha desaparecido en la 

(ú) Anibal Otero: Vocabulario de San Jorge de Piquin. Santiago de Compostela, 1977. 

Para abreviar cito com AO. 
Cª) Verba 5, 1978, p. 453, resenha crítica de A. S.  ao Glossario. . . 
(7) Constantino García: Léxico de la comarca compostelana, Umv. de Santiago, 1974. 

Cito com G. . . . 
(8) Manuel Taboada Cid: El habla del Valle de Verm. Umv. de Santiago, 1979. 

Cito só com T. 
(9) V. nota 6. . . . . . 

(1º) . Eligio Rivas Quintas: FRAMPAS, contribuc16_n al dzccionario g�ll�go. Salam�nca, 
1978. Cito só com Q. (Este trabalho tem a particularidade de _que se h�tta � cons1�ar 
só aquilo que não está recolhido nos diccionários o que nos priva ?e mmtas mf�rmaço�s 
úteis para trabalhos deste tipo. � um dos melhores trabalhos feitos sobre lexicografia 
galega). 
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Anzina (134). «No conozco estas formas en gall. (en E. Rodríguez y Franco se 
registran aciiia, aciiieira, enciiia y enciiieira. Es posible que algunas sean 
inventadas, ninguna de ellas se encuentra en Carré, Cuveiro y Valladares y los 
dos últimos tenían especial cuidado en la descripción de los árboles». Em 
.E(Ap), p. 494 (18) aparecem enciiieira e enciiio registadas no Caurel. A primeira 
como bosque de encinhos e a segunda como árvore. Em Crespo, p. 545 (14), 
no verbete encina, regista anciiieiro em Lugo, enciiio no Caurel, enciiíeiro em 
Campo Lameiro, além de outras palavras para designar a mesma árvore. 

Arrepender-se (173). «La forma port. es arrepender, arrepender-se, desconocida en 
gall. (aunque esté en Carré)». Em Q., p. 24 aparece registado arrepender-se (Em 
Fondo de Vila - Ourense) junto com o particípio arre peso, formas por mim 
conhecidas desde pequeno. Reconhecendo depois que arrepentirse é um caste
lhanismo no galego quer fazer dela a norma para o galego. 

Astrego (190). «Se ha perdido en gall.-port. Sólo se conserva en el Cebrero : 
ástrago 'entrada de la puerta de las pallazas del Cebrero'». Em E(Ap), p. 469 : 
«Astrago, s.m. Pasillo de entrada en las casas / / Espacio entre la puerta 
y la cocina (Láncara - Lugo). Em AO, p. 35 : «Astrago = astro : planta, espacio, 
terreno : 'ten muito astro a casa'». Astrago também no Vale de Suarna (15) . 

Auoa (211).  A variam,te avó também é própria de falas galegas da ria de Arousa, 
no O. e S. de Pontevedra e na Límia Baixa ourensana (1�), que convém 
registar também. 

Babtizar (219). Dá para o galego as formas bautizar e boutizar. Para o português 
baptizar. «Desde el XIV la forma mod. port. baptizar» de textos galegos 
e portugueses. Desconhece essa mesma variante no galego actual, registada 
por AO, p. 42 e T., p. 86. 

Barruntar (230). Tem também no galego de Santiago o -.;ignificado de «opinar» (17) .  

Braado (249). «No sé s i  eristte en gall., por lo menos en las zonas que .yo oonozco 
se usa berra». Registada por Antón Santamarina no Vale de Suarna (18) . 

lengua». Na locução preposicional regista-a AO : «Alén de, fr. prep. En vez 
de (12). 
(11) G., p. 8. 
(12) lb., p. 22. 
(13) E. Rodríguez: Diccionario

. 
Enciclopédico gallego-castellano, Vigo 1961 ,  Tomo III ,  

Apêndice de palavras recolhidas por várias pessoas e incluídas no mesmo. 
(14) José Santiago Crespo Pozo: Nueva contribución a un vocabulario castellano-

-gallego. Ourense, 1972. 
(1�) V. nota 6. 

7 

(1 .. 6) V. em Grial (nota 3) o trabalho de F. Fernández Rei, p. 261. 
(17) G., p. 26. (18) V. nota 6. 
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Brugo (253). Existe o gailego actiual. «Brugo, s.m. El que come la fruta verde, sin 
sazonar». Em E(Ap), p. 476, registada em Lemos junto com o verbo abrugar. 

Caldo {268). «(aún existe calda en port. mod., no en gall.». Em AO, p. 52 : «Calda, 
s.f. Pedaço de aço que se solda à ponta de certas ferramentas quando estão 
gastas». Q., p. 42 : ·mistura de nabos, verça ,e outras hortaliças, cozidas, que 
se dá ao gado adubado com farinha ou farelos. Implica matiz despectivo. 
Registada ·em Fondo de Vila - Ourense). Também em T., p. 82. 

Campaa (275). « . . .  en gall. mod. se oonooen oampana, oaimpán y oa:mpá (las dos 
últimas literarias). Es un disparate de los Diccionarios la forma campa en 
gall.». Campá, registada por Antón Santa.marina no Vale de Suarna (19) . Campa 
é forma muito viva. E(Ap), p. 478 ["egistada em Verim. É a da minha aldeia 
a 30 quilómetrns de Verim. Em Junqueira de Ambia, regista-a Q., p. 44, que 
tem também o significado de campo, céspede natural. Em Vba. 2.273 (20) : 
«pedra que se põe em cima das sepulturas ou das paredes (igual que em port. 
que também significa sineta). 

Carõ (A) '(285). Em Q., rp. 4i8 aparece um dos si:gnificados criticados por Ramón 
Lorenzo, existente em Viterbo : «descobertamente e sem alguma cousa posta 
de permeio». Q.: «Sin papel, sin cubierta o protección». 

Cerrões (308). «.En ga:ll. sólo se conoce zurrón al igual que en cast. (aquí desde 
el XIII). Em Q. : «Cerrón, s.m. Saco de piel, generalmente de cabra, para 
llevar harina». Registado em Taboazas e Junqueira de Espadanhedo. Em 
Viana do Bolo : «Saco confeccionado con la piel de una cabra» (2'1) . 

Comenda (336) . «Carré, Franco y en «Irmandades da Fala» tienen la ocurrencia de 
presentaria como palabra mod. Ouveiro y E. Rodríguez la presentan como ant.». 
Em O., p. 56 : «Cargo, responsabilidad, compromiso», registada em Fondo de 
Vila - Ourense. 

Conoçer, conhoçer (355) .  «Claro está que modemmente se usa en literatura la 
forma port. coííecer, recogida en todos los diccionarios; una forma conecer, 
inventada, está en Cuveiro, Valladares, Franco y E. Rodríguez (22) ,  ainda que 
Porto Dapena dá-a como de outras falas, não de Ferrol. Conecer é forma viva 
na Límia, o mesmo que conecemento ou conecimento, que também recolhe Q. 
em Fondo de Vila (V. conocemento, p. 56). 

Couedo (390). «Los dicoionarios de E. iRodríg1uez y Franco citan arbitrariamente 
las tres posibilidades». Cávado registado em T., pp. 71, 78; G., p. 49; Vba. 2.274; 
Cóvedo, Gr., p. 40 (1211). 

Coytelo, cuytelo {393). Ignora a forma cutelo também galega (24). 

(119) V. nota 6. 
(2º) Verba 2. 1975, Universidade de Santiago de Compostela. 
(21) Laureano Prieto: Contos Vianeses, Vigo, 1958, p. 197. 
(22) J.  Alvaro Porto Dapena: El gallego hablado en la comarca ferrolana. Santiago, 

1977. Cito só com Da. (23) Maria del Carrnen Enríquez Salido : Léxico de O Grove. Univ. de Santiago, 1974. 
Cito por Gr. 
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(24) V. nota 20, ,p. 197. 

Crença (395-96). "'Totalmente falsa es crencia (en E. Rodríguez), que se emplea 
literariamente». Existe essa variante em AO, p. 68. 

Des (445). «Llte:riari:amente se empleaba des aún en el siglo XV'I Cvéase Morais), 
pero en Portugal está relegada al uso pop.; en gall. sólo es admisible en la 
composición desque». Antón Santamarina no Vale de Suarna sabe que existe 
separada (25), que ele mesmo utiliza na resenha crítica. 

Dezembro {479). «Es la forma conservada 'en port. y que también se emplea ltiera
riamente en gall.». Registada em Santiago de Campostela por G., p. 70. 

Diabo (481). «Desde el XVI la forma diabo en port. desconoci:da en '!�all.». Registada 
por AO, p. 83; T., p. 38 e viva desde sempre na minha aldeia. 

Doença (493). Doéncia em AO, p. 84. 

Door (501). «Falsamente E. Rodríguez y Franco dan como forma gallega doar, que 
puede encontrar-se absurdamente en textos literarios». Existe essa forma regis
tada por G., p. 72. E antes polo P.e Sarmiento em Pd. Plx. (216). 

Enader (523). «En gall. mod. se usa una forma engadir (en Cuveiro engader y en 
Valladares ambas». Ennader em E(Ap), p. 496, r-egistada em Láncara e 1ncio -
Lugo. Engadir, registada em G., p. 76; Da, p. 92; engader, em G., p. 76. 

Ende (533) . «En port. só[o se conserva en porém i(tamhlén en .gall. a:lg1unos escri
tores porén y los diccionarios registran ende como forma viva, pero se trata 
de un arcaísmo». Em AO, p. 91 : adv. 1 .  «Junto, al lado». 

Enderençar (534). Continua a existir ademais da variante endereçar. AO, p. 91. 

Ensinar (554). «Se sigue usando en gall. lirterario, pero popularmente ha penetrado 
el castellano ensefiar». Ensinar é forma popular em G., p .  77 e na minha terra 
quando menos. 

Euxetar (567). Enxecado vivo em Cea - Ourense com o significado de doentio, 
e também o verbo enxecar. Está, pois, mal feita a leitura pondo «t» no lugar 
do «C» que tem o ms. 

Escaleira (571). «La forma rport. actual es escada, 'escalera y escada' Ccitan todos 
los diccionarios galls. escada, 'escalera de mano' para mi desconocida)». Em 
Q., p. 79 : Escada, escaleira e pesebre (Pedrafita - Lugo). G., p. 79 : 'escalera de 
mano', AO, p. 99 : especie de escalem que se coloca en el pesebre del ganado 
para evitar que tire a la cuadra la hierba ·Seca'. 

Escano (572). «En pOTt. mod. alterna con el castellano escanho, también en gall. 
escaiio». Na minha aldeia a ún.ica forma existente é escano, também reco
lhida por G., p. 79. 

(215) V. nota 6 .  
(26) Pcl.: Colección de Voces y frases gallegas de Fr. Martin Sarmiento, ed. de J .  L. 

Pensado, Salamanca, 1970. Plx.: Contribución a la crítica de la lexicografía gallega, Sala
manca, 1976. 

99 



Eyxuto (619). «En gall. es enxoito desde el s. XIII». Em galego também existem 

as variantes seguintes : enxuito, T., p. 86; Vba. 2.278; enjutio, AO, P· 93; enxuto, 

T., p. 86, Q., p. 78 (registada em O Grove, Cangas e Tui, comum ao port.). 

Fame, Fome (625-26). «Fome se 'imp()[]Je en port. en iel s. XVI (véas: Morais), pero 

no se conooe en gall.». Fome está viva na comarca de A Godmha - Ourense 

registada por mim em várias vezes. Também em Tominho e Goiãm. 

Feestra (635-36). Desconheoe finestro registado por AO., p. 121 : «Hueoo para 
.salida del humo», registada em Maderno (Lugo). Fiestra em G., P· 92 e Gr., P· 74. 

Feuza (64142). «En Galicia y Portugal pervive como apellido». Fiuza existe em 

O Bolo, registada em E{Ap), p. 508, L. Prieto em Contos, p. �98 e Lubiãm.�27), 

com os significados em O Bolo de fioneza e confiança e seguridade em Lubiam. 

Froyto, Fruyto (669-70). Fruto é a única forma conhecida na minha aldeia, tamlbém 
recolhida em G., p. 95. 

Gaanar (674-75). «Se cita en los diocionarios giaHs. (no en el de E. Rodríguez) 
la forma gafíar, pero no creo que exista». Em Verim alternam �anar/ganhor, 
registadas por T., p. 132; Antón Santamarina ouviu-a em Santiago de Com
postela (28) .  

Gaando (676-77). Gado é a única forma existente na Límia. Também em Verim, 
registada em T., p. 46; Ferro!, registada em Da, p. 121. 

Geollo (682-83) .  «Bn gall. mod. se usa literariamente xionllo (� 
.
trod� los diccio

narios desde Cuveiro), que no sé si tiene vida real. En los d1cc10nanos aparecen 
otras formas xollo, xonllo, xoello, xoenllo, que han desaparecido de la lengua». 
Giollo (jollo) tem uma rica história. Aparece no Vocabulário do B. Olea (29). 

(27) Luis L. Cortés y Vázquez: El dialecto galaico-portugués hablado en Lubián, Univ. 
de Salamanca, 1954, p. 138. 
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Jotlo também em AO, p. 144 e o derivado jollada. Xollo também no Vale 
de Suarna recolhida por Antón Santamarina (V. nota 5). Xonllo em E(Ap), 
recolhida por Aquilino Iglesia Alvarifio, p. 569. 

Herueyro (71 1).  �<No exis,te en gall.-port. Cuveiro cita herbeiro 'forrajeador' y 
también está la palabra en Carré, E. Rodríguez y Franco. Falta, sin embargo, 
en Valladares y nunca la he oido». Existe em AO, p. 137 como «panza o 
herbario» e Da, p. 20. 

Joues (731-32). Quinta-reira era a forma empregada por meus ipais. Depois dos 
estudos feitos por Constantino García (13-0) Ramón Lorenzo não dirá o mesmo. 

Juyzo, Juízo (739-40). «La forma port. es juízo, la gall. mod. xuicio (Valladares 
y Carré registran xuiza, que no sé si se conserva en alguna parte)». Registada 
por Q. Em fondo de Vila, p. 175. 

Ledo (749). «Giertamente es rpalabria de gran uso literario en gall., pero en la lengua 
hablada siempre he oído alegre, palabra con la que alterna en el texto». Regis
tada por G., pu. 110 na comarca compostelana. 

Legumas, Legumyas (751). «La forma legumia vive todavía en Trás-os-Montes. 
Também vive na Límia e em Lugo, registada em B(i.Aip), p. 520 com o signifi
cado de 'praga, fato de qualquer cousa indesejável' : rapazes, ovellas, moscas . . .  

Leyto (757). «En e l  ·texto alterna con cama y e s  de gran. ruso en toda la E.M. 
Aún en prot. es palabra normal, pero en gall. es más bien palabra literaria 
frente al pop. cama». Registada em Santiago, G., p. 1 10; Verim, T., p. 61;  

Vba. 2.284. 

Lúes (778-79). «En port. se usa desde siempre segunda-feira (es lo que sucede 
en la Cr. 1344, II, 11),  pero en gall. la única forma pop., como en la época 
medieval, es luns». (V. o dito em joues, pois na minha aldeia foi normal). 

Madrasta (786). «En gall., además de la normal madrasta, documentan los diccio
na.rios las formas madrasta y madrasga (esta última em Valladares y Carré), 
que a mi me parecen sospechosas». Madrasca registada em G., p. 1 17. 

Maestre (787). «Es la forma de los diocionarios gaUs. {mestra), pero desgraciada
mente se usa la forma cast. maestra». Mestra recolhida em T., pp. 35, 38 e 
em Q., 118; mestre em T., 35; AO, p. 160; G., 12. 

Maldizer (794). «En gall. mod. .se dice maldecir (son falsas las formas maldicir y 
maldizaar, que aparecen en los diccionarios». Maldicir (com seseo) regis
tada em G., 118. 

Mal pecado (7%). «La expresión mal pecado se usa todavia en port. pop. y regio
nalmente . . .  , En gall. se llegó a 1a deformación malpocado». Malpecado regis
tado por Da na comarca de Ferrol, pp. 70, 219. 

(28) V. nota 6. 
(29) V. nota 2, p.  606. , (30) C. García: Los días de la semana en gallego (problemas de interferencia), em 

Verba 7, Univ. de Santiago, 1980, pp. 29-39. 
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Mao (810-ll). « En gall. mod. se resütuyeron las formas latin�s mal?, m�la, que 
deben ser de uso general (ejs. en E. Rodríguez). Claro esta que hte:anamei:�e 
se usan mao y má, las formas que dan Cuveiro, Valladares, Carre (�ambien 
mau) y citadas por E. Rodríguez como secundarias (en el colmo del disparate 
Franco cita má, 'cosa mala', mao 'malo', mau 'malo' y ·mau, má 'enfermo'». 
Recolhidas : Mao em T., p. 42; mau em T., pp. 72 e 83; Da, P· 90; Contos 
Vianeses, p. 199. 

Marmor (815). «Para el gall. dan Carré, Franco y E. Rodríguez mármore, Valla
dares mármore y mármol, Cuveiro mármole y cita mármor como ant. Yo sólo 
conozco mármol». Mármore registado em G., p. 120 e mármor em Gr., p. 96. 

Meezina (828). « . . .  y Ia forma inventada modernamente medicina (�<lirmanc:Iad�s da 

Fala», E. Rodríguez y Franco, que üene uso literario. Yo conozco medeczna Y 
medicina». Medicina r.egistada popularmente em G., p. 122 (com sesseo) e 

Gr., p. 97. 

Mingua (856). «Para el gall. traen Curvdm, Carvé, E. Rodríguez 'Y Fraco la forma 
ninguna, « Irmandades da Fala» mingoa; pero Valladares míngua como �nt. Y 
mengoa como forma mod. La forma que conozco es mengua». Registada 
míngua em T., p. 38; Q., p. 1 19 (Neste com o significado de 'aprensión, remor
dimiento, depresión de espíritu, enfado' em Fondo de Vila - Ourense). 

Minguar, Mingar (857-58). «Menguar es la forma .gaH., arunque Carr�, Cuveiro, E. 
Rodríguez y Franco citan minguar, en « Irmandades da Fala» mzngoar; Valla
dares da minguar como ant. y mengoar mod.». Minguar registada em T., P· 131 
e G., p. 124. 

Miragre (859). E�iste milagre na Límia e comarca de Maceda como mínimo, onde 
Bstá situado o santuário de Nossa Senhora dos Milagres. E em Milagres 
de Amil, Moranha. 

Mojõ (863). «No existe en gall. ni en port.». Em Lubiãm C31) Moxon, ais, P· 160 
e em Q., p. 122 (aqui com o significado de mosquito zombador). 

Nouembre, Nouembro (909). «En gall. mod. es posible que exista novembro como 

en port., pero más conocido es novembre». Registadas ambas variantes em 

G., p. 130. 

(31) V. nota 26. 

102 

Noueza (909). Em Carré está novez com o significado de mocidade onde podia ter 
acudido Ramón Lorenzo para a palavra apareciida na Crónica. Na minha 
aldeia noveza é uma palavra muito viva com o significado de mocidade, 
juventude, os novos com respeito aos velhos, sendo o de mocidade ou juven
tude o significado próprio do texto e não o que põe Ramón Lorenzo «comienzo, 
principio, novedad». 

Olvidar {928). « . . . La forma t:íipica port. es esquecer y en gall. esquencer. Afirma
ção gratuita, pois mais difundida pareoe esquecer que esquencer. Esquecer : 
E. Rodríguez, Cuveiro, Valladares, Carré, Q. T. Da. G. Vba. 2.286, P.e Sar
miento : Colección de Voces, Catálogo de Voces, etc. Esquencer : E. Rodríguez, 
Cuveiro, Valladares, AO. Da. Gr. G. Pct. É o afãm diferencialista o que leva 
a tais afirmações. 

Ombro (928). «Carvé, E. Rodríguez y F:ranco presentan la fovma hombreiro, que yo 
nunca he oído». Ombreira recolhida em Gr., p. 109, G., p. 134, Q., p. 103 é a 
que eu conheço desde sempre. 

Orlo (944). «E. Rodríguez y Franco dan para el gall. mod. orxo 'forraje, avena, 
cebada cuando está verde' junto a orxeira 'terreno en que abunda el orxo y 
orxal 'cebadal, terreno que está plantado de orxo'. Para mi son palabras 
desconocidas y tampoco las encuentro en los otros diccionarios : en Carré 
orgo como ant.; en «Irmandades da Fla:la» se da para oe]j\ada absurdamente 
orgo y se citan además orjal, orgeira 'plantación de cebada'. Polo que se vê 
Ramón Lorenzo não quixo ou não soubo ler a Carré, pois nele está «Orxo, 
s.m. Cebada, planta gramínea», ademais de orgo oomo ant. V., p. 669, quarta 
edição. E está viva em AO : «Orjo, s.m. Cebada», p. 171. 

Osmar (94445). « . . .  en Carre también osmar, 'presentir, prever' (con más defini
ciones en Franco) ; se trata de palabras inexistentes en el gall. mod. que ni 
siquiera mencionan Cuveiro y Valladaves». em E(Ap) Osmar : observar ace
chando. Estar con la atención puesta en algo que se espera o se desea, 
presentir, prever (LáncaTa, Lugo, p. 53'1). Em AO : «Husmear. Acechar alguna 
cosa que se presiente. Bariruntar», p. 171. Em G. : « Observar, acechad», p. B5. 
Verba, 2.283 : «Husmear». Se chega a existir ! !  

Outramente (952). «No existe en gaU.,port. (aunque 'tontamente se le ocurre citarlo 
a E. Rodríguez y ·Franco}». Pervive quando menos em Cervantes, Lugo. V. Carré 
e o escritor Fole ,  que escreve como se fala no lncio e que a emprega. · 

Oyr, ouyr, ouuir (956-57). «La evolución normal es ouir, de aqui sale el port. 
ouvir o el gall. oír (claro está que los diccionarios galls. sólo citan ouvir falsa
mente, pues su existencia se limita a las �onas limítrofes». A minha aldeia 
está a mais de 50 quilómetros e é a única fol1Illa conhecida a de ouvir. Regis
tada ademais na comarca compostelana - que penso que não está na raia 
seca nem na molhada - G., p. 135 e onde se cita oír como 'cast. por oubir, 
p. 133. 

Padre (961-62). O mesmo que madre seguem vivas como forma de vocativo na 
minha aldeia e em muitos ourtros lugares e não é nengum castelhanismo. 
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Pena (988-89). Em G., P'· 144 : 'rooha, penedo'. Na minha ,aldeia : 'peneda, penedo'. 

Preto 1051-52). «De uso normal en port.; en gall. mmoa he oído esta palabra que 
documentam todos los diccionarios 'color casi negro', Cuveiro incluso con la 
acepción inexiste 'apretado'; todos los autores debían estar pensando en el 
port. al redactar la palabra . . .. ». Preto em G., p. 152 variante de perto (leva 
o «e» aberto). Em Q. «Preto, adj. Apretado, prieto (dice.}. Em Fondo de Vila 
queda aún el refrán : 'viu-se em calças pretas', se dice de uno que se vio en 
aprietos o apuros. Preto, s.m. Negro, persona de color (Frades). Aquí hemos 
oído : 'Anda com' on preto d'Anjola'. Na minha aldeia : Preto (com «e» 
fechado) significa negro. Preto {com "'e» aberto} significa perto, cerca. 

Prol (1057). «La rareza de '1a palabra ha hecho que se interpretase mal en .cuanto 
ai género; en los diccionarios ports. aparece como masc. y así la empleaba 
Garret, desconociendo que en toda la E.M. era fem. En gall. la citan E. Rodrí
guez, Franco y Carré como normal, pero ya Cuveiro y VaHadares indicaban 
su antigüedad». Existe em Santiago registada por G., p. 153 : «Prol, s.m. 
Proveito». 

Proueyto (1060). «Los diocionarios galls. citan disparatadamente 'tina variante 
porveito». Existe essa disparatada variante registada em T., p. 75 proveito e 
porveito. 

Qual (1065-66). Cual em T., p. 129. 

Qualquer (1066). «En gall. es de uso la forma calquera (los diccionarios nos 
confunden : Cuveiro cita calquer y calqueira, Valladares estas dos y calquera, 
Carré calquer y calquera, E. Rodrígquez calquera y calqueira, Franco las tres. 
La forma calqueira es inventada, calquer nunca la he oído : normal es 
calquera». Em T. Calquer e calquera, pp. 124 e 127. Calquera G., p. 39; Da., 
pp. 160, 167, 169. 

Quando (1067-68). «La forma gall. mod. es cando». Na minha aldeia é quando. 
Em T., p. 174 também. Hoje todo o mundo minimamente instruído sabe que 
a sua extensão é muito maior. 

Quanto (1068-69). «En gallego canto». Contudo cuanto em T., pp. 71,  129, 130. 
Pode-se dizer o mesmo que de quando. 

Quatro (1071-72). «{port. moo. quatro, grul. catro)». Cuatro em T., p. 38, 77, 127. 
(V. o trabalho da nota (3) para estes problemas e o meu «Breve aportações 
paar uma ortografia do Galego» em Colectânea de Estudos em Homenagem 
a Rodrigues Lapa, Anadia, 1984. 

Quebranto (1085). «Valladares y Carré citan un artificial crebanto, también E. 
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Rodríguez y Franco junto a otros derivados. Esto es falso, pues la palabra 
no es pop.». Em Q., p. 61 aparece recolhida crebarito. 

Quen quer que (1088. «En iport. mod. quemquer, quemquer que; en gall. sólo 
conozco quenqueira, pero Carré, Eladio Rodrígquez y Franco citan también 
quenquer». Quenquer em G., p. 48 ao lado de quenqueira. 

Quiça (1092-93). «De ellas deben ser falsas quezá, quizaes, quizaves/quibes y cicaes». 
Quezais em T., p. 105; quizaves, E(Ap), p. 540 (Láncara e Caurel). Da, p. 205 (-bes). 
Quizais em T., p. 165; Da., p. 205. Cicaes ou cicais são formas que aprendim 
de pequeno, comuns na província de Ourense. 

Quinta-Feira (1094}. Forma usual na minha aldeia. V. o dito em Joues. Também 
em Agoasantas, Cotobade. 

Rebredo, Rebledo, Reuredo (1102). «Todos los diccionarios citan reboredo, junto 
a rebolledo (Cuveiro y Valladares) y reboleiro (em E. Rodríguez y Franco) . 
Nó sé hasta que punto es cierto. Yo sólo cono:oco Reboredo como apellido e 
top.». Reboredo em Gr., p. 132. 

Reconoçemento (1106) Re<:Qnoçer (1107). «Eis falsa la forma reconecer de E. Rodrí
guez y Franco». Existem na Límia e noutras partes. 

Reluzente (1115). «.Es falsa ila forma relocente de Valladares (que cita como 
variante de relucente)». Em G. regista-se relocente '(com sesseo) na p. 160. 

Remyrse (1116). «Carré, Franco e «Irmandades da Fala» remir sin darse cuenta 
de que se ha perdido en gall.». Remir registado por mim em Rairiz de Veiga, 
Blancos e Vilaseca, localidades da Límia. 

Renger (1117-18. «Citan en gall. refíer Valladares, Carré, E. Rodríguez y Franco, 
pero es una forma falsa, pues es una forma ajena al idioma. Además, de 
emplearse, sería refíir . y nunca refíer». Reiier registada em AO, p. 192 além da 
derivada refíón (ib.) 'rallante, rifón'. Refíer está vivíssima em Valdeorras. 

Romaria, Romeria (1139). «Es falsa la variante romeiria de E. Rodríguez y Franco». 
Contudo existe na comarca compostelana, registada em G., p. 163. 

Rua (114243). «Es palabra normal dei port. (cfr. Morais) y no sé !hasta que punto 
gall. (se emplea ciertamente, aplicada a determinadas calles que conservan 
sabor medieval». Em Verim; Ginzo de Límia, existe a loc. à rua (B(Ap), p. 547. 
Em G., p. 164 jwito com a derivada ruada : 'fiesta noctuma que se celebra 
por las calles'. 

Salvado CllSl). «En Galicia, por lo menos modernamente, se usa salvados». Farelos 
em Vocabulário de Olea, é a única que se usa na minha aldeia. Também em 
G., p. 90; Pct., rp. 447 e em Lubiãm. 
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Sangue (1154). «No sé hasta que punto puede considerarse sangue como forma 
gall. Es la de los diccionarios y la literatura, pero yo siempre he oído sangre». 
Sangue é a forma usual na minha aldeia. Ademais, Da, p. 147 : sangue/sangre 
e em T., p. 94 : sangue/sangre. 

Santigar (11155). Santiguar em Da., p. 89. 

Semear (1 179). «Es normal en port. (cfr. Morais), también aparece en los diccio
narios galls., pero yo nunca la he oído». É a forma viva na minha terra e em 
T., p. 141 junto com sementar em ambos fogares. 

Setembre (1 193). «'Es la forma gall. Caunque se usa también setembro por portu
guesismo». Setembro em Q., p. 159 {Fondo de Vila - Ourense) e em G., p. 170. 

Sinaar, Sinar (1201). «En gall. se usa sefí.alar no debiendo existir en .alguna parte 
la forma sinalar, citada por Carré, E. Rodríguez y Franco». Sinalar é forma 
viva na minha terra. 

Sinal {1201-2). «Para el gall. regi1stra los diccionarios sinal, pero la forma que siem
pre he o:fdo es sefí.al». Sinal existe na minha terra. Também no Vale de Suarna 
recolhida por Antón Santamarina (32). 

Siso (1203). «Se dta en tJOdos los diccionarios galls. siso que yo nunca he oído». 
Existe vivo na minha terra. E em AO, p. 202 com o significado de 'tino, 
equilíbrio'. 

Sobeia (1204). «En galL se ha perdido por más que rse ,empefien los diooionarios 
en registrar sobexo y sobexar». Existe. Em AO, p. 202 : «Sobejo, adj . Soberbio; 
indef. Demasiado; superfluamente : 'apaga esa luz que se gasta sobejo'. 

Sobre (1206-7). «Para el galll. <Cita Carré una forma sabor, E. Rodríguez y Franco 
sabor y saber (la primera com uso literario), pero 1son formas sospechosas». 
Sabor em Da, pp. 210, 215. A todos os de Lugo com os que tenho falado é a 
única que lhes tenho ouvido. 

Soer (1209-10). «rPara el galil. la dtan los diocion:arios, pero no existe». Existe 
registada em T., p. 47. 

Soo (1217). «En gaH. las únicas formas que se oyen son solo, sola; literarias son 
só, soa y en \nalladares, Carré, E. Rodríguez y Franco se registran las defor
maciones sioo o soyo y soilo (lsoio parece que existe»). Só em T., p. 165 com 
o mesmo significado que em port. Saio em G., p. 172 : 'pavimento do forno'; 
em AO, p. 202 : 'doença que contrai uma rés lanar mordida. polo lobo ou outra 
fera'. So em AO : 'piso do forno'. Saio em Gr., p. 143 : 'piso do forno'. 

Sub, su, so, sob (1221-22). Su tem muita vigência. Na minha aldeia é mui fre
qüente ouvir 'entrou por su da porta'. Em AO, p. 203; em T., pp. 91, 166, 171.  
So, em Da, p. 100. 

(3'2) V. nota 6. 
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Suur, sudor (1226). «En g1al:I. sudor, pero em Valladares, Carré, «Irmandades da 
Fala» y Franco suor, que Cuveiro y E. Rodríguez desconocen». Em E. Rodrí
guez está na p. 340 do III volume. Suor em T., p. 92 e na minha aldeia. 

Tanguer (1232-33). «,Para el gall. citan los diccionarios tanxer y tanguer; E. Rodrí
guez, Carré y Franco también tanxir, dada por Cuveiro como ant. y que no 
existe en ninguna parte; tampoco las otras me son conocidas, pero deben 
tener existencia relativa». Tanguer em B�Ap), p. 555 : 'conduzir o gado'; em 
Q., p. 159 : 'arrear el ganado'. CEn sentido figurado y rexpresivo se aplica a 
las personas), Em T., p. 73 : 'respo1ear e1 ganado'. Em Vilaseca : 'estimular, guiar 
o gado para que caminhe'. Tanguir em E(Ap}, p. 555. 

Têporao {1245). «Continua en po11t. temporão, como se ve en Morais; en gall. se 
convirtió en temperán». Temporao em AO �Contribución, p. 94 C33), registada 
em Sober. Temperau, em Gr., p. 177; em Q., p. 161. 

Tossir (1268). «En gaH. mod. tusir, siendo innecesario registrnr tosir, como hacen 
. E. Rodríguez y Franco. Tosir em G., p. 181, junto com toser e tusir; Gr., p. 151 
toser. 

Trager (1270-71). «En gall. mod. sólo conozco traer, pero en todos los diccionarios 
y literariamente aparece una variante traguer». Essa variante tem muito 
vigência. Na minha aldeia e em G., p. 181 ; T., p. 151 ;  Da, pp. 89 e 191. 

Traydor, traedor, tredor (1276-77). Tredor emprega"º em 1612 Pedro Vazquez de 
Neira Cª4) e segue ainda vivo no galego, 11egistado em AO, p. 212. 

Tremedal (1279). «No la cono2'Jco en gall.». Tremedal, em Q., p. 166 com o mesmo 
significado que em português. 

Tremer (1279). «Se rOita en los diodonarios la variante tremar, inventada sobre 

el cast. temblar. Tremar existe em G., p. 183 com o significado de tremer. 

Com o de suster, ter conta de, ter mão de, em Vba. 2.292 e Q., p. 166. 

Troar (1283). «Para el galll. oitan troar Cuveiro, V1a1la!dares, Carré y Franco, pero 
em E. Rodríguez tronar, la forma que yo oonOL'JCO». Troar em T., p. 79 com igual 
significado que em port. 

Turbio (1285). «Para el gall. dtan Vailladares, Carré, E. Rod11iguez y Franco 
turbo, que no debe e�istir en ninguna parte». Bmprega-o Gomez Tonel em 
1612 (135}. Registado em Da, p. 54. 

(ªª) Aníbal Otero: Contribución al diccionario gallego, Vigo, 1967. 
(M) Juan Gómez Tonel:  R1elación de las exéquias de la Reina Dofía Margarita de 

Austria, 1612, ed. Faosímile, Compostela, 195 1 .  
(35) V .  nota anterior. 
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Ual, uale, ualle {1287). «En port. vale, en gall. val (plural vales)». Em AO, p. 217 
vale; em G., p. 24 vale (transcrito com b-}. E Vale de Suarna. 

Uazar (1290). «En. gall. se ha perdido esta fomna y se emplea vaciar». Na minha 
aldeia existiu sempre. Em Q., p. 170, E{Ap), p. 566; AO (com b-), p. 432: 'min
guar a lua'. 

Velllce, vellece {1296-97). )({En el XIX se usó en port. la variante vellez, que es 
la empleada en gall. con la grafia vellez o vellés». Na minha terra velheza. 

Ventar (1299). «·En port. y también en gall. significa 'soplar el viento'». Também 
continua a ter o significado de 'olfactear em sentido figurado de pressagiar' 
em G., p. 28. Existindo para 'soprar o vento' a variante ventear. 

Uergonça, Vergonha 1302-3). «Vergonha es la forma port. general desde el XVI; 
en gall. nunca la ha oído, pero se emplea literariamente y está en todos los 
diccionarios». Em G., p. 29 Qtranscrita berjona)'. 

Uernes (13034). «'Para el gaU. citan los diccionarios sesta-feira, pero esta es 
totalmente falso». O mesmo que se dixo em Joues ou Quinta-Feira. 

Uerter (1304). «Se usa en gall.. wia va:riiante !iteraria verquer recogida por E. Rodrí
guez y Franco, que nunca he oído». Tm AO, p. 218 no sentido de 'derramar ou 
vazar líquidos ou cousas miúdas'. Também o derivado verquedeiro. 

Uespera (1305-6). «En gall. mod. �e usa vispra y vispras, a veces vísporas. Cuveiro 
cita véspera, véspora, vespra y víspora; Valladares véspera y víspora; Carré 
véspera y un absurdo vesperías; En E. Rodríguez la forma cierta vispra y vispras 
y Franco todas». Véspera em G. (com b-), p. 30. Víspora em T., pp. 61,  71.  

Vigayro (1311).  «Es la forma del iport mod. vigário junto a vicário; para el gall. 
citan T. Rodríguez y Franco vigario y vigairo, Valladares vigario y Carré 
vigario; sólo se usa vicario. Em Q., p. 171 vigairo para o vizinho da aldeia 
ao que corresponde reunir o concelho. Em T. vigairo, pp. 60 e 78 : 'substituto 
de pedáneo e o pedáneo mesmo'. 

Depois de todo o dito, o .leitor está em condições de emitir juízo. 

IV. SOBRE A ORTOGRAFIA GALEGO-PORTUGUESA * 

Depois do dito sobre o léxico galego-português e das amostras apresentadas, 
que acreditam a unidade profunda do galego-português ainda hoje, considero de 
interesse reproduzir o que escrevi sobre ortografia galego-portuguesa há uns anos. 

* Parte deste trabalho foi publicado na revistà Grial, nº 62, 1978. 
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A P A R I S, 

Chcz P I E "  R E t E P E T 1 T, Jmprimcur & 
Librairc ordinairc du Ruy, ruc S. hcqucs6 

i la Croix d'Or. 

M. D C. LX. 
Â#tr J>riHilcgt Jr[4.JU11jtjll. 

1. A ortografia portuguesa 

No ano 1905 escrevia Leite de Vasconcelos o que segue : «É sabido que cada 
moderno escritor nosso adopta, por assim dizer, sua ortografia ! Isto vem já de 
longe» (Cf. p. 205 das suas Lições de Filologia Portuguesa, 4 ed. 1966). Através de 
duas páginas fala-nos o grande filólogo irmão dos momentos mais importantes 
da história ortográfica da fala portuguesa até · à data de 1905. No século XVI 
existem já uns tratados ortográficos, um de João de Barros e outro de Duarte 
Nunes. No século XVIII o trasmontano Madureira escreve a sua «Orthographia». 
De 1746 é o «V:erdadeiro methodo d'estudar». Bm 1822 Soares Barbosa imprime 
a sua «Grammatica Philosophica» e nela escreve louvai-os, n'o . . . , Afmeida Garrett 
escreve incanecido, incontrar .. . .. E um brasileiro chegou no seu afã enxebrista a 
escrever «hoghora» por agora. De 1904 é a Ortografia Nacional, de G. Viana. 

Mas as grandes polémicas ortográficas dos nossos irmãos situãm-se nos fins 
do XIX. Nelas intervierom Adolfo Coelho, Gonçalves Viana, Cândido de Figueiredo, 
Carolina Michaelis . . .  Depois deste período tormentoso chegamos a 1911, onde tem 
lugar a primeira grande reforma da Ortografia por.tuguesa. A segunda tem lugar 
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entre 1945-1947, na que desaparecem quase todos os apóstrofes e que foi devida 
a Rebelo Gonçalves, o negociador do Acordo Luso-Brasileiro. Em 1972 desaparece 
em Portugal e no Brasil o acento grave dos advérbios em -mente. 

A que vem tudo isto ? Vem a que, se uma fala com continuidade histórica, na 
fala e na ,escrita, com grandes obras ,füerárias em todos os tempos, tardou tanto 
em encontrar o seu autêntico e verdadeiro caminho ortográfico, a fala galega, 
desaparecida da escrita durante séculos, próxima a chegar à sua normativização 
depois do seu rexurdimento, proscrita e perseguida novamente na escrita e na fala 
(para os que vinherom depois, não está mal lembrar-lhes os castigos que nos 
infringiram por termos falado galego, que chegaram mesmo a criar-nos uma 
consciência de pecado, os complexos que os mestres deitavam em cima dos seu� 
alunos galego-falantes), não é nenhum milagre que tarde ou duvide na 

.
sua defi

nitiva normativização e que a maioria escreva como se fala na sua aldeia. 

2. A ortografia galega 

Quando no século passado surgiu a literatura galega, nom se conhecia nada 
do nosso passado. Nenhum dos nossos monU!IIlentos literários foi encontrado na 
Galiza. Os castelhanos que, ao separarem-se de Leão tiveram o cuidado de pro
curarem por toda Castela o Fuero Juzgo leonês e de queimar todos os seus 
exemplares diante da catedral de Burgos para não ter naida a ver com o passado, 
ao entrarem na nossa Terra tiveram - é  uma conseqüência que se deduz logica
mente - grande cuidado em van-er 1todo o «nosso». Do contrário não tem expli
cação nenhuma o desconhecimento das obras galegas medievais. Como se vai 
compreender que o mosteiro de Samos com os seus 1.700 pergaminhos medievais, 
Oseira com mais de 2.000 até 1400 e taintos, tantos outros mosteiros e catedrais 
da Galiza, não iam produzir mais do que isso ? De todos são conhecidos os 
fragmentos que ,ultimamente têm aparecido das grandes obras da literatura 
medieval. 

No T. III, ano IV, n.º 26 do Boletim da Real Academia Galega, pp. 46-47, corres-
ponde ao 15-IV-1909, aparece a pl'.1imeira preocupação séria da Academia. Trata-se 
da determinação de adoptar a ortografia etimológica, e dão a razom de que assim 
é o uso em todas as academias e em todas as línguas românicas. Assinam o 
decreto : A. Martinez Salazar, Salvador Golpe, Rafael Pérez Barreiro e Eugenio 
Carré. Ainda assim, e aqui reside a contradição, o primeiro artigo que aparece no 
Boletim só tem lugar em 1925 e pertence ao ourensano Cuevillas : «Os ougetos 
argáricos do Museo d'Ourense» (Cf. n.0 173 do Bol.); no n.0 174 aparece outro 
de Risco : «Pleito que tuvo entr'os veciftos da terra de Caldelas e os condes de 
Lemos, seus seftores»; no n.º 177 é Fermim Bouça Brei o que escreve. Contudo, 
logo desaparecem o g e o j, apesar de estar dmprentado o Dicionário que começou 
a Academia em escritura etimológica, e o mesmo o «Vocabulário das Irmandades 
da Fala». Já no século passado ,temos esse dualismo. Bouça Br,ei escreve «Não 
Senlleira» com a grafia etimológica e mais taroe publicará «Seitura» em Braga 
com grafia portuguesa. As lutas foram muitas, e ·Se nom· houber sido a guerra do 
36, quiçá hoje tivéssemos já definitivamente arranjado o problema. 

Hoje encontramo-nos no caminho em que as nol'.1mas estão próximas a serem 
as desejadas. Refiro-me às normas das Irmandades da Fala («Prontuário da Língua 
Galego-Portuguesa», Braga, 1984) e da AGAL (Associação Galega da Língua) ainda 
sendo moderadas (Há um «.Prontuário» no prelo neste momento). Das normas das 
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«Irmandades da Fala» à integração plena com a norma portuguesa e brasileira 

falta pouco. 
Nunca compreendi, nem podo compreender, esse medo que oertos escritores 

têm a uma aproximação à fala p011tuguesa. Não compreendo essa atitude de andar 
à «pesca» de portuguesismos nos escritores galegos. Se isso se baseia em giros, 
expressões ou palavras não exàstentes na aldeia do «críti:oo», então pode ser que 
tenha razão. Ora, quando fagamos juízos, não esqueçamos os trinta e tantos mil 
núcleos de população existentes na Galiza. Nem intentemos procurar aquilo que 

se diferencia da norma portuguesa para falar ,de idiomas dife11entes. Todas as 

particularfdades fonéticas e morfológicas que se dão em Pontugal, dão-se, em 
maior ou menor medida, na Galiza. E .todas as particularidades existentes na Galiza, 
existem em maior ou menor proporção, também em Portugal. Não confundamos 
aquilo que é a norma oficial com o que é a .fala de uma determinada aldeia, 
comarca ou província. Se, para marcar a diferença, acudimos a palavras existentes 

numa fala e não na outra, então teríamos que concluir que cada vinte ou trinta 
quilómetros, tanto em Portugal como na Galiza, existem idiomas diferentes. E isto 
também o podemos dizer do castelhano. Imaginem que os andaluzes e os extre
menhos, os aragoneses e os canários, os americanos das diferentes nações de fala 
castelhana, pretendessem falar de idiomas diferentes. Além disso, alguma das 
peculiaridades morfológicas mais rpronUIIloiadas entI1e o português e o galego, a 
terminação -ción, que hoje nos querem obrigar a empregar na escrita, não obedece 
ao galego, senão a um estrago na nossa língua por parte da castelhana. Ainda 
assim, no galego existe uma terminação morfológica muito próxima à portuguesa 
e que tem a mesma área geográfica da do plural -al en -ais, a do chamado «galego 
oriental». Em verdade que não compreendo oomo se votou mão da terminação 
plural -ais, hoje admitida tão facilmente por todos, e nom se admitiu a de -on en 
-ais, · que abrange o mesmo âmbito geográfico galego e que responde mais ao 
génio da nossa fala. Amigos meus da parte do chamado «galego oriental», mesmo 
escrevendo por força das ciocWlstâncias -ons, ao falaJ'.1em sempre o fão em -ais : 
pantalois, galais, vacaciois, botois . . . Coido que os catalães, sempre mais práticos, 
na sua reforma ovtográfica foram mais equilibrados, ao elegerem como norma, 
não o mais comum, senão o mais ajeitado ao seu passado lingüfatico. 

3. A chamada ortografia portuguesa é realmente só portuguesa ? 

Um dos problemas existentes é o emprego no português dos digrafos lh, · nh. 
Ora bem, é próprio e exclusivo deles ? A minha resposta é um não rotWldo. 
Nos primeiros escritos romances feitos em terreno português, o mesmo que nos 
feitos na Galiza e noutras partes, tentou•se representar os novos sons valendo-se 
de sons anteriormente existentes. Daí a grande vacilação que em todas as partes 
encontramos . . � normal. As mudanças não se fão nunca sem contar com o passado. 
Ora, no sul da França, no Languedoc, surgiu este tipo de representação das pala
tais : da lateral sonora Ql {or.t. cst. /11/) com /lh/, e da nasal sonora [.g.] (ort. cast. 
/fi/), com /nh/. Realmente este tipo nem responde à etimologia, nem consiste 
na criação de um signo novo, que 1seria o ideal, senão na combinação de dous 
signos já existentes no alfabeto. 

Segundo o prof. Lindley Cintra, irntroduziu..se a reforma ortográfica na Chance
laria portuguesa entre 1265 e 1275. ·� a pamir da Corte que, pouco a pouco, se 
vai espalhando às outras partes. Em Monção o notário do rei de Portugal redige 
em 1350 um documento ainda com as grafias chamadas castelhano-leonesas para 

111 



representar as palatais. O /11/ para representar [!] encontra-se ainda em Valença 
em 1402, e o /n/ para rnpresentar o [fJ] em Melgaço em 1395. O Dr. L. Cintra 
atribui isto a que se trata de vilas sob a influência da Galiza por pertencerem ao 
bispado de Tui. «II est en effet inutil de chercher dans les collections de documents 
de M. Sponer ou de Martinez Salazar des exemples de graphie provençales. La 
Galice a maintenu 1es notations /1/ et /n/, ou adopté les graphies /11/ e /nn/ qui, 
d'origine leonaise castillane, ont aussi été employées pendant un certain temps 
au Portugal» (Les anciens textes portugais non litéraires : classement et biblio
graphie, pp. 169-206 in «Actes et Colloques», Paris 1963). «Une frontiere «graphique» 
est née, frontiere que seul quelques tentatives tres récentes ont essayé de faire 
disparaitre par l'aceptation de lh e nh pour la notation du galicien moderne» (p. 200). 

A impressão que temos ao remate da leitura do a11tigo do mencionado filólogo, 
é de que a partir de finais do séc. XIII já se ,escreve em português só com as 
grafias provençais ,e de que as excepções que apresenta da segunda metade do 
séc. XIV e começos do XV são dev1das à influência galega. Espero poder oferecer 
pronto quatro documentos portugueses escritos e assinados em Lisboa : um de 
20-IV-1463, outro do 28-IV-1463, um terceiro do 2-VIl-1463 e outro do 7-IX-1479, 
com o que a afirmação de influência galega perde a sua validade. 

O emprego dos dígrafos lh, nh também está testemunhado em documentos 
galegos. Na «Crónica de Castela» da edição do Dr. Ramón Lorenzo aparecem 
bastantes capítulos inteiramente com os dígrafos lh, nh, e outros onde se dá uma 
mistura de um e outro tipo de grafias, coincidindo na mesma linha ambas. A «Regia 
da confraria de Santa Trega» de 15-91 (publicada por Murguia no Boletim da 
Real Academia Galega, tomo Vil, números 64-65, ano 1912, pp. 89•94, 1 14-119), 
também está escrita com os dígrafos lh, nh. Umas folhas da «Legenda Aurea» do 
séc. XIV (publicada polo P. Atanasio López no mesmo Boletim, tomo XI, números 
101-102, ano 1916, pp. 97-107, 121-131) aparecem também com as mesmas grafias. 
No número 1 12 do mesmo Boletim, p. 1 10, aparece um soneto de D.ª Isabel de 
Castro e Andrade, condessa de Altamiva, edic. de 1589, com idênticos caracteres; 
Ando à procura, porque sei que existe, de uma cópia do «Liuro do Çirial de ssante 
ilafonso que he da confraria dos cambeadores de Santiago, de meiados do séc. XV, 
também na mesma. E o mesmo acontece com uns documentos tirados do Convento 
de Santa Clara de Santiago : do livro 26, os does. 19 e 21; do liv. 28, os does. 28, 
55 e 123. E penso que ainda podem aparecer mais com o tempo. 

A conclusão que tiro é a ,seguinte : Em Galiza o mesmo que em Portugal, 
utilizaram-se as duas grafias, a castelhano-leonesa e a que hoje chamamos portu
guesa. Em Portugal desapareceu pronto a de influência castelhana e prevaleceu 
a de influência provençal; na Galiza os testemunhos desta grafia são menos, mas 
polos dados que temos vê-se que se estende ainda durante algum tempo. Portugal, 
como nação independente e com uma literatura abundante, consagrou-a definiti
vamente; no galego quedou dormida, como dormida quedou a nossa fala. Por 
tanto, para mim, trata-se de ressuscitar uma ortografia que também foi nossa, e 
isto por muitas razões. Entre elas a de escolher uma das normas existentes anti
gamente, por razões de rentabilidade, falando em termos económicos. Os caste
lhanos - se nos querem ler - podem fazê-lo o mesmo se utilizarmos os dígrafos 
lh, nh que se nom os utilizarmos. Quiçá ainda melhor, por se ter familiarizado 
com a grafia dos textos portugueses; para os de outras línguas românicas acontece 
o mesmo. Para os pertencentes ao mundo cultural luso-brasileiro-africano, os 
nossos livros resultarão-lhes muito mais familiares do que os de Aquilino Ribeiro, 
ou os de Luandino Vieira, cujas obras estão sendo constantemente reeditadas e 
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cuja linguagem - por utilizar termos crioulos - é menos inteligível do que qual
quer texto galego. 

Explicar ajeitadamente como entrou a ortografia provençal em Portugal não 
é nada fácil. Jean Marie D'Heur nega toda visita dos trovadores a Portugal : «Car 
nous n'avions pas conservé de traces d'une visite d'un seul troubadour occitan à 
la cour de Portugal (Troubadours d'Oc et troubadours galiciens-portugais, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Paris, 1973, p. 268). E mais adiante diz : «La date de 1279 a 
presque une valeur de symbole : au moment ou le roi Denis monte sur le trône, 
Guiraud Riquier, deçu par son sejour, quitte l'Espagne. II n'y a plus de troubadours» 
(p. 271). E na nota 14 da mesma página cita a eJanroy : <<Nous ne connaissons aucun 
troubadour qui, apres 1280, ait pris le chemin de la Castille». A única explicação 
possível é a convivência de galegos e portugueses com os provençais na Corte de 
Castela e a introdução dos dígrafos através da utilização da sua obra líterária, 
pois que essa ortografia é introduzida no momento em que os trovadores retornam 
ao seu lar. 

Num próximo artigo tratarei do processo de reintegração ortográfica galego
.t>Ortuguesa na situação actual demonstrando que a ortografia galego-portuguesa 

tem de ser a mesma como no passado, a fim de respeitar a unidade do sistema e o 
génio da nossa língua. 
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Madrid, 27 de Dezembro de 1982 
A Rua, 9 de Abril de 1985 
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l .  

LíNGUA, ESCOLA E REINTEGRACIONISMO 

GALEGO-PORTUGUÊS (1) 

l.ntroduçom 

1 .  Introduçom 

por 
ADELA FIGUEROA PANISSE 

Secretária da ASPG; 
da AGAL e Irmandades da Fala 

2. Ciiitédos gerais sobre o emprego da língua galega na escola, 
como língua base ou fundamental 

3 .  Necessidade do mantimento da unidade lingüístico-cultural se
gundo a comunidade nacional 

4. A língua própria na escola como garantia de proibir qualquer 
intento de desmembraçom do sistema cultural e lingüístico da 
criança e da comunidade em que está inserida 

5. A aquisiçom da língua padrom galega como : 
- processo de segurança da criança na expressam oral e 

escrita 
- eliminaçom da aculturaçom castelhana 
- desenvolvimento de self-feeling positivos, eliminaçom do 

auto-ódio e complexo de infedoiiidade 
· 

6. As outras línguas na escola: as línguas «inst·rumentais» 

7. A r.eaHdade peninsular é plurilingue e exige em cada nacio
nalidade que ·a língua .e os conteúdos da escola sejam os 
próprios de cada nacionalidade 

8. A língua padrom galeg0<portuguesa, como língua própria da 
escola da Galiza e Poiitugal ou oomo ·nom se pode ensinar o 
galego sem o português e vioe-versa 

Como se recolheu no I Congresso de «Movimentos de Renovaçom 
Pedagógica», celebrado em Ba:ricelona em Dezembro de 1983, em «Crité
rios gerais respeito ao tratamento da Língua na Escola»; epígrafe «Neces
sidade de mantimento da uinidaide cultural segundo a área lingüística, 
para a reconstrucçom nacional» os docentes «Queremos o mantimento 

(1) Comunicaçom apresentada ao I Congresso da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 
Ourense, 1984. 
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da unidade cultural dentro de cada realidade naciôrtal do Estado espa
nhol torrio impr�scindível para a. sobrevivência de cada uma das respec-
tivas línguas». · . 

. . · 

' o texto argüia ' ainda : «Qualquer intento de desmembraçom (da 
unidade lingüística e cultural) é um atentado dirigido à desapariçorn da 
língua próp�ia de cada umá das . Nacionalidades do Estado espanhol» 
(in «Bases Pedagógicas para a Inovaçom da Escola Públioa») . 

É nesse contexto que queremos avaliar a importância do acto da 
linguagem na escola galega, estabelecendo pois desde já que o emprego 
da língua na escola há-de ser considerado como o emprego da língua 
galega como língua base ou fundamental para o início do ensino. 

A palavra nÓm pode ficar isolada e desligada do meio, do contexto, 
em que se de�en:volve a criança. Eis, pois, que a palavra na aula há-de 
ser na Galiza a palavra própria da criança, a palavra da mãe da criança 
e do seu contexto cultural (meio) específico. 

2. · · Critdrios gerais sobre o emprego da língua galega na escola, 
.. com0:)íngua base . ou fundamental 

. · '. Depois do : dito fica bem evidente .que nom é admissível na Galiza 
que, comô se esta àinda a fazer, · se leva à prática polos docentes um 
ensino em que o galego, («língua própria da Galiza» segundo o Estatuto 
de Autonomia reconhece, seguindo a Constituiçom espanhola), resulte 
uma língua de segundo rango, com menos horas de ensino do que uma 
língua estrangeira, 

O ensino na naçom galega é impartido em espanhol e desde o 
espanhól, com conteúdos pedagógicos espanhóis, de costas à realidade 
galega . ·  é fafo quan�o o alunado é, em termos absolutos, maioritaria-
mente galego. 

· · · 

: , Se examinássemos os textos das diferentes. disciplinas poderíamos 
constatar: · que Galiza nom existe nos diferentes . 

níveis do ensino, exis
tindo só apenas referências na disciplina de Língua e Literatura Galega; 
mas nom nas escolas infantis, primeiros ciclos de EGB e ensino superior. 

Disfarça-se a realidade galega com o fenómeno espa�hol, margina
liza-se a cultura galega e mesmo nega-se a existência do seu âmbito 
c�ltural e lihgüístico específico : o ' galaico-luso�brasileiro-africano d� 
expressam portuguesa. . 

Manté.rri-se a diglossia e o bilingüismo, em definitiva, de forma a ser 
() espanhol a língua A e o galego á língua B, em todos os aspoctos 
substanciais do acto educativo, no:s textos, no emprego da língua galego" 
portuguesa e nos conteúdos pedagógicos da escola. 
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Mesmo se levá a cabo a · répressom lingüística · de quem; por razões 
pedagógicas e científicas, nom deixa de · empregar como língua- funda
mental· ou · básiea o . galego, ·· para estirnulàr a :- atençom: e • fomentar o 
pmgresso da ·apI'endizagem na criança é/ou adolescente galego. 

3.  Necessidade do mantimento da unidade lingüístico-culturdal, 
segundo a comunidade nacional 

No T Congresso de MRP, que citei na Introduçom, . estabelecia-se 
também no apartado «Bases Pedagógicas da Escola Pública» :  «A .unidade 
cultural implica também o contemplar a ·língua cam uma única norma
tiva para a língua escrita e variedade de ·I'ealizações para a. líl):gua oral. 
Convém. respeitar as diferentes variantes da língua falada e . encontrar os 
recursos pedagógicos que permitam realizar a ligaçom en_tre a, língua 
oral - pluréJ.l - e a .Jíngua ·escrita - única ->>- . . .  «Isto concretiza·s� na 
Galiza no seguinte : Actualme11te há.problemas para com respeito à norma
tiva. Historica,mente o galego sofriu sécul9s de castelhanizaçom e sofriu 
também a desmembraçom da área lingüística. Recuperar hoje o galego 
com a variedade do galego-português, tanto polo que respeita à norma, 
tiva, quanto à literatura, cultura . . .  é .um objectivo claro que há que 
con�eguir» . .  

Todos os docentes concordamos em que a incrustaçom do espanhol 
no ensino, nom só no ensino da :língua, senam também nos conteúdos 
pedagógicos das diferentes disciplinas, vai encaminhado a desfazer ;;;_ 
unidade lingüístico-oultural da comun1dade nacional galega. 

Perante tam grave atentado reagem muitos do,centes, mas outros 
pregam-se à impronta da normativa oficial .do galegoi do Governo . da 
Aliança Popular, que tem como objectivo a castelhanizaçom efectiva do 
idioma nacional da Galiza, impondo-lhe uma normativa espanhola ao 
galego que atenta contra a sua unidade estrutural, tanto na sua dhnefü 
som histórica quanto actual; além de que a língua

. 
espa�hola tenh� uni: 

posto de .privilégio sobre o gal.ego em tódos os níveis dó ensino. 
Isto vai contra todos os priindpios pedagógicos máis ' elementares, 

pois bem sabido é que à criança há que lhe ensinar na· sua própria 
língua e que tem que haver uma rel�çom directa entre ' palavra e con
texto, que no caso da Galiza implica o emprego do galego como língua 
básica do ensino. Todo ao reonfrário ido que está a acontecer. ' 

O· espanhol tem pois · que deixar de usurpar o espâçó . pedagógico 
que lhe corresponde ao :galego, como língua própria da crianÇa e adoles
cente/aluno e «COrUO língua própria da Galiza», para passar a ser o que 
realmente é sociológica · .e .culturalmente, uma ilíngua instrumental. . Há· 
pois que inverter os termos. Infelizmente a política do Governo Galego 

[17: 



nom segue esse caminho e assim tanto o malfadado Docreto de norma

tivizaçom - que impora a normativa espanhola ao galego - quanto 

a lei de normalizaçom (do Parlamento Galego), que consagra o bilin

güismo e a diglossia, e a sua posterior aplicaçom polo Governo (Decreto 

e Ordem de aplicaçom da normalizaçom lingiiística ao ensino) vam 

dirigidos a manter o galego como língua B e o espanhol como língua A. 

4. A língua própria na Escola, como garantia de proibir qualquer 
intento de desmembraçom do sistema cultural . e lingüístico da 
criança e da comunidade em que está inserida 

Assim pois, só se pode garantir que nom terá lugar a desmembraçom 
do sistema cultural e Jingüístico próprio da criança e da comunidade em 
que está inserida com ó emprego da língua própria do menirrho ou adoles
cente/ aluno como língua básica e fondamentail. No nosso caso, o galego. 
O emprego da língua galega como fundamental ou básica na Escola 
implica pois por uma parte, a eliminaçom da desmembraçom do sistema 
cultural e lingiiístico da criança e da comunidade nacional e,  por outra 
evitar a sua substituiçom por outro sistema cultUral e lingiiistico diferente. 
No nosso caso, o espanhol. 

Resulta bem evidente que o espanhol tem que passar a ocupar o 
lugar que lhe pertence como segunda l:íingua instrumental e que o 
galego tem que ·recuperar o seu ruso como língua fundamental, materna 
e social, da criança galega. 

Veremos, pois, como isto acontece com a aquisiçom da Hngua
-padrom galega (na segunda sociaHzaçom), que há�de ocupar o seu espaço 
pedagógico quanto antes, como por direito lhe corresponde. 

5.  A aquisiçom da língua-padrom galega como : 

- processo de segurança da criança na expressam oral e escrita 
- eliminaçom da aculturaçom castelhana 
- desenvolvimento de self-feeling positivo, eliminaçom do auto-

-ódio e do complexo de inferioridade 

Do que se leva dito, bem se pode imerir que da mesma maneira 

que a palavra nom pode ficar desligada do contexto da criança, do seu 

sistema cultural e lingiiístico próprio, no a:cto da eX!pressom verbal 

primeira e posteriormente da incol'lporaçom da língua escl'ita, também 

a aquisiçom da língua�paidrom confere ao meninho/aluno segurança e 
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confiança progressiva, ao e�tabelecer à criança de forma estável no 
meio, no acto da e�ressom/comunicaçom. 

A rectificaçom progressiva de erros na fala ·e posteriorimente na 
escrita, de forma gradual, vai incaridinar à criança no s,istema cultural 
e lingiiístico que lhe pertence da sua comunidade naoionaL Daí a grave 
extorsom que causa a introduçom do espanhol no ensino às crianças 
galegas, pois, é uma língua estranha e afüeia ao seu contexto cultural e 
lingüístico. O insucesso escolar na Galiza tem muito a ver com essa 
nociva prática docente secular, em que o galego foi marginalizado siste
maticamente, intentando ser substituído polo espanhol, cousa que feliz
mente nom se conseguiu. A Galiza ainda segue a pertencer por direito 
próprio ao mundo galaico-luso-brasileiro, em quanto à sua língua nacional. 

A funçom da língua-padrom galego-portuguesa implica pois, bem 
levado à prática o ensino (o galego como língua f.undamental em todos 
os níveis; o castelhano como segunda língua instrumental) que na criança 
se produza um processo de segurança na expressom oral e escrita, ao 
ser ensinada na sua própria língua e nom ter que aturar frases como 
<<fala bem», «assim só se di em galego», « em espainhOil é outra cousa» 
(melhor, etc.). 

A língua-padrom galego�portuguesa elimina, além disso, a substitui
çom progressiva do galego polo castelhano. Isto é constatável a todos 
os níveis, quando o alunado peroobe que o galego-português é uma língua 
de cultura «semelhante ao espanhol» e que pode cumprir perfeitamente 
todas as funções que o mundo moderno atribui às línguas em todos os 
domínios, mesmo substituir ao espanhol, o galego...português passa entom 
a língua A e o espanhol a língua B .  A língua galego-portuguesa há-de 
cumprir pois na Galiza o papel ,de .ser língua�adrom substitutiva do 
espanhol e eliminadora da aoulturaçom castelhana, o que nom quer 
dizer que o esparihol como segunda língua instrumental desapareça, 
senom que ocupe o «1status» que no ensino lhe pertence. 

A eliminaçom da acuilturaçom, a descolonizaçom e a desalienaçom 
do indivíduo leva imediatamente ao desenvolv,imento de sentimentos de 
auto-avaliaçom positiva, de el:iminaçom do auto-ódio e de superaçom do 
complexo de :inferioridade; em definitivo, ·leva à rncuperaçom da próprfa 
personalidade, com a roouperaçom da própria Jíngua e o respeito da 
cultura da comunidade nacional em que o indivíduo vive. 

· 

A Iíngua�adrom galeg01Jorfoguesa de · facto tem provocado està 
auto-estimaçom no alunado ao comprovar que o galego é nom só língua 
da comunidade nacional, senom também li'.ngua de cultura e internacio
nal em pé de igualdade com as variantes portuguesa e brasileira, às que 
deu origem e a cujo tronco 1comum retorna. 
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A língua-padrom galega tem que ser, •pois, a língua da s egunda 
socializaçom da criança, com clara referência ao seu espaço cultural e 
lingüístico próprio : o galaico-luso-brasileiro-africano de expressom por
tuguesa. 

6. As outras línguas na Escola : as línguas «instrumentais» 

Ninguém pode negar o intel'esse ido ensino de outras línguas, como 
segundas línguas · instrumentais, a par da língua-padrom. Enriquecem 
e mesmo fam progredir ao alunado, quando ensinadas no seu momento, 
já introduzida a criança na sua língua própria e côm conhecimento da 
língua-padrom. As línguas iinstrumentais tenhem, pois, um importante 
papel que crumplir, mas nunca substituir à língua própria da criança e 
da sua comunidade cultural e :lingüística. 

O ensino da •segunda língua esta hoje perfectamente avaliado e nom 
tem por quê provocar ninguma classe de problemas ou insucessos no 
aluno/a. n mais, bem ensinado o aluno galego nas. variantes 'e culturas 
do seu sistema : galaico-luso-brasileiro-africano de e�pressom portuguesa 
pode entrar melhor em outros âmbitos culturais e lingüísticos, nomea
damente do mundo português e brasileiro. 
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No caso do espanhol, pola :sua proximidade, num âmbito também 
muito importante, o mundo ·de fala ;espanhola. 

Consideramos que isso favorece muito e mesmo privilegia ao meni
nho galego que pode entrar no mundo galaico-luso-brasileiro e espanhol 
de forma razoável, com um ensino adequado, e inclusive numa terceira 
língua instrumental como o inglês, francês ou russo, de importância 
também mundial. 

Mas, as segundas línguas nunca podem ir em detrimento ou dimi
nuiçom da língua própria do aluno, ·que é o alicerce básico da sua 
personalidade e a que p ermite precisamente a aquisiçom, uma vez adqui
rida a língua�padrom convenientemente, de uma aprendízagem eficaz 
das segundas línguas instrumentais. 

7. A realidade peninsulàr e plurilingüe e exige em cada Nacionalidade 
que a língua e os conteúdos da Escola sejam os próprios de cada 
Nacionalidade 

De todo o exposto bem se ;evidencia que cada Nacionalidade logica:. 
mente tem que realizar o ensino na língua própria e com conteúdos que 
respondam ao contexto da comunidade cultural e lingüística própria da 
Nacionalidade. Isto, por simples razões de eficácia, além · de 'porque no 
projecto de inovaçom pedagógica que se planteje cada comunidade 
nacional, havida conta da realidade plurilingüística e nacional que com
põe a Península, é imprescindível aportar o nosso contributo à recons
trucçom nacional, nomeadamente daquelas Nacionalidades que como a 
galega, basca 1e catalã estivernm sendo rnprimidas ·secularmente polo 
espanhol. 

Só atendendo a conteúdos próprios de cada comunidade nacional, 
sem excluirmos outros valores 1das diferentes nacionalidades ·peninsu
lares (nomeadamente a portuguesa para a Galiza, e mesmo universais) 
se podé le'Var a cabo um ensino nom só do galego ;senom êm galego. 
Isto deve ficar bem olaro para aqueles que por vezes tenhem acusado 
aos nacionalistas de quererem ficar isolados, como se o seu país fosse 
o centro do mundo. Nom é assim. 

Cada Nacionalidade deve, pois, elaborar os conteúdos pedagógicos 
suficientes para garantir o ensino da sua língua e na sua línguà. No caso 
da naçom galegà, nada proíbe, por razões históricas, culturais, etc., que 
o ensino do galego e em galego se faga conjuntamente com o ensino das 
outras variantes do mesmo · sistema · e mesmo em.pregando textos dessas 
variantes nas diferentes disciplinàs. Conhecedor o aluno' das variantes 
portuguesa, brasileira e galega nada impede que empregúe textos e 
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informações desse mesmo sistema cultural e lingüístico, que deve conhe
cer em profundidade ao menos ao tel'lD.inar o ensino secundário. Isso 
nasce da premissa que se mantém no seguinte discurso. 

8 .  A língua-padrom galego-portuguesa, como língua própria da escola 
na Galiza e Portugal ou como nom se pode ensinar o galego sem 
o português e vice-versa 

Com efeito, qualquer pessoa minimamente informada, ainda nom 
sendo experta em lingüística conhece ou saibe que a língua galega e 
portuguesa som uma só língua e que hoje galego e português nom som 
senom variantes, como o brasileiro, dum mesmo sistema lingüístioo. Isto 
que nom estava acreditado documentalmente até a apariçom dos cancio
neiros galaico-portugueses foi intuído mesmo por escritores galegos da 
Ilustraçom no século XVIII e do Renascimento no século XIX, provo
cado polo Romantismo, e posteriormente com o estudo de documentos 
medievais de aquém e além-Minho. Hoje por hoje, ninguma pessoa mini
mamente culta põe em questom estas afirmações. 

Ninguém duvida de que a Galiza e o galego devem incorporar-se ao 
mundo cultural e lingüfstico que lhe é próprio : o galaico-luso-brasileiro
-africano de expressom portuguesa. 

Já a nível estritamente Hngüístico ninguém pode pôr em dúvida 
que existe uma unidade estrutural entre galego e português que perma
nece desde a origem até a actualidade, apesar da influência castelha
nizante no galego e a evoluçom do português, e que essa unidade estru
tural, tanto no sentido diacrónico ou histórico quanto sincrónico ou 
actual, há-de ser reforçada com uma ortografia respetuosa para com a 
história · do nosso �dioma naoional, para com a etimologia e para com 
o critério de autoridades e 1documentos que nos levam a uma conver
gência das três variantes do sistema : português, brasileiro e galego; 
cada uma com a sua identidade peculiar, mas com possibilidades de 
obtermos en.tre todos uma · língua-padrom comum. 

Por isso, som criticáveis aqueles que por razões obscurantistas pre
tenderom impor ao galego uma normativa espanhola, assumindo os 
séculos de colonizaçom castelhàna e ignorando a tradiçom escrita do 
galego e a unidade estrutural com a língua portuguesa, que ainda 
hoje perdura. 

O problema vai além, induso, da simples romanística e nos afecta 
a todos os docentes que quer,emos i}evar à prática um ensino concorde 
com a realidade própria da Galiza. Assim pót pôr dous exemplos, nom 
é o mesmo para os docentes que ,ensinam Ciências Naturais, Biologia 
e Geologia; etc., dizer que «lixeira» serve para indicar onde se recolhe 
o «lixo» e para ·significar «celeridade, ligeireza» (como pretende absur-
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damente a normativa castelhanista da Junta). Ou mais concretamente, 
se &e quer, nom é o mesmo dizer correctamente �<oxigénio» (elemento 
gasoso número 8 da dassificaçom periódica) que « osígeno» (normativa 
espainholizadora ILG/RAG, decretada oficial pola Junta) porque os «ósi
dos» nom som o mesmo do que «óxidos»; como todo ·o mundo sabe 
«ósidos» ou «osas» som açúcares. 

Assim, o problema transcende como é 1lógico ao simples campo da 
lingüística e planteja graves dificuldades no ,ensino científico, polo que 
muitos temos rejeitado a normativa do Gove!'no Galego derivada das 
normas do Instituto da Língua Galega/Real Academia Galega por impro
cedentes para a prática do ensino. É pois importante, que se normalize 
duma vez por todas o galego, homologando-o com o português e o 
brasileiro, como lhe corresponde, pois nom é factível para os científicos 
usar o galego adulterado, espanholizado, da Junta de Galiza. A linguagem 
científica nom tolera o galego adulterado, pois é muito rigorosa e 
precisa. 

Além disso a língua galego�portuguesa tem que ser a Hngua-padrom 
que se ensine nas escolas, liceus e centros superiores de ensino como 
língua própria da ·escola na Galiza e Portugal, reS!peitando•se as suas 
peculiaridades e senhas de identidade próprias; ninguém diz o contrário, 
pois como se poderia explicar · e  ensinar o português sem o galego e 
vice-versa ? 

· Eis o repto que todos temos perante o futuro da língua galego
-portuguesa no mundo. 

A introduçom da língua galega no ensino oficialmente, como uma 
asignatura ,e com uma normativa que nom a fai operante como língua útil, 
internacional e de 1cultura, nom <leva senom à consagraçom da nossa 
língua (de uma variante do sistema) como um feito folclórico ou peculiar 
de umas «províncias espanholas», como o acredita que na programaçom 
se estude «Linguagem» (e esta Hngua é a espanhola) e logo com menos 
horas do que uma língua estrangeira, o galego (e isso com pretensom de 
que ·se ensine 1só a noru:nativa castelhanista da Junta de Galiza, cousa que 
felizmente nom admitem os professores bem informados) . 

É por isso que os currículos ham-<le ser modificados de j eito que o 
que se estude por «Linguagem» seja .feito em galego e desde o galego, 
idioma próprio do alunado, passando a língua espanhola a ocupar o 
rango . de asiginatura, como ,segunda língua instrumental, depois dos 
alunos terem adquirido as haibfüdades lingüísticas básicas da sua língua. 

Esse seria o início do processo de recµperaçom do galego que deve 
ir acompanhado do uso de toda classe de 1textos galaico-luso-brasileiros 
em todas as áreas e disciplinà:s do ,ensino, tal como já temos dito. 

Nesse einpenJio e$tamos comprometidos muitos docentes, preooupa
dos pola introduçom da língua galego-portuguesa na docência. 
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A SOCIOLINGUíSTICA DA EXPERIÊNCIA E DA ACÇOM 

O MODELO GALEGO (1) 

por 

LLUIS V. ARACIL 

1. O saber e a experiência. Revelaçom e aplicações. A experiência 
como fonte do saber 

2. As doutrinas do sistema estabelecido e a nossa própria experiência. 
Confusom e alienaçom 

3. O ,processo galego. Difusom e promoçom do ,galego. Impulso e 
direcçom 

4. O ponto de partida. Distribuiçom do uso do galego e do castelhano 
5. O equívoco da diglosia desde Ferguson 
6. O uso lingilístico efectivo: âmbitos e normas de uso. O uso simbó

lico: atitudes, conotações, valooes, etc. Uma manobra de distracçom: 
a retóvica ilusionista dos tecnocratas 

7. A normaHzaçom. Conquista de novos âmbitos de uso. A transfor
maçom das normas de uso. 

8. A readaptaçom da estrutura lingüística aos novos usos. Fixaçom 
e cultivaçom 

9. «Language planning, tecnocrático-imperialista. Tecnocracia contra 
democracia. 

10. Alternativas. A imposiçom de modelos importados e a produçom 
de modelos 011iginais 

1 1 .  O modelo galego: aprender da própria experiência 

1 .  O saber e a experiência. Relações e aplicações. A experiência como 
fonte do saber 

Há um esquema que algu1I1s quereriam fazer-nos crer que é o único 
esquema possível segundo o qual 1lá üima ,está o saber. O saber estaria 
no céu e o saber chQlve para abaixo a experiência. O saber revela-se, 
ensina-se, aplica-se à e:xiperiência. Se vocês se fixam nesse esquema 
v,erifü.carãm que esse é o ,esquema de tudo, mais ou menos. � o da 

(1) O texto corresponde a uma palestra proferida 1polo autor na Universidade de San
tiago em Dezembro de 1978, publicada no livro Problemática ,das línguas sem normalizãr. 
Situaçom do galego e alternativas, ASPG, 1980. 
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religiom ·revelada, é o do sistema do ensino imperante e, naturalmente, 
como o nome diz é o ·esquema · da Ciência pura e da Ciência aplicada. 

Há uma Ciência pura que há que a aplicar à prática. As pessoas 
que têm problemas devem acudir aos expertos para que eles lhe digam 
o que têm que fazer. Esse é o esquema da psiquiatria tradicional; o 
doente nom pode atender-se a si próprio ·e tem que ir ao psiquiatra para 
que ele lhe diga isso é isto. Naturalmente esse esquema consiste em 
resolver todos os problemas através da docilidade e da obediência. 
O incorrecto desse esquema é algo que bate nos olhos e é que, sem 
dúvida alguma, a fonte do saber é a da experiência; é, nada mais e nada 
menos, que lhe dar a volta a todo o esquema. 

2.  As doutrinas do sistema estabelecido e a nossa própria experiência. 
Confusom e alienaçom 

A primeira descoberta que fazemos é que todos recebemos, sufrimos 
um ensino no s enso de umas lições, umas inculcas, umas doutrinas 
concebidas e impostas polo sistema estabelecido. Mas pe!'cebemos em 
muitos domínios e em muitas ocasiões que essas doutrinas do sistema 
estabelecido nom têm nada a ver icom os problemas da nossa própria 
experiência. E para dizê-lo de uma maneira ·selvagem é como se nos 
deram um plano de Nova Iorque para guiarmo-nos por Santiago. Natu
ralmente nessa situaçom o mais natural é que lancemos ao chão o plano 
de Nova Iorque e aprendamos o 1plano de Santiago, para conhecer 
Santiago� 

Isto tem uma significaçom muito dara, tãm clara que corremos o 
risco de nom vê-la porque nos acostumaram a nom ver o que se vê e a 
ver o que nom se vê. Tentaremos fazer um esforço para ver o que se 
vê. Tudo seja para variarmos. 

Uma cousa que se vê concretamente é que esse sistema estabelecido 
fµnciona de tal forma que o que produz é confusom e alienaçom. Pensem 
que na Galiza há uma situaçom da que nada dixerom a vocês e para 
a qual o ensino oficial nom os preparou 1em absoluto, penso que nem 
tãm sequer por erro. 

3.  O processo galego. Difusom e promoçoni do idioma galego. Impulso 
e direcçom 

Em que situaçom estãm os galegos ? Há uma cousa muito clara que 
se pode perceber desde fora. E as icousas que se podem perceber desde 
fora podem ser significativas. Desde fora, ao melhor, vê-se o bosque. 
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Há uma difusom do galego ? Há uma promoçom . do galego ? Digo 
uma difusom e promoçom do galego ·e quero esclarecer as duas cousas. 

Há uma difusom do galego quantitativa, e isto é algo que qualquer 
parvo, com ou sem ·estatística, pode demonstrar-nos. Fala-se muito mais 
galego, escreve-se muito mais galego. Mas isto é só um aspecto da 
questom. Vamos ver se ·também descubrimos o que nom descobriria o 
parvo. O que verificamos é que além desse mais que é inegável, que é 
parte da realidade e que talvez é o que mais impressiona a alguns, há 
um outro, e esse outro é qualitativo. Nom só se usa mais senom que 
se usa em outros contextos, de outras formas. 

Isto é o que quero dizer quando falo de promoçom; é um aspecto 
qualitativo. Pensem que o facto ide que nom ·se escreva ou se escreva 
um idioma nom é um facto de mais ou de menos. O que encontramos 
aqui ·e agora é uma difusom; mais uso do galego; e uma promoçom, 
umas mudanças qualitativas no emprego do idioma. 

O galego usado -em outros contextos e de outras maneiras, com 
outras intenções e outros meios. 

Para compreender isto devemos sublinhar duas cousas; para come
çar a compreendê-lo e para r.ecordar o que é essencial : 

a) o impulso que tem o processo. Tem um ímpeto; as cousas que 
estãm a ocorrer nom s e  detenhem porque sim. Tem um ímpeto 
poderoso, potente, que norrn é superficial 

b) O processo tem, sem dúvida, uma direcçom. Volvemos a encon
trar o aspecto quantitativo e qualitativo. 

Naturalmente a difusom pod-e desenvolver-se em qualquer direcçom 
por q1,1anto tem que se desenvolver desde uma situaçom anterior. Have
ria pois que esclarecer qual era essa situaçom. Descobri-la nom é muito 
difícil, mas fazê-lo -em detalhe sim que o seria. Polo menos numa 
impressom geral é algo que já muitas pessoas perceberam e exprimiram, 
relativamente ao uso do galego e castelhano. 

. 

4. O ponto de partida. Distribuiçom do uso do galego e do castelhano 

Para fazer a descripçom da distribuiçom do uso do galego e do 
castelhano há que ter em conta as dimensões sociais; a estrutura social 
da sociedade. Isto é possível simplificado num ·esquema último; havia 
uma quantidade de âmbitos, uma gama de situações nas quais o único 
idioma a empregar era o castelhano. Nuns certos domínios o uso do 
castelhano era único, era um monopólio, era em exclusiva. Nom era 
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nunca questionado. Seria curioso por exemplo que se fixera uma esta
tística da proporçom de sentenças da administraçom de justiça em 
castelhano e galego. O resultado do galego seria uma cifra redonda 
(zero) . Esta era a situaçom 11eal, mas observem no diagrama (figura 1) 
a linha ondulada que assinalaria a divisória ·entr·e os dous âmbitos. 
Um em que o uso do castelhano era monoplístico, total, categórico, 
dogmático, absoluto e outro no que nom. 

e 

confl ito --
G fig. (1) 

Neste diagrama observamos uma sene de dados absolutamente 
objectivos e claros. Em C um uso ·exclusivo do castelhano. E nom se 
p ode dizer que na parte de embaixo da divisória (da linha ondulada) o 
uso do galego fora exclusivo. Polo tanto usar o galego, no lado C, no 
espaço de cima era impossível. Usar o castelhano no espaço de embaixo 
G nom era impossível. Por ·exemplo, encontramos uma desigualdade 
muito interessante; diríamos que a fronteira ·entre um âmbito e outro 
é uma membrana semi-permeável que por ósmose deixa passar numa 
direcçom, mas nom na outra. 

É como este signo da estrada (figura 2) . 

Galeqo 

CastA lhano fig. (2) 

Sabem o que significa ? Isso tem umas implicações extraordinárias, 
até o ponto de dizer-nos as interferências entre um idioma e o outro. 
Exemplo, que dúvida há, que se num contexto em que o castelhano era 
de rigor, dizer, exprimir algo; em galego era uma falta imperdoável. 
Entanto que se no outro contexto se dizia algo em •castelhano nem tãm 
sequer era cons·iderado falta. Tudo isso responde ao esquema. 

Outra questom, todo galego que quixesse participar de qualquer 
forma (ou fosse obrigado a participar) tinha que ser bilingue. Mas uma 
pessoa que fosse castelhana ou soubesse castelhano podia nom ser 
bilingue. O que soubesse só galego, se nom for bilingue era pola sua 
conta e risco e pior para ele porque ficava fora, isolado de todo um 
campo de possibilidades. Com isto quero dizer que entanto que o galego 
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era só uma língua oral, só uma língua coloquial, popular, etc. o caste
lhano era de facto as duas cousas, no senso de que seria uma barbari
dade esquecer que na Galiza há gente galega que tem como língua o 
castelhano, o qual encaixa no esquema. 

S. O equívoco da diglosia desde Ferguson 

Insisto neste esquema porque dum tempo para cá tem-se produzido 

um raro emprego da palavra diglosia. O pior de tudo é que conduz 

à confusom. 
A confusom é que ao empregar o termo diglosia supõe-se que a 

distribuiçom lingüística é metade do rectângulo para o castelhano e a 

outra metade para o galego, como vem na figura 3. 

e 

G 
Ferguson fig. (3) 

Mas, existiria diglosia no senso de Ferguson, inventor da palavra, 
se por exemplo o castelhano nom fosse coloquial vernáculo de ninguém 
em Galiza ? Pode-se manter isso ? Que nom seja coloquial vernáculo de 
ninguém ? Eu penso que nom. Era outra possibilidade, mas essa possi
bilidade nom se deu. Tenha-se em conta que se houvo oonflito entre as 
duas línguas foi exactamente aí. Dado que no esquema de Ferguson 
nom se vê por ningures; nom há onde o introduzir, nom entraria. 

Assim nom houvo na Galiza nengum c onflito verdadeiro em C, nem 
nengum grande escândalo nos tribunais de justiça sobre se as sentenças 
hãm-de ser em castelhano ou galego. E nom havia conflito porque a 
questom estava decidida de antemão, taxativa e absolutamente, de uma 
maneira terminantemente dogmática. 

O conflito produz-se ·em G, onde há frechas (fig. 1) ;  polo tanto os que 
sofriam eram os falantes do galego, nom os falantes do castelhano. 
o conflito produz-se entre um vizinho e outro vizinho, entre uma pessoa 
numa situaçom e a mesma pessoa noutra ·situaçom. A desigualdade é 
suficientemente evidente, o juiz faz as sentenças em castelhano e nom 
tem nengum conflito, tem-no o desgraçado que levam aos tribunais, 
esse sim que tem conflito. 
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Uma cousa lamentável foi a .difusom da palavra diglosia que se 
define segundo a figura 1, mas que foi usada para designar a repre
sentaçom da figura 3. 

Penso que isso é muito grave pois com efeito som duas cousas que 
deferem no essencial. De haver na Galiza uma situaçom como a da 
figura 3, seria como o caso do fatim por exemplo. Nom haveria confli�os 
na rua porque nom se falaria o latim. Haveria uma série de domínios 
em que nom se produziria conflito em absoluto; umas actividades 
fariam-se num idioma e outras fariam-se no outro 1dioma diferente. Se 
houver conflito seria de outra classe. Isso teria uma estabilidade grande 
porque as duas fronteiras coincidiriãm; uma reforçaria outra. Quando 
as duas fronteiras nom coincidem, uma invade a outra e entom ac.on
tecem 1cousas anómalas. 

6. O uso lingüístico ef ectivo : âmbitos e normas de uso. O uso simbó
lico : actividades, conotações, valores, etc. Uma manobra de distra
çom : a retórica ilusionista dos tecnocratas 

Realizei o esquema centrando-o num dado fundamental : o uso 
lingüístico ef.ectivo que é a pedra angular e o centro de todo. Insisto 
nisto porque ultimamente houvo uma andrómena, um ilusionismo tecno
crático mais ou menos psicot·eraupizante ou nigromático, tendente a 
confundir os termos. 

O uso lingüístico efectivo é o facto de uma língua ser efectiva
mente utilizada. 

O uso lingüístico efectivo há que o reconhecer, verificando-o. 
Os termos para reconhecer este facto som : 

a) âmbito . 

b) norma 

Que é o âmbito de uma língua ? O âmbito de uma língua é o 
conjunto de todas as ocasiões em que essa língua é usada polos utentes. 
As ocasiões descrevem-se em termos dos elementos que as constituem : 
os elementos sociais, que classe de gente fala, a que classe de gente 
se dirige, em que situações, que dasse de relações há entre eles . Essa 
classe de ocasiões, situações, acções é âmbito de uso. 

A noçom correlativa é a norma. O que se pode descrever em termos 
de âmbito pode�se descrever em termos de norma. Fixem�se numa cousa 
elementar, da mesma maneira que lá onde há um país há uma fronteira, 
e na medida em que há um país há uma fronteira; se nom há país 
nom há fronteira. Isto é, podemos dizer que as normas som os limites 
dos âmbitos. 
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As normas soni as que decidem. Uma norma seria que o crego com 
os fregueses fala-se galego numa determinada situaçom •e noutras em 
castelhano. Uma norma é objectiva, tãm objectiva como os tremores 
da terra e as auroras boreais. Uma norma é tãm objectiva ou mais do 
que umas normas reguladoras do trânsito; nom há que fazer nenguma 
psicologia, há que observá-las e constatá,las. . 

Os dous elementos fundamentais para descmver o uso lingüístico 
efectivo som portanto : âmbitos ·e normas. 

Mas isso nom esgota a questom. Há outra dimensom que é a dos 
usos simbóHcos : atitudes, s imbolismos, connotaçôes, valores. É uma 
diniensom real. Fixem-se bem, a cousa é evidente. As pessoas associam 
uma maneira de falar com a vida rural, ou com a pobreza, e por isso 
adaptam perante a língua as mesmas atitudes que adoptam face à aldeia 
ou face aos pobres, e isso nom é por nenguma implicaçom psicológica 
senom porque de facto no uso efectivo esta associada essa língua com 
a vida rural ou com a pobreza. É simplificar a questom identificar 
castelhano = fino; galego = grosseiro. Por isso servir-se dos usos sim
bólicos para escamotear o uso efectivo é pôr o carro diante dos bois. 
E isso é o que se fez ultimamente e estou certo que ainda se vai fazer 
mais. É uma manobra de distracçom; é retórica ilusionista. 

Uma mtórica que ·em troca de fazer•nos compr-eender a realidade 
nos fala de pr·econceitos, complexos, traumas. E isso é o mais indecente 
do subjectivisrno mais mesquinho e miserável e foi sempre o engado 
dos enganadores de todos os tempos : «vem cá que eu vou-te curar do 
teu problema». A psicoterapia é naturalmente a persuasom, que é ilusio
nismo. Imaginem o que seria que no meio da s ociedade galega o uso 
efectivo ficasse intacto, embora se fizesse um tratamento para nos 
acomplexar. Isso é simplesmente urna manobra de distracçom, porque 
é 'evidente que· a única forma efectiva e .revolucionária de mudar o apa
relho de atitudes complexas, manias, etc. é naturalmente mudar o 
uso efectivo. 

O facto de que o galego se fale noutros .oontextos tem uma eficácia, 
uma capacidade infinitamente maior do que cinquenta ensinos para 
desacomplexar galegos com preconceitos. Os iprooonceitos curam-se muito 
melhor assim dó que atra\'és de persuasom e drogas. Resumindo : esta 
utiliiaçóm de usos simbólicos da língua para camuflar o liso efectivO 
é verdadeiramente uma droga e podemos esperar que seja a droga 
dos tecnocratas. 
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7. A normalizaçom. Conquista de novos âmbitos de uso. A transfor
maçom das normas de uso 

Na minha obra «Conflit linguistique et normalisation linguistique 
dans l'Europe Nouvelle» tratei de introduzir uma noçom de conflito 
lingüístico ·e uma noçom ide normalizaçom lingüística. Isto foi em 
Agosto de 1965 em Nançy. 

Os · amigos do «Language Planning» dixerãm que eles o tinham 

inventado em 1966 e eu tive a satisfaçom .de lhes dar fotocópias onde 

lhes demonstrava que o meu trabalho fora publicado um ano antes da 

sua mentada criaçom. Antes do que os pássaros do « Language Planning», 

oh ! pobre de mim, já tinha pensado pola minha conta na normalizaçom 

lingüística. 
Bom, o fundamental é que numa situaçom como a galega a trans

formaçom que se está a produzir é que o galego esta a ocupar espaços, 

está a invadir âmbitos de uso. 

e 

G 
fig. (4) 

Precisamente da parte de cima C da figura 4 que até agora era de 
exclusivo uso do castelhano. Isto gera um conflito que nom ocurria nem 
em tempos de Rosalia. O fundamental do que ·está a acontecer é que se 
estãm a ocupar ou infiltrar âmbitos de uso que antes eram de uso 
exclusivo do castelhano, âmbitos de uso efectivo. 

Mas acontece outra cousa importante : estãm a mudar as normas. 
As normas que imperavam nesta sociedade antes, estãm a se trans
formar. Ultimamente se 1se fazia qualquer cousa inteI"essante fazia-se 
em castelhano; agora nessas mesmas situações, em que se faz ? É esse 
o contexto real em ·que há que situar a no:mnalizaçom. Estãm a se trans
formar as normas através de decisões e indecisões - que é como se 
transformam as normas -. Decisões que removem e drenam as inde
cisões. 
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8. A readaptaçom da estrutura lingüística aos novos usos. 
Fixaçom e cultivaçom 

Outro aspecto da normalizaçom é a readaptaçom da estrutura lin
güística aos novos usos. Seria uma barbaridade crer que a normalizaçom 
consiste em que um ermitão na dmeira de uma montanha faz uma 
normativa para a língua galega ou n o  médio do Tibet. 

O que é importante é perceber que as mudanças da estrutura lingüís
tica nom som mudanças que se dãm por azar ou capricho, senom que 
som exigidos e produzidos polas mudanças do uso. Que se fai falta 
uma ortografia do galego isso ·tem muito a ver com que o galego se leia 
e escreva. Esse é o domínio em que ver.dadeiramente há trabalho para 
os lingüístas. 

Há dous aspectos a salientar : 

a) Fixaçom 

b) Cultivaçom. 

Que é fixaçom ? Pensem que na imprensa seria impossvíel impr.entar 
o galego de tantas formas como se fala. Decidir�se por uma forma é 
uma fixaçom. 

A fixaçom é reduçom da diversidade redundante; uma diversidade 
que é supérflua, antieconómica. 

O outro aspecto é a cultivaçom, que é complementar. Imaginem 
que houvesse 50 formas de ·escrever ainda e que nom houvesse nenguma 
de dizer, de escrever arquitectura. É óbvio que haveria que inventar uma 
forma de dizer arquitectura. 

A cultivaçom é a forma de produzir uma diversidade funcional, uma 
diversidade requerida, uma · diversidade útil. 

O esquema de uma normalizaçom inclue a normativizaçom que 
inclue a fixaçom. É um acto de barbárie interpretar isto mudando 
os ·signos. 

Normalizaçom e Normativizaçom e Fixaçom (1) .  

É um acto de barbárie igual dizer que as línguas do mundo som 
as línguas românicas e que estas som o castelhano. 

Crer que a normalizaçom ·se reduz a fazer uma ortografia é uma 
parvoíce absoluta. 

(1) Está incluído em/ é uma parte de/ es•tá contido em/ é um subconjunto de. 
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Fazer uma ortografia forma parte do prooesso de normalizaçom, 
mas fazer uma ortografia nom é normalizaçom. 

Uma ortografia pode-a fazer um monje budista como acto de 
penitência. A normalizaçom nom é uma ortografia, nem fazer um voca
bulário do motor de explosom. 

A normalizaçom é um processo histórico em que há uma ortografia 
e muitas cousas mais. 

9. O «Language plannirtg» tecnocrático e imperialista. 
Tecnocracia contra democracia 

Há um esquema que os seus próprios defensores dim data de 1966. 
É um esquema desenvolvido na nossa época em que passam muitas 
cousas : independências, terceiro mundo . . .  Nesse contexto houvo mudan
ças sociolingüísticas que se desenvolveram numa situaçom de neocolo
nialismo, e há que ter em conta que o neocolonialismo é o neoimpe
rialisrno. 

O «Language planning» é uma perpretaçom muito centralizada nos 
EEUU; muito oentralizada na Fundaçom For-d; muito centralizada numa 
gente que é notória pola sua ignorância e desprezo da História do 
Universo. Um dos problemas metafísicos do «Language planning» era 
se por definiçom « a  planificaçom .lingüística» necessariamente tinha que 
ser um assunto de Estado. Penso que deddirom que sim. 

É um esquema tecnocrático muito simples, a peça-ohave é o que 
eu tenho chamado o «experto estrangeiro simpatizante», que consiste 
numa personagem que chega a uma terra mandando, ·dando ordens. 
É um individuo que o enviam ao Sudãm a que resolva os problemas e 
o primeiro que di é :  « calar-se e obedecer». Dizer-nos-ia no esquema 
brutal disso ' que o problema galego nom é problema e que além 
disso também nom é dos galegos porque foi confiscado, ficou incauta<lo. 

Entom em vez de ter · um prnblema e ter que o resolver os galegos 
o que têm que fazer é obedecer e calar, aprender. Este é o esquema do 
«language planning». Tem seu centro em Honolulu (Hawai) . É uma 
mUJtinacional e a gente que participa nele tem seu endereço quer em 
Jakarta quer em Kualumpur, depois O Cairo, logo A Paz, etc. Som· 
gentes que pertencem a muitos países e uma cousa que nom fam é 
aprender idiomas; nom poderiãm. Chegam, predicam, mandam, rele
vam-nos e vam-se.  

Imaginem que toma terra um mandando e que nom conheça o idioma, 
que nom Lhe interessa o mais mínimo e que o homem ·esta contratado 
pola ordem imperial e que esse homem nom deve nada a vocês, galegos, 
que vocês nom lhe importam nada, que está aqui dous anos e depois 
o destinam a outro lugar. 
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10. Alternativas. A imposiçom de modelos importados e a produçom 
de modelos originais 

Podemos fazer uma c ontraposiçom muito dara em quanto num 
processo de normalizaçom cabem duas cousas : 

a) Imposiçom ou .aplicaçom de modelos importados dum modelo 
acreditado. Aqui na Galiza há um problema : prefer·em que tragam o 
médico para que administre a medicina para a doença e já esta. 

b) Produçom de modelos originais. A alternativa consiste simples
mente na produçom de modelos originais.  Ligamos assim com o ponto 
primeiro, que é a questom do saber é a experiência. A ideia é muito 
simples, em vez dum saber ·importado •que vos diga o qtie há que 
aprender e aplicar, aqui trata-se de que produzam vocês mesmos a 
partir do vosso saber e da vossa própria experiência e dentro da 
vossa acçom. 

Tendo em conta que produzir ·esse saber nasce da acçom; que 
produzir ideias · forma parte da acçom. Nom digam vocês é que encon
tramos esse esquema nos americanos e oopiá-mo-lo. Bom, por muito 
bem copiado puderom deixá-lo no original, nom vale. É como se empre
garam o plano de Nova Iorque para guiar-se por S antiago. 

Terãm que produzir vocês mesmo o seu próprio esquema, as suas 
próprias ideias. Do que se trata é de produzir uma sociolingüística por 
e para vocês e ter a naturalidade a dignidade de produzi-la ·e nom 
crer que têm que estar aqui a receber o que chove do céu. 

Se a experiência é a fonte do saber podem estar certos de que 
vocês na sua expenencia têm uma riqueza infinitamente maior da que 
pode ter 11!IIl técnico do «Language planning». 

1 1 .  O modelo galego. Aprender da própria experiência 

A conclusom é categórica e elementar. É que corresponde a vocês 
produzir um modelo galego original de normalizaçom percebendo que 
o produzem por vocês próprios. Estamos numa s ociedade com um modelo 
descendente, o modelo de saiber chovendo para a experiência e no que 
a autoridade vem de cima e no que parecera que impõe mais respeito um 
esquema impróprio nom adequado à vossa situaçom, mas que foi feito 
por um americano, do que é um modelo que sim é o plano de Santiago, 
mas que nom é «made in USA». 

Nom faz falta que o plano de Santiago sej a «made in USA» e além 
disso também nom convém. Nom há que esperar que outros ,  que no 
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melhor dos casos serãm estrangeiros simpatizantes, que no caso inter
médio serãm indiferentes e no caso estremo já nom digo o que serãm, 
v,enham resolver a vida de vocês. 

Devem ter a dignidade e a naturalidade de aprender da própria 
experiência de vocês, porque isso é o que dará o único direito que pode 
haver a ensinar. Creio que dentro da história humana deve haver um 
apartado para o 1ensino. E que o único título para ensinar consiste em 
ter aprendido antes. Se vocês aprendem podem ensinar e nom só 
podem dar exemplo ao próprio país, senom que podem dar exemplo a 
outros países. 

Insisto em que o único que califica para ensinar é aprender e ao 
dizer que têm perfecto direito a ensinar a outros países com o vosso 
eexmplo, também estou a diz,er que têm dil'eito a aprender do exemplo 
de outros países. 

O sistema estabelecido fala-nos das línguas do mundo, que é o 
românico, que é o espanhol. Pois ocone que todo esse sistema esta 
baseado numa história e numa experiências que nom nos vam, que nom 
som nossas e que portanto todos os ensinamentos, todo adoutrinamento, 
todas as lições que nos puxeram som inadequadas para o nosso caso. 
Nom há dúvida de que por exemplo a Galiza pode aprender muito mais 
da Checoslováquia do que da Espanha. E já nom digamos de Portugal. 

:É. verdade que o checoslovaco nom é idioma românico e que polo 
tanto nom é língua. Baseio-me para isso em que Checoslováquia se toma 
o direito a existir sem mais. 

Um dos problemas dos galegos é que vocês mesmos em funçom 
dos vossos problemas e dos vossso intel:'esses decidam o que a vocês 
convém aprender. 

Nom som partidário de termos estáticos. Um esquema estático 
como o esquema da independência é um esquema falso e equivocado, 
porque o único que pode levar a vocês a alguma parte nom é falar de inde
pendência, é a independência. Todo o processo é um processo de inde
pendizaçom. A independizaçom principia por aprender dum mesmo; 
aprender o que convém e decidir por vocês próprios. 

:É. um processo, nom é uma chispa instantânea, nom é um l'elâm
pago; é um processo em marcha. Nom se trata portanto de especular 
sobre a independência, trata-se de conHnuar um processo. Esse pro
cesso consiste em tomar decisões por própria iniciativa tomando-se a 
liberdade sem pedir autorizaçom e sem apresentar escusas. 
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NORMATIVIZAÇOM NA GALIZA : 

CONTRA AS REGRAS DE ORTOGRAFIA 

PARA A DESNORMALIZAÇOM DOS USOS 

DO GALEGO (*) 

por 

ANTóNIO GIL HERNANDEZ 
das Irmandades da Fala e da AGAL 

O. lntroduçom 
0.1 Razões e motivações: o caso galego 
0.2 A modo de questionário 

1. Normativizaçom, que é ? 
l.º Estandardizaçom 
2.º Normativizaçom 

1 .0 Notícia da história 
1 . 1  Conceitos gerais 

a) Conglomerado de falas 
b) Língua nacional 
c) Instrumento útil e adequado 

1 .2 Critérios dominantes 

2. Normativizaçom e uso normal na Galiza 
2.1 Restricçom de usos, sob p11etexto de correcçom idiomática 

a) Ambhos em que actua o standar 
b) Dous casos 

2.2 Normativizaçom ao serviço da assimilaçom 
a) História acidentada 
b) A luta ortográfüca 

Conclusom 

"' O artigo constituiu na primeira redacçom 
o texto com que o autor participou na mesa 
redonda sobre «Normativizaçom» do ponto de 
vista sociolingüístico o 3 de Outubro no Con
gresso de Sociologia de Línguas minorizadas 
em Getxo (País Basco) . O Colóquio que se 
seguiu estivo dominado polos temas a debater 
sobre a normativizaçom da língua galega entre 
«oficialistas castelhanistas» - que propugnam 
uma normativa espanhola para o galego - e 
reintegracionistas - que propugnam uma nor
mativa para o galego dentro do sistema galaico-

-luso-brasileiro-africano de expressem portu
guesa -. Cump11e agradecer aos participantes 
bascos e sobretudo aos catalães a clara com
preensom do conflito político e social, de iden
tidade nacional galega, que sob pretextos de 
normativizaçom se está a produzir na Galiza 
e mesmo além fronteiras. 

Num artigo ulterior intitulado «Epílogo para 
galegos, portugueses, brasileiros e africanos de 
expressem portuguesa» o autor há-de situar 
o «problema» na dimensom que é pertinente. 
- (Nota da Redacçom). 
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O. INTRODUÇOM 

Reelaboro o texto da comunicaçom ao 
HIZKUNTZA MINORIZATUEH SOZIO
LOGI BILTZARREA, em Getxo, sob a 
lembrança de experiências vividas, goza
das e sofridas, durante o mesmo; nom 
foi a mais inocente a do «lamentçível 
espectáoulo» (assim pareceu) de um diá
logo entre duas delegações díspares, mas 
galegas. 

Por eu ter participado daquele «espec
táculo», precedido e continuado na Galiza 
polo silenciamento pertinaz ou polo in
sulto murmurado ou, simplesmente, polo 
desprezo mantido, aproveito a ocasiom 
para

. 
expressar a minha mais esperançada 

conv1cçom de que o diálogo entre os inte
ressados polo idioma galego há-de ser 
uma realidade também na Galiza, já que 
começou a ser efectivo no «estrangeiro». 

. S� em Gexto três galegos «reintegra
c10mstas» puderom dialogar, aipesar de 
tudo, publicamente com um recentemente 
demitido Subdirector Geral da Conselha
ria de Educaçom e Cultura da «Xunta de 
Galicia» (sic), D. Xulián (sic) Maure, e com 
outros representantes do «oficialismo» e 
por outro lado, indirecta e privadame�t� 
com o Vice-Presidente do Conselho da 
Cultura Galega, órgão oficial de Cultura 
(Estatuto de Galiza, art. 32; Lei 8/1983 
de 8 de Julho, Diario Oficial de Galicia 
de 9 de Agosto), D. Xesús (sic) Alouso 
M�ntero, será muito mais singelo e exe
qmvel e doado que na Galiza os muitos 
«reintegr�cionistas» sejam, quanto tais, 
re�onhec1dos por galegos e imprescindí
v

.
e1s colaboradores no processo de Plani

ficarmos lingüísticamente a Galiza e no 
difícil de Normalizarmos plenamente os 
usos institucionalizados do galego. 

Nom perdo a esperança! 

0.1. Razões e motivações: o caso galego 

. A lógica desta comunicaçom está deter
mmada polos fitos seguintes: 

a) As reuniões do colectivo «IRUI
NEAM SORTUA», em que se veu anali
sando a situaçom conflitiva, por desigua-
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litária, das Comunidades Lingüísticas nom 
castelhanas no Estado espanhol, em parti
cular da basca, da catalã e da galega. 

As primeiras reuniões tiverom lugar 
em Pamplona, do 2 ao 6 de Julho de 
1983 (1) ; as segundas, em Lleida, do 30 
de Outubro ao 1.0 de .Novembro do mesmo 
ano; as tercei:rns, em Compostela, do 17 
ao 19 de Março de . 1984 (2). 

b) A situaçom altamente desnormali
zadora dos usos nom institucionalizados 
de galego na Galiza e o processo, corre
lativo, da sua simbólica (ou ritual, ou 
heráldica) normalizaçom de usos institu
cionalizados (?) e formalizados (?)

·
. Parti

cularmente virulentas, apesar de que 0 
«galeguismo» oficial tenta silenciá-las, som 
as discussões e tensões geradas da luita 
aparentemente ortográfica. 

Esta «luita» desenvolve-se entre os 
isolacionistas ou independentistas lingüís
ticos, solidamente apoiados polos órgãos 
de decisom política («Xunta» (sic) e secto
res amplos do Parlamento galego) e polos 
órgãos reitores da Universidade, da Igreja 
e da própria imprensa, diária sobretudo 
quer dizer, polo oficialismo, de um lado'. 
e, do outro, os reintegracionistas ou unita
ristas com o luso-brasileiro, seriamente 
apoiados nas ciências da linguagem e na 
tradiçom galeguista, mas «politicamente» 
desamparados. Como cabe esperar, a 
grande massa da populaçom, em processo 
castelhanizante mais ou menos avançado 
fica indiferente (3) . 

' 

c) A oficializaçom, polo governo de 
Alianza Popular, das Normas ortográficas 
e morfolóxicas do Idioma Galego (sic), 
preparadas de feito polo Instituto da 
Língua Galega e · ratificadas por alguns 
membros de número da Real Academia 
Galega (4) . O acto de ·governo da· «Xunta 
de Galicia» (5) e o acordo tomado em 
sessom conjunta (6) polas duas entidades 
(ILG e RAG) mostram que existe uma 
decidida vontade de reconduzir politica
mente, sob aparências ou pretextos de 
«razom científica» (7), o processo iniciado 
por 19'16, truncado na guerra civil (1936) 
e recomeçado durante os anos sessenta
-�etenta: Ao longo do mesmo estava a per
filhar-se, para o galego, a definiçom do 

seu estatuto idiomático a favor da segunda 
das duas propostas dominantes: língua 
independente (do português) ou variante 
idiomática do diasistema galego-luso-afri
cano-brasileiro. 

Cumpre termos presente, para enten
dermos o aff a ire ortográfico galego, o 
seguinte: 

1 .0 - Que a Real Academia Gallega de 
La Corufia nom é «da língua» (B) . 

2.0 - Que o Instituto da Língua Galega, 
segundo os Estatutos provisionales de la 
Universidad de Santiago de Compostela 
(art.0 8.0), é «Centro de lnvestigación y de 
Especialización» (9) . 

3.0 - Que, no tocante ao idioma, as 
competências da Comunidade Autónoma 
abrangem «la promoción y ensefianza de 
la lengua gallega», mas nom se estendem 
explicitamente ao processo de normati
vizaçom (10) .  

0.2. A modo de questionário 

Nesta comunicaçom, mais do que e�por 
feitos, tento apresentar um conjunto de 
temas, inspirados no processo «normali
zador» do galego, que quixera debater 
ou matizar (11) . Reduzidos a questionário 
som os seguintes: 

1) Que é normativizaçom? Pode dife
renciar-se do processo de estandardiza
çom? Cumpre termos em conta as etapas 
históricas que percorrerom as comuni
dades lingüísticas normalizadas nestas 
«partes de Europa». 

2) Que objectivos persegue a estandar
dizaçom das falas de um idioma? Dito 
de outro modo, para que tem de servir o 
processo normativizador? 

3) Em relaçom com o ponto prece
dente, a que critérios adoita obedecer a 
estandardizaçom e normativizaçom das 
línguas? 

Por outra parte, permito-me, a res
peito da comunidade lingüística galega na 
situaçom conflitiva actual, estabelecer as 
seguintes questões: 

l) Em que âmbitos de uso (se) actua 
o produto estandardizado? 

2) A normativizaçom é de seu opera
tiva? Ou, se parece melhor, tenhem algo 
que ver entre si a ortografia e as fron
teiras nacionais? 

3) Por fim, a normativizaçom, como 
condiçom indispensável da planificaçom 
lingüística, nom exige (e está ao serviço 
de) a normalizaçom e extensom dos usos 
lingüísticos? 

1.  NORMATIVIZAÇOM, QUE ll:. ?  

Observaria-se· que estou a utilizar nor
mativizaçom e estandardizaçom indistin
tamente, se bem caiba fazer diferencia
ções nada subtis entre ambos os termos; 
a mais importante surge do critério de 
correcçom idiomática: 

1.0) A estandardizaçom remete a ele 
unicamente de maneira mediata. Com 
efeito, entendo-a como o processo ao 
longo do qual, em determinados âmbitos 
de uso, os Notáveis fam prevalecer umas 
variantes idiomáticas e, simultaneamente, 
eliminam as «Outras», existentes nas reali
zações orais. Deste modo ofereço a oara 
«positiva» e a «negativa» de um processo 
selector a redutor ao próprio tempo. 

Executa-se, portanto, uma escolha, mais 
ou menos uniforme e coerente de um 
jeito mais ou menos explícito � delibe
rado, que provoca por concomitância a 
dialectalizaçom das «outras» variantes 
a respeito da língua estandardizada. Os 
âmbitos de uso dos dialectos reduzem-se 
cada vez mais e só na realizaçom oral, 
no entanto que os da língua estândar se 
estendem na realizaçorn escrita e também 
na oral. Generalizando, a estandardizaçom 
idiomática é correlativa do seu uso habi
tual em âmbitos «marcados» (cortesão, 
urbano . . .  ; tabelionário, literário . . .  ) . 

2.0) A normativizaçom, porém, supom 
directa e imediatamente o critério de 
correcçom idiomática. 

Quando a língua estândar começou a 
empregar-se massivamente nos âmbitos 
institucionalizados («Legislaçom», «Admi
nistraçom», «Ensino», «Literatura»), ten
deu a dar-se, em alto grau, algum tipo 
de intervençom «Social», explícita e deli-
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berada. Contudo, nom é a sociedade em 
conjunto a que normativiza, senom a auto
ridade, bem a que reside no poder polí
tico e, inicialmente, para os âmbitos de 
uso «oficiais», bem (ou também) a que 
deriva dos usos lingüísticos dos notáveis. 

Em qualquer caso, o critério de cor
recçom impom-se ao utente da língua 
«desde fora». Quer dizer, consideram-se 
correctos determinados textos dos reali
zados na sociedade nom tanto porque 
seja possível comprovar a sua codificaçom 
segundo as normas que definem a língua 
estândar; nem sequer porque poda reco
nhecer-se que foram produzidos em (ou 
para) âmbitos institucionalizados; senom 
porque o «indivíduo» (12) pode emitir um 
juízo suplementar de definiçom idiomá
tica, capacidade adquirida (ou adquirível) 
durante o longo currículo escolar. 

Na realidade, os discursos oficiais, 
dominantes, sobre a língua tentam intro
duzir o juízo de correcçom idiomática a 
modo de condicionamento redutor (sobre
determinador?) para o conjunto dos textos 
produzidos na sociedade; tendem a que 
o «indivíduo», o «bem formado» e «aluno 
aproveitado», se converta em factor de 
exclusom e, no seu caso, correlativamente, 
de uniformaçom eficaz das realizações 
lingüísticas (13). Nesta ordem de cousas, 
«este texto é correcto» equivale simples
mente a isto é castelhano ou galego, como 
«este texto nom é corrncto» vale por isto 
nom é castelhano ou galego. 

1 .0. Notícia da história 

Grosso modo indico as etapas que, a 
meu ver, percorreram as línguas nacio
nais da nossa área cultural no processo 
da sua estandardizaçom, ainda que com 
notáveis diferenças segundo os territórios : 

a) A pré-história discorre, desde a 
baixa latinidade, entre o analfabetismo 
generalizado e o «analfabetismo» eclesiás
tico. Este há-de dirigir o processo alfabe
tizador dos povos germânicos, celtas e 
romances; de modo parecido acontece 
entre os povos eslavos. 

b) A história da constituiçom das falas 
dos diversos povos (ou etnias) em prato-
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línguas. Abrange até o séc. XI, mais ou 
menos. 

e) A história da constituiçom das 
protolínguas em línguas de uso para os 
habitantes (vassalos) dos territórios, ainda 
nom unificados de todo, mas que come
çam a configurar-se naquilo que mais 
adiante entendemos por Estado-Naçom. 
Compreende do século XI-XII até ao 
século XIV-XV. 

d) A história da constituiçom das lín
guas de uso em línguas de cultura para 
a expressom «literária» que ferve arredor 
das Cortes, ao mesmo nível e em progres
siva substituiçom do latim; os dous movi
mentos som simultâneos e inclusive con
comitantes. Estende-se até o séc. XVIII. 

e) A história da constituiçom das lín
guas de cultura em línguas nacionais, 
como hoje entendemos tal denominaçom. 
Ocorre desde o fim do séc. XVII até os 
nossos dias. A política lingüística na 
França da Revoluçom pode apresentar-se 
como modélica. 

Penso que é nesta etapa quando, por 
aplicar-se mais fortemente o critério de 
correcçom, há-de considerar-se com pro
priedade que se normativizem as línguas 
nacionais (14). 

1.1. Conceitos gerais 

Neste lugar é de toda pertinência des
crever a normativizaçom sob a perspec
tiva da utilidade: «para que serve estan
dardizar ou normativizar uma língua?». 
Em abstracto podemos responder à per
gunta dizendo que tem como finalidade 
genérica converter em língua nacional (15), 
escrita, um conglomerado de falas, de 
modo que aquela seja instrumento útil 
e adequado para conseguir os objectivos, 
funcionais e simbólicos, que o «Rapport 
Grégoire» (1794) compendia, num certo 
ponto, como unidade dos «mouvements 
du commerce» e das «relations sociales», 
unidade económica e unidade cultural, 
que noutro texto solene se expressa de 
jeito parecido: «promover el progreso de 
la cultura y de la economía» (16) .  

Cumpre, por conseguinte, delimitarmos 
o sentido de «conglomerado de falas», o 

de «língua nacional» e o de «instrumento 
útil e adequado». 

a) Conglomerado de falas 

Com independência da duraçom do 
processo, a estandardizaçom idiomática 
supom sempre um estado inicial de diver
sidade, mais ou menos acentuada, de 
aquilo que se adoita denominar «realiza
ções orais» da língua; isto é, arranca 
sempre de textos falados dessemelhantes. 

Portanto, para estandardizar um idioma 
nom se parte de uma suposta condiçom 
social nem de homogeneidade nas circuns
tâncias da comunicaçom lingüística nem, 
menos ainda, de oralidade que aparecesse 
uniforme por natureza e que a escrita 
estândar simplesmente transcrevesse. 
O ponto de partida, por definiçom e pola 
força dos feitos, é a variedade de «pro
dutos» mais que de '"processos produ
tivos»; é, mais bem, a multiplicidade 
inquestionada de realizações nas próprias 
unidades orais e, simultaneamente, o 
escasso número de modelos comunica
tivos diferenciados. 

Ainda que, sob a heterogeneidade de 
realizações, parece ter-se reconhecido sem
pre uns mes.mos elementos «ideais», aos 
que aqueles remetem, contudo, na simi
litude entre as falas de uma língua, tal 
como hoje a percebemos, repara-se depois 
de estabelecido o estândar, isto é, a poste
riori, e por dous caminhos: pola versati
lidade da língua escrita a respeito das 
falas, assimilada durante o currículo 
escolar, e pola fixaçom a que as realiza
ções orais som submetidas mercê a este 
«más alto y eficiente modelo de unifor
midad» (17). 

b) Língua nacional 

e. conceito suficientemente conhecido; 
portanto, só indicarei alguns rasgos, perti
nentes para apreciar melhor o caso galego. 

Por um lado, é certo que língua nacio
nal possui significado preciso, sobretudo 
a partir da Revoluçom (francesa). Porém, 

a funcionalidade e a cobertura simbólica 
da expressom vinherom-se preparando-se 
nas épocas precedentes à medida em que 
se multiplicavam os roles sociais e surgia 
a organizaçom diversificada e a concep
çom de Estado-Naçom. Distingo no pro
cesso duas épocas decisivas, ainda que 
desiguais: 

l .ª - A  da transiçom do conceito me
dieval de «Cristandade» (Sacro Império 
Romano-Germânico) à moderna concep
çom de Reinos, diferentes, com Monarca 
absoluto. Progressivamente o latim deixa 
de ser a língua de intercornunicaçom, 
entanto que o idioma do Rei e dos Nobres 
devêm em veículo de identidade do Reino 
respectivo. 

2.ª - A  da passagem da concepçom e 
organizaçom social próprias do Ancien 
Régime à dos Estado-Naçom. O idioma 
do Rei passa a ser língua da Naçom; os 
Notáveis, já nom só os Nobres, por deci
som explícita, estendem ao povo o dever 
de conhecê-la e o direito a usá-la. Con
tudo, nem por isso o povo fica identi
ficado, em interesses e definitivamente, 
com a Naçom; esta é, antes de mais nada, 
o conjunto dos Notáveis. 
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Com efeito, como é sabido, desde o 
Renascimento e principalmente durante 
a Ilustraçom, oontribuem aos movimentos 
de organizaçom do Estado-Naçom, de um 
lado, as luitas religiosas acel'Ca da pri
mazia da Escritura, o cultivo do Hebreu, 
Grego e. Latim e a multiplicidade de 
livros impressos e, de outro, a preocupa
çom poia origem das línguas, polo esta
belecimento de regras racionais também 
para os idiomas nom clássicos, pola edu
caçom e ajeitadà conduçom dos povos, 
e um curto etcétera. Assim, o discurso 
sobre o Estado-Naçom chega a constituir 
o «nudo central de un multidiscurso en 
que la economía y la estadística aparecián 
inextricablemente entrelazadas con una 
escala de valores éticos, una filosofia de 
la historia y una cierta Jegitimidad polí
tica ('soberanía nacional')» (18) .  De facto 
e de j.eito progressivo, os Notáveis esten
dem e controlam, no território nacional, 
os processos de produçom e consumo, 
também os tocantes ao intercâmbio comu
nicativo. Conseguem-no por dous cami
nhos : 

a) Mediante a codificaçom explícita da 
língua nacional, manifesta em métodos 
de lecto-escrita, «as minhas primeiras 
letras», Gramáticas e outros textos esco
lares, que ajeitadamente simplificada se 
assimila polo povo, sobretudo durante 
o currículo educativo (19). 

b) Mediante a hierarquizaçom dos pro
cessos comunicativos; deste modo, os 
textos que se emitem em âmbitos institu
cionalizados prestigiam-se até o ponto 
de que se convertem em modelo de cor
recçom e, simultaneamente, incidem no 
desprestígio dos usos idiomáticos nom 
institucionais ou, simplesmente, na «do
mesticaçom» e marginaçom das outras 
línguas, nom nacionais (20) . 

Achamo-nos, polo de agora, neste 
« estado de oousas». Dentre o oonjunto 
de processos de comunicaçom e âmbitos 
de uso lingüístico, possíveis na Galiza, o 
Estado (espanhol) só regula impositiva
mente aqueles em que a língua oficial 
se emprega de modo habitual num alto 
grau de fovmalizaçom. Referente à língua 
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própria, as regras eX!plícitas que o Estado 
declara ou impom na Galiza nem condi
cionam nem restringem os processos e 
âmbitos em que se usa a língua nacional, 
nem sequer atingem, segundo parece, a 
produzir os textos em galego habitual
mente formalizados. 

c) Instrumento útil e adequado 

Acho que a rawm fundamental da 
desigual condiçom de língua nacional e 
de língua própria reside na funçom desi
gual que desempenham uma e outra. 
A língua própria, entanto convenha utili
zar-se, serve de instrumento coadjuvante 
ou supletório para a construçom do 
Estado. A língua nacional oontribui pode
rosamente à unidade da naçom: 

1 .0 - Como instrumento adequado, quer 
dizer, necessário para a unifo:rmizaçom 
dos processos comunicativos, institucio
nalizados; 

2.<> - Como espaço simbólico em que 
s·e materializa a fraternidade nacional. 

Com efeito, o discurso sobre o Estado
,Naçom apresenta a unidade nacional 
como unidade lingüística e cultural (por 
vezes, «dentro da diversidade legítima» 
ou num «regionalismo bien entendido»), 
ainda que de facto é unidade de inter
câmbio económico, mercado e comércio 
de «cousas» e de «homes», unidade em 
que se exerce a soberania nacional ou 
possibilidade de «governar» e de serem 
acatadas as decisões de governo, unidade 
política, a eito equiparada com demo
cracia, ou unidade de «segurança cidadã», 
como adoita repetir-te nestes tempos . . .  

Segundo tal discurso, a unidade nacio
nal desapareceria se faltar a unidade 
lingüística. Ao respeito, é eloqüente o 
«Rapport Grégoire». Diz num determinado 
momento:  

«C'est surtout vers nos frontieres 
que les dialectes, communs aux 
peuples des limites opposées, éta
blissent avec nos ennemis des 
relations dangereuses, tandis que, 
dans l'étendue de Ia République, 
tant de jargons sont autant de 

barrieres qui gênent les mouve
ments du commerce et atténuent 
des relations sociales». 

1 .2. Critérios dominantes 

Conhece-se a recopilaçom de normas 
de correcçom que fixo O. Jespersen no 
seu Menneskehed, Nasjon og Individ i 
Sproget (Oslo, 1925) (�1}. Aqui só as anoto, 
mas como critérios que guiam a correc
çom idiomática: 

1 - Critério de autoridade, «política» 
ou académica, mas em todo caso insti
tucional. 

2 - Critério de prestígio idiomático, 
reconhecido a um determinado lugar 
(cidade ou comarca). 

3 - Critério de prestígio dos usos lite
rários, bem em abstracto, ou bem, com 
maior freqüência, de autores clássicos. 

4 - Critério de autoridade ou prestígio 
do dizer dos Notáveis, em virtude da sua 
«aristocracia». 

5 - Critério de prevalência dos usos 
populares («a língua como se fala»). A lín
gua fai-na o Povo, diz-se . . .  

6 - Critério de racionalidade ou coe
rência das «soluções lingüísticas». 

7 - Critério de beleza, na expressom 
e no contido, das «soluções» orais e 
escritas. 

Maria Leonor Carvaihão Buescu ('2'2) 
lembra a tendência ao equilíbrio ou, tal
vez, a tensom dialéctica «entre usus e 
autoritas, também entre a rusticitas e a 
urbanitas e entre a vetustas e a moder
nitas» como critérios aplicados para o 
estabelecimento do português estândar 
ou normativo. 

Pola minha parte, tenho proposto para 
o galego comum, em vias de construçom, 
dous princípios ou critérios básicos: 1) A 
fidelidade à escrita tradicional no con
junto das escritas (tradicionais) em Oci
dente; e 2) a correspondência suficiente 
entre as falas e a escrita uniformizadora. 
E, com estes, outros dous critérios cor-
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rectores: 3) A atençom aos usos e ao 
diasistema do galego, actualmente inter
feridos polos usos e diasistema caste
lhanos, e 4) a consideraçom especial do 
estândar português e brasileiro (23). 

De todos os jeitos, o feito de privile
giar uns critérios sobre os outros e, em 
última instância, optar por um tipo de 
língua estândar, e nom por outro possível, 
implica a existência eficaz de um critério 
supremo, prévio ao critério de selecçom 
e determinante dos mesmos. Os Notáveis 
referem-se a ele quando apelam à «uni
dade nacional» e, de facto, concebem-no 
a modo de espaço simbólico ou âmbito 
globalizante de referências, bem consti
tuído em Estado-Naçom ou bem ainda 
oomo projecto. Neste «universo» desen
volvem-se e adquirem sentido (ou per
dem-no) todas aquelas actividades, com 
jeito qualificadas de nacionais. 

2. NORMATIVIZAÇOM 
E USO NORMAL NA GALIZA 

Chegamos ao ponto de tirar algumas 
conseqüências. A teor do espaço simbó
lico, determinante dos critérios de estan
dardizaçom, ouso afirmar que, com muito 
escassas excepções, os Notáveis na Galiza 
nom conceberom nunca, e menos ainda 
hoje, construir a Naçom galega (24); logi
camente, nunca se considerarom respon
sáveis para realizarem, no futuro, um 
projecto de tal envergadura. Porém, na 
regiom espanhola que compreende as 
quatro provincias chamadas galegas, 
estãm a exercer sempre como Notáveis (25) 
da Naçom-Estado Espanha. Som, singela
mente, Notáveis espanhóis na Galiza, mas 
nom Notáveis galegos; é indiferente que 
atendamos ao seu comportamento e deci
sões individuais ou de grupo, oficiais ou 
nom (216) . 

Nom estranhará, portanto, o processo 
de normalizaçom lingüística que preten
dem levar adiante. Pola razom antedita 
é-lhes vetado promover o idioma próprio 
a um nível de usos que incidirãm perigo
samente nos usos do idioma oficial; ainda 
mais, inclusive quando tentarom estan-
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dardizar o galego, deixarom-no subme
tido ao castelhano até o ponto de terem 
definido o seu estatuto idiomático desde 
a perspectiva da língua nacional do Es. 
tado. Para confirmarmo-lo, basta com que 
consideremos o seguinte: 

2.l. !Restriçom de usos sob pretexto 
de «Correcçom idiomática» 

Na Galiza o processo «normalizador» 
do galego parece limitar-se, cada vez mais 
declaradamente, a actos de governo junto 
com atitudes e condutas de Notáveis, 
possuidores de alguma parcela de poder 
(académico ou político) (27), cujo fim 
quase único é impor o conhecimento da 
normativa gráfica oficial. 

Por conseqüência, a vigente «política» 
lingüística nom só reduz a tarefa norma
lizadora, senom que, eliminando de facto 
usos de galego, nom consegue que, nos 
âmbitos institucionais, se utilize normal
mente a língua e nem sequer garante 
que, quando se emprega, o galego habi
tual responda às normas de correcçom 
oficializadas. 

a) Ambitos em que 'actua' o estândar 

Com seu proceder os Notáveis estãm 
a provocar na populaçom da Galiza a 
confusom entre usos lingüísticos normais 
(Normalizaçom) e correcçom idiomática 
(Normativizaçom) ou submetimento às 
Normas ILG-RAG; induzem também a 
identificar o processo de construçom da 
língua comum �Estandardizaçom) com o 
conhecimento da língua <<normativa», mais 
ou menos «filológico», como condiçom 
prévia para usá-la C2ª) . Nestes supostos, 
a normalizaçom lingüística, segundo a Lei 
correspondente (12'9), fica delineada assim: 

1) O uso de galego é, em última ins
tância, um direito subjectivo dos cidadãos 
espanhóis que, «de acuerdo con las leyes 
generales del Estado, tengan vecindad 
administrativa en cualquiera de los muni
cipios de Galicia» (3º). 

2) Só no âmbito do ensino nom univer
sitário «a língua galega é materia de 
estudio obrigatorio» (�n) . 

3) O preceito anterior complementa-se 
com o estabelecido no Decreto de Norma
tivizaçom ('32) : «As normas aprobadas [ . . .  ] 
son de ensino obrigado en tódolos centros 
escolares da Galicia» (sic). 

Repar,e-se no atoleiro em que se cai. 
O uso normal, «espontâneo», da língua 
nacional está a conseguir que os galegos 
nativizem o castelhano estândar, oral e 
escrito; enquanto que a aqueles que pos
suem já nativizado o galego oral (arredor 
do 65 % da populaçom) se lhes impom 
um certo conhecimento de certa norma 
gráfica, pretensamente autóctone, mas 
nom se lhes assegura um uso normal 
objectivamente tãm espontâneo como o 
de espanhol. Na Galiza, portanto, os Notá
veis actuam subversivamente; nom só 
nom convertem o galego em questom de 
Estado (estendendo com decisom os seus 
usos como símbolo e instrumento de uni
dade nacional) (�3), senom que, reduzin
do-o quase a pura matéria de estudo, 
condenam a comunidade lingüística galega 
ao desaparecimento. 

b) Dous casos 

Comprova-se o exposto em dous «actos 
de governo», um de ordem particular e 
outro de carácter geral. 

1 .0 - Desautorizaçom de um livro de 
texto escolar. 

Antes de serem oficializadas as Nor
mas ILG-RAG (M) já aotuarom eficazmente 
segundo consta por um escrito da Subdi
rección Xeral de Ensino da Lingua galega 
('sic), de 15 de Janeiro de 1983. Diz lite
ralmente: 

«Tendo á vista o(s) informe(s) 
técnicos que nos foron transmi
tido(s) pola Consellería de Cul
tura, [ . . . ], dada a deliberada con
culcación da normativa lingüística 
promulgada e vixente no tempo 
da presentación das obras («Nor
mas . . .  » no Boletín Oficial da 
Xunta de Galicia, 2.ª quincena de 
decembro de 1980 (•35) e logo de 
anticipar oportunamente en entre-
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vista na Subdirección este resul
tado negativo ós representantes da 
Editorial co fin de que fosen, en
tretanto, retirado-los libros da 
venda nas librerías . . .>> (sic). 

Polo seu lado, o «informe técnico» 
aludido, que com data de 1 de Dezembro 
de 1982 emitiu o Departamento de «Filo
loxía Galega» (sic) da Universidade de 
Santiago, permitia-se recomendar à Con
selharia 

«que non aprobe este libro pol'. 
estar en contra da normativa 
vixente. ó mesmo tempo conside
ramos necesario que se lle indi
que á Editorial Everest a necesi
dade de cumpli-la normativa vi
xente, agora aprobada pola Xunta 
de Galicia, de acordo coas Nor
mas Ortográficas conxuntas da 
Academia Galega e do Instituto 
da Língua» (sic). 

2.0 - 0rdem de 12 de Junho de 1984 
pola que se aproban as bases que regu
larán as axudas á producción editorial 
do livro en galego» (sic}. 

No texto legal (311) começa-se afirmando 
que «Constitue un deber para a Conse
llería de Educación e Cultura [ . . .  ]a poten
ciación das lifias de actuación dirixidas a 
estimula-la producción do libro galego» 
(sic). Este objectivo procura-se pola apro
vaçom e publicaçom das bases contidas 
no «Anexo» da Ordem. Nelas nom trans
parece nem a potenciaçom nem o estí
mulo; com efeito, o requisito primeiro e 
indispensável para receber subsídios da 
«Xunta» (sic) é que as publicações estejam 
«·en língua galega normativizada» (137). 

Entende-se que para o material didác
tico se procure certa uniformidade grá
fica. · Nom se justificam, porém, os moti
vos por que livros nom «destinados a uso 
escolar» (base 3.ª) tenham de seguir as 
Normas oficiais para serem subsidiados, 
salvo que se pretenda limitar o processo 
estandardizador (portanto, normalizador) 
do galego. 
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2.2. Nonnativizaçom 
ao serviço da assimilaçom 

Na nota (6) compendiei a história 
última do «Acorido ortográfico RAG-ILG», 
oficializado polo Governo de «Alianza 
Popular» na Galiza. Sem discutirmos aqui 
a pertinência científica do mesmo, tal 
escolha normativizadora pudo fazer-se: 

1) Com respeito para a história lingüís
tica galega, sumamente irregular em com
paraçom com o anotado no parágrafo 1 .0. 

2) Aplicando, com adequaçom e pro
priedade, os eritérios enunciados . em 1.2. 

Mas nada disto se füxo. 

a) História acidentada 

Os Notáveis da comunidade lingüística 
galega conseguirom «prematuramente» 
(séc. XIII) para o seu idioma o estatuto 
de língua de cultura (38}. Mas, a partir do 
séc. XVI, foi de todo suplantado polo 
castelhano, língua dos Notáveis que esta
vam a construir o Império espanhol. Hoje, 
os seus continuadores na Galiza, políticos 
e académicos, quando o galego nom é a 
sua língua nacional, consideram-se auto
rizados para definir o seu estatuto idio
mático. Tal atitude patenteia-se, por exem
plo, nos considerandos referentes à topo
nímia galega; afirma-se (39) :  

1 )  Que "ª toponímia forma parte esen
cial do património dun pobo 
ó tempo que fai patente a orixe 
ou as vicisitudes do decorrer 
histórico dos seus asentamen
tos humanos» (sic}. 

2) Que «en tal decorrer histórico hai 
que ter ben presentes as cir
cunstancias que acompafiaron 
á nosa fala, que perdeu o seu 
carácter de língua culta ó se 
inicia-la Idade Moderna» (sic). 

3) Que, «en consecuencia, estivo falta 
desde esas datas de patróns 
lingüísticos propios que asegu
raren a conservación do seu 
patrimonio cultural» (sic), taro-

bém a respeito dos nomes de 
lugares habitados. 

4) Que isto aconteceu «non só por 
carecer dunha ortografia fixa
da, senón tamén por sufri-lo 
influxo do centralismo lingüís
tico e do descofiecemento da 
nosa realidade polos poderes 
públicos, mesmo os galegos» 
(sic). 

5) Que, conseqüentemente, cumpre fa
zer a «recuperación» ou a «fixa
ción ortográfica duns nomes 
que por diversas circunstancias 
perderon ou viron desvirtuada 
ó longo do tempo a súa propia 
forma ou a correcta transcri
ción cando a lingua dun pobo 
busca a súa normalización en 
tódalas manifestacións colécti
vas» (sic). 

Advertir-se-á que os Notáveis, redacto
res deste texto, por nom assumirem a 
responsabilidade de construir a Naçom 
galega; portanto, de fazerem do galego a 
sua língua nacional, mascaram o «decor
rer histórico» confundindo entre situaçom 
e condiçom C«poderes públicos galegos»), 
induzindo a falsidade · («falta de patróns 
lingüísticos»), desculpando as próprias 
atitudes («descofiecemento», «centralismo 
lingüístico»), ocultando factores e decisões 
que conduziorom à falta de «ortografía 
fixada», e deixando na indefiniçom o 
processo «estandardizador» e «normaliza
dor» que estãm a levar adiante nos últi
mos tempos. 

b) A luita ortográfica 

Com estes condicionantes nom estra
nhará a desconcertada «normalizaçom» 
em marcha. Além da indefiniçom (4º) , .  a 
denominada «luita ortográfica» contribui, 
como pretexto, à reduçom dos usos de 
galego; o Poder alenta-a mediata ou ime
diatamente com as suas determinações 
sobre as línguas. 

Por outro lado, lento e tímido a partir 
de 1916 e mais decidido nos anos setenta, 

existe um processo social e político que 
está a definir o estatuto idiomático do 
galego; mas ultimamente o Estado espa
nhol e os seus Notáveis interferkom, polo 
de agora com eficácia, até o ponto de 
que nem sequer a maioria dos grupos 
'conscienoiados da Galiza tenhem reaccio
nado ajeitadamente: 

1.0 - Em particular, nom parece que 
as organizações nacionalistas planificas
sem o processo polo que o galego a:lcan
çar.ia a condiçom de língua nacional. 

2.0 - Ainda mais, em geral duvida-se 
entre fazer uma selecçom normativizadora 
'"popular», portanto castelhanizada, ou 
optar pola estandardizaçom reintegracio
nista que implica decerto uma prática, 
difícil e funda, de purificaçom lingüística. 

Em declarações solenes os partidos 
nacionalistas admitem, nem sempre com 
a lucidez desejável, a unidade diasisté
mica de galego, português e brasileiro, 
ainda que a actuaçom ortográfica de mili
tantes e da própria organraaçom nom é 
conseqüente (4'1) . 

No entanto, sem alevantarem protestas 
relevantes (som, portanto ineficazes as 
que se faro), a «Xunta» (sic) e os Notá
veis académicos imponhem a sua norma
tiva castelhanizante sob a alegaçom da 
genuinidade galega das Normas ILG-RAG; 
nom podia aoontecer de outro modo. 

Com efeito, seguindo os critérios que 
itomámos de Jespersen (42), advertimos, na 
situaçom sociopolítica vigente: 

1 - Que o critério institucional (ou 
político) nom há.de conduzir nU1I1ca a 
equiparar o galego com o português, se
nom a submetê-lo à língua oficial do 
Estado e nom só nos usos, senom na 
própria configuraçom gráfica. 

2 - Que o critério de prestígio idio
mático provoca a ruralizaçom do galego; 
segundo o discurso dominante (que extre
ma a distribuiçom octual dos galego
utentes), os lugares onde melhor se fala 
som as aldeias. 

3 - Que, se atendemos ao critério de 
prestígio literário, constatamos que, neste 
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âmbito, os usos nom som convergentes, 
que a gente, incluídos os Notáveis, desco
nhecem a literatura galega (por lógica, 
ainda mais a luso-brasileira nos textos 
originais}; que, em defini.tiva, os Notáveis 
nom procuram usos reais, senom confor
marem modelos füerários, conforme à 
selecçom lingüística, prévia e oficial, e 
que estãm a ocultar a produçom «literá
ria», no sentido mais amplo do termo, 
trasladando para o galego oficial as obras 
de ,leitura mais estendidas ('4'i). 

4 - Que o critério de uso aristocrático 
(!ou da «notabilidade») precipita o galego 
na castelhanizaçom: os Notáveis na Galiza 
tenhem só, com escassas excepções, a lín
gua ofioial do Estado como veículo de 
comunicaçom entre eles. 

5 - Que o critério da «língua que se 
fala», privilegiado sem muita congruência 
nas No!Tilas ILG-RAG, arrasta a língua 
«própria» às funções de d1alecto do cas
telhaino por dous caminhos: polo da cas
telhanizaçom, desigual mas progressiva, 
das falas galegas e pola hierarquizaçom 
nos usos das duas línguas. 

Pomos de parte os critérios 6 e 7 
porque, a meu ver, redundam nos ante
rior,es: a «,racionalidade» e a «beleza» que 
os Notáveis dominam é a que apreende
rom de utilizarem o castelhano. 

Em resumo, dos critérios expressos 
nas Normas ILG-RAG e do seu desenvol
vi.menta, nelas e noutros textos, parece 
induzir-se que a normat1v.izaçom (restan
dardizaçom) do galego se acha condicio
nado, como o está a sua normaliizaçom 
por o castelhano ser «la lengua espafí.ola 
oficial del Estado». Os critérios efectivos, 
portanto, compendiam,se nestes: 

l.0 - O galego nom é português, já que 
esrte é língua nacional em Estados que 
nom som o espanhol. 

2. 0 - As coincidências entre galego e 
castelhano carecem de importância polo 
facto de ambas as línguas serem (ico )-ofi
ciais da Comunidade Autónoma galega, 
parte (ou región) do Estado espanhol («). 
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A norrnativizaçom do galego, em 
úLtima instância, está a servir para a 
sua assimilaçom definitiva na língua 
nacional do Estado espanhol. Para justi
ficar.mos esta nossa conclusom, bastaria 
com recor.re11mos às notas explicativas 
que contenhem as Normas ILG-RAG; con
tudo, ·acudo às que se dãm no «informe 
técnico» citado (45): 

1) Os autores do livro de texto escolar 
« tampouco seguen a normativa ofi
cial, adaptando o criterfo de acen
tuación portugués» (sic) (dia, comun, 
bebin . . .  por día, común, bebín . . .  ) . 

2) Distorsiona-se a realidade lingüís
üca «quando se adopta uma norma
tiva portuguesa en contra da reali
dade galega en casos como aluno, 
coluna, hino, inovar» (por alumno, 
columna, himno, innovar, etc.). 

3) « . . .  poderiamas citar numerosos 
casos de transgresión da norma 
lingüística galega para pofier unha 
norma portuguesa. Vese claramente 
a iil!tenoión dos autores de eliminar 
palabras e formas específicas gale
gas para impofie-la forma corres
pondente portuguesa, que ás veces 
existe dunha maneira minorhada, 
marxinal ou como vulgarismo no 
galego, pero que na maioría dos 
casos é diverxente nas dúas lín
guas» (cS:ic) (4'6). 

CONCLUSOM 

Quh�era fazer constar que tentei expor, 
com precisam e maior amplitude, a comu
nicaçom que apresentei ao Congresso, e 
que a reformei, sem me sentir condicio
nado, para explicar ajeitadamente a hipó
tese de trabalho inicial: «A normativi
zaçom na Galiza está a jogar em contra 
da normalizaçom do galego». 

Galiza, Novembro 1984 

(1) A Declaraçom de Pamplona serviu de 
«conclusões» das mesmas. Depois de uma breve 
«introduçom», referem-se cinco pontos sob o 
epígrafe «constatamos» e dous sob o título 
de «concluímos». A derradeira conclusom diz, 
entre outras cousas: «Sabemos que o pensa
mento, a acçom e a organizaçom som mutua
mente necessários e estimulantes. E queremos 
que esta declaraçom que faZ1emos pública seja 
um chamamento ao trabalho colectivo de clari
ficaçom e construçom que é, hoje como sempre, 
o único recurso eficaz e a única esperança 
aberta». 

Com este Congresso, concebido precisa
mente nas reuniões de Pamplona, tentou-se 
clarificar e construir; talvez se conseguiu . . .  

(2) Vide ARACIL, LI. V., La Prehistoria 
d'lrufíean Sortua (policopiado), Baraelona, 21  
de Novembro de 1983 (segunda-feira). O texto 
foi lido polo autor na referida data durante a 
apresentaçom de lrufíean Sortua na Univer
sidade de Barcelona. 

(3) A desnormalizaçom do galego nos meios 
institucionalizados é tal que, por exemplo, .em 
El Orzán, órgão oficioso do Concelho de 
A Corunha, se publicava uma protesta pola 
galeguizaçom do nome do município com estas 
literais palavras: «Nos llevaron la capitalidad 
y ahora nos quieren quitar una letra, pero 
no lo conseguirán» (v1eja-se A Nossa Terra, 
n.º 256, 25 de Outubro de 1984, p. 3).  Refe
rem-se ao feito de que La Corufía passe a 
denominar-se A Corufía (sic), em galego oficial 
(art.º 10.° 1 .  da Lei de Normalización lingüís
tica); que diriam se o nome fosse A Corunha? 

(4) «Los académicos de número son cua
renta», segundo o art.º 4.° dos vigentes Esta
tutos de la Real Academia Gallega de La 
Corufía (Corufia, 1912); nom se determina o 
número dos académicos de honor, dos «corres
pondiientes» e dos adjuntos, que «podrán ser 
tantos como juzgue conveniente la Academia» 
(art.° 5.°). Todos os académicos puderom 
assistir à «junta extraordinaria» (art.° 35.°), 
que foi como se convocou, com data de 18 de 
Junho de 1982, para a reuniom em que se 
ratificasse ó acordo; mas só re achavam pre
sentes vinte pessoas (20) entre representantes 
do ILG (3) e académicos ( 17), segundo consta 
pola fotografia que o dia 4 de Julho publicou 
em primeira página La Voz de Galicia. 

O «asunto único» da Junta Extraordinária 
enunciou-se: «Estudo da ponencia sobre la 
unificación de normas ortográficas e modo
lóxicas do ·galego, entre a Real Academia 
Galega e o Instituto da Lingua Galega. 

Adxúntase o borrador da ponencia. 
Rógase que este borrador non pase aos 

meios · de comunicación nin se lle cLea publi
cidade mentras non tefia lugar a Xunta 
Extraordinaria» (sic). 

(5) No «Limiar» a Normativización da Lín
gua Galega [texto do Decreto de Normativi
zaçom e das Normas ortográficas e morfoló-

xicas do Idioma Galego] , Xunta de Galicia, 
Servido Central de Publicacións, Col. Textos 
legais núm. 1, Santiago 1983, o conselheiro 
da presidência, D. José Luís Barreiro Rivas, 
tamém Secretário-Geral da «Alianza Popular 
galega», explica-se deste modo: « [ . . .  ] o De
creto sobre normativización da Lingua Galega 
é un acto de goberno, con independencia do 
Goberno que o adoptou, porque responde a 
unha demanda social maioritaria e porque 
vén atender unha necesidade fondamente sen
tida» (sic). (As cursivas som minhas). 

Opino, porém, que tal acto de governo é, 
antes de mais nada, nesponsabilidade do Go
v,emo que o fai e executa. Além disto, mere
cem comentário à parte as expressões simples
mente retóricas com que se tenta justificar a 
afirmaçom inieial. Com efeito, som exponente 
do discurso possibilista ou da boa vontade, 
que aflora com insistência nos ambientes ofi
ciais e extra-oficiais da Galiza. Bastaria com 
aplicar a «prova de comportamento político 
(ou dos políticos)»: Se a demanda social fosse 
maioritária, a «Xunta» •e outras autoridades 
do Governo e da oposiçom, em qualquer par
cela de poder, normalizariam adeqüadamente 
os usos de galego (cousa que nom fam) ; se a 
necessidade da Normativa gráfica fosse funda
mente sentida, cada vez mais se usaria correc
tamente o galego, sobretudo por parte do 
poder (cousa que ainda é questom a debater) . 
Para uma análise dos discursos possibilistas 
sobre o galego, veja-se a minha colaboraçom 
em AA. VV., Que galego na escola? Ponências 
dos I Encontros LABACA, Eds. do Castro, 
Sada - A  Corunha, 1984, pp. 88-116. Tam
bém a minha comunicaçom, «Aproximaçom 
à análise do(s) discurso(s) sobre a língua 
(galega e castelhana) em textos de 'filoloxía' 
oficial na Galiza», ao I Congresso Internacional 
da Língua Galego-Portuguesa na Galiza (Ou
rense, 20-24 de Setembro de 1984), cujas 
Actas se acham em preparaçom. 

(6) Vide O Ensino, núm. 5 (ano 1982), 
pp. 61-62. A história do «acordo», em breve, 
percorreu três etapas : l .ª) Existiam, desde 
Maio de 1980, umas Normas de concórdia, 
elaboradas por uma Comissom Lingüística, 
cujos membros, nomeados polo Conselheiro 
de Educaçom e Cultura, procediam de dife-
11entes opções ideológicas e lingüísticas. Estas 
Normas ortográficas do Idioma galego forom 
publicadas no Boletín Oficial da Xunta de 
Galiza, núm. 10, Junho de 1980, pp. 26-30. -
2.') O 3 de Julho de 1982, o ILG e a RAG 
formalizam o seu «acordo en materia de unifi
cación ortográfica e morfológica», publicado 
como livro em Outubro do mesmo ano sob o 
título de Normas· ortográficas e morfolóxicas 
do Idioma galef!,o (sic). - 3 .') À instância do 
Consielheiro Adjunto ·à Presidência, D.  José 
Fernando Filgueira Valverde, oficializam:se 
estas Normas em reuniom de Conselho da 
«Xunta de Galicia» (sic) actual, de «Alianza 
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Popular », celebrado o 17 de Novembro de 
1982. O Decreto sobre a Normativización da 
Lingua Galega publicou-se no Diario Oficial 
de Galicia (sic) de 20 de Abril de 1983. 

(7) Mais uma vez se puxo a Filologia ao 
serviço da Política; os científicos ( ! )  subme
teram-se aos ditados do projecto político que 
assegura «la indisoluble unidad de la Nación 
espanola, patria común e indivisible de todos 
los espanoles» (Constituiçom de 1978, art.º 2.º), 
de maneira que a protecçom de «sus culturas 
y tradiciones, lenguas e instituciones» (ibid., 
«Preámbulo») só parece conceber-se e desen
volver-se (?) sob o prisma da unicidade e da 
hierarquizaçom. 

Ao 11espeito, possui plena vigência a cons
tataçom expressa na Declaraçom de Pamplona: 
«Encaixar arbitrariamente as relações entre as 
comunidades lingüísticas destas partes da Eu
ropa dentro do esquema hierárquico 'Estado 
soberano/regiões autónomas' é negar de raiz 
o princípio da igauldade democrática». 

Vide ARACIL, LI. V., «Romanística i 
Sociolingüística», em Dir la realitat, Eds. Paísos 
Catalans, Barcelona, 1983, pp. 275-298; tam
bém em AA. VV., Que galego na escola?, 
citado, pp. 8-84 e 98-99. Veja-se, para con
trastar o discurso sobre a «lengua nacional» 
e o discurso sobre as «Lenguas regionales», 
MENÉNDEZ, R., «La unidad dei idioma», em 
Castilla. La tradición, el idioma, Espasa-Calpe 
S. A., Madrid, 1945 ( l .ª ed.), 1966 (4.ª ed.), 
pp. 169-215. 

A nossa terra non é nossa, rapazes. 

(8) Vide o art.0 l .º dos Estatutos e do 
Reglamento interior. Na «Exposición» de moti
vos do «Ministerio de Instrucción Pública y 
Bellas Artes», anteposto ao Decreto que aprova 
os Estatutos e a denominaçom da Real Acade
mia Gallega de La Corufía (Gaceta de Madrid, 
2 de Seti1embre de 1906), diz-se : « [ . . . ] su 
objeto es cultivar las Bellas Artes en general 

152 

y, especialmente, aquellos estudios que más 
pueden contribuir ai conocimiento de la his
toria, antigüedades y literatura de Galiza, 
dedicándose á investigaciones, adquisiciones y 
copia ó conservación de libros, manuscritos 
y demás monumentos que estén relacionados 
con los fines de su instituto . . .  ». 

(9) O ILG e a RAG, como tais entidades, 
estãm representadas no Consello da Cultura 
Galego (sic) e no Consello de Educación de 
Galicia (sic). O primeiro «ha de ser entendido 
como un cuerpo asesor y consultivo, con capa
cidad de iniciativa, investigación y organiza
ción, dotado de personalidad jurídica y com
puesto por miembros representativos de enti
dades de los diversos campos de la cultura 
[ . . .  ] »  («P11eámbulo» da Lei 8/1983, de 8 de 
Julho; vide artigos l .º, 2.º e 6.º). ó segundo 
«,es el órgano superior de consulta, asesora
miento y dictamen en materia de educación 
en el ámbito territorial gaUego (art.º l .º 1 .  do 
Decreto 95/1983, de 9 de Julho, DOG de 30 
de Junho de 1983). 

Veja-se no art.º 3.º da Lei os componentes 
do Consello (sic) da Cultura Galega, que hãm 
de colaborar «en los campos de la vida popu
lar, en 1a fecunda eclosión de las instituciones 
y movimientos espontáneos» («Preámbulo» da 
Lei) : O Conselheiro de Cultura e represen
tantes dos organismos, RAG (1) ,  Academia 
Gallegia de Jurisprudencia y Legislación de 
Galicia (1),  Universidad gallega (2), Instituto 
P. Sarmiento de Estudios Gallegos (CSIC) (1), 
Seminario de Estudios Gal1egos (1) ,  Academia 
de Ctencias (1),  ILG (1) ,  Instituto de Estudios 
Jacobeos (1),  Museos de Galicia (1),  Patro
nato «Rosalía de Castro» (1) ,  Fundaciones 
culturales de interés gallego (2). 

(1-'º) Inclusive desde antes da oficializaçom 
das Normas, já a política (?) lingüística da 
«Xunta de Galicia» e, em geral, a das Insti
tuições Oficiais da democracia espanhola na 
Gali:m vêm mantendo-se entre dous pólos: 
l .º) O da <<normalizaçom» puramente retórica, 
inoperante. Baste, como mostra, a «Campana 
Institucional de Normalización Lingüística» que 
se está a desenvolver nestes dias, do 4 de 
Novembro ao 20 de Dezembro; começou na 
Casa-Museu de Rosalia de Castro e acabará 
no Panteom de Galegos Ilustres. Está subsi
diada com 35,000.00 pesetas para a inaugu
raçom, oito (8) conferências seguidas de actua
ções de um grupo musical e da Banda Muni
cipal do Concelho em que tem lugar a confe
rência, uma (1) mesa redonda e o «peche» 
ou encerramento, com Missa Concelebrada e 
Coral Polifónico incluídas. Pode comprovar-se, 
até graus sublimes, a retorizaçom no «Espe
cial» dedicado à «Campana» em La Voz de 
Galicia de 5 de Novembro. Nele recolho estes 
parágrafos do discurso inaugural, a cargo do 
Presidente da «Xunta»:  «Da xenerosidade e 
vontade de todos vai depender que avan
cemos, con paso seguro, no proceso de Norma-

lización e que, lonxe de restar, sume tódalas 
forzas pola causa común da galeguidade». 
E acabava: «Por esta nosa Galicia, pola terra 
secular legada pelos devanceiros que falaron 
a súa lingua, por esta fala inmorrente que é 
un patrimonio de todos nós, espero que todos 
ponámo-los nosos esforzos e traballo para 
que o que hoxe empeza, sexa un medio axei
tado para conseguir unha Lingua Normalizada» 
(sic). - 2.º O da imposiçom restritiva de umha 
norma gráfica, materializaçom do «fantasma 
do dec11eto de unificaçom» que denunciara em 
1982 o Prof. Carvalho Calero (Da fala e da 
escrita, Galiza Editora, Ourense, 1983, p. 130). 

(11) Agradeço qualquer observaçom que se 
me envie a: Av. Peruleiro, 18-7.º esq. 15001 .  
A Corunha (Galiza) Spain. (12) Decerto, nom me refiro ao cidadão 
concreto nem ao «falante ideal» chomskyano, 
senom ao protótipo que explicitamente dese
nham os planos educacionais do(s) Estado(s) 
sobretudo nos objectivos dos programas de 
Língua e Literatura. Tenho à vsita a «Orde 
do 3 de agosto de 1983, pola que se aproban 
e publican os programas de Lingua e Litera
tura Galegas para os niveis de Preescolar 
e Educación Xeral Básica» (sic), no DOG 
núm. 105 (de 12 de Agosto) e núm. 106 
(de 17 de Agosto). 

Vide PONZIO, A., «Grammatica transfor
mazionale e ideológia politica», em ldeologie, 
núm. 16-17 (1972), pp. 137-212 (traduçom cas
telhana em Eds. Nueva Visión, Buenos Aires, 
1974); também BALIBAR, E. · LAPORTE, D., 
Le trancais national, Librairie Hachette, 1974 
(há traduçom castelhana) . 

(:r3) Na Galiza o critério de correcçom 
idiomática vem servindo de pretexto dissua
sório para a gente nom empregar a «língua 
própria»; ultimamente a «Xunta» (sic) e outras 
Entidades utilizam-no como «motivo» para 
concederem ou denegarem subsídios econó
micos ou de outro género. Assim, dito critério 
está a funcionar como «válvula» determinante 
na «seqüência restritiva» («bleeding order») 
dos usos de galego, orais e escritos, institu
cionalizados ou nom. Este facto, ·segundo o 
vejo polo de agora, constitui o tema da pre
sente comunicaçom. 

Nom obstante, devo ac11escentar que se 
costuma deixar sem definir e imprecisas as 
supostas realizações correctas de galego; mais 
bem, delimitam-se negativamente («isto nom 
é galego» ou «O galego nom é português») ou 
por veferência a certos usos locais («na minha 
aldeia diz-se . . .  » ou «nas montanhas de Lugo 
fala-se . . .  », que implicitamente se ap11esentam 
como correctos ou, polo menos, como próprios. 

Ao respeito, ·vide ARACIL, LI. V., «Socio
lingüística : Revoluçom e Paradigma», em 
O Ensino, núm. 6 (ano 1983), PP. 49-57 ;  
AA. VV., Une politique de la Tangue. La  Révo
lution française et les patois, Eds. Gallimard, 
Paris, 1980, pp. 49-60. 

(14 Para redactar este apartado baseei-me 
nos seguintes autores, ent11e outros: Michel de 
Certeau, Dominique Julia e Jacques Revel, 
coautores da obra citada na nota anterior; 
Lluís V. Aracil, nos seus escritos e nas con
versas que gozei com ele; HAUGEN, E., 
«Linguistics and Language Planning», em 
BRIGHT, W. (ed.), Sociolinguistics, Mouton, 
The Hague, 1966, pp. 50-71 ;  HAUGEN, E., 
«Dialect, Language, Nation», em PRIDE, J .  B.
·HOLMES, JANET (eds.), Sociolinguistics, Pen
guin Books, 1972. 

(15) Ou em língua antinacional, segundo 
está a ocorrer na Galiza. Tal é a conseqüência 
última que tiraremos neste trabalho. 

(1'6) Cf. Constituiçom de 1978, «Preám
bulo»; vide artigos 2.º, 7.º, 8.º 1 ., 30.º 1 . ,  
33. 1 .  e 3., etc. 

Veja-se ao respeito a obra de E. Balibar 
e D. Laporte, citada, em particular os apar
tados ' II .  Causas da uniforma9om lingüística' 
e 'III .  Uma política burguesa da língua nacio
nal'. Explicam (p. 1 15 da ed. 1espanhola) : 
«Tanto en sus objetivos como en su forma, 
esta política está sometida históricamente a 
su inserción ,en la dominación política general 
realizada por la clase dominante». Reforem-se 
à política lingüística. 

(17) Cf. MENÉNDEZ, R., «La unidad dei 
id1oma», citado, p. 89. Vide o discurso todo 
e também ARACIL, LI. V., «Educació i Socio
lingüística», em Papers de Sociolingüística, 
Eds. de la Magrana, Barcelona, 1982, espe
cialmente p. 213.  (18) Cf. ARACIL, LI. V., «Lengua nacio
nal, (una crisis sin crítica?», Comunicaçom ao 
Simpósio sobre Innovaci6n en la ensefíanza 
de la lengua y literatura espafíolas, MEC, 
Subdirección general de Perfeccionamiento dei 
Profesorado, Madrid, 4-8 de Junho de 1984. 

(19) Vide BALIBAR, R., Les français f ic
tif s, Hachette Littérature, Paris, 1974, pp. 87-
· 1 17. Ouso afirmar que em nengum Estado os 
Notáveis assumiram como língua nacional a 
«língua do Povo», nem uma espécie de média 
aritmética entre os dialectos. De um modo ou 
de outro, sempre impuxerom (estãm a impor) 
o idioma que a eles lhes servia para se comu
nica!'em, e que vinha sendo o do Rei e dos 
Nobres, aquele que possuía Gramática. 

Por isso nom deixa de s,er divertido que 
certos Notáveis, «científicos», do Estado-Na
com, Espanha. declarem numa naçom sem 
Estado, a Galiza, submetida a aquele que 
«a lingua normativa ten de estar 6 servicio da 
cultura dun pobo real e concreto, e por tanto 
ha de ser necesariamente continuadora da 
lingua falada pola comunidade» (sic) ; ou que 
«O galego común non pode basearse nun único 
dialecto, senón que debe prestar atención (sic) 
preferentemente á extensión xeográfica e demo
gráfica das formas a escoUer como normati
vas» (sic) (as cursivas som minhas). Cf. ILG
·RAG, Normas . . ., citado, p. 7.  
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(2Q) Por modélico, reproduzo um texto do 
regeneracionista R. Macías Picavea : «En Es
pafia, como · en todos los grandes . pueblos 
históricos, hav el idioma culto, oficial, !iteraria 
y escrito, que usan en común en el comercio 
nacional las personas educadas, y los dialectos 
vegionales, solo hablados o muy poco escritos, 
que emplea el pueblo dentro de los estrechos 
horizontes de sus :velaciones locales», em El 
problema nacional, Instituto de Estudios de 
Administración Local, Madrid, 1979, pp. 68-69; 
a primeira ediçom é de 1899. 

(21) Sigo a traduçom catalã, La llengua en 
la Humanitat, la Nació i l'Individu, Edicions 
62, Bavcelona, 1969, pp. 101-138; também, 
139-156. Vide VALLVERDú, F., El fet lin
güistic com a fet social, Edicions 62, Barce
lona, 1984, 5." ed., pp. 9 1-101 . (2'2) Cf. A língua portuguesa, espaço de 
comunicação, Instituto de Cultura e Língua 
Portuguesa, Biblioteca Breve, Ministério de 
Educação, 1984, P. 87; vide pp. 77-78. 

(2'3) A proposta nom é só minha; acha-se 
vecolhida substancialmente no ·Estudo crítico 
das 'Nol'.mas ortográficas e morfolóxicas do 
Idioma galego', preparado pola Comissom Lin
güística da «Associaçom Galega da Língua» 
(A Corunha, 1983, pp. 16-18 e 25�42). A minha 
proposta pertence à «comunicaçom» que apre
sentei ao XIII Simposio de la Sociedad Espa
fiola de Lingüística; cf. Revista Espanola de 
Lingüística, vai. 14, 1 .  (Enero-Junio 1984), 
pp. 157-158. Contraponho estes critérios aos 
enunciados na «lntroducción» das Normas 
ILG-RAG (vide pp. 7-8), que, hierarquica
mente, som : 1 )  Oralidade; 2) Interdialecta
lJdade; 3) Tradicionalidade; 4) Harmonia com 
outras línguas, em especial com o português. 
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Na referida «oomunicaçom» analiso-os e mostro 
a incoerência dos mesmos em relaçam com as 
exigências da língua comum, segundo se diz 
na própria «lntroducción». Com efeito, a pri
meira exigência neutraliza os princípios 1 .º e 
2.º em benefício do 4.º; a segunda neutraliza 
o princípio 3.º em benefício também do 4.º; 
mas a terceira reafirma os princípios 1 .º e 2.º 
contra o 4.º. 

(24) Compare-se com o caso português : 
vide PERES, D., Como nasceu Portugal, Ver
tente, Porto, s.d., 9." ed. Também LóPEZ 
SUEVOS, R., Dialéctica do desenvolvimento: 
Naçom, Língua, Classes Sociais, A G A L, 
A Corunha, 1983, passim. 

(25) Com o termo Notáveis estou a refe
rir-me a todos aqueles que, individualmente 
ou em grupo (ou classe), se constituem, por 
possuírem um Saber, um Poder ou uma capa
cidade de Fazer (Saber (de) Fazer, Poder (de) 
Fazer), em guias do povo e, de facto, este 
assim os considera. (2'6) Um exemplo, que, sem ser talvez repre
s::mtativo, ilustra suficientemente o tema, ofe
rece-o a separata do núm. 13 (ano 1979) da 
revista Encrucillada, intitulada «Galiza existe 
e resiste». O apartado último, sob o epígrafe 
«Galeguismo, (. perigo para Espafia» acaba : 
«Se somos Espafia, como se deduce da historia 
e da Constitución, chéganos con sermos galegos 
para sermos espafiois. Non é xusto que Galiza 
tefia que morrer para que viva Espafra» (sic) 
(p. 1 1) .  

(27) Os «actores» do processo pertenceram, 
quase todos, ao colectivo ou holding «Reali
dade Galeg1a», como os ·actuais Delegado do 
Governo de Madrid na Galiza (e Presidente 
da RAG), D. Domingo García, Director do 
ILG, D. Constantino García, Presidente da 
«Xunta», D. Gerardo Fernández; o seu ideó
logo oficioso, o académico Sr. Pifieiro, é mem
bro independente do «Grupo Parlamentário 
do PSOE» no Parlamento galego, etc. Um 
primeiro Manifesto (de 6 de Março de 1980) 
abre as suas escassas actividades; nele insiste-se 
em que «a autonomia é un medio necesario 
para [o labor de desenvolver política, cultural, 
económica e socialmente a Galiza «en concor
dancia coa sua propia realidade»] , pero non 
será eficaz si nós mesmos (sic) non queremos 
ou non sabemos utilizala axeitadamente» (sic) 
(cf. La Voz de Galicia, sexta-feira, 7 de Março 
de 1980). Vide A Nossa Terra, núm. 100 (28 
Março-10 Abril de 1980), p. 8, «Entrevista 
oon Pifieiro»; núm. 102 ( 18-24 Abril), p. 12, 
«Albricias! Surxiu Realidade Galega» (sic), de 
R. �a11ela Punhal. (28) Convém nom enganarmo-nos: «La con
naissance des dialectes» e «l'histoire étymolo
gique des langues» constituem, para o «Rap
port Grégoire», um moménto importante na 
instauraçom da língua nacional. 

(29) Lei 3/1983, de 15 de Junho, «de Nor
malización tingüística»; D.O.G., núm. 84, de 

12 de Julho, pp. 1893-1899. No «Preámbulo» 
sustenta-se : «A p11esente Lei, de acordo co 
establecido no artigo 3 da Constitución e no 
5 do Estatuto de Autonomia, garantiza a igual
dade do galego e do castelán como línguas 
oficiais de Galiza e asegura a normalización 
do galego como lingua propia do noso pobo» 
(sic) (a cursiva é minha). 

(3º) Cf. art.º 3.º 1. do Estatuto de Auto
n=ia. Vide art.º 9.º 1 .  da Lei de Normali
zaçom Lingüística. 

(31) Cf. art.º 14.º 1. Com redacçom ambí
gua segue: «Garantízase o uso efectivo deste 
dereito en tódolos centros públicos e privados». 
Nos artigos 12.º ao 17.º desenvolvie-se com 
l'elativa congruência este direito ao estudo 
obrigatório do galego, incluídas as circunstân
cias de isençom. Vide Decreto 135/1983, de 
8 de Setembro, «polo que se desenvolve para 
o ensino a Lei 3/1983 de Normalización lingüís
tica», DOG, núm. 129, de 17 de Setembro, 
e Ordem de 23 de Setembro «polo que s1e 
desenvolve o Decreto 135/1983, da Xunta de 
Galicia, sobre aplicación da Lei de Normali
zación lingüística», dedicada só às possibili
dades e tramitaçom das isenções, DOG, núm. 
153, de 22 de Outubro. 

(32) Cf. art.º 4.º do Decreto 173/1982, de 
17 de Novembro, «sobre a normativización da 
Língua Galega» (sic), DOG, núm. 36, de 20 
de Abril de 1983, pp. 794-795. Vide nota (6) e 
o nosso comentário em Que gale>go na escola?, 
citado, pp. 134-140 e 121-123. 

(3'3) Vide o parágrafo 1 .1 .  Podemos exem
plificar este asserto com muitos acontecimentos 
«normalizadores» como a «Dedaración dos 
alcaides galegos reunidos en Santiago de Com
postela», em Maio de 1984 (vide p. 13 de 
El Ideal Gallego, quinta-fei:va, 17  de Maio), 
por que se comprometiam à galeguizaçom dos 
Concelhos; quase nada s1e fixo na maioria deles. 

(34) Logicamente, antes do 20 de Abril de 
1983, em que foi publicado o Decreto de 
Normativizaçom, nom estavam vigentes. 

O livro a que me :vefiro, Língua e Cultura 
de Galiza (de Maria C. Enríquez Salido, X. R. 
González Boán, X. M.  Iglésias Iglésias, Ed. 
Everest, León, 1982), apresentou-se para a sua 
autorizaçom regulamentar o 19 de Maio de 
1982. Daquela nom ,existia órgão competente 
para emitir o correspondente ditame. O 29 de 
Setembro, criada já a Subdirección Xeral de 
Ensino da Língua Galega (sic), comunica-se 
à editora um defeito de forma «tendo, en tal 
caso, de ser interrumpida a tramitación polo 
tempo que se empregare nela» (sic). Emen
dado, os órgãos da «Xunta» (sic) emitem o 
ditame declarando «non haber lugar a con
ceder a •autorización» (sic) . 

(35) Refere-se ao ditame lingüístico da 
Subcomisión de Programación e Textos» por 
que se altera a normativa ortográfica publicada 
em Junho desse ano 1980 (vide nota (6)). Mas 
cumpre advertir que tal «Subcomisión», inte-

grada na «Comisión Mixta MEC-X. de G.» 
(para levar adiante o primeiro Decreto cha
mado «de bilingüísmo»), carecia de compe
tência em matéria ortográfica, segundo os 
«Acordos da · Comisión Mixta» de 3 1  de Outu
bro de 1979 (BOXG, núm. 8, Janeiro de 1980). 
Vide a minha comunicaçom (policopiada) às 
«V Jornadas do Ensino de Galiza», Santiago, 
26-30 de Agosto de 1981, intitulada «Os pro
cesos de aprobaçom dos textos escolares». 

(3'6) Vide DOG, núm. 123, de 28 de Junho, 
pp. 2353-2355. 

('37) Outros :vequisitos som: Que se editem 
«por empresas editoriais comerciais» (base 1.") ; 
que sej.a «primeira edición» ou ediçom de 
«libros que leven máis de 20 anos sen reeditar, 
e máis de 10 esgotados» (sic) (base 2."). Por 
outro lado, «esta axuda consistirá an merca 
de exemplares, que nunca poderá supel'a-las 
300.000 pesetas por título» (sic) (base 1."). Etc. 
V:ide nota (13). 

(<l.S) Vide parágrafo 1 .0. 
(3'9) As citas pertencem ao «Preámbulo» 

do Decreto 132/1984, de 6 de Setembro, «polo 
que se establece o procedemento para a fixa
ción ou recuperación da toponímia de Galicia» 
(:sic), DOG, núm. 182, de 2 1  de Setembro, 
p. 3468. Insiste na ambigüidade do discurso 
em que este Decreto se tnsere e, em particular, 
chamo a atençom sob:ve a abstmcçom metafo
rizante «a língua dum pobo busca a súa nor
malización» (sic) : O abstvacto língua substitui 
outro abstracto, Pátria ou Naçom, que tomados 
como colectivos concretos som, à sua vez, 
metonímia do plural Notáveis . . .  

(4'0) Assinalada n o  parágrafo 2 . 1 .  a). 
(41) Aduzo alguns casos, os últimos, de 

dec1araçom «reintegl'acionista». A UPG (Union 
do Pobo Galego) (sic), partido nacionalista, 
marx]sta-leninista, manifestava no seu IV Con-
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gresso ( 16-18 de Dezembro de 1983): «A res
peito da disputa normativista, a UPG rexeita 
a alternativa espaííolizante, que goza de apoio 
institucional, a homologación total coa variante 
culta do Sul do Douro e a teimosia mesma da 
disputa normativista. A batalla socio-política 
pola auténtica normalización, quer dicer, polo 
aumento dos usos do galego, s1egue sendo 
determinante e prioritária. Nós recoííecemos 
a nosa pertenéncia ao tronco galaico-portugués 
e defendemos a depuración progresiva que 
supere a contaminación espaííolizadora» (sic). 
Vide UPG, IV Congresso, Eds. Terra e Tempo, 
s/d, p. 40. Curiosamente dous anos antes, no 
núm. 86 (Julho-Agosto de 1982, pp. 6-7) de 
Terra e Tempo, órgão do partido, o artigo
-editorial (?) «0 problema da estandardización 
da língua. Os nosos critérios» definia a posiçom 
(oficial?) : «A normativa debe ser, pois, pro
duto de realidade de fala + depuración supe
radora + tendéncia reintegradora + proceso so
cial en marcha» (sic) (a cursiva é minha). 
Optava polas normas das Orientacións para 
a escrita do noso idioma (sic) (AS-PG, 1980) 
com o «uso de guións nos verbos con prono
mes enclíticos» e «grafias lh e nh» (p. 7). 

Mais veoentemente, o PSG-EG (Partido So
cialista Galego-Esquerda Galega), socialista e 
marxista (?), no seu Congresso de Unificaçom 
(Santiago, 24 de Junho de 1984) sustenta: «De 
entre as múltiples facetas do combate cultural 
destaca com prioridade absoluta o problema 
da normalización lingüística. [ . . . ] A reivindi
cación tenaz e incansábel do idioma tanto indi
vidual como colectivamente é unha tarefa 
irrenunciábel e básica da nosa loita política. 
O noso obxectivo: a plena normalización do 
uso do noso idioma e a sua presenza mundial 
mediante a sua conexión á ponla luso-brasileira 
do noso património lingüístico común» (sic) . 
p,ertence ao apartado 3 .º da «Declaración polí
tica», intitulado «A práctica social» (pp. 8-9 
do texto policopiado). 

Podemos acrescentar estes dados recordando 
a prática ortográfica do partido «Coalición 
Galega», de centro e interclassista; obedece, 
como no caso do PSG-EG, às normas dos 
denominados «mínimos reintegracionistas». 

(42) Vide o apartado 1 .2. 
(43) Refiro"me, por eX!emplo, à «Biblioteca 

Básica da Cultura Galega», colecçom que patro
cinam as Deputações da Galiza, publicada pola 
Ed. Galáxia, da que som membros (accionis-
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tas?) grande parte dos integrantes de Realidade 
Galega (vide nota 27). Na capa posterior dos 
volumes publicados explica-se que constituem 
«unha biblioteca básica basada nos feitos his
tóricos, nos datos económicos, nas manifesta
cións estéticas e nas creacións populares da 
comunidade galega. Unha cultura cimentada na 
claridade e ao servicio de todos» (sic) . 

(44) Sustento esta «tese» na minha colabo
raçom à Homenagem ao Prof. Carvalho Calero, 
que lhe oferece a revista O Ensino (a aparecer). 
Aqui corroboro o dito com as palavras com 
que o Conselheiro de Cultura, a cuja instância 
a «Xunta» oficiali:1'l0u as Normas ILG-RAG o 
17 de Novembro de 1982, as justificava: «Es 

un sistema que hay que adoptar para que la 
enseííanza y la lectura sea más sencilla. Esto 
es perfectamente lógico, cuando en la escuela 
se tiene que enseííar dos idiomas» [um oficial 
A. Aracil] . Cf. La Voz de Galicia, 18 de 
Novembro de 1982, última página. 

Parece claro que também os critérios enun
ciados por Carvalhão Buesco e por mim nom 
se poderiam ter em conta. Vide nota (23). 

(45) Vide parágrafo 2.1 .  b). 
(4'6) Nom nos detemos no tema, decerto 

mais sociológico do que lingüístico, dos crité
rios que se podam adoptar para caracterizar 
«vulgarismo» ,e «dialectalismo» (equivalente a 
«marxinal» ?) em comunidades lingüísticas des
normalizadas como a galiega. 

Segundo o «informe técnico» alguns vocá
bulos galegos distorsionados som: 

vogal 
posizón 
nengunha 
conceito 
próprio 
debeche 
soma 
ouvir 

P. vogal 

por vocal 
por posición 
por ningunha 
por concepto 
por propio 
por debiches 
por suma 
por oir 

E. vocal 
P. posição 
P. nenhuma 
P. conceito 
P. próprio 
P. deveste 
P. soma 

E. posición 
E. ninguna 
E. concepto 
E. propio 
E. debiste(s) 
E. suma 

P. ouvir E. oir 

Vide o meu trabalho citado na nota (35). 

PRESENTE E FUTURO DO GALEGO : 

ANÁLISE SóCIO-JURíDICA 
DO DECRETO DE NORMATIVIZAÇOM 

E DAS LEIS DE NORMALIZAÇOM AUTONÓMICAS (*) 

por 
JOSÉ-LUfS FONTENLA RODRIGUES 

Presidente da Associaçom de Amizade Galiza-Portugal, 
membro da AGAL e conselh. das Irmandades da Fala 

1 

O DECRETO DE NORMATIVIZAÇOM 

O 20 de abril de 1983 publicou-se no «Diário Oficial de Galicia» (sic) 
o «Decreto 173/1982 do 17 de Novembro sobre a normativizadón da 
Língua Galega (sic) , considerado por muitos um texto legal que consagra 
a desfeita do galego, ao intentar impor um galego adulterado e subme
tido ao ,espanhol, como o «gailego oficial» que o Gov,erno Galego de 
Aliança Popular quer impor ofücialmente a todos os galegos. 

Este texto legal, que !'esultou improcedente ,e inoportuno, veu a 
consagrar por via de Decreto um galego, o do « Instituto de la Lengua 
Gal1ega», que fora rejeitado por ilustres lingüístas como o professor 
Dr. Carvalho Ca1ero, Prof. Dr. José-Luis Rodrigues, etc., além de polas 
entidades «Associaçom Sócio-Pedagógica Galega», «Associaçom Galega 
da Língua», « Irmandades da Fala» e outras, assim quanto por lingüístas 
de aquém e além as konteiras da actual Galiza. 

Segundo especifica o próprio Decreto publicou-se «a proposta do 
Conselheiro, adjunto ao Presidente, para Cultura, prévia deliberaçom da 
Junta de Galiza», José-Fernando Filgueira Valverde, depois Conselheiro 
de Cultura do Governo Galego de AP. 

O Decreto falseia a veridade quando afirma no preâmbulo «consi
derou-se que as «Normas ortográficas e morfológicas do idioma galego» 
elaboradas conjuntamente pola Real Academia Galega e mais polo 
Instituto da Língua Galega, com as que melhor se ajeitam às necessi
dades presentes da nossa língua»,  pois como é público e notório o três 

(*) Comunicaçom apresentada ao I Congresso da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, 
Out"ense, Setembro de 1984. 
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de j ulho de 1982 o « Instituto da Língua Galega» impuxo, quase. «manu 
militari», na .própria sede da Real Academia Gale�a a normativa 9-ue 
recolhe o Decreto, com ausência de vários académicos que nom qmxe
rom prestar-se ao j ogo de .aprovar as normas ortográficas e morfológicas 
do ILG, entre outros o prof. Dr. Carvalho Calero, e com a protesta de 
partidos, sindicatos ,e associações pedagógicas e lingüísticas galegas. 

fc(AI ACADEMt.i.. rAtEGA 
" C I U N •  

Com�::;
a

o m e  e n  coovo c e. r  a V S para 

a Xuc t fy'Ord 1na r ! '1  que se  ce lebr1Hó  o 

3 do xullo 17 h o r a s  

c o n  c � x e t o  d e  v c u p a r s e  n o s  a s u n t o s  qus 

s a  d e t a l l e n a o  d o r s o  d e G t a  c c n v o = a �  

t o  r i a  

c u� p r o  o d e b e r  d e  p � r t i c i p n r l l o 

para  Q U e  se d i g n o  o s i s t i r eo c i tado 

a c t o .  o u  nou t r o c a ::; o  o n �· 1 a :- a s ú a  d e l e

v,a c i ô:::i._ .  de a c o r .:l. a  ç: o  j t s g o s t. o nos E s  

t i'.l. t \.! t O S  

1. C r ufla 1 8  d e  :cu.í'l O  d o  1 982.  

O R D E N  D O  D I A  

Propostas do Ac.o:::lémkos .:!o �úme�o -· 

L�itura de ditames do Cd. 

PropoJiciós dos �ei!ore' Académico!, �egú:i Regulomor.to. 

e ... . uouico�ió .. ;e bús cio c .. rên:ft:or-Hk:ro14c,-LL...:i1ito. -1.ÍJ!.cc, de. 

An��.9. �!_ç.� . r.. , / Eetudo dn �::meneia sobr9 da t:-""12i . �nç_..,: 
de.�crM-9 ortoer�ti�o G morfcl.é-:xiccs-do- g:..:1'3eo , 
entre a Real Acafe:nia Gal�ga o o Im;titut.o ·1a :.� 
gua. Galega . · 

A�xúnte.se e;> corrt!»�or d!l po:-.er.cia, 
R6gaee que e s t e  borro.�cr n;::-n p<.;.sQ f , ;:1 9  

�eioa c?zi CO<U.lr.icc.ciÇ•n. nin. CO lle dea pub l i cB !:.�e 

::::� :-."'.:r . .. .,... ·� · �:'" L .::;ar Ll A.u:�ta ::xt�·a ;:··•ir.c:.r i a .  

(Reproduçom facsimile do texto enviado em galego macarrónico aos académicos gale�os, 
sigilosamente, a fim de consumar a espanholizaçom da língua galego-portuguesa na Galiza. 
Está assinado polo Presidente da Academia Dr. Garcia Sabell, ao mesmo tempo Delegado 
do Governo Espanhol na Galiza) (N. da R.). 

Deve ficar pois bem claro que a normativa nom foi elaborada 
conjuntamente com o s  representantes da Real Academia Galega e que 
o Docveto consagra única e exclusivamente a normativa caduca e ultra
passada, castelhanista, do ILG, de mãos de Aliança P opular, �ujo Vice
-pvesidente J. L. Barreiro nom tivo inconveniente, sem duvida por 
desconhecimento em calificar de «acto de governo» a promulgaçom 
dessa normativa

' 
castelhanizadom do galego. Desde o ponto de vista 

sustantivo ou vegulamentário o acto resultou mais um acto de desgo
verno e de desfeita do galego, como teremos ocasiom de acredit:ir. 

Desaproveitou mesmo o Governo Galego de AP a oportumdade de 
recolher as tendências mais progressistas e científicas que sobre a 
elaboraçom de uma normativa para o galego já existiam 

A 
of�cialmente, 

ainda que nom obrigatórias, nas que se .respeitavam. as tendencias recupe
racionista,s do galego ou reintegracionistas, sem deixar fechado o futuro 
desenvolvimento do galego dentro do sistema lingfüstico e cultural ao 
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que pertence : o galaico--lusQo<brasileiro-africano de e�ressom p ortuguesa. 
Esta actuaçom anti-democrática de AP, a iniciativa de Filgueira Valv.erde, 
rejeitou a normativa reintegracioni0sta implícita na anterior normativa 
do Governo Galego de UCD e se puxo em cont•radiçom com a ciência 
romanística, que considera ao galego uma variante d o  mesmo sistema 
lingüístico : o galaicü-<luso�brasileiro, ou se se quer um co-<lfa1lecto do 
p ortuguês. Esta actuaçom do Governo Galego de A·P nom fixo senom 
criar mais problemas, jurídica e lingüisticamente falando, relativamente 
ao conflito lingüístioo na Galiza. 

O Decreto foi adiantado propositadamente à l·ei de normalizaçom 
lingüística e há-de ser considerado nulo polas características que nele 
concorrem, além de que tenha stdo r·ejeitado já p or amplos sectores 
da populaçom .galega �docentes, profissionais, etc.), e entidades culturais 
e lingüísticas representativas. 

O Decveto sobre normativizaçom da Ungua Galega, que intenta 
impor uma ortografia espanhola para o galego, ignorando a tradiçom 
escrita do nosso idioma nacional, a unidade estrutural que mantém 
com o português (tanto na sua diimensom diacrónica quanto sincrónica) 
e contradizendo critérios gerai1s da romanística, (além de rejeitar inade
quadamente a etimologia para pregar-se ao espanhol (caso do «X», etc.)) , 
vem atentar indiscutivelmente cont•ra a libeI'dade de expressom (de 
criaçom, de cátedra, de investligaçom . . .  ) como se pode deduzir de vários 
dos artigos do Decreto. Assim, «As normas aprovadas polo presente 
Decreto som de ensino obrigado em todos os centros escolares da Galiza 
e extendem-se a todas as áreas e actividades»;  «Os livros e material 
didáctico que devam ser autrn:izados conforme à nomnativa vigente 
deverãm ajustar-se às normas aprovadas polo presente Decreto»; «que
dam (sic) derrogadas as normas anteriores às contidas no presente 
Decreto» (Artigos 4º, Sº e Disposiçom final 1 ª) . 

Falseia a reaUdade do Decreto quando afirma que o ILG e a RAG 
publicaram normativas que «por serem basicamente coincidentes logra
ram ·em conjunto uma aoeitaçom generalizada», pois como dixemos há 
constância pública da oposiçom a esta normativa espanholizadora da 
língua galega por lingüistas, docentes (que se vêm re:presaliados nos 
seus livros ou por dar aulas em galego com normativa nom oficial, por 
considerar esta errada, etc.), entidades culturais, pedagógicas e lingüís
ticas da Nacionalidade Galega. 

O texto legislativo é p ouco afOTtunado ao dizer taxativamente «a 
Real Academia Galega e o Instituto da Língua Galega poderãm, prévio 
acordo conjunto, elevar à Junta de Galiza quantas melhoras estimem 
conveniente incorporar às normas básicas» (Art. 2º) e «O Instituto da 
Língua Galega queda autorizado para elaborar o Vocabulário Ortográfico 
Básico da Língua Galega, que terá o carácter de inventário das palavras 
básicas do idioma e de prontuário da ortografia adaptada polo presente 
Decreto» (Art. 3º) , e por se tais afirmações, carentes de senso jurídico 
e lingüístico, resultam p ouco apropriadas, ainda se diz - ve11dadeira 
norma em branco « ad absm1dum» - : «'Para ter carácter oficial o Voca
bulário citado nom precisará da autodzaçom do Governo de , Galiza, 
sempre e quando seja publicado no prazo máximo de dous anos» (Art. 3º 
«in fine») . Incrível, mas assim v.em no texto legislativo que estamos 
a analisar. 
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Ainda, no Decreto, consideram-se situações excepcionais : «A Junta 
de Galiza poderá autorizar aquelas publicações que total ou parcialmente 
se apartem da normativa aprovada, tendo em conta razões de índole 
histórica, didáctica ou outras semelhantes e sempre que obedeçam ao 
critério de respeitar textos literários ou de outra natureza que forom 
publicados antes da entrada em vigor da presente norma» (Art. 7º) e 
«Ü presente Decreto entrará em vigor ao dia seguinte da sua publicaçom 
no «Diário Oficial de Galicia», mas no que se refere aos textos apre
sentados para a sua aprovaçom conforme ao artigo Sº poderá ser 
respeitada a normativa anterior para evitar prejuiços graves aos edi
tores» (Disposiçom final 3ª) . 

Segue depois um Anexo com a normativa espanholizadora do galego, 
que o ILG/RAG e AP que11em impor e que foi tãm contestada por 
docentes, lingüístas e colectivos já citados. 

Pois bem, o Decreto de normativizaçom da Língua Galega de AP é 
um texto legal inaplicável e inadmissível, além de juridicamente nulo, 
como já rncolheu numa «Proposiçom nom de lei» o deputado nacio
nalista galego D. Cláudio Lopes Garrklo em 9 de junho de 1983. «Esta 
imposiçom de uma nova normativa supõe a violaçom do princípio de 
legalidade, de segurança jurídica e de responsabilidade e interdiçom da 
arbitrariedade dos poderes públicos». O mesmo deputado afirmava 
mesmo «é discutível que uma normativa lingüística se deva estabelecer 
por imposiçom legal». 

E ainda fazendo referência à normativa anterior nom obrigatória 
do Governo de UCD, o deputado do PSG afirmava «entanto a normativa 
de 1980 era uma fórmula conciliadora, um ponto de encontro entre as 
diferentes correntes lingüísticas, a de 1983, constitui uma imposiçom 
anti-democrática efectuada à margem das vias institucionais normais». 

Com efeito, a normativa do Governo de UCD, publicada em 1980 
como nom obrigatória e na que participarom, além de outros, os profes
sores Dr. Carvalho Calero e Dr. José-Luís Rodrigues, permitia a existência 
da tendência reintegracionista, histórica ou etimológica do galego, sem 
imposiçom de classe alguma, de forma que o galego pudesse ser incor
porado ao sistema lingüístico a que pertence pola própria evoluçom da 
sua situaçom. Isto foi o que nom forom capazes de tolerar os espanho
listas do ILG/RAG e AP, polo que introduzirom a sua normativa na 
RAG de forma sigilosa o 3 de julho de 1982, numa sessom quase secreta, 
que foi dada a conhecer pola actuaçom contestatária de entidades como 
a ASPG, AGAL, IF e sindicatos e partidos nacionalistas, além de deputados 
como o próprio senhor Lopes Garrido ao se ter «filtrado» aos meios 
de comunicaçom a «Oridem do dia» da sessom. 

Já em vinte de abril de 1983, publica-se o Decreto que estamos a 
analisar a fim de dar corpo legal, aparência legal, a uma operaçom 
semi-dandestina dirigida à castelhanizaçom da língua galega e ao seu 
afastamento das variantes do seu sistema : português e brasileiro. 

Promulgado o Decreto aumentou a contestaçom, nomeadamente no 
sector do ensino, preocupado pola sua aplicaçom e pola validade que 
o mesmo podia ter no domínio docente. 

O deputado Lopes Garrido na sua «Proposiçom nom de lei» citada, 
de apenas dous meses depois da publicaçom do Decreto, manHnha : 
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«Ü Decreto em questom deve s:er c:onsiderado nulo por razões óbvias. 
Nom se trata dum Decreto leg1sl'.'1tivo por nom existir delegaçom por 
parte do Parlamento. Tampouco e um Decreto�Lei, pois tal figura nom 
se contempla no Estatuto nem na Lei da Junta e do seu Presidente 
para �s . casos d� urgente e extrao;11�inária necessidade, e nos que se 
r��uenria convahdaçom pa11lamentana. Trata-se simplesmente do exer
cic10 por parte _da Junta da sua potestade r

_
egulamentária. Mas tampouco 

pode ser considerado um Regulamento mdependente ao nom existir 
vazio legal . . . é um simples regulamento e:xieoutivo que teria que desen
volver os princípios de uma lei formal que neste caso nom existia». 

Em qualquer casC?, a publicaçom do Decreto planteja o problema 
da sua entrada em vigor •e da sua força vinculante, que entendemos 
nom é tal por uma série de razões que expomos. 

Em p;imeir? lugar, o Decreto �� A
_
P sob!'e normativizaçom da língua 

%ªl�g?-, alem de. 
mo:rortuno, �orno Ja ,�ixemos, atenta contra a segurança 

.JUndica _dC?s c1dadaos por mte�tar i:mpor uma normativ,a, o que na 
nossa opm10m nom ipode ser obJecto nunca de imposiçom legal. 

As normativas aceitam-se ou nom pola sociedade a que vãm dirigidas 
e. nunca por ser impostas ,por órgãos políticos, quer por actos legisla
tivos �du� Parl�mi::nto� q:i::r por actos de Govemo �de Executivo) pois. 
o seu ambito propno, lmguistlco-oultural, exclue essa apropriaçom. 

Dit
_
o de outra

, 
maneira, por

_ 
Decreto ou por Lei se poderá intentar 

normalizar uma lmgua, quer dizer-se se pode intentar ,regulamentar o 
seu uso, nomeadamente quando ,existem vários idiomas co-oficiais num 
mesmo território. O uso do galego pode ser regulamentado a nfoel da 
autal'quia local, a nível de instituições nacionais �da comunidade nacio
nal autónoma) e mesmo a nível estatal, em referência ao idioma ou 
idiomas oficiais do Estado, inclusive; mas, o que nom é juridicamente 
correcto é que nengum 

_
concelho, �overno aut�nomo ou Central podam 

estabelecer uma exclusiva e exclumte normativa ortográfica e morfo
lógica de qualquer língua, o que é competência clara de outros órgãos, 
como podem ser os organismos cientí!fico.,lingüísticos. 

Além disso, e:i
_
dste o carácte� con�un!ural das disposições legislativas; 

os decretos e leis nom som imutaveis, senom que por essência do 
próprio sistema legislativo som derrngáveis; inoluso as «grund norm» 
ou n<?rmas superiores co1:1'o a� Constit1:1ições, pois existem princípios 
superiores que podem obrigar a sua rev,isom e correcçom �democracia 
maio_res liberdades, et�.) , à sua derrogaçom por te11em sido ultrapassada� 
ou ditadas com erros importantes que há qrue corrigir, etc. 

No caso do Decreto sobre normativizaçom da língua galega de AP, 
que consagra a desfeita do galego, poi's impõe uma normativa com orto
gr,�fia �sp:anho�a para a língua galega contrária à história, à etimologia 
e a propna umdade estrutural do galego por via de Decreto (quando é 
que nem por Decreto nem por Lei se «pode» lingüisticamente norma
tivizar uma língua) resulta um acto legislativo errado, pois estabelece 
i:_m precedente que da pé evidentemente a qrue outros grupos políticos, 
taro pronto cheguem ao poder, procedam a derrngar esse Dec11eto e 
promovam outras normativas do galego, também com carácter obriga
tório, com a conseqüente inestabilidade lingüística e interferência do 
político no técnico�dentífioo e/ ou lingüístico. 
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Nom é esse o melhor caminho para garantir um futuro esplen
doroso da língua galega, concorid.e com um passado também glorioso, e 
em pé de igualdade com as variantes do mesmo sistema lingüístioo : 
português e brasileiro. 

Esita insegurança juriidicamente tem uma maior incidência e signi
ficaçom para os docentes .e receptores da normativa que se intenta 
impor por AP, sabedores de que essa normativa foi elaborada exclusi
vamente por um grupo que tem excluído de forma unilateral a acredi
ditados lingüístas e científioos estudiosos do galego, que prnp6em uma 
normativa mais concoride com a unidade estrutural do galego, a sua 
históriia . e a sua etimologi,a. 

Intentar impor essa nomnativa sem mais no ensino, tal como se 
está intentando fazer pola Conselharia de Bducaçom e Ciência e a 
Directora Geral de Política Lingfüst>ica, senhoria Paz Lamela, através das 
inspecções, reprimindo aos docentes e alunado, supõe atentar «ah initio» 
contra o direito de cátedra e de liberidaide de exipressom, tanto no 
domínio do ensino, quanto da iinvestigaçom oient:ffüoa. 

Assim, temos para nós, que quaisquer profes,sor·es reprimidos polas 
autoridades educativas no ensino «do ou em galego» que nom se atenha 
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PRECIO EXEMPLAR' >O Plt 

Decreto 173/ 1 982, do 1 7  de 
novembro, sobre a norrhativi
zación da Lingua Galega. 

SUBSCIUCION POR ANOS NATURAIS 4.000 F\1 

Decreto 173/ 1 982, de 17  de 
noviembre, sobre la normativi
zación de la Lengua Gallega. 

(Reproducçom facsimile do frontispício do «Diário Oficial de Galicia» (sic) pleno de castra
pismos próprios do galego macarrónico do Governo Galego de AP, em que se publica o 
Decreto ao que se opõem docentes, intelectuais e escritores, porquanto castelhaniza a língtia 
galega e a afasta do sistema galaico-luso-brasileiro) (N. da R.). 
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à normativa de AP, em legítimo exerdoio da !iberidade de cátedra . e de 
expressom, poderãm acolher-se ao recurso de amparo do defensor do 
Povo; pois ao atentar-se contra o direito de livre expressom se está a 
atentar contra um princípio essencial, sem o qual nom se pode conceber 
mesmo a existência do próprio ensino e da produçom científüca que 
lhe é inerente. 

Além disso, o Decreto espanholizaidor do galego de AP produz uma 
lessom a um bem juridie<amente protegido polos textos de direitos 
humanos da Convençom Europeia de Direitos do Homem, da Declaraçom 
Universal da ONU e dos Pactos Initerinacionais sobre Direitos Civis, 
Culturais ,e Políticos, ratificados polo Estado e mesmo contidos na 
Constituiçom espanhola. 

Poderá-se normalizar por um executivo ou legisfotivo, mas nom 
normativizar uma língua, ipois tal competência resulta a.lheia; nom é 
competência do poder político. O aspecto da norrnativ·izaçom compete 
a organismos específicos de carácter técnico-científico. 

Além disso, para maior inri, esta normativa do ILG que AP quixo 
impor por Decreto contém grav.es aberriações lingüísticas, de importante 
repercussom pedagógica e social, além de no mundo científico.Jingüístico, 
polo que a admissom de tai,s aberrações por via de Decreto resulta 
quando menos especialmente ridícula. O Conselheiro ad1unto ao Presi
dente para a Cultura (sic) qrue propuxo o Decreto, por influência do 
ILG, à Junta de Galiza, adiantando-se inclrusive à lei de normalizaçom, 
fixo-lhe um fraco favor ao Presidente do Goverino e à própria Jrunta de 
Galiza (Governo Galego). 

Hoje o conflito lingüístico agravou�se muito mais, o intento de 
impor a normativa espanhola gerou uma grande 11esistência em muitos 
sectores e nom permitiu o avanço normalizador do galego, que era de 
desejar. Essa normativa que tem o rejeitamento dos professores e lin
güístas e de entidades pedagógicas e científicas, imposta polo ILG para 
castelhanizar o galego, contou com a conivência do dr. Garcia Sabell 
- desconhecedor do galego em qualquer caso (*) - Presidente da Real 
Academia Galega (além de Delegado do Govemo Espanhol em território 
galego) e do Conselheiro Filgueira Valveride, quem nom tiveram escrú
pulo algum em intentar introduzir a espanholizaçom do galego por 
Decreto, afastando a ilrustres lingüíst•as no processo, por nom prestar 
consenso a essa QPeraçom, antes de que fosse elaborada a Lei de 
normalizaçom Lingüística, publicada o 14 de julho de 1983. 

A normativa que vem no Anexo do Decreto, na nossa opiniom, nom 
pode ser exigida mais que aos que de forma voluntária a queiram 
aceitar, sendo duvidoso que se poda obligar a funcionái:iios, docentes 
induíidos, ao seu uso, ou qrue se poda admitir como válido o sistema 
de controlo e censu11a que no Decreto se estabelece e que como tem 
denunciado o deputado acima citado «supõe a violaçom dos artigos 20 

(*) Admiramos tanto a capacidade intelectual e obra ensaística de Domingos . Garcia 
Sabell, quanto rejeitamos o galego macarrónico que ele emprega, impróprio dum presidente da 
Academia. Nenhum de nós nem de nossos antecessores bisavós, avós, pais fomos, com efeito, 
alfabetizados em galego, mas todos procuramos aperfeiçoar e estudar o nosso idioma. O pre
sidente da Academia Galega não parece ter interesse no assunto; se o houvesse estudado, 
teria · verificado que galego e português som uma mesma e só língua e nom teria facilitado a 
castielhanizaçom da língua própria da Galiza com uma nonnativa espanhola que atenta 
contra a unidade estrutural da língua galego-portuguesa. (N. do A.). 

163 



e 27 da actual Constituiçom espanhola nos que se reconhece a liberdade 
de cátedra a liberdade de ensino, o direito a eX!pressar livremente os 
pensament�s,  ideias e opiniões, e o direito à produçom artística, científica 
e técnica». Atenta também contra dirnitos semelhantes que a Convençam 
Europeia de Dir,eitos Humanos protege. 

O Decreto além de anti-democrático é um Decreto j á  obsoleto, e 
que · nom terá

' 
aplicaçoril na medida em que haj a  uma oposiçom ao 

mesmo; na medida em que se contmpõe à Lei de normaHzaçom lingüís
tica nalguns pontos 1e em que atenta contra direitos humanos protegidos 
por normas superiores, que todos estamos obrigados a defender. 

II 

A LEI DE NORMALIZAÇOM 

A Lei 3/ 1983, de 1 5  de Junho, de nor.malizaçom lingüística, foi 
publicada no «Diário Oficiail de Galida» (sic) o 14 de julh� do mesmo 
ano, e ainda que no seu preâmbulo mantém «A pr.esente Lei, de acordo 
com o estabelecido no artigo 3 da Consütuiçom e no 5 do Estatuto de 
Autonomia garantiza a igualdade do galego e do cas:telhano como línguas 
oficiais da Galiza e assegura a I110rmalizaçom do galego como língua 
própria do nosso Povo») o certo é que nos artigos qi;e a Lei. �ese?volve 
nom se cumpre ta:l afirmaçom e segue a t•er um caracter prnvi1egiado o 
idioma oficial do Estado - o espanhol - face ao idioma próprio da 
Nacionalidade Galega, o galego�po11tuguês. 

O Artigo 1 º deu 1ugar a um recurso por parte do ?overno Central 
ao conter a afirmaçom de que «Todos os galegos tem o deber de 
conhecê-lo e o direito de usá-lo» (o galego) . 

Porém esta Lei ao manter o espanhol também como língua oficial, 
no Artigo 4º, 2, o que fai é pr.ecisamente nom normalizar a situaçc;>m 
do galego, de maneira que o oonteúdo do apartado 1 do mesmo artigo 
(O galego como língua própria da Galiza, é língua oficial das instituições 
da Comunidade autónoma, da sua .Administraçom, da Administraçom 
Local e das Entidades Públicas dependentes da Comunidade Autónoma») 
fica sem maior validade; nom é mais que uma simples enunciaçom, como 
estãm provando o s  feitos. Ho}e por hoje, a língua de uso normal nessas 
entidades é o espanhol, fora de alguns concelhos concretos que empre
gam o galego nos seus escritos. 

O Artigo 5º estabelece a publicaçom bilingüe dos textos legislativos, 
mas na realidade hoje o «Diário Oficial de Galicia» (sic) está sendo 
publicado unicamente em galego, como é lógico; conc11etamente a partir 
do nº 126, de 3 de julho de 1984 (*) . . Ficam ainda normas siem oumprimento, por fulta de desenvolvi
mento regulamentário (Art. 6º, 4 «A Junta dictara as disposições neces
sárias para a normalizaçom progressiva do galego . . .  ; Art. 7º, 3 «A Junta 

(*) Os textos publicam-se em galego macarrónico e sem . conhecimento jur�dic� algum, 
polo que existem verdadeiros disparates lingüístico-jurídicos nos textos leg1slat1vos do 
Governo de AP (N. da R.). 
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de Galiza promoverá de aooroo com os órgãos correspondentes a progres
siva normalizaçom do uso do galego na Administraçom de Justiça (*). 

A Lei mantém o bilingüismo, sempre com concessões ao espanhol, 
língua que é a que de facto usurpa espaço ao idioma próprio da Nacio
nalidade galega, o que supõe um contra-senso à própria normalizaçom 
que a Lei invoca. Assim o Artigo 8º e 9º («Os documentos públicos outor
gados na Gailiza poderãm-se redactar em galego ou castelhano. De nom 
haver aoo11do entre as partes, empregarãm-se ambas línguas» (8) e «No s  
Registos Públicos dependentes da Administraçom autonómica, os assen
tamentos farãm .. se na língua oficial em que esteja redactado o documento 
ou se faga a manifestaçom. Se o documento é biJingüe, inscribira-se na 
língua que indiquem quem o presenta no Registo . . .  » (9)) (**) buscam 
fórmulas salomónicas nada ou ipouoo convincentes para um processo 
normalizador de uma língua, que impliica subrv;ert,er, mudar a situaçom 
anteriormente e:x<istente; quer dizer"se que o espanhol, língua A, há-de 
passar a língua B e o galego, l:í:ngu:a B, há"de passar a língua A. Nom 
compreendê-1o assim nom é senom adiar o problema, cada vez mais 
grav.e, do galego. Por um lado, espanholi:mdo por Decreto em quanto 
à sua normativa; afastado do tronco comum galaico�luso-brasileiro-afri
cano de expressom portuguesa, por decisom política do Governo de AP, 
e por outro lado, submetido a relações de dependência e acul.turaçom 
numa Lei de normalizaçom Hngüístka, emanada do Parlamento, que 
oonsagm a situaçom de privilégio que de iiacto tem já o idioma do Estado. 

«Nas provas selectivas que se realizem para acesso às vagas da 
Administraçom Autónoma e Loca:l considemra-se, entre outros méritos, 
o grau de conhecimento das línguas oficiais . . .  » Art. 1 1º, 1) e «Nas 11eso
luções dos concursos e oposições para prover os postos de Magistrados, 
Juízes, Secretários Judiciais;  Fiscais e todos os funcionários ao serviço 
da .Administraçom da Justiça, assim quanto Notários, Registadores da 
Propriedade e Mercantis, será mérito preferente o oonhecirnent� do 
idioma galego» (1 1 ,  3). Artigos deste teor, demonstram que a Lei do 
Parlamento nom persegue realmente uma normalizaçom do galego, nem 
que o nosso idioma nacional s1eja competitivo do do Estado. 

O problema agrava-se muito mais no dom:í:nio do ensino, pois a 
Lei que estamos a analisar mantém no seu artigo 12 : « O  galego, como 
língua própria da Galiza, é também língua oficial em todos os níveis 
educativos» para a11güir imediatamente «A Junta de Galiza regulamen
tará a normalizaçom do uso das línguas oficiais no ensi:no, de acordo 
com as disposições da presente Lei» (12, 2) . 

Pois bem a Junta de Galiza, o Governo de AP, poc Decreto den.º 
135/1983, de 8 de setembm desenvolve para o ensino esta Lei de norma
lizaçom; assim como na Ordem de 23 de setembro de 1983 desenvolve 
este Decreto, relativamente à oonoessom de dispensas, para o alunado, 
do ensino do galego. 

Em ambas ais duas disposições legislativas de carácter regulamentar 
mais uma vez, mantém-se o bilingüismo e a compensaçom para com 

(*) Ainda é hoje o dia em que nom se faz justiça em gitlego. Nom houve ainda 
nenguma sentença em língua galega nem o Governo tem amostrado o mais mínimo inte
resse polo problema. Vide o artigo de Aracil neste mesmo volume (N. da R.) . 

(**) Nada se fez tãm pouco relativamente a este tema, apesar do tempo transcor
rido (N. da R.). 
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o castelhano (Preâmbulo : . . .  o ensino do galego é preceptivo, os discentes 
conheçam este, nos seus nív;eis oral e escrito, em igualdade com o caste
lhano»). Artigo 2º: Nos programais a desenvolver nos níveis de Pré-esoolar, 
Eduoaçom Geral Bá:sica, Baohar·elato e Fol1Illaçom Profissional, assim 
quanto no Curso de Orientaçom Universitária e na modalidade de Edu
caçom Permanente de Adwtos, assiignaraim-se globa:lmente o mesmo 
número de horas ao galego e ao castelhano» (sic) . Mesmo se encomenda 
a órgãos di:.riectivos dos centros docentes que arbitr·em «Um equilíbrio 
de utilizaçom de um e outro idioma» (Art. 2, 3) . Mistura-se o «ensino 
do artesanato e da música galegas» com o tema 1ingüístico (Art. 4) e 
incluso nas Aulas de Bduoaçom Especial debm-se que o Conselho de 
Direcçom determine «O uso p11edominante de uma das línguas oficiais 
na Galiza», sem Iiespeita:r o conteúdo social da língua próprfa da Galiza, 
que será a que há�de afoctar ao aluno. 

No artigo 2 do Decreto 1 35/1983 estabelecem-se níveis absurdos que 
nom garantem em absoluto a oonsideraçom da língua galega como língua 
normal, como língua própria da Gali�a. Assim : « 1 .  Nas aulas de Lííngua 
e Literatura ga:legas, e Língua e Literatura castelhanas, usara�se .riespec
tivamente o galego e o castelhano, s·em mais e:xicepções do que as exigi
das pola própria efücácia do ensino. 2. No nível Pré-escolar e no ciclo 
inicial de Boocaçom Gem1l Básica os profossores usarãm na aula a 
língua materna predominante entre os a:lunos (sic), cuidando que adqui
ram de forma oral ·e escrita o conhecimento da outra língua of.icial da 
Galiza, dentro dos limites próprios do correspondente nív,el» .  E1stes 
cdtérios .contrapostos vãm em contra da normativa pedagógica habitual 
no ensino das línguas e supõem de facto at,entiados contra as crianças, 
algumas delas submetidas ao critério «da língua materna p11edominante 
entre os aihmos», de:füniçom que ilude o carácter social da língua e que 
pretende obviar o conflito Hngüístico real e:xiistente na Galiza, sem 
alterar a situaçom de pr,ivi1légio do :iidioma do Estado. Nom se intenta 
pois que o galego seja a língua normail da Galiza e que ocU1pe os espaços 
que o espanhol lhe usurpa, senom que se mantém um «1status quo» em 
que o espanhol segue triunfante e continua a 1evar avante o processo 
assimifaoionist·a do galego - por via de Normativizaçom espanholizante 
e por via de ocupaçom de espaços próprios do galego, no ensino, na v1ida 
pública, nos meios de oomrunicaçom e mesmo no ·isolamento que se lhe 
quer impor . relativamente à sua própria á:rea cultural e lingüística : a 
galaico-luso-brasHeira-af.ricana de exipressom portuguesa, de pronto quase 
200 mHhôes de falantes. 

No mesmo artigo 2, apartado 3 ainda se diz : «Nas matérias nom 
aludidas neste artigo, qualquer que sej1a o nível ou modalidade em que 
se impartam, exoepçom f.eita do previ1sto no apartado anterior, usara�se 
indistintamente o galego e o castelhano, se bem o resrpect-ivo Conselho 
de Diliecçom, órgã:o supeliior competente do Oentro ou Departamento 
há-de arbitrnr um equilíbrio na utilizaçom dum e doutro idioma», que 
como dixemos anteriormente supõe nom só nom 11espeita:r o valor social 
da língua galega na nossa Nadona!lidade, de maior peso do que a oficial 
do Estado, senóm mesmo atentar oonttia a 1ibe11dade de cátedra e o 
uso racional do mai;s elemental senso pedagógico. Como se vai norma
lizar o galego no ensino das matérias que nom sej am Língua e Literatura 
Galega, ou em níveis .que nom sejam preescolar e BGB, com um equi-
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líbrio no uso de um e outro idioma ? Qualquer pessoa minimamente 
conhecedorn da problemática do ensino compreenderá que só a partir 
da língua própria do aluno se pode r,ealizar o ensino e de que o ensino 
tem que ter conteúdos adequados à r·eaHdade lingüístico-0ultural e social 
do aluno para ser eficaz e poder-se abrir a outrns fronteiras e mesmo a 
outras segundas línguas instrumentais . O Decreto do Governo GaJego 
nom parece querer incorporar o que as tendências pedagógicas exigem 
quando há língua em conflito : o ensino monolingüe a partir da própria 
língua do alunado; no nosso caso, em termos absolutamente maiori
tários, o galego•português (*) . 

Voltando à Lei de Normalizaçom, da que se deriva o Decreto que 
analisamos, podemos ler no artigo 13 que se mantém «As crianças 
têm direito a receber o primeiro ensino []a sua línguia materna» 
- conceirto hoje obsoleto, pois as línguas nom som maternas nem. pater
nas, senom fenómenos sociais - e qUJe no 15, 3 diz.se «As autoridades 
educativas adoptarãm as medidas opor,tunas a fim de que a língua nom 
constitua obstáculo para fazer efectivo o direito que têm os alunos a 
receber conhecimentos » (sic) , norma legisliativa que nom deixa de ser 
uma abstracçom curiosa, inc:rustada num texto Legislativo parlamen
tário surpreendentemente contraditório e juridicamente incorrectíssimo. 

E a Lei de no11malizaçom autonómica, se no domínio do ensino nos 
sunpreende tãm curiosamente, noutros domínios nom vai deixar de 
chamar a atençom do leirtor atento, jurista ou norn, pola sua vagu.idade 
e inconcreçom. Por exemplo, no artigo 18  (Do Título IV Do uso do 
galego nos meios de oomunicaçom) : «0 galego será a língua usual nas 
emissoras de rádio e televisom . . .  » (sic) .  

Surpreendente, quando menos, também é o estabelecido no artigo 24 
ao afirmar-se «2. O domínio das línguas galega e castelhana será condi
çom necessária para obter o Diploma da Escola Galega da Adminis
traçom Públiica (?) »  ("*). 

Mas, é na «Disposiçom adicioITT1al» oride a Lei par,eoe desdiz·er em 
parte ao Decreto de normativizaçom da língua galega, emanado do 
Governo de AP, pois no texto pa:rilamentário da lei de normalizaçom, 
diz-se : «Nas questões relativas à normativa, actualizaçom e uso oorrecto 
da língua galega, estimara-se como critério de autoridade o estabelecido 
pola Real Academia Galega».  Que se quer dizer com isto, que ficam 
anuladas as di,srposições contrárias ou contmpostas do Decreto de nor
mativizaçom, por qruanto a Lei é superior ao Decreto e além disso a 
Lei posterior derroga a anterior, ainda que nom o diga explicitamente ? 
Fica fora de possibilidade que o ILG, que por Decreto era o amo e 
senhor para daborar um Vocabulário e um Prontuário num prazo de 
dous anos, poda levar a cabo o seu projecto óastelhani!sta do galego ?(***) 

(*) As aulas seguem a · dar-se em espanhol e com textos espanhóis, conteúdos 
pedagógicos que ignoram a realidade galego-portuguesa, etc. Nom há «História de Galiza», 
«Geografia de Galiza» . . .  e menos ainda referências ao mundo galego-português e/ou 
peninsular (N. da R.). 

(**) Nom existe nengum organismo qom esse nome, nem cousa que S'e lhe pareça 
(N. da R.). 

(***) O p11azo fixado legalmente já passou e o ILG nom fez nengum «Vocabulário», 
«Prontuário» ou similar. Só existe na actualidade o «Prontuário da Língua .Galego-Portuguesa» 
das lnnandades da Fala, de carácter privado, de momento. Assim pois o prazo venceu patia 
o ILG felizmente; nom foi publicado o vocabulário por medo às críticas pola sua ten
dência manifestamente espanholista oú por falta de tempo para a sua redacçom?! (N. da R.). 
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Que a Real Academia Galega tem faculdades na matéria e outras enti
dades, ao melhor mais capacitadas, nom ? Insistimos no dito, a questom 
da normativa nom deve ser senom tema de lingüístas e expertos e nunca 
tema de incursom política. A ga11antia dum bom futuro para o galego, 
incorporado, reintegrado à sua área própria, rehabilitado como língua 
de cultura e internacionalmente válido com as outras variantes (reali
zações) do mesmo sistema : português e brasileiro, nom pode fioaT em 
mãos de governos, for qual for a sua composiçom. P.rova disso é o que 
já aconteceu com a iniciativa legislativa do adjunto ao Pr:esidente, int·en
tando passar gato por lebre num Dec11eto que nuinca devera ter apar,ecido 
no Diário Oficial e menos adiantando-se a uma Lei que agora o questiona, 
de rango superior. 

III 

CONCLUSOM 

O Decreto de AP intentou infelizmente consagrar a tendência lingüís
tica espanholizante do ILG, que desfigura o nosso idioma nacional, 
castelihaniza o galego e desfai as suas imensas possibilidades de futuro, 
atentando contra a sua uinidade estrutural, que lhe dá corpo e razom de 
ser, dentro do mesmo sistema liingüístioo com as outras variantes. 

A Lei de normalizaçom do ParLamento nom melhoria a questom, 
ainda que 11eenV1ia para o tema da normativa à Real Academia Galega, 
entidade que nom tem que ver com a li!ngua expressamente ou exclusi
Vtamente, segundo os Estatutos de dita ent1oode. 

Nom parece conveniente, nesta altura, que seja exigível de forma 
obrigatória um só «galego» o de AP e, ailém disso, curiosamente o mais 
espúreo ·e castelhani:ziado, cointaminado polo espanhol. 

Piara eliminar essa contaminaçom, romper a coloniziaçom a que está 
submetido o galego, com uma cada vez maior aculturaçom por parte 
do espanhol, resulta imprescindível o mant•er essas tendências lingüís
ticas restauradoras, desoolonizadonas, que pretendem recuiperar e rein
tegrar o ga1ego no seu próprio sistema oultura:l e lingüí:stico. 

Esta legislaçom que leva à desf.e1ita do galego, como afi:mnava um 
professor amigo, nom se pode admitir pois leva à espanholizaçom e 
aculturaçom da «l:ingua própria de Ga:liza», convertida em breve num 
dialecto do espanhol. Reenviamos ao leitor às críticas publicadas por 
entidades como a ASPG, AGAL, rievi•sta «0 Ensino»,  Apelo das IF, etc. 
que acreditam o que dizemos {*) . 

Somente um consenso progressi'Vo, entre Hngfüstas, científicos e 
estudiosos da nossa língua poderia fixar uma convergência numa futura 

(*) Nomeadamente pode citar-se : «Orientações para a escrita do nosso idioma» ASPG, 
1982. «Observações sobre as nonnas ortográficas e morfológica

,
s

.
do ILG/RAG» ASPG: �982. 

«Para ler textos escritos em galego», ASPG, 1982. «Estudo critico das normas . . .  do 1d1oma 
galego», AGAL, 1983. «Prontuário da Língua Galego,Portuguesa das Irmandades da Fala», 
Temas de O Ensino 2/3, 1984 (N. da R.). 
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normativa comU11TI, oom intervençom de expertos das outras variantes 
do sistema, a fim de füxar os passos a dar pam a elaboraçom de uma 
língua-padrom comum para as três variantes no futuro, oom respeito 
pleno das senhas de identidade e peculiar1daides próprias de cada v1ari,ante. 
Ningum galego bem nascido se pode opor a projecto tãm importante 
para garantir o futuro da nossa língua e o a!largaanento e crescimento 
do sistema lingfüsti:co oomtllIIl, mesmo a nível pla:netá,rio. 

Essa normativa deverá ser submetida à consi,deraçom do Povo, 
pelos oanais correspondentes, instituições liingiiíísti:cas, cu:lturai1s e peda
gógicas e nunca exigida pola força e menos imposta por Decreto. 

Essa nor.mativa deverá recolher a trac:Liçom histórica do galego, a 
etimologia, e ter em conta as outrn:s var.iantes do sistema que puderom 
evoluir livremente, a fim de garantir que o galego volva a ser, além de 
um idioma culto, uma lingua tnte1maoional, univ,ersail, de uso téonioo e 
científico, sem per.der por is1so as camcterísti:cas que o definem dentro 
do sistema, de forma dara e inconfundível. 

Eliminar a desfeita que intenta consagrar a normativa do ILG/RAG 
e AP, estabelecer essas características def.initómas do galego oomo va
riante em pé de iguaLdade com as variantes p ortuguesa e brasileira, 
eliminar a contaminaçom e co1onizaçom espanhokis, enfrentar a aool
turaçom que se quer impor à nossa língua nacional, eis o lavor que 
devem desenvolver os nossos lingüfatas, sóoiD"'lingüístas, científicos e 
estudiosos, fazendo realidade as imensas possihiiliidades que o nosso 
idioma contém e que a no11mativa ILG/RAG e AP Lhe quer negar 
por Decreto ! 

Como · se diz no «Apelo das Irmal]]Jdades da Fala ao Povo Galego» : 
«ÜS galegos nom podemos deixar que espanholizem o nosso idioma 
nacional. Quando na escola se devera já ensinar o gailego cientificamente 
e como idioma de cultura, nom podemos admitir que se ensine como 
se fora um dialecto do espanhol . . .  Exiigimos que seja respeitada a sua 
etimologia, a sua hiistór1a, a sua moclalogia, a sua sintaxe, a sua foné
tica . . . Nom queremos a espanholizaçom do gailego . . . Queremos que o 
galego seja ensinado cientificamente nas escolas, i[}!stitutos, e univer:si
dades do nosso país e do estrangeiro . . .  Que o nosso idioma seja respei
tado como língua que serve paria nos comunicar oom mais de 150 mdfüões 
de habitante da Galiza, Portugail, Brasil e pafses como AIIlgo1a, Moçam
bique, etc. Que o nosso Povo conheça a importância do nosso idioma 
nacional como sistema de comunicaçom internacional . . .  Galegos a nossa 
lííngua é digna e útil; nom a dei:x,emos estragar por AP, que quer que 
per.damos a nossa identidade lingüí,stica e nacional» {*). 

Para a reconstruçom nacional dias comunidades nacionais, que como 
a galega, basca e catalã sofrirom gmndes opressões no campo cultural 
e lingüísti:co, é imprecindível o mantimento da unidade cultural dentro 
da área lingüfstica que oorresponda. 

Na divisom de romanços latinos, a Galiza füca por direito próprio 
no mundo cultural e lingüístico galego-português, na franja atlântica 
que vai de Norte a Sul, da actuarl Galiza a Portugal, à beira do romanço 
castelhano e do catalão. O basco é uma ilha que nem tãm sequer tem 

(*) O primeiro apelo das Irmandades da Fala é de Janeiro de 1983, o segundo de 
Fevereiro e o terceiro e último conhecido (3.ª ediçom), do Dia da Pátria Galega, 25 de Julho 
do mesmo ano. (N. da R.). 
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algo a ver com . as línguas nascidas do latim. Todas essas línguas e áreas 
cultur:ais som merecentes da máxima protecçom depois da aculturaçom 
que tiverom que aturnr por parte do espanhol. 

Por isso, nos temos que reJeitar a filosofia e obj,ectivos da legislaçom 
que analisamos anteriormente e que vem a intentar, no nosso caso : 
a espanholizaçom do galego, a aoulturaçom da comunidade galega, a 
colonizaçom do nosso Povo, a destruiçom da identidade nacional da 
Galiza, a anulaçom do prooesiso de consioiência nadonal, a oonsolidaçom 
da diglosia e o bi1ingüismo, com predomíinio do esipanhol e prejuíw do 
galego, a desmembraçom do sistema cultural e lingüístico galaico�portu
guês, em definitivo, a anulaçom da unidade estrutural do galego, na sua 
dimensom diacrónica ou hist6rica quanto sincrónica ou actual. 

Os intermediários desse projooto castelhanista som hoje por hoje 
o Instituto de la Lengua Gallega, a Real Academia GaUega, a Junta de 
Galiza ou Governo Galego e a Conselha1ri!a (Mini1stério) de Eduoaçom e 
Ciência e a Direcçom Gemi de Política Lingüística. 

Os defensores da galeguizaçom do si•stema, da reintegraçom do 
galego em pé de igualidade com o português e brasileiro como variantes, 
som, além de ilustres professores e lingüístas, como Carvalho Calero, 
Rodrigues Lapa, J. Coromines, etc. as entidades Associaçom Sócio-Peda
gógica Galaico�Portuguesa, Associaçom Pedagógka Jornadas do Ensino 
de Galiza, Associaçom Galega da Língua, Irmandades da Fala, Associa
çom de Amizade Gali:m-Portugal, etc. 

Os defensores da recuperaçom do galego e a sua integraçom no 
sistema lingüístico que füe corresponde : galaico•l1U1so�brasileiro-africano 
de e�pressom portuguesa, lutam por um futuro saudável para o galego, 
imediato, sem submetimentos ao espanhol, que permita a internacio
nalizaçom do galego, o seu uso no mundo técnico-científico e a homo
logaçom com as outras variantes do sistema no mundo da cultura, do 
ensino (nos níveis superior, secundário e básico, em todas as matérias) 
e nos organismos internacionais.  Sabemos que o futuro do galego vai 
ligado ao do português, como ramas de uma só árvore que tenhem que 
viver de uma mesma e única seiva. É por isso que os gailegos nom vamos 
tolerar nengum genoddio, pois a língua que o nosso Povo soubo con
servar até hoje nom é senom uma só língua : a galego-iportuguesa, que 
todos estamos obrigados a defender. E é essa língua a que nos define 
como Povo, a que é supor11e, alicerce, da nossa cultura, a que agora 
está sendo ameaçada por uma legislaçom e uma política «contra natura» 
ema:nada dos órgãos de governo de AP. 

Nom se11ia justo deixar de citar que o Govierno central tampouco 
leva avante uma política enoaminhaida à reconstruçom nacional das 
nações oprimidas (Gal>iza, País Basco e Catalunha), mais bem ao con
trário, pretende em muitos aspeotos a desmembraçom da unidade 
cultunal das diforentes áreas lingfüstioais que nom coincidem com a do 
espanhol. E isto também é muito grave (*) . O recurso de inoonstitucio-

(*) Reenvio aos .teitores ao trabalho do professor Gil Hernández da revista O Ensino, 
núm. 1 1-12-13, 1985, intitulado «A situaçom «de db:eito» no r:stado ·espanhol. D�s!�al�ade 
entre as comunidades lingüísticas. Uma opiniom desd� a Gahza» pola sua

, 
cl�nv1dencia. e 

rigor ao perceber que o problema ultrapassa as fronteiras das «quatro provmc�as», a CUJOS 
limites retro-traim, incluso muitos nacionalistas galegos, teoricamente progressistas, o pro
blema da Língua galego,portuguesa na Galiza (N. da R.). 
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nalidade interposto contra as leis de normalizaçom lingüística, a confu
som existente para com respeito ao uso das línguas nacionais nom 
castelhanas, etc. só tem uma soluçom oorrecta : o reconhecimento em pé 
de igualdade, como oficiais, das línguas nom castelhanas (galego-portu
guesa, catalã e basca) . Mas, como é lógico, isso supõe uma mudança que 
hoje por hoje os espanhóis nom estam dispostos a fazer se nom há 
pressões suficientes por parte das Nacionalidades afectadas. 

Nessa luta comum pode e deve existir uma conjunçom de forças 
entre as comunidades nom castelhanas, portugues�s inclu:Ldos, pois 
todos temos interesses comuns e os galegos e portugueses, situados na 
mesma franja atlântica e na mesma área cultural e lingüística, muito 
mais definidos do que outros, devemos concorrer a essa luta com todas 
as nossas vontades.  Já no nosso Hino o poeta afirmava : «à nobre 
Lusitânia os braços tende amigos . . .  » Todos adivinhamos o final polo que 
lutamos, e que Pondal soubo intuir poeticamente j á  há. tempo de mais. 
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Desenho de Castelão 
para o cartaz do Ano Santo Compostelano 

de 1925 

EPíLOGO DAS IRMANDADES DA FALA 

[I om este primeiro volume de «Liingüística e sóci°"lingüística 
galaico-portuguesa» queremos continuar a oaminhada iniciada com a 
ediçom do «J>irontuário da Língua Galego-Portuguesa» que tãm grande 
sucesso e acolhida tivo entre galegos e portugueses e inclusive catalães, 
bascos, andaluzes e canários . . . A sensibilidade pola problemática da 
recuperaçom da língua e cultura das Nacionalidiades histórioas, muito 
reprimidas sob a Ditadura, demonstra que o problema nom é alheio 
nem para aqueles Povos ibéricos que carecem de língua própria, num 
esforço de solidariedade compreensom que muito agradecemos. 

A acolhida dispensada nos encontros de inovaçom pedagógica por 
professores dos diferentes níveis do ensino e noutros encontros, convívios 
e s1impósios, por pTofessores dedicados ao ensino de língua e literatura 
lingüfatas, sócio-Hngüístas, etc. tanto portugueses quanto galegos, cata
lães, etc. fez que nos decidíramos a publicar tmbalhos e ensaios de 
conhecidos lingüfstas e e�ertos em lingü]stica e sócio-lingüística preo
cupados com a problemática gailego-iportuguesa. 

A ideia das «Irmandades da Fala», que consta nos seus Estatutos, 
e documentos fundacionais, de reintegramnos o galego-português, de 
eliminar o p!1ocesso de aculturaçom que destrue a língua e cultura 
galaico-portuguesa comum por castelhanizaçom progressiva, de fazer do 
galego1'ortuguês uma língua para o futuro a nível internacional e plane
tário, junto das outras Hnguas mundiais mais importantes, românicas 
ou nom, tentaremos completá-la com outras publicações que seguirãm 
à presente, em que compartilhem esforços galegos, portugueses, brasi
leiros e afoicanos de expressam portuguesa. Com isso consideramos que 
fazemos um bem nom só à Galiza e Portugal, Brasil, Angola, Moçam
bique, etc. senom à Humanidade toda. 

A escolha nom foi feita ao azar senom mesmo respeitando alguns 
critérios de carácter cronológico, de autoridade de determinados autores 
e de incorporaçom, desde diferentes pontos de vista, de outros novos 
de diferentes domínios. 

175 



O subtítulo : «Reintegracionismo e conflito lingüístico na Galiza» 
pensamos serve e�emplaTID.ente para dar conta do conteúdo e finalidade 
que persegue esta primeira publicaçom. 

Em próximas publicações procuraremos que haja contributos de 
outros especiaJistas e estudiosos que, por razões alheias à nossa vontade, 
nom estãm presentes neste primeiro volume. 

O conflito lingüístico que surge nas páginas deste volume ultra
passa o simples problema ortográfioo para ser, desde há tempo, um 
grave problema cultural e social, inclusive político e de consciência 
nacional do Povo Galego. 

Possivelmente o priimeiro vulto ilustre português em fazer, após a 

Guerra Civil de 1936, um apelo o1aro e oontundente em prol do galego 

foi o professor Dr. Rodrigues Lapa, quem já propugnava a adequada 

recuperaçom do galego dentro do sistema que lhe corresponde : o 

galaico-luso-bmsileiro. A sua importantíssima proposta nom foi bem 

compreendida muitas vezes e :inclusive distornionada com interesses 

inconfessáveis .  
Mas, que dúvida cabe, o problema vem de muito antes e assim 

o mesmo Manuel Murguia - esposo de Rosalia de Castro e historia
dor -, Joãm Vicente Viqueira, Viicente Risoo, Vilar Ponte, Rafael Dieste, 
Otero Pedraio, Castelão . . .  se tinham já pronunciado pola rdntegraçom 
galaico-portuguesa. 

Castelão chegou a afürmar : 
«Há hoje em todo Portugal um ar, acento, uma pronúncia que Jª 

nos diferencia avondo; mas ainda que os ouvidos galegos estranhem as 
vozes portuguesas, nom por isso deixam de ser vozes nossas, vozes 
galegas. Só cumpre que portugueses e galegos juntemos as nossas almas 
como estãm juntas as nossas Terras, obedecendo ao <<logos» que nos 
f armou» . . . «0 facto de que o galego chegasse a ser uma língua rústica 
- como dim - é um delito que só se pode atribuir à hegemonia política 
de Castela que o desterrou das escolas e das solenidades cidadãs, mas 
felizmente a nossa língua está viva e florece em Portugal» (in «Sempre 
em Galiza», Buenos Aires, 1944) e ainda diz Castelão, numa carta escrita 
ao historiador espanhol Sanchez Albornoz, em 1944 : «desejo que o 
galego se acerque e confunda com o português» (publicada em «Grial», 
n.0 47, 1975). 

E as «Irmandades da Fala» em seu «Vocabulário Castelhano-Galego» 
também optaram pola reintegraçom, com o seguinte pronunciamento :  

«Chegamos ao pleno convencimento constatável por quem quixer 
de que nom existe nenhum termo nitidamente português que nom seja 
galego e vice-versa; cousa que há que salientar para que ninguém a 
desconheça» e «Relativamente à ortografia, bastante anárquica ainda na 
Galiza . . .  numerosas observações poderíamos fazer; mas uma só exterío-
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rizaremos agora : a de que todos estamos obrigados a trabalhar para 
que, num próximo futuro, se chegue a uma unificaçom o mais completa 
possível na ortografia galega por parte dos nossos escritores, até conse
guir incluso identificá-la com a portuguesa na maioria dos casos, toda 
vez que se trata, ao fim e ao cabo, de uma só língua; pois se na pronúncia, 
por inflexível lei humana, tem que haver diferenças naturais em idioma 
tãm difundido palas cinco partes do mundo, nas normas ortográficas 
devem desaparecer quase totalmente. Nom cremos difícil que de o desejar 
se chegue a um acordo nisto, o que seria de imenso valor» («Vocabu
lario Castellano-Gallego de las Irmandades da Fala», Corunha, 1933). 

Valentim Paz Andrade, Guerra da Cal, e tantos outros têm mani
festado o seu apoio ao processo reintegrador; nomeadamente Guerra 
da Cal, um dos primeiros na pós-guerra em publicar os seus livros quase 
plenamente reintegrados e reincorporados à área cultural e lingüística 
comum galaico-portuguesa. E, hoje por hoje, as novas gerações souberom 
riecolher a semente das «Irmandades da Fala» de 1916 e dos ilustres 
vultos galegos e portugueses que deram impulso ao projecto reintegrador. 
Nascem, inclusive, assim entidades lingüístico�pedagógicas como a ASPG 
(Associaçom Sócio-Pedagógica Galega) - primeira em oferecer uma nor
mativa coerente oom a unidade estrutural da língua gal,ego-portuguesa -
a AGAL (Associaçom Galega da Língua) e as mesmas novas «Irmandades 
da Fala». O abrochar destas entidades nom foi por geraçom espontânea, 
senom em resposta a uma necessidade colectiva e individual encami
nhada a dar soluçom adequada aos numerosos problemas que à língua 
galego-portuguesa se lhe p1antejaram no território da Galiza, nesta 
altura histórica. 

As «Irmandades da Fala» actuais, ao fazer a escolha destes ensaios 
e artigos pretendem esclar.ecer no âmbito galaico-luso-bmsileiro-africano 
de expressom portuguesa a situaçom actual da língua galego-portuguesa 
no Noroeste da Península Ibérica, o seu processo de normalizaçom e de 
normativizaçom, compreendida ,esta como uma parte daquela. 

Temos assim neste volume os contributos de especialistas tãm acre
ditados como o português Rodrigues Lapa e o brasileiro Gladstone 
Chaves de Melo, os catalães Joan Coromines e Lluis V. Aracil e de 
galegos como o ilustre Prof. C. Calera, José-Martinho Monteiro - hoje 
Pr.esidente das Irmandades da Fala -, Isaac Alonso Esrtaviz, Domingos 
Preto - professor na Universidade de Groningen - assim quanto os 
trabalhos de Adela Figueiroa - Catedrática no Instituto da Junqueira 
de Pontevedra e Secretária da ASPG -, do sócio-lingüísta António Gil 
Hernández - professor no Colégio Universitário da Corunha - do escri
tor Carlos Durãm, radicado em Londres, e de Jos Luís Fontenla - Pre
sidente da Associaçom de Amizade Galiza-Portugal -. 
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Todos eles tratam da problemática da língua galego-portuguesa na 
Galiza e do futuro portanto do galego e do português, desde . diferentes 
perspectivas, mas com uma idêntica finalidade : recuperar cultural e 
socialmente a língua galega e r1eintegrá-la no sistema próprio ao qu� 
pertenceu desde sempre, .evitando a sua castelhanizaçom e aculturaçom 
progressiva, fazendo-a útil socialmente, outorgando-lhe categoria lite
rária, fazendo que s1eJa instrumento de comunicaçom internacional a 
par de outras realizações do sistema : português e brasileiro. 

Com este oontributo, ao que ham-de seguir outros em breve, 
«Irmandades da Fala» considera que se inicia um debate e à vez um 
esclarecimento notável sobre o processo de reintegraçom da língua 
galegcrportuguesa, processo para o qual formulamos os nossos melhores 
votos em espera da sua adequada soluçom em pouco .tempo, em bene
fício de toda a comunidade galaico-luso-brasileira-africana de expressam 
portuguesa. 

Ficaríamos muito obrigados a quantas pessoas, interessadas no 
futuro da língua galego-portuguesa, queiram fazer chegar ao nosso 
conhecimento toda classe de sugestões, críticas e opiniões relativamente 
aos temas tratados neste volume referentes à língua galego-portuguesa. 
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lheiro das «Irmandade da Fala» e pertence à «Associaçom de Escritores e Língua 

Galega», «Associaçom Galega da Língua» (AGA:L) e «AssociaçOilll Sócio-Pedagógica 
Galaico-Portuguesa». 

Tem publicado, além do livro Poemas de Paris e outros poemas, sobre : Conta
minaçom industrial e desenvolvimento, Meios de comunicaçom e ensino, A Europa 
das Nações f<JCe à Europa dos Estados, Consolidaçom da cultura e língua da Galiza 
na área cultural luso-galaica-brasileira-africana de expressom portuguesa, Educaçom 
para a paz, O emprego dos mass media na escola, Prontuário da língua galego-portu
guesa das Irmandades da Fala, A energia nuclear, O património artístico e monumental, 
Ordenanças da Real Audiência de Galiza do século XVII, O direito como controlador 
social, O I Congresso de Direito Galego, O Direito especial de Galiza, etc. Tem partici

pado em congressos e simpósios internacionais como o I Congresso de Direito Galego, 
I Congresso sobre Lei Eleitoral e Conseqüências Políticas (Madrid), Festival Inter
.Céltico de Berlim, Simpósio sobre Nacionalidades oprimidas do Estado espanhol (Uni
versidade de Groningen), Primei11os Colóquios Internacionais sobre Cultura e Meios 

de Comunicaçom e Sociedades Dependentes (Universidade de Santiago), I Cong11esso 
de Movimentos de Renovação Pedagógica (Barcelona), I Simpósio de Lingüística e 
Sócio-Lingüística das Irmandades da Fala, I Congresso da Língua Portuguesa na Galiza 
e I Encontro de Escritores Luso"Galegos. 

GLADSTONE CHAVES DE MELO 

Professor da Faculdade de Letras da UFRJ, do Instituto de Letras da UFF, 
Niterói e da Academia BrasiLe,ira de Filologia. Tem publicadas, entre outras, as 
obras seguintes : A língua do Brasil, Dicionários portugueses, Iniciação à Filologia 
e à Linguística Portuguesa, Os Lusíadas, Gramática fundamental da língua portu
guesa, etc., .sendo um dos mais qualificados lingüístas brasileiros. 

GIL HERNANDEZ, A. 

Professor de Lingüística Geral no Colégio Univ,ersitário da Corunha. 
Tem publicado Por uma ortografia ajeitada do galego, O conto popular: definiçom 

e análise, Proposta de planif icaçom lingüistica: Que galego na escola? Tem partici-
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pado em Congressos e Simpósios como o I Cong11esso da Língua Galego-Portuguesa 
na Galiza, Encontros do Irunheam Sortua, Simpósio de Lingüística e Sociolingüística 

de Irmandades da Fala, Congresso de Sociologia de línguas minorizadas Guecho 
(Getxo), Encontro de Escritores Luso-Galaicos, Simpósios da Sociedade Espanhola de 
Lingüística, etc. É membro da ASPG, AGAL, Irmandades da Fala, Sociedade Espa
nhola de Lingüística e Associaçom Espanhola de Semiótica. Colaborador de «Coló
quio/Letras», é membro do Conselho de Redacçom de «0 Ensino» e «Agália». 

MARTINHO MONTERO, SANTALHA, J .  

Presidente das Irmandades d a  Fala, escritor, introdutor e promotor das · teses 

reintegracionistas na Galiza. Tem publicado Sobre a unificaçom ortográfica galego
-portuguesa, Directrizes para a rintegraçom lingüística galego-portuguesa, Método prá
tico da língua galego-portuguesa, O reintegracionismo galego-português, O reintegra
cionismo nos ideólogos do nacionalismo galego, Problemas do ensino da língua 
galega, etc. Tem participado em Congriessos e Simpósiso como o I Congresso de MRP 
do Estado espanhol, I Congresso da Língua galego-portuguesa na Galiza, I Simpósio 
de Linguística e Sociolinguística das Irmandades da Fala, Encontro Nacional da 
Língua, Colóquios Pedagógicos Galegos, etc. l! directivo tambem da ASPG e membro 

da AGAL. Actualmente é pároco em Ferro! (Galiza). 

PRIETO, D .  

Professor d e  Linguística Geral n a  Universidade de Groningen (Holanda). Autor 
de numerosos ensaios sobre linguística geral, fonologia e linguística aplicada. Tem 

publicado em « Grial», «0 Ensino», «Les langues modemes», etc. sobre : Fonologia 
do galego; A linguística aplicada e o ensino das línguas, Le rôle des contes dans 
l'enseignement des langues, etc. Tem participado em Congressos e Simpósios interna

cionais, I Congresso da Língu·a Galego-Portuguesa na Galiza, I Congresso de MRP 
do Estado espanhol, I Simpósio de Linguístioa e Sócio-Linguística, etc. 

RODRIGUES LAPA, M .  
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Nascido em Anadia, o professor Rodrigues Lapa é um dos mais importantes 

lingüístas portugueses, tendo publicado obras importantíssimas para a romanística : 

Das origens da poesia lírica em Portugal na Idade Média, Lições de literatura portu
guesa, Estilística da língua portuguesa, Miscelânea da língua e literatura portuguesa 
medieval, As cantigas de escárnio e maldizer, etc., além de numerosíssimos ensaios 
e estudos em múltiplas revistas científicas da sua especialidade. 

Iniciador da reintegraçom galaico-portuguesa com A recuperação literária do 
galego. Pertence como sócio de honra às entidades galegas ASPG, Irmandades da Fala 

e Associaçom de Amizade Galiza-Portugal. Pertence ao Conselho assessor de «0 Ensino». 

SUGESTÕES PARA OS COLABORADORES 

� AS COLABORAÇÕES EM «0 ENSINO» SOM NORMALMENTE SOLICITADAS 

POLO CONSELHO DE REDACÇOM, EMBORA SE ACEITEM ORIGINAIS PRO

POSTOS PARA PUBLICAÇOM. � OS ORIGINAIS SUBMETIDOS A REVISTA 

«0 ENSINO» DEVEM ESTAR INSERIDOS NO ÂMBITO DESTA PUBLICAÇOM. 

SOBRE ELES INCIDIRA UMA APRECIAÇOM DO CONSELHO DE REDACÇOM E 

TAMBI!M NO SEU CASO DO ASSESSOR, SEGUNDO A ESPBCIALIDADE, TEMA, ETC. 

NO SENTIDO DE SER OU NOM RECOMENDADA A SUA ACEITAÇOM PARA 

PUBLICAÇOM. � OS ORIGINAIS NOM DEVERAM NORMALMENTE EXCEDER 

DE DEZ FOLHAS, DEVEM SER CONSTITUlDOS POR UMA úNICA PARTE SEMPRE 

QUE POSS1VEL, DACTILOGRAFADOS BM FORMATO NORMALIZADO, ACOM

PANHADOS DE UMA NOTA BIO-BIBLIOGRAFICA SUMARIA DO AUTOR OU 

AUTORES. � AS PROVAS TIPOGRAFICAS SERAM CORRIGIDAS POLA REVISTA 

SALVO SE OS AUTORES DESEJAREM ENCARREGAR-SE DESSA TAREFA. NESSE 

CASO, DEVERAM INDICAR O ENDEREÇO PARA O QUAL AS PROVAS DEVEM 

SER REMETIDAS, E DEVOLVt-LAS CORRIGIDAS COM A MAIOR BREVIDADE 

(NO MAXIMO DE OITO DIAS ENTRE CORREIOS), SENOM SERÃM CORRIGIDAS 

POLA REVISTA. � AS CITAÇÕES E NOTAS DE PÉ-DE-PAGINA DEVERAM SER 

NUMERADAS CONSECUTIVAMENTE, E DACTILOGRAFADAS EM CONJUNTO NO 

FIM DO TEXTO, EM PAGINA NOVA. AS REFERtNCIAS BIBLIOGRÁFICAS CON

TERÃM SEMPRE QUE POSS1VEL E POR ESTA ORDEM : O NOME DO AUTOR 

TAL COMO APARECE NA PAGINA DO TITULO; O TITULO COMPLETO DA 

PUBLICAÇOM; O EDITOR; A DATA DA PUBLICAÇOM E O NúMERO DE 

PAGINAS. � A APRESENTAÇOM DE UM TEXTO A REVISTA GALAICO-PORTU

GUESA «0 ENSINO» SUPÕE QUE ELE NOM TENHA SIDO JA PUBLICADO. 

PODEM OS CONSELHOS DE REDACÇOM E ASSESSOR, NO ENTANTO, DELIBERAR 

ABRIR EXCEPÇõES OU, SE FOR O CASO DISSO, SOLICITAR AUTORIZAÇOM 

PARA PUBLICAR TEXTOS JA VINDOS A LUME NOUTRAS PUBLICAÇÕES. 

MUITO OBRIGADOS 

183 



ESTE I VOLUME SOBRE LINGOISTICA 
E SóCIO-LINGOISTICA GALAICO-PORTU
GUESA, ACABOU DE IMPRIMIR-SE NAS 
OFICINAS GRÁFICAS DE BARBOSA & 
XAVIER, LIMITADA, BRAGA (GALLJECIA) 
- PORTUGAL, NO DIA 17 DE MAIO 
DE 1985, DIAS DAS LETRAS GALEGAS. 
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IMPRESSO 

Por favor 

cole 

aqui 
selo 

taxa 

impresso 

REVISTA GALAICO-PORTUGUESA DE SóCIO-PEDAGOGIA 

E SóCIO-LINGtHSTICA 

Apartado 429 

Cortar por aqui 

IMPRESSO 

32080 OURENSE (Galiza) 

Por favor 

co le 

aqui 

se l o 

taxa 

impresso 

REVISTA GALAICO-PORTUGUESA DE SóCIO-PEDAGOGIA 

E SóCIO-LINGUíSTICA 

Apartado 1036 

4700 BRAGA (Portugal) 


